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SE CONTEEM NESTE sa 


B 


RESGATE das estradas de ferro do Recife no S. Francisco, da Bahia ao S. Fran. 
cisco e de outras, que gosavam da garantia de juros. (Relatorio do Dr. 
José Carlos Rodrigues, commissario especial.) 


o 


E ESCRIPTURA de venda da concessão para obras do porto do Rio de Janeiro, que à * 
Fazenda Federa! da Republica dos Estados Unidos do Brasil faz a The Rio 
de Janeiro Harbour and Docks Company, Limited. 


- ESCRIPTURA de venda da concessão da Estrada de Ferro de Sapopemba à Ilha do 
Governador, que à Fazenda Federal dos Estados Unidos do Brasil fazem 
“José Augusto Vieira e o engenheiro Ayres Pompéo Carvalho de Souza. 
- ESCRIPTURA de encampação de concessões e de compra e venda de bens, que à 
Fazenda Federal dos Estados Unidos do Brasil fazem a Empreza Industrial 
de Melhoramentos no Brasil e outros. 


“ESCRIPTURA de venda da Estrada de Ferro Oeste de Minas, que á Fazenda Fe- 
deral da Republica dos Estados Unidos do Brasil fazem os syndicos da 
liquidação forçada desta companhia, 

* ESCRIPTURA de ratificação de outra de encampação de concessões e de compra 
e venda que fazem à Fazenda Federal da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil e outras socio- 
dades anonymas. 


TERMO de accordo feito entre a Fazonda Federal dos Estados Unidos do Brasil e 
o Banco da Republica. 
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ESTUDOS SOBRE A REFORMA DO REGULAMENTO 


DAS 


E ACTURAS CONSULARES, 


APRESENTADOS 


Alfandega do Rio de Janeiro, Direcioria de Estatistica Commercial 
E ANALIZADOS PELA 


DIRECTORIA DAS RENDAS PUBLICAS DO THESOURO FEDERAL 


FACTURAS CONSULARES 


Thesouro Federal-—Directoria das Rendas Publicas, 9 de dezem- 
bro de 1902. 


Hm. e Exm. Sr. Dr. Ministro da Fazenda— A lei do orçamento 
En. 834, de 30 de dezembro de 1901, que rege o exercício de 1902, 


= em seu art. 31,8 16, autorisou o governo a revêr o regulamento das 
| facturas consulares, para o fim de modifical-o, eliminando disposições 

DP que a pratica tenha aconselhado e adaptando-o do modo mais conve- 
niente aos fins a que se destina. o 

A esse dispositivo já se avantajara o officio do Inspector da Al-* 
fandega do Rio, n. 939, de 24 de dezemiro desse anno, entrado a 28 
na Directoria das Rendas, como se vê do processo n. 1, e desembara- 
sado em janeiro de 1902, fis. 33, numerada a lapis encarnado. 

Só a 16 de outubro de 1902, portanto dez mezes depois, se rece 
bia o officio do Director do Serviço de Estatistica Commercial, n. 93, 
de 11 desse mez, — remettendo à projecto do novo regulamento para 
o serviço de facturas consulares, elabrado pelo Sr. Inspector da 
Alfandega do Rio de Janeiro e demais papeis que o acompanham (Pro- 


— ceson.3). 


Por despacho de 27 de outubro desse arnino, lançado à primeira folha 
do processo n. 3, vieram ao Conselho de Fazenda tres exemplares. 

E" dessa data pois, que <> deve contar a entrada na Directoria 
das Rendas desses processos, salvos o carimbo da Directoria e o 
Pegistro dos protocollos. 

— Desde que aquelle dispositivo do art. 31,816, dalcin. 834. de 30 
de dezembro de 1901, se tornou conhecido, que eu procurei recolher as 
elementos indispensaveis ao estudo «e resolução do assumpto, como 
V. Ex. vai vêr. 

A” demora de 10 mezês que se observa na marcha destes processos, 
interessantesadaquelfes dis poritivo, se oppõe a presteza do men trabalho, 
em poucos dias oferecido, e que V. Ex. se servirá de vêr no seguimento 
estes papeis. k ” q» 


o 
“» 
- 


into tus ida áquelle dispieátigo “do Reese art. sa 8 Je pois 
de outro modo não seria apresentado. 


Dahi vem que neste momento o Director das Rendas Publicas do 
Thesouro, a quem não se deo conhecimento previo, em “oecasião oppor- 
tuna, de cada um dos incidentes occorridos, recebeo os processos de 
tão magna questão para apreço do Conselho de Fazenda e para os 
fins indicados no art. 5º, paragrapho unico, do regulamento appro- 
vado pelo decreto n. 2807, de 31 de janeiro de 1898, conforme as 
despachos assignados pelo antecessor de YV. Ex.,o Ministro marea 
Sr. Dr. Sabino Barroso. ' 


Era, pois, imprescindivel que o Director das Rendas, bem atten- 
dendo ao projecto da Camara dos Srs. Deputados sobre facturas con- 
sulares, que se discutia ao tempo em que, tardiamente, vinham 
áquella Directoria estes processos, tudo revisse e sobre tudo medi- 
tasse, antes de passar os papeis aos outros Srs. membros do Conselho 
* de Fazenda, porquanto precisa estudar as questões sujeitas à com- 
petencia de seu cargo. 


E porque, neste momento, se precipite na Camara dos SIS. 
Deputados a passagem de um novo regulamento das facturas con- 
sulares, eu rogo a V. Ex. que, em bem deste melindroso servico, 
se digne de resolver : si o estudo, com esta representação ofierecido, 
deve seguir os seus tramites legaes, isto é, ser apresentado em 
Conselho, ou V. Ex., tomando conhecimento desde já deste estudo, 
pedir a interrupcão o marcha do projecto na Camara ou no Senado, 
emquanto forma juizo a respeito. 


Queira V. Ex. fazer o favor de vêr e attender a que o pro- 
jecto da Camara, os estudos da Alfandega do Rio e as criticas da Re- 
partição de Estatistica foram objecto de especial apreço no trabalho 
que em annexo apresento. 


Tudo foi devidamente estudado e pacientemente apurado, afim 
de não se sacrificar as conveniencias fiscaes ás do commercio importador. 

Por ultimo: SiV. Ex. entender que estes tres volumes devem 
obedecer ao cumprimento do despacho, eu retirarei o meu estudo & 
trabalho, afim de que cada membro do Consetho diga como entender 
a respeito destas questões de facturas consulares. em q relações 
com as tarifas e despachos«aduaneiros.. 

Com a mais subida “Consideração. —Cavalcomti de aiii 

N ai “e € 


gxhibido pelo conductor na repartição fiscal 


Facturas consulares 
CAPITULO 1 


DAS FACTURAS CONSULARES 


Art. 1.º As facturas consulares, de que trata o art. 4º da lei 
n. 651, de 22 de novembro de 1899, serão organisadas de accordo 
com o modelo junto, attendidas as disposições do presente regulamento. 

Art. 2.º As mercadorias, que forem expedidas de paiz extran- 
geiro para consumo no Brasil, quer venham por via maritima, quer 
por via terrestre, com excepção das mencionadas no art, 3º, deverão 


— ser acompanhadas de facturas consulares, 


Paragrapho unico. Serão considerados mercadorias, para os 
effeitos das facturas consulares, os valores em ouro ou prata e os 
titulos cotados em bolsa. 

Art. 3.º Não é exigivel à factura consular : 

1.º Das encommendas postaes de qualquer valor, procedentes des 
paizes, com os quaes tenha o Brasil firmado convenções ; 

2.º Das encommendas ou amostras, cujo valor official não exceder 
de 100$000 ; 

3.º Das bagagens dos passageiros, ainda que não acompanhem os 
seus donos, observadas as restricções feitas nas instrucções annexas ao 
decreto n. 3529, de 15 de dezembro de 1899, arts, 16a 19. 

4.º Das mercadorias procedentes de qualquer porto ou de ponto 
terrestre de paizes limitrophes, onde não existam autoridades consu- 


“Jares do Brasil, observando-se nestes casos a disposição do art. 7º deste 


regulamento. 

5.º Dos valores, moeda ou papel, e estampilhas destinadas ao Mi- 
nisterio da Fazenda. 

Art. 4.º As facturas consulares serão apresentadas em tres vias 
ao agente consular, o qual, depois de authentical-as, conferindo-as com 
os conhecimentos de carga e manifesto do návio, notando as que por- 
ventura não tenham sido exhibidas em declaração no manifesto, lhes 
dará o seguinte destino : 

a) A 4º via, com os demais papeis do navio, será entregue, em 
envelopp: fechado e com o sello do consulado, ao carregador, para o 
capitão do nayio apresçrtal-g à alfandega do destino ; no caso de trans- 
porte por via terrestre, esse documento será entregue ao carregador e 


» 
” 
. ad a , 
. 


reli ciiosa É ao Ea ou consi 
aduaneiro. 


PS A 3º via será archivada no consulado. 


sellada antes de visada pelo ia as outras a poderão 


copiadas por qualquer processo em papel, almasso, E 
facilmente legiveis. 


.s 


ir Não será permittida aos consules a assignatura de ER 


Por meio de sinete de borracha ou outro «ualquer, de seus ERA al Ea 
15 0,2º vias Sp achurge consulares, , 


ao servico Edo ou rr não seja para supprir a pg 
al Art. 7.º Na falta de autoridade consular no porto de embar 
dá ou no ponto de expedição, quando esta se fizer por via terrestre, 
consignatarios das mercadorias ou seus prepostos serão obrigados 
“apresentar na secção respectiva, para o despacho aduaneiro, uma 2º : 

e da factura commercial, que deverá ser sellada com sello igual ao das. 


facturas consulares, cobrado de accordo com o art, 11 deste “regu.. NR 
lamento. 


a - Este documento será archivado com os papeis do navio, Fara je 
vedada a sua consulta e negada a sua certidão à à pessoa estranha, Rei q 
” Art. 8.º As mercadorias importadas directamente parao servico Ee. 
- da União estão sujeitas ao regimen das facturas consulares, não sendo, 
” porém, cobrados os emolumentos respectivos. 


SA. As disposições deste artigo são applicaveis aos objectos im- 
portados pelos agentes diplomaticos extrangeiros, acreditados junto ao 


Governo da Republica, e pelos navios de guerra das nações amigas 
fundeados nos portos do Brasil. 


S 2.º A falta das facturas nos casos acima Ene poderá ser 


relevada pelo Ministro da Fazenda na Capital Federal e pelos Dele- 


gados Fiscaes nos Estados. A declaração será archivada com os papeis 


- do navio mediante declaração detalhada das. mercadorias, seu peso, 
qualidade, quantidade, valor e origem, 


LEGALISAÇÃO DAS FACTURAS 

Art. 9.º A legalisação das facturas consulares será feita pelos con- 
sules do Brasil nos portos de embarque ou nos pontos de expedição, 
observada a disposição do final do art. 5º deste regulamento. 

S 1.º No caso de não haver autoridade consular nos pontos de 
* expedição, se observará o disposto no art. 7º deste regulamento. 

S$ 2.º Quando a factura fôr authenticada pelo do logar de ex- 

pedição (de Pariz, por exemplo, para mercadorias embarcadas nos 
portos da França ; semelhantemente para os outros paizes da Europa), 
deverá ser remettida ao consul do porto de embarque, afim de ser 
annexada aos papeis do navio, sem que esta circumstancia o exima 
das obrigações que lhe são impostas pelo presente regulamento. 
— $3.º Nos paizes onde haja consules brasileiros nos portos e 
nas cidades interiores, é livre ao exportador ou carregador a esco- 
lha de um ou de outro para authenticação das facturas, observadas as 
porém, as disposições do $ 2º. 

Art. 10. Oexportador, que embarcar mercadorias em paiz diverso 
daquelle em «que residir, poderá assignar as respectivas facturas, 
-remettendo-as ao seu agente para serem legalisadas no consulado 
competente. A legalisação, porém, não poderá ser feita senão em 
vista do reconhecimento escripto do dito agente, garantindo a 
authenticidade da firma do exportador. 

Paragrapho unico. As disposições deste artigo são applicaveis 
ús expedições de mercadorias por via terrestre. 


CAPITULO HI 


EMOLUMENTOS 


Art. 11. Os emolumentos das facturas consulares serão cobra- 
dos em ouro, na 1º via da factura, e de accordo com a tabella an- 
nexa ao decreto n. 2832, de 14 de março de 1898. 

Paragrapho unic». Nas 2ºe 3º vias da factura os consules aver- 
barão o pagamento dessas emolumenços sob sua rubrica authentica. 

Art. 1 Ná fálta dé estampilhas, o sello será cobrado por meio 


, de verba lançada pelo consul no docifmento competente. 
' = 


“Aa o 


“lares e rodas de com os “demais papeis a navio A e omg do | 


destino. Bete do: 100 a 
CAPITULO IV 


MODELO DAS FACTURAS CONSULARES peida os. 


k 


Art. 44. As facturas consulares deverão satisfazer as formali- 


“dades “seg guintes: 


a) Numero da factura. — Compete exclusivamente á autoridade : 
consular que houver authenticado a factura, começando a mantas 


cão em cada anno pelo numero 4; 


b) Declaração. —Será firmada pelo exportador, carregador ou seu. 
preposto, que garantirá a exactidão da mesma, devendo a autoridade. 
consular, no caso de duvida sobre sua veracidade, fazer as observa” 


=0es que julgar convenientes; 
- c) Nome e nacionalidade. —Deverão ser mencionados, assim 


“Como si o navio é á vela ou a vapor ; 


d) Porto de embarque. —K” aquelle em que a mercadoria foi effe- 
ctivamente embarcada para o Brasil ; 


e) Porto de destino. —E' o ultimo porto aduaneiro, onde a mer- 


cadoria tem de ser despachada. No caso de opção para outro poa 
deverá ser feita a declaração nesse sentido na factura ; 


f) Valor declarado. —Deve ser o valor total da factura, inclui- 


dos o frete e despezas ; 

9) Frete e despezas. —Ao carregador ou exportador, quando não 
podér mencionar a quantia exacta do frete e despezas effectuadas 
depois da compra, é facultado fazer declaração da importancia o 
mais approximadamente possivel ; 

h) Agio da moeda do pais de procedencia. —Quando a moeda 
do paiz de procedencia não tiver valor fixo, ou o respectivo cambio 


não fôr cotado nas praças do Brasil, é indispensavel declarar-se no . 


Jogar competente da factura o agio do ouro ou o cambio á vista so- 
bre Londres ; Ê 

) Marcas e numeros. —Deverão ser escriptos no verso da fa- 
ctura, em suas columnas respectivas e na devida ordem ; 

J) Quantidade e especie degpólimes: sob estas rubricas deverão 
ser mencionadas, nas cotumnas competentes, ad quantidade ea espe- 


cie dos volumes, Ro 6, si, são caixas, harris, fardos, ete., etc. ; 


NM 


Va 


pad e SRA ção O 


O ORE de 


fer 


+ 


[E ce 


A 
E 
E 
; us 
k , 
; » 
5 
++ 

a 
E. 
| E A 
Pa 

f 

a ' 


mg - a arengo 
pd E , 
+ 


o é Pegiro 


» nt ES 


k) Especificação das mercadorias. —h' livre á parte a deseripção 
das mercadorias de accordo com a nomenclatura official, ou de 
accordo com a classificação da tarifa das alfandegas ; 

U Peso em kilogrammas.—Na columna — peso bruto dos volumes— 
se lançará o peso total destes ; na columna — peso liquido real = o da 
mercadoria, excluidos os seus envoltorios, tanto externos, como in- 
ternos; na columna — peso bruto da mercadoria = o peso desta 
com os envoltorios que são incluidos para a cobrança dos direitos, 
taes como, latas, saccos, caixas ou caixinhas de papelão, ete., ete., € 
que se acham descriptos na tarifa, 

Assim, quando a mercadoria pagar direitos a peso liquido real, 
bastará que a factura mencione, com o peso bruto (total) do volume ou 
volumes, o peso real da mercadoria com exclusão de todos os envolto- 
rios, quer externos, quer internos, que a acondicionam. Semelhan- 
temente, quando a mercadoria pagar direitos a peso bruto nos envolto- 
rios designados na tarifa, a factura declarará esse peso na columna 
respectiva. 

Para as mercadorias, como os oleos essenciaes ou essencias ou 
oleos volateis, para os quaes é obrigatoria a tara da tarifa, é bas* 
tante a declaração do peso bruto no envoltorio immediato á mer- 
cadoria ; 

m) Valor parcial declarado, inclusive ou exclusive frete e des- 
pezas. — Nesta columna se mencionará o valor de cada artigo factu- 
rado, incluidos ou não o frete e despezas ; 

n) Pais de origem. —Para a materia prima—é o da sua produ- 
cção e para os artefactos ou productos de qualquer especie — aquelle em 
que a materia prima houver recebido beneficio ; 

0) Quantidade da mercadoria. — Está columna será aproveitada 
para as mercadorias, que forem sujeitas a direitos sobre unidade diversa 
do peso, duzia, milheiro, cento, metro cubico, etc. , ete. 

Paragrapho unico. Quando em uma mesma fnetura forem 
incluidas mercadorias de diversas origens, o exportador ou carre- 
gador deverá mencionar na columna respectiva a origem de cada uma. 

Art. 15. A especificação da mercadoria poderá ser feita no idioma 
do paiz de expedição, devendo, porém, o consignatario traduzil-a ou 
mandar traduzil-a por traductor publico ou particular. 

Art. 16. Os exportadores ou carregadores poderão mandar im- 
primir as facturas consulares com tiaducção interlineal (total ou 
parcial) em qualquer *idionta europêo, comtanto que não seja feita a 


e o - 
menor alteração na fórma e dizeres do modelo. 
a . 


CAPITULO V 
DEVERES DOS CONSULES 


— Art, 18. Além dos deveres, que já foram Pe no detegênto: 
regulamento, deverão os consules obedecer ás seguintes disposições : a! 
hd 1.º O consul não poderá reter a factura ou deixar de legalisal-a sob Ê A 
Rue: pretexto algum ; pSPNSE 
| Rs 2º Si o exportador quizer legalisar uma factura, quando mesmo SOR 
BE Vá. “setrate de mercadorias isentas da exhibição desse ER o bonsai a 
não poderá negar-se á authenticação ; o 04) ca 
AA 3.º O numero da factura será apposto depois do confronto com | ER 
no o manifesto e conhecimento de carga, e o consul declarará no ma- z 
Ra nifesto as facturas que não lhe foram apresentadas e qual Ppomadraa at 
E da falta ; HEM 
Ta 4º Nocaso de falta de factura, ou quando esta não tiver qualquer dos 
m Tequisitos exigidos no presente regulamento, o consul convidará o ex- : 
ortador ou carregador a preencher a omissão. 
e -  Nocaso de recusa deste, o consul deverá fazer a competente declara- 
cão no manifesto ; 

5.º Feita a declaração de que tratam os numeros anteriores, são res- 
ed ponsaveis pela falta da factura, ou pela omissão dos requisitos indispen-. 
a saveis em tal documento, o carregador ou exportador na pessoa do. 
e « donoouconsignatario da mercadoria ; 

6.º A omissão da declaração do consul, quando se verifique a 
« falta da 1º via da factura consular, exime o dono ou consignatario 
da mercadoria da responsabilidade, quando elle possa exhibir a 2º via da 
factura ; 
Es 7.º No caso de accrescimo ou diminuição de volumes constantes 
l de factura já legalisada, deverá a mesma ser reformada em tres vias, 
s lançando-se á tinta encarnada em cada uma destas, de modo que 
fique bem visivel, a seguinte declaração :—Factura n., reformada. . 
Art. 19. Os consules acceitarão como prova satisfactoria de ori- 
gem, qualquer dos documentos seguintes : 
«) Factura authentica do fabricante da mercadoria : 
b) Certidão passada pela autoridade do porto ou da alfandega do 
: logar do embarque, declarando que as mercadorias, não foram embar- 
cadas em transito, nem são Procedentes | de e alfandegados 
daquelle logar, 


a e * 


e Lo) 


et A 


Paragrapho unico. Na impossibilidade da apresentação de qualquer 

* dos documentos acima indicados, o interessado produzirá outros que 

comprovem a origem da mercadoria, afim de serem visados, 

Na falta de qualquer prova satisfactoria de origem, os consules 

a farão a declaração precisa na factura. A disposição deste artigo só 
! vigorará quando estiver estabelecida a tarifa maxima, 


CAPITULO VI 


DEVERES DO CAPITÃO 


Art. 20. Nenhuma disposição nova consigna este regulamento 
em relação ás facturas consulares para os capitães de navios, devendo 
para este documento ter inteira applicação as disposições do titulo VII 
cap. Vida Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, 
que se referem ao manifesto e mais papeis de bordo. 


CAPITULO VIH 


DAS ALFANDEGAS E MESAS DE RENDAS 


Ha Art. 21. Incumbe ás Alfandegas e Mesas de Rendas : 

1.º Exigir dos capitães os papeis de bordo, manifesto, conheci- 
mentos, facturas, etc., pelo modo prescripto e sob as penas commi- 
nadas na Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

2.º Não permittir o despacho das mercadorias, que não vierem 
acompanhadas da competente factura consular sem que o consignatario 
assigne termo de responsabilidade, pelo qual se obrigue a apresental-a 

“dentro do prazo marcado pelo Inspector ; 
3.º Conceder o prazo pedido, o qual poderá ser prorogado nos casos 
seguintes : 
a ) ao capitão de navio, no caso previsto no n. G do art. 18 deste 
regulamento ; 
b) ao capitão ou ao consignatario da mercadoria, quando se tiver dado 
H extravio da primeira ou segunda via da factura consular ; 
Á c) quando fôr exigida a apresentação de provas de origem ; 
a “ d) quandose verificar accrescimo ou diminuição de volumes, de- 


, 4 clarada em tempo pelo capitão ; 
o e ) quango se ur atavde animaes v ivos, fructas frescas e generos con- 
Z servados por frigorificação, cujo despacho, nos alfandegas se rege pelo 
É 
| «disposto no art, 378 da Consolidação ; 
e 4 
"o e 
E + e “ ná 
Us o 
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“ 
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“4.º Archivar, com os demais papei imeiras 
gundas vias das facturas, que deverão ser traduzidas em lingua 
cula por traduetor publico ou particular : pi Tino ras 
5.º Exigiro reconhecimento da firma do consul quando suspeitar 
de sua authenticidade, e do consignatario a traducção da factura eme um 
sular ; : - se% 71 Agito A 

6.º Arrecadar por meio do sello os emolu 
Prevista no art. 7º deste regulamento ; 

7.º Remetter impreterivelmente 
Ponsabilidade, á Directoria de Estatis 

“ todos os despachos, 
baldeação, transito 


eis do navio, as prim 


mentos na hypothese 


de15 em 15 dias, sob pena de res- 
tica, a 3º via, nesta data creada, de 
quaesquer que sejam, de importação, re-exportação, 
€ quaesquer documentos de receita que interessem Do Ria 
serviço de estatistica, taes como despachos maritimos 
em praça, differencas de qualidade e quantidade, etc., etc. 
Art. 22. As 3º vias dos despachos, revestidas de todas as formali- 
dades legaes, serão, na Alfandega do Rio, rubricadas pelo Porteiro daal- 
fandega e remettidas immediatamente em protocollo ao Director da Es- + 
tatistica. Nas demais al fandegas os Inspectores designarão um empregado 
“para esse serviço, quando não estiverem providas de Porteiro, ou quando 


este exercer cumulativamente as funeções de Administrador das Capa- 
tazias. 


edearrematação 


Art. 23. O empregado encarregado do manifesto, além das averhações 
que lhe incumbe fazer no despacho, referentes a marcas, numeros, 
quantidade e especie dos volumes, deverá verificar si as declarações do 

« despacho conferem com as da 1º 


via da factura. ; 
Não havendo divergencia, o empregado lançará no logar competente 
a nota :; 


— Confere com a factura e manifesto a fis. No caso contrario, 
será qualquer divergencia notada a tinta encarnada. 

Art. 24, Para apresentação das 
prazo de 90 dias, que póde ser prorog 
quaes os direitos d 


geral. 


provas de origem, fica concedido o 
ado por mais tres mezes, findos os 
as mercadorias serão cobrados pela tarifa maxima ou 


CAPITULO VII 
OBRIGAÇÕES E DEVERES DA DIRECTORIA DO SERVIÇO DE ESTATISTICA 
COMMERCIAL 


Art. 25. Aº Directoria do Serviço de Estatistica Commercial incumbe: 
1.º Organisar 


a estatistica geral de importação directa de mercado- 
. a ho 
nas e valores, que se effectuar hos portos da Republica, “de accordo com 
O apanhamento das 3º vias dos despachos e com a nomenclatura official é 
t cá ; 


“o Pa 


y € 
. 


a pela circular n. 7, de 6 de medo 1890, intro a E 

Fazenda. 

Servirá de modelo para a estatistica o que se acha ofeiatmento es- 
tabelecido na Alfandega do Rio de Janeiro ; 

2.º Prestar as informações que lhe Ps Msttódia pelas repar- 
Lições de fazenda e pelas autoridades consulares ; 

3.º Communicar ao chefe da repartição respectiva as irregularidades, 
lacunas e erros por ventura verificados nas 3º vias dos despachos ; 

4.º Publicar, o mais tardar de janeiro a abril de cada anno, à esla- 
tistica geral do exercicio anterior. 


CAPITULO IX 


NOMENCLATURA DAS MERCADORIAS 


Art. 26. A descripção das mercadorias nas facturas consulares será 
feita de accordo com a nomenclatura official, podendo o carregador ou ex- 
portador, si o quizer, fazel-a de accordo com as especificações e dizeres da 
Tarifa vigente. A falta de uma dessas especificações importará na impor . 
sição da pena estabelecida no $ 2º do art. 28 deste regulamento sobre o 
importador. Metade desta multa cabe ao empregado do manifesto que 
houver verificado a infracção, sendo o restante adjudicado ao em pregado 
que conferir o despacho. 

Art. 27. A nomenclatura official será vertida para os idiomas 
francez, inglez, allemão, hespanhol e italiano, afim de ser enviada 
aos consulados do Brasil. 

Paragrapho unico. Quando a lingua vernacula do paiz da expedição 
fôr differente das acima especificadas, será remettido um exemplar da 
nomenclatura de cada uma das linguas supra mencionadas, 


CAPITULO X 


DAS MULTAS 


Art. 28. Os infractores do presente regulamento serão punidos 
com as seguintes multas, que lhes serão impostas pelos chefes das 
reparticões fiscaes: 

» S4.º Pela falta ou não entrega, não justilicada, da 4º via da 
factura consular, será Pmposta ao capitão do navio ou ao conductor da 
mercadoria, no caso de expedição por via terrestre, a multa de que 
- trata o art. 340 da Consolidação. 


ia - ) pr . 


ni e 
nós .. 


Gm aa ação US A 


Par À i al 


 $2.º Pela falta, não justificada, 
— imposta ao consignatario a multa 


al, 


2ºvia da factu 
pra Er 
- $ 3.º Pela divergencia da factura consular com o con do 
s O E 
imposição da multa só terá logar na hypothese prevista na 2º pa 


é direitos em dobro 
junto aos papeis do navio não existir tambem a primeira. 
teú 
lume ou volumes, verificada em acto de conferencia, será im 
multa em dobro ao consignatario da mercadoria nos casos seg 
a) Si da divergencia resultar diferença para menos nos. 
Tuta quer se trate de peso, quer se trate de mercadoria de taxa infe 
do art. 490 da Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas. | Po Ai PERA 


Na hypothese de differença para menos, o despacho só proseguil 
rectificada a factura consular E LA AA 

b) As divergencias por differenças de qualidade, que importem e EA 
E é pagamento de direitos superior ao que o dono ou consignatario di 


mercadoria se propunha pagar, são todas passiveis de multa de direito 
em dobro. . 


é 


c) As divergencias em peso só serão passiveis da mesma multa 

- quando o acerescimo exceder de 10 º/o do peso declarado na factura; 

da O neste caso, a multa incidirá sobre a differença total. CAtARÉM 

E S 4.º Pelo não cumprimento das obrigações impostas pelo presente. 

il regulamento aos consules e outras autoridades consulares, ficam os. 

"pa mesmos, a juizo do Ministro da Fazenda e sobre representação do | 

Er Inspector da Alfandega ou do Administrador da Mesa de Rendas, su 
: * jeitos á pena de 50$ a 2008 de multa. 


CAPITULO XI 
DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 29. As despezas dos consulados com o servico das facturas 


consulares serão feitas por conta dos emolumentos arrecadados pelas 
mesmas facturas. 


Art. 30. E” expressamente prohibida, tanto nos consulados, como 
nas repartições de Fazenda, a exhibição das facturas consulares ou 
dos documentos que pelo presente regulamento podem substituil-as, 
a pessoas estranhas ao objecto das mesmas. , 

Art. 31. Os consules não poderão authenticar facturas depois da 
partida do navio que houver tinsportado as Marcagoriase 

Art. 32. Os casos omissos vo pr 
natureza urgente, serão re 


. 


esente regulamento, e que forem de 
solvidos pelos chefes das repartições fiscaes | 
. € 


da niis ] 


Art. 33. O presente regulamento entrará em vigor em todos os Vaca 


consulados sessenta dias depois de sua publicação no Diario Official, 
exceptuados os consulados da India, do Japão e da Nova Zelandia pora 


os quaes o prazo será de noventa dias, e nas Alfandegas e Mesas de | 


Rendas, logo que forem recebidas as novas facturas enviadas pelos 
consules, 
Art. 34. Revogam-se as disposições em contrario. 


N. 939 — Alfandega do Rio de Janeiro, em 24 de dezembro de 1901. 

Sr. Ministro da Fazenda — Cumprindo o vosso despacho exarado 
no officio n. 204 do Director interino do Serviço de Estatistica Com- 
mercial, venho apresentar-vos as considerações que me suggerem as 
modificações propostas por aquelle Director ao projecto de reforma do 
Regulamento das Facturas Consulares, que tive a honra de submetter 
à vossa apreciação. 

Não me eram desconhecidas as objecções do mesmo Sr. Directory 
que teve a bondade de mas transmittir, e pois limito-me a apresentar- 
vos, sob o documento n. 1,0 que então escrevi camarariamentre sobre 


as emendas propostas. 


O ponto essencial da divergencia entre nós está longamente de- 
batido, parecendo-me que é da maior conveniencia ao serviço publico 
e sobretudo ao servico alfandegario a conservação do projecto sobre esse 
ponto. 

Aproveito a opportunidade para apresentar-vos o novo modelo das 
facturas consulares, bem como a nomenclatura official das mercadorias, 


“ complementares do projecto, em que declaro haver feito algumas 


alterações, conforme vereis do exemplar junto, o que em nada modi- 
fica as suas disposições, 
Saúde e fraternidade. — H. Aonso Baptista Franco. 


o 
Fig 
4 


Considera es do AR da Alfandega é do Rio de Jatei s 
a propostas pelo Director interino do Sri 
btt ommercial ao projecto de reforma do Tegu amen' 
- Tacturas consulares. 


Artigo 3º 


A emenda proposta ao art. 3º tem o grande inconveniente de abrir a é 
porta a falsas declarações de valor para evitar a factura consular. Creio — f 
que não é lícito suppôr que o negociante, que recebe encommendas. ou. pf 
amostras, ignore o elementarissimo processo de calcular o valor official pe 
das mercadorias, e como na hypothese elle é o responsavel pela. 
falta da factura consular, ao seu cuidado fica a incumbencia de. 
recommendar a seus fornecedores do extrangeiro o maior escrupulo 
na obediencia da lei, transmittindo-lhes as suas ordens e até fazendo-os. > 
conhecer o meio de calcular o valor official das mercadorias, 


E Artigo 4º a 


Es 
E; Concorda o illustre amigo com a suppressão de uma das vias da 

A. e, « 
28 factura consular e propõe apenas que a 2º via em vez de ser remettida 


ao consignatario da mercadoria, seja enviada á Directoria de Estatis- 
E Lica, afim de que, parallelamente á organisação da estatistica de impor- 
a tação, se levante a nossa balança commercial, que com as 3º vias dos 
q despachos se falseará, é 

Diz mais o amigo que a 3º via não é para os consulados um 
documento de receita. Z) 

Vou tomar em consideração cada uma dessas proposições, a come- 
a e car pela ultima. Si a 3º via não serve como documento de receita dos 
y E a consulados, a sua conservação ahi não deixa por isso de ser necessaria 
para o caso de perda ou extravio das outras vias (1º e 2º), que tenham 
de ser substituidas, 

A balança commercial-é falseada com o despacho, que só repre- 
senta o valor do importado no momento em que entra para o consumo, 
e não 0€ pelas facturas consulares, que representam o valor de nossos 
“ — compromissos com as praças extrangeiras pelo facto unico da im-. 

» portação, 

E” isto em synthese o argumento do collega. 

Antes de tratar da balança commercial seja-me Permittádo lembrar: 
1º, que os valores declarados nas facturas consulares em noventa 


" casos sobre cem são fglsos ' 


7 shi 4 q". 
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da o “ a! 2h BE ta 1 dá o hs E , 
2, que si o collega attribue a taes valores a importancia 


não teem, nem podem ter, devo lembrar-lhe que nos despachos das 
Alfandegas estão elles escriptos á margem dos mesmos “despachos, cal- 
culados ao cambio de 12, e que facilima é a sua conversão ao cambio par. 

Consideremos agora a balança commercial, que o collega pretende 
levantar com as facturas consulares, 

A balança commercial é uma verdadeira utopia estatistica. 

Effectivamente si a importação e a exportação, que estão sujeitas a 
uma efficaz e constante fiscalisação dos governos, e que são o elemento 
primordial da balança do commercio, não podem no fim de contas ser 
acceitas como a expressão rigorosa e absoluta da verdade, que confiança 
se poderá ter nos demais elementos, taes como valores em moeda im- 
portada e outros, que escapam completamente a qualquer pesquisa 
estatistica? 

Mesmo em relação á importação e exportação ahi temos a fraude e 
o contrabando, que veem introduzir na balanca do commercio o perfeito 
desequilibrio no resultado final da comparação entre os valores de uma 
e de outra. 

A balança do commercio não póde ser a expressão da verdade, é 
uma grosseira approximação do estado das relações commerciaes de 
um paiz. 

Si o rigor mathematico é um sonho para seus dous elementos pri- 
mordiaes— importação e ex portação—os demais elementos, que tambem 
são indispensaveis para o conhecimento e avaliação exactos das relações 
internacionaes, são, na sciencia economica, o que nas sciencias exactas 
é a quadratura do circulo e na mechanica o movimento perpetuo. 

Num paiz novo como o nosso, onde o extrangeiro encontra, com a 
mais cordial hospitalidade, um campo vastissimo de exploração ; onde 
“de cem que veem ao nosso paiz para exercer todas as profissões, no- 
venta e cinco teem a probabilidade de assegurar o seu futuro bem estar; 
] onde, finalmente, até a propria mendicidade encontra na piedade innata 
3 do brasileiro os meios de ajuntar grossos peculios, quem póde determi- 

nar, approximadamente ao menos, a somma de valores accumulados à 

* força de actividade e de privações, improductivos para o paiz, e que são 

exportados ? 

Como avaliar-se essa exportação de valores de grande importancia, 
sobretudo nos Estados do Rio, S. Paulo e Pará ? 

Aqui na Capital dous terços do commgercio em grosso estão nas mãos 

“doextrangeifo; o cêmthercida retalho só por excepção é exercido por bra- 

sileiro ; os trabalhadores ruraes cos braçdts nas grandes cidades são o 
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ea paiz, e que vostisane ádixará aé sua ari bi st geir 


nat 


que possam ser recolhidos pela estatistica 2. go 


A” vista destas ponderações, peço a manutenção do. dc! p ecto ue 


neste ponto: 
"Artigo 5º in fine 

Creio que deve ser mantida a disposição do projecto, a it 
visa corrigir abusos e dar ás facturas o cunho de um documento official. ho 
Artigo 7º : a 
“Mesmo no caso de não ser dispensada, como proponho que sao 
a remessa da factura consular á Divectoria de Estatistica, a remessa. 
de uma cópia da factura commercial é inutil, porque a 3º via do despa- 
cho não póde deixar de ser a factura commercial corrigida pelo Fisco. | 
Artigo 11 


ho Conservei o emolumento de 3$, ouro, que é o estabelecido to AR is 
egu 


lamento, por entender que o de 5$ é por demais pesado. 
Artigo IS 
Não posso concordar com o meu collega; uma factura não 
authenticada pelo consul não póde ser acceita pelas alfandegas. 
Quando não possam ou não queiram os exportadores fazer as 
rectificações precisas, o consul fará essa declaração ou na propria 
factura ou nos manifestos, como prescreve o regulamento; mas 
não deixará de legalisar a factura. 
Artigo IS 
A emenda do collega póde ser acceita; lembro-lhe, porém, que” 
é mais um augmento de trabalho para os consules. 
Artigo IS — 2º 
De accôrdo com o collega. 
Arvtigo 21 
De accórdo com o collega cem logar de 15 dias, diga-se—sema- 
nalmente,, 
Artigo 25 
O addendum depende da deliberação do Srs Ministro sobre o ponto 


de divergencia a propósito da remessa ou não reniessa da factura á 
Estatistica, de e é digno chefe interino. 
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(Assignatura). 


(Agente do exportador) — | 


E Nome e nacionalidade do navio á vela... Ci A E is dE p 
A Nome e nacionalidade do navio A VAPN miriam reemeasnsss ad ] 
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de 7 de agosto de 1800 


Justificação do Projecto de reforma u 


Artigo 3º, alineas — Dec 


O art. 3º do Regulamento actual na atinea—b estabelece que as merea- 
dorias até o valor de 508, ouro, ao cambio par, estão isentas da exhibição 
da factura consular. Não tendo a Consolidação, nem o proprio Regu- 
lamento explicado o que se deve tomar como encommenda, que na pratica 
aduaneira ésynonimo da palavra — amostras — e acerescendo ainda, que 

“era necessario harmonisar o disposto na alinea—a, relativa a amostras, 
— com o numero 3 doart. 34 das instrucções annexas ao decreto n. 3529, 
4 de dezembro de 1899,em tudo muito mais conveniente ao servicopublico, 4 
resolvi v2unir em uma disposição unica as duas alineas é estender Rd 
até 1008, valor official, os direitos alli estabelecidos. + 


“ 
Artigo 4º 


A pratica tem demonstrado que a exigencia de quatro facturas é um 
serio embaraço ao serviço; além disso, cessando por este Regulamento a 
remessa da 2º via á Directoria de Estatistica, tornar-se-hia ella inutil, 


ATA 


ae Artigo 5º à 


O abuso constante de virem as quartas vias da factura consular (por 
este Regulamento 2º via) authenticadas de chancellas me induzio a 
—  acerescentar nesse artigo a disposição que cohibe tal abuso. 


Artigo 6º 


Xo final deste artigo estabeleci a restriccão — quando não seja para 
supprir a falta da 2º via —. Com a previsão lata do artigo actual ficaria 
nullificada a exigencia da apresentação da 7 via. 


o 
- 


Artigo 7 
Neste artigo substitui o documgnto— conhecimento — pelo do- 
, E ae : 
cumento — factura commeércial — sujeito, porém, ao mesmo onus do 
” 


sello da factura. 
> ., nd . 


E “ 


passo baleia Corina tem idos os  oniisátos precisos para | = 
tal confronto. ga 


* “Artigo 8º 


E A este artigo acerescentei o $ 2º, e isso pela simples razão que se não 4 a 
“da comprehende quea Fazenda Nacional seja multada por falta de factura 
consular, pelos Inspectores das Alfandegas, ou ainda que os Ministros | 


extrangeiros, que gosam de isenção, paguem direitos dobrados pelo | e 


E mesmo motivo. Assim, descripta a mercadoria, seu peso, valor sc ZE “ 
== "origem, elementos estes ea á estatistica, é de toda san. É o sa 

a dispensa da factura. . aa 

; Artigo 9º à 
é Este artigo foi alterado, SA 
Ro o O $1º foi alterado de accordo com a disposição do art. 7º deste 
EF projecto. 1258 
Er — 0s$$2º e 3º dão ao af e a opção do consul do logar da pro- 1 
od Cedencia ou do porto de embarque para authenticação da factura, satis A 

Rr au feitas por ambos as condições alli prescriptas, E 
Artigo 14 NE 


Quanto á declaração do peso, é imprescindivel a alteração, como trata. 
E a alinea — e deste Projecto. O modelo actual é deficientissimo neste 
a e ponto, 

Multas injustas teem sido impostas quando neste aa — pesoda 
mercadoria — as divergencias de quetrataoS 3º do art. 35 do actual 
Regulamento não podem, em todos os casos, ser firmadas pela propria 
factura. 

Os 84 1º e 2º do actual Regulamento desapparecem pela nova 
organisação da estatistica commercial e são substituidos pelos ns. 4 
à 7, que regulam, a par das obrigações dos consules, os casos de impo- 
sição de multa por falta de factura. 

On. 2 facilita nas alfandegas a interpretação das alineas—b e c do 
actual Regulamento, concretisadas no n. 2 do art. 3º deste Projecto. 
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Artigo 20 


Entendo, e sempre entendi que a responsabilidade do capitão pela 
falta ou não entrega da factura não podia ir até a imposição de 
multa de direitos em dobro por mercadorias por outrem importadas. 
. má 
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e Ra responsabilidade dos capitães 1 


Eua “VII, capítulo VI da Consolidação. Tulooartigoém | 
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a) 


este parecer. No 
Equiparar, como faz o actual PRERAIEO e a falta da 

á falta do volume não me parece racional. A falta do volume presuppõe a 

sua utilisação pelo capitão; a da factura em nada ré ion Pça os 

Iiteressos pessoaes do capitão. 


Capitulo VII— Artigo 27 


Todo este capitulo está alterado de accordo com a ereacão da 3º via 
do despacho e com as diversas disposições do presente projecto. | 

Os ns. 6e7 do art. 27 foram eliminados por inexequiveis e sem 
applicação, admittida que seja a creação da 3º via do despacho. 


Artigo 29 
Este artigo foi eliminado, por desnecessario, no Projecto novo. 
Artigo 3º E 


Este artigo consigna as obrigações da Directoria de Estatistica 
Commercial. 

Na hypothese de ser acceita a creação da 3º via do despacho em 
substituição da 2º via da factura consular, o art. 25 do Projecto a sub- 
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Artigo 7355 


Este artigo foi substituido pelo de n. 28 do Projecto, que me parece 
melhor consultar os interesses da Fazenda, respeitando os principios 
da mais rigorosa justica e harmonisando a nova legislação com a 
anterior. 

Os casos de imposição de multa me parecem mais claros, e as dispo- 
sições relativas não estão sujeitas à desuniformidade de decisões profe- 


“Tidas pelos Inspectores no dominio do actual regulamento. 


OS 4º do artigo desappareceo, como devia ser acceito para o projecto. 

No $ 5º modifiquei, como me pareceo justo, apezar da pena de 508 
a 5008 para 50$ a 2008, a multa imposta aos Consules nas faltas pre- 
vistas no regulamento. 


Ne! Artigos SO ec 37 


q Ed : 
Estes artigos foram conservados sob os ns, 29 e 30 do Projecto, 
E O 

. 

J 


o o 


Esta leon é nova e me ao que vem a AR ur 
e pôr cobro ao abuso de authenticar-se foeiatos, quando a mei 
desembarcou no porto do destino. 


Alfandega, em 16 de novembro de 1901, — O Inspector, H. 7. Monso É 
Er Franco, 


PARECER 


Parece-me que o Projecto de Regulamento. organisado pelo Sr. Ea e 
spector da Alfandega do Rio de Janeiro está no caso de ser adoptado pelo 
Sr. Ministro, de accordo com as idéas pelo dito funecionario expostas. k 
no annexo sob n. 1, em que rehateo os reparos apresentados ao mesmo 
Es Projecto pelo Sr. Director interino do Serviço de Estatistica, e tambem ê 
; concordou com alguns desses reparos, porquanto a longa pratica que. 
à tem dos serviços alfandegarios, e que lhe permittio descobrir os graves , 
"defeitos do Regulamento que se pretende substituir, o colloca em condi- 
ções de prestar á Administração da Fazenda servicos imelhores do que 
qualquer outro, no trabalho do Projecto offerecido ao ilustrado criterio 


Ee. do Sr. Ministro. Eis quanto me Pao pro dizer sobre o assumpto, em 
Y obediencia á ordem superior. 
o Directoria das Rendas Publicas, 18 de j janeiro de 1902. — 4. C. de 


Menezes, Director interino. 


e Serviço de Estatistica Commercial. — Capital Federal, 11 de ou-. 
tubro de 1902. 


N. 93— Illm. Sr. Director do Expediente do Thesouro Federal. — 
Cumprindo a ordem do Sr. Ministro, de 30 de setembro findo, como 
consta do vosso officio sob n. 183, de 7 do corrente, tenho a honra 
de remetter-vos o Projecto do novo Regulamento para o serviço das 
facturas consulares, elaborado pelo Sr. Inspector da Alfandega do Rio 
de Janeiro e demais papeis que o acompanharam. 

Saúde e fraternidade. — J. P. Wileman, director. 


Seja presente ao Conselho de Fazenda para os fins indicados no 
art. 5º, paragrapho unico, do Regulamento approvado pelo decreto 
n. 2.807, de 31 de janeiro de op — Em 16 de outubro de 1902 — 


S, Barroso Junior. ' 4a 
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Art. 3º n.2 do Projecto, correspondente dio alineas 
be c do Regulamento 


Opino pela modificação dessas duas alincas por não estarem no 
Regulamento bem precisos e claros os seus termos. 

Convem, entretanto, para maior esclarecimento, que se determine 
precisamente o que se entende por valor official da mercadoria. 
Deve-se attender que esse serviço de facturas consulares não está 
simplesmente affecto aos consules de carreira, mas tambem a con- 
sules honorarios, em sua maior parte extrangeiros e alheios com- 
pletamente a disposições de nossas leis aduaneiras. Aceresce ainda 
que, a moeda com a qual são feitas todas as transacções nas nossas 
chancellarias, é o milréis ao cambio de 27 dinheiros sobre Londres, 
O valor official assenta sobre a taxa de 12 dinheiros, 

Muitos casos se darão, estou certo, de mercadorias, do valor 
ouro ao cambio de 27, serem enviadas sem a respectiva factura con- 
sular e seus consignatarios sujeitarem-se a inuteis delongas e em- 
baraços, oriundos tão sómente da falta de comprehensão dos consules, 


Art. 4º do Projecto 


Concordo com a suppressão de uma das vias da factura consular ; 
objecto, porém, contra a cessação da remessa de uma das vias a 
esta Directoria, pelas razões que passo a expôr: 

Não ha duvida que será de grande interesse a organisação da 
estatistica da importação da Republica pelas terceiras vias dos des- 
pachos aduaneiros, creados pelo projecto de reforma; mas não deixa 
de ser tambem de grande alcance, a par dessa estatistica, a confecção 
de outra pelas facturas consulares, que não visará, certamente, a fis- 
calisação da arrecadação dos direitos aduaneiros, mas que prestará 
grande auxilio ao confronto entre uma e outra. 

A estatistica levantada pelos despachos aduaneiros representará os 
valores das mercadorias effectivamente despachadas para consumo; 
à que so fizer pelas facturas consulares os das mercadorias chegadas 
aos portos de destino, representando a somma de compromissos das 
nossas praças para com as dos paizes extrangeiros, ainda que ap- 
proximada, o 

Muitas mercadorias podem ser dadgs a despacho para entrarem 
em consumo, tres e muitos mezes mais, depois de terem sido des- 


a 
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E inifscadEe em os PRE sl nossos ORE e 
irão figurar em. FRAga em e, pain se ane ea no. 


misrciel, já falsenida com a emigração de folder para a qual não q 
possuimos dados seguros para um calculo exacto. ; na ri dança nm 


A unica objecção, que se poderá oppôr á estatistica levi la 
pelas facturas consulares, será quanto aos valores declarados nelas | 
pelos exportadores extrangeiros, valores esses já arguidos | de se | 


afastarem da realidade; para isso, porém, em a maioria dos casos, 


4t 


esta Directoria teria meios de cotejal-os com os precos correntes das 


mercadorias nas differentes pracas exportadoras e corrigil-os por essa 


fórma. 

Julgo, pois, que às primeiras vias das facturas SA ea Err 
pelo projecto de reforma deverão vir apensas ao manifesto do navio, 
poderão, depois de ser este conferido com ellas pelo encarregado 
desse servico servir para o despacho: da mercadoria, cessando 
a remessa da segunda via ao consignatario, a qual será enviada a 
esta Repartição como até aqui. io terceira via será destinada ao archivo 


- do consulado. 


Si, porém, houver embaraço a que a primeira via da factura acom- 
panhe o despacho da mercadoria, poder-se-ha então dispensar a terceira 
via que se destina ao archivo do consulado, e que só seria exigivel 
na previsão de extravio de uma das vias, conseguindo-se uma copia ; 


não servindo de documento de receita, porquanto nos consulados 
o que desempenha esse papel é a estampilha consular apposta ao 


documento, e, nestas condições, ser esta a destinada á Directoria de 

Estatistica. Dado mesmo o caso de extravio de uma das duas vias 

da factura, o Consul só poderá passar certidão da primitiva, ou uma 

copia, e para isso elle tem sempre o recurso da copia authentica do 

manifesto do navio que sempre fica archivada no consulado. 
Artigo 5º 


. 


Reforma este artigo o de igual numero do regulamento em vigor, 
ficando o modelo da factura consular sujeito às modificações propostas, 


Artigo 5º in fine 


Sendo grande o accumulo de trabalho, no acto da legalisação 
consular dos papeis referentes ao despacho de um navio, difficulta 
e demora o expediente ter o Consul de sellar uma por uma as pri- 
meiras vias da factura ec assignar do proprio punho as tres, como 
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— movimento como Hamburgo, Liverpool, Porto, ete ., nos quaes, quasi 
sempre, a legalisação desses papeis obriga-o a lançar a sua assigna- 
tura avultado numero de vezes. Convém, entretanto, que cesse a 
pratica da assignatura de chancella ; para obviar, pois, essa difficuldade 
lembro a adopção do systema em pratica para com os conhecimentos 
de carga, estipulado no art. 264 da Consolidação das Leis Consulares 
e art. 41 das instrucções ao Decreto n. 2.832, de 14 de marco de 4898 
(Ministerio das Relações Exteriores), systema esse que consiste em o 
visto pelo Consul de todos os conhecimentos de carga, unidos depois 
por fita, com o sello em lacre, a uma declaração na qual são collo- 
cadas e devidamente inutilisadas as estampilhas, do valor da quanti- 
dade desses conhecimentos. O systema posto em pratica nas facturas 
consulares não lhes tirará o cunho official, como não tira dos conhe- 
cimentos de carga que veem juntos ao manifesto. A 4º via da factura 
acompanhando os papeis do navio, como determina o Projecto, é um 
documento que, apresentado á legalisação consular, não mais volve ao 
poder dos interessados, como não volve o conhecimento de carga. 
Ora, nestas condições, tanto faz que o Consul assigne e selle cada uma 
das primeiras vias da factura, como assigne e selle com o sello respe- . 
etivo a declaração que as acompanhar, e na qual mencione a quantidade, 
numeração, emolumentos que cobrarem,o porto a que se destinam as 
mercadorias, e o nome do navio, de cujo carregamento fazem parte. 

A vantagem que trará este alvitre é unicamente facilitar o já 

laborioso despacho de um navio em consulados como os que acabo 

* de assignalar. | 


Nestas condições as 1º e 3º* vias das facturas, caso sejam estas 
ultimas as adoptadas para a sida toria de Estatistica, poderão vir le” | 
galisadas nessa conformidade, e a 2º, que virá ter às mãos do consigna- | 
tario para o despacho aduaneiro, ser então assignada do proprio punho 
do Consul, mesmo para attender à disposicão do n. 5º do art, 21 do 
Projecto. 


Artigo 6º 


Concordo com o acerescimo feito no final do mesmo artigo do Re- | 
gulamento em vigor. 


Artigo 7º 


Não dispensando «esta Repartição víma das vias da factura consu- 
lar, é claro que no caso previsto neste grtigo tenha ella necessidade 


de uma cópia da factura commercial ahi exigida. 
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o conhecimento de carga (o) 
de fornecer dados à estatistica. | 


Artis go ae ça 


A unica modificação neste artigo, Boto io com o do Aeee Ja 
mento, é a substituição da conjuneção e pela conjuneção ou, que vem | RE 
alterar completamente, para melhor, a sua disposição, facultando a 
o Consul do ponto de expedição da mercadoria a legalisação da fac ct 
faculdade essa que estava limitada, tão sómente, ao Consul do porto 
embarque da mercadoria. Considero por conseguinte medida Db 


“acceitavel. 


Artigo 9º $ + 


A inclusão deste paragrapho é consequencia immediata da modi- 


ficação do artigo e necessaria ao bom andamento do serviço da legali- ip a 


sacção dos papeis referentes ao despacho do navio pelas nossas autorida- + 
des consulares. +) nisto 


Artigo 9º $ 3º 
Acho necessaria a sua inclusão. 
Artigo 11 


As disposicões deste artigo devem ser alteradas. O decreto n. 28832, 
de 14 de marco de 1898, ahi citado, approvando a tabella de emolu- 
mentos consulares, determina que pela factura consular seja cobrada 
a importancia de 5$ ; penso que essa citação deve ser substituida pela | 
do decreto n. 741, de 26 de dezembro do anno de 1900, que mandou 
cobrar a quantia de 3$000. 


Artigo 14 alinea-—] 


A alinea—l, que trata do peso bruto e liquido.das mercadorias, como 
estava no regulamento em vigor, levantou sempre reclamações do 
commercio importador e creou embaraços, no acto do despacho das - 
mercadorias, aos conferentes das Alfandegas da União ; sendo de notar 
que é justamente essa disposição que maior numero de multas tem 
occasionado ; assim acho necessaria a modificação que propõe o. 
Sr. Inspector da Alfandega desta Capital. 
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consulares, de conformidade com o art. 11 das instrucções annexasao Re 
“decreto n. 2.832, de 14 de março de 1898, numeral-as-ha, além donu- 
mero de ordem, com o do conhecimento que lhes fôr relativo, mesmo 
queellas tenham sido legalisadas em outros consulados. pro EAR 
Lembro este accrescimo ao n. 3 deste artigo, por parecer-me que 
| não só obrigará aos consules a fazerem o confronto da factura com o 
conhecimento, como tambem facilitará a conferencia do manifesto pela 
Alfandega destinataria. 


Onde convier 


Acerescente-se : Os Consules e Agentes consulares, ao remetterem 
às terceiras vias das facturas á Directoria de Estatistica Commercial, A 
as farão acompanhar de um officio, em que declarem a numeração e a - 
quantidade das que forem legalisadas em seus consulados, e as das que 
forem remettidas por outros, para fazerem parte dos papeis do navio 
(art. 9º $ 2º), mencionando a procedencia de cada uma dellas. 


Artigo 158 — 4º, 5" e 6" 
Acho-me de inteiro accordo com as modificações ahi propostas, 
Artigo 18 — 7º 


Julgo, para obstar que continuem abusos praticados por certos 
exportadores, que, para adiantarem a legalisação da factura consular, 
fazem nella declarações de numero de volumes inferior ao que effectiva- 
mente embarcam, na certeza de que terão mais tarde a faculdade de 
reformal-a, independente de novo pagamento de emolumentos consu- 
lares, o que sempre traz augmento de trabalho ás nossas chancellarias, 
quese deverá cobrar, em qualquer caso, por essa factura reformadao 
sello de 28, ouro, ao cambio de 27 dinheiros por 1$000. 


Artigo 19 — suas alineas e paragrapho unico 


É Perfeitamente de accordo com as suas disposições. 


Artigo E una 


; . - 4 - 
Corresponde Rodfiris. 24 e 25 do Regulamento, enja supressão 
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Quantoao n. 7, porém, devo dizer que acho demasiado o 
45 dias entre uma e outra remessa das terceiras vias dos des 
mercadorias. Paraa AHandega do Rio de Janeiro esse pr 
sentaria grande inconveniente ao servico da Estatistica C 
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prazo seja de sete E 
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Nada tenho a adduzir ao gas dispõe este artigo. 
Artigo 24 
Nas mesmas condições. 


Artigo 25 


Estou de accordo quanto às disposições deste artigo ; mas opino para ai 
que seja inserido em um de seus paragraphos o seguinte : y 
A par da estatistica organizada de accordo com o art. 25e seu pa-. 


pagrapho 1º, a Directoria de Estatistica Commercial organizará uma e: 
“outra levantada pelas facturas consulares, que lhe forem remettidas 


pelos diversos consulados, 

E” o que ozcorre-me dizer sobre o prójeeto de ratórrgid do Regula- 
mento das facturas consulares, apresentado pelo Sr. Inspector da Al- 
fandega do Rio de Janeiro. — Alvaro de Souza Neves, director-interino. 
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N. 94 — Serviço de Estatistica Commercial — — Capital Federal, 
11 de outubro de 1902. 


Sr. Ministro — Tenho a honra de apresentar-vos o Projecto de a a 
Regulamento sobre facturas consulares, com as modificações que julguei + 
necessario fazer ás considerações apresentadas pelo Sr. Baptista 2 


Franco, Inspector da Alfandega desta Capital. 

Acompanha a esse projecto uma exposição suceinta dos motivos 
que levaram-me a discordar em certos pontos da opinião firmada por 
aquelle funccionario, quando apresentou 0 seu projecto de reforma, que 
veio a esta Repartição para o devido estudo. 

Saúde e fraternidade. — J. P. Wileman. — AO Exm, Sr. Dr. 
Sabino Barroso Junior, Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 


Projecto de reforma do Regulamento para o serviço das facturas 
consulares, a que se refere o decreto n. 3732, de 7 de 
agosto de 1900 


CAPITULO 1 
DAS FACTURAS CONSULARES 


Art. 1.º As facturas consulares, de que trata o artigo da lei n. 651, 
de 22 de novembro de 1899, serão organisadas de conformidade com o 
modelo junto, attendidas as disposições do presente Regulamento. 

— Art. 2.º As mercadorias, que forem expedidas de paiz extrangeiro 
para consumo no Brasil, quer venham por via maritima, quer por via 
terrestre, com excepção das mencionadas no art. 3º, deverão ser gcom- K 
panhadas de facturas consulares. 

Paragrapho unico. São considerados mercadorias, para os fins 
deste Regulamento, a prata ou ouro amoedados, bilhetes de banco € 
titulos, cotados em bolsa. 

Art. 3.º Não cexigivel a factura consular: 

1) Das encommendas postaes de qualquer valor, procedentes de 
paizes com os quaes tenha o Brasil firmado convenções ; 

2) Das encommendas ou amostras, cujo valor . commercial na 
praça exportadora hão exceder de 508, ouro, equivalentes a £ 5 — 12—6— 
ao cambio de 27 dinheiros por 18000; * 


Rir 


ao beat ss (o) qual, depois de authentical-as, lhes dará 
guintes destinos : o v] 
1) A 4º via será entregue ao carregador para ser enviada ao col 
signatario, afim de ser apresentada por este à Alfandega no porto. 
ponto do destino da mercadoria para o despacho aduaneiro ; É» 
e. 2) A 2º via será enviada sem demora á Directoria do Servi iço de 
f - é Estatistica Commercial no Rio de Janeiro ; 
ne 3) A 8º via ficará no archivo do consulado. | | 
Art. 5.º A 1º viadas facturas será escripta amão ou a machina, | 
em tinta indelevel, e deverá ser sellada antes de visada pelo ig Ear a: 
- consular. As outras vias poderão ser copiadas por qualquer id 
, comtanto que sejam facilmente legiveis. 
Ê Art. 6.º Na falta de autoridade consular no portô de embarque ont UR Es 
no ponto de expedição, quando esta se fizer de paiz limitrophe para o “a 
Brasil, por via terrestre, os consignatarios das mercadorias ou seus | 28 
prepostos serão obrigados a apresentar para o despacho respectivo duas VER 
no e cópias das facturas commerciaes em substituição das facturas consu- 
e, lares ; devendo uma destas vias ser sellada com sello de valor iden- 
E tico ao das facturas, e ficar archivada na repartição aduaneira, e a 
outra ser enviada pela Alfandega na primeira opportunidade á Directoria 
| do Serviço de Estatistica Commercial. 
| à ; Art. 7.º As mercadorias importadas directamente para o serviço da 
| 


União ficarão sujeitas ao regimen das facturas consulares, das quaes. 

A não serão, porém, cobrados emolumentos. 

E 1) As disposições deste artigo serão applicadas aos objectos im- 

portados pelos Agentes Diplomaticos extrangeiros acreditados junto ao - 

governo da Republica e pelos navios de guerra das nações amigas, fun- 

deados em portos do Brasil. * 
A falta da factura consular, nos casos acima indicados, poderá ser 


| 
Ly 
| ; relevada pelo Ministro daFazenda, na Capital, e pelos Delegados Fiscaes 
nos Estados, mediante declaração detalhada “das meêndorias, seus peso, 
qualidade, quantidade, valor e orig 
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LEGALISAÇÃO DAS FACTURAS 


Art. 8.º A legalisação das facturas consulares póde ser feita em. 
qualquer Consulado ou Agencia Consular do Brasil, quer nos portos de 
embarque, quer em outros pontos de expedição da mercadoria. 


CAPITULO MH 


EMOLUMENTOS 


Art. 9.º Os emolumentos das facturas continuarão a ser os estabe- 4 » 

lecidos pelo decreto n. 741, de 26 de dezembro de 1900 (38 ouro ao cambio o 
de 27). 

j Art. 10. Na falta de estampilhas o sello será cobrado por meio de «a 
verba lançada no documento competente. do 
0 Art. 1t. Osdocumentos apresentados para prova de origem das ] 
— mercadorias serão legalisados gratuitamente pelas autoridades con- ER. 
" sulares, PA 


CAPITULO IV 


MODELO DAS FACTURAS CONSULARES 


a Art. 12. As facturas consulares deverão satisfazer as seguintes 
“ formalidades: 
1) Numeração da factura—Compete exclusivamente à autoridade 
“ consular que houver authenticado a factura, romeçando-a em cada anno 
pelo numero 1; 

2) Declaração —Será firmada pelo exportador, carregador ou seu 
preposto, que garantirá a exactidão da mesma ; 

3) Nome e nacionalidade do navio—Deverão ser mancionados 
assim como si o navio é á velaou a vapor; 

4) Porto de embarque das mercadorias — E" aquelle em que a mer. 
cadoria fôr effectivamente embarcada com destino ao Brasil; 

5) Porto do destino da mercadoria=E" o ultimo porto aduaneiro para 
O qual a mercadoria tiver sido despachada. No caso de opção para 
outro porto, deverá ser feita declaração neste sentido na factura ; 

6) Valor total declarado—Dove representar o valor total da factura, 
«ai ive fretee despezas ; - 
de Frete e despezas — Serão entendidas por despezas as que se fizerem 

| iddpiis caia da mercadoria ; ” 
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14) Especificação das mercadorias — Ao dovronhdia fica facultado “ap 
near + fazer a descripção das mercadorias, quer de accordo com a nomen- 
 clatura official, approvada pela circular n. 1, do Ministerio da Fazenda» Na 
> de 10 de janeiro de 1899, annexa a este Regulamento, quer segundo o EE 
Er seu uso commercial, designando o material, de que se compõe cada NEM > 
“A artigo em separado ; 
o 12) Peso em kilogrammas—Na columna— peso bruto dos volumes— 
E se lancará o peso total destes ; na columna—peso liquido real—o da mer- 
“A cadoria, excluidos os seus envoltorios tanto externos, como internos ; na 
E columna — peso bruto da mercadoria — o peso desta com os envolto- 
ç - rios, que são incluidos para a cobrança dos direitos, taes como, latas, js 
saccos, caixas, ou caixinhas de papelão, ete., etc, e que se acham de- . 
seriptos na tarifa. 
Assim, quando a mercadoria pagar direitos a peso liquido. real, 
bastará que a factura mencione com o peso bruto (total) do volume ou | 
| volumes, o peso real da mercadori ia com exclusão de todos os enala ; 
EE torios, quer externos, quer internos, que a acondicionam. 


| s Semelhantemente, quando a mercadoria pagar direitos a peso bruto 
J nos envoltorios designados na tarifa, a factura declarará esse peso na 


columna respectiva. 

| Para as mercadorias como os oleos essenciaes, ou essencias ou oleos 
4 ! volateis, para os quaes é obrigatoria a tara da tarifa, é bastante a decla- 
] ração do peso bruto no envoltorio imediato á mercadoria ; 

E 13) Valor parcial declarado-«- Nesta columna se mencionará o valor 
| de cada artigo facturado ; A ; 

à 14) Paiz de origem —Para a materia prima é 0 da sua producção, e 
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E” 15) Quantidade da mercadoria— sta columna será aproveitada para 
às mercadorias que forem sujeitas a direitos sobre unidades diversas do 
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quer especie, aquelle em quea materia. 


- peso, taes como, duzia, milheiro, cento, metro cubico, ete. o 
Paragrapho unico. Quandoem uma mesma factura tiverem sido dna» 
incluidas mercadorias de diversas origens, o exportador ouo carregador É 


. deverá mencionar na columna respectiva a origem de cada uma em 
separado. 
Art. 13. A especificação da mercadoria poderá ser feita no idioma 


do paiz da expedicão, devêndo, porém, o consignatario apresentar para A 
despacho traducção da mesma por traductor publico ou particular. “R 

Art. 14. Os exportadores ou carregadores poderão mandar impri- f 

mir as facturas consulares com traducção interlineal (parcial ou in- cid 


tegral) em qualquer idioma europõo, comtanto que não seja feita a 
menor alteração na forma e dizeres do modelo. 

Art. 15. Os consulados fornecerão gratuitamente ao ex portador 
ou carregador formulas das facturas, impressas em portuguez, 


CAPITULO V 
DEVERES DOS CONSULES 


Art. 46. Além dos deveres estabelecidos nos arts, 3,5", 7“ 08º, 
incumbe mais aos consules e agentes consulares remetter pontual 
e regularmente, logo após a authenticação, à Directoria do Ser- 
viço de Estatistica Commercial no Rio de Janeiro, as segundas vias i 
das facturas, mencionando nos oficios de remessa o numero e equanti- 
dade das mesmas, Hi e 

8 1.º No mezem que não houver facturas, a autoridade consular 
communicará o facto à sobredita Directoria. , 

S 2.º A remessa das facturas deverá ser feita por via postal ordi- 
naria, quando o seu peso não exceder de 50 grammas, Excedendo e-te 
peso, serão as mesmas enviadas como encommendas postaes ou como 
papeis de negócio, registrados, 

Art. 1417, O consul não poderá reter a factura ou deixar de legali- 
sal-a sob pretexto algum, nem mesmo quando se tratar de mercado- 
rias isentas da exibição desse documento, si o ex portador entender 
fazel-o. " , 

Art. 18. No caso de omissão de eualquer dos requisitos exi- 
gidos no presente Regulamento, o Consul convidará o exportador ou 
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carregador para preenchel-a na propria factura, e si não fôr attendido, 
fará declaração neste sentido na dita factura, o que o eximirá da respon- 
sabilidade dessa omissão. 

Feita a declaração, de que trata o numero anterior, é responsa- 
vel pela omissão dos requisitos indispensaveis na factura consular, 
o carregador ou o exportador na pessoa do dono ou consignatario da 
mercadoria. 

Art. 19. Os agentes consulares assignarão do proprio punho as 
primeiras e segundas vias das facturas consulares. 


Art..20. Os consules acceitarão como prova satisfactoria de ori- 
gem qualquer dos documentos seguintes: 


1) Factura authentica do fabricante da mercadoria ; 

2) Certidão passada pela Alfandega ou Camara Commerciar do 
ponto da expedição da mercadoria, declarando a sua verdadeira origem. 

Paragrapho unico. Na impossibilidade de apresentação de qual- 
quer dos documentos de que trata este artigo, o interessado. produ- 
zirá documentos de outra natureza, que comprovem a origem da mer- 
cadoria, afim de serem visados. 


CAPITULO VI 


OBRIGAÇÕES E DEVERES DAS ALFANDEGAS E MESAS DE RENDAS 


Art. 21. Não permittir o despacho das mercadorias sem que o 
consignatario apresente a primeira via da factura consular, a menos 
que assigne termo responsabilisando-se a apresentar esse documento 
dentro do prazo que lhe fôr marcado. 

e Art. 22. Acceilar, em caso de extravio da primeira via da factura, 
certidão da segunda, passada pela Directoria de Estatistica Commercial, 
para servir ao despacho aduaneiro. 

1) Exigir o reconhecimento da firma do consul, exarada nas factu- 
ras, quando suspeitar que a mesma não é verdadeira. 

2) Exigir do consignatario a apresentação da traducção da factura 
consular. 

3) Arrecadar por meio de sello os emolumentos na hypothese pre- 
vista no art. 6º deste Regulamento. 

Art. 23. Remetter impr: eterivelmente de sete em sete dias sob pena 
de responsabilidade, à Directori ja de Estatistica, a terceira via, nesta 
data creada, de todos os despachos, quaesquer que sejam, de importação, 

« reexportação, baldeação, transito e quaesquer documentos de receita que 
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“ arrematação em praça, UMPercas di ali 
PE: o PPC Pt. 26. As terceiras vias dos desp 
+ formalidades legaes, serão, na Alfandega do Rio, eine 
e remettidas immediatamente em protocollo ao Director da Esta- 

tistica. Nas demais alfandegas os Inspectores designarão um em- 
pregado para esse serviço quando não estiverem providas de Porteiro, ou “e 38 
quando este exercer cumulativamente as funeções de administrador 
das capatazias. E 

Art. 25. Nessas mencionadas terceiras vias de despacho a alfan- 
dega destinataria lançará o numero e o nome do consulado da factura con- 
sular que lhes corresponder. , 

Art. 26. Asalfandegas e mesas de rendas só deverão exigir prova 
de origem, quando estiver estabelecida a tarifa differencial po qual- 
quer paiz. 

Art, 27. Para apresentação das provas de origem, fica concedido : 
o prazo de 90 dias, que póde ser prorogado por tres mezes, findos. 
os quaes os direitos das mercadorias serão cobrados pela tarifa maxima 
“ou geral. 


CAPITULO VIH 


OBRIGAÇÕES E DEVERES DA DIRECTORIA DO SERVIÇO DE ESTATISTICA 
: COMMERCIAL 


- Art. 28. A” Directoria do Servico de Estatistica Commercial 
incumbe : 

S 1.º Organisar a estatistica geral da importação directa de mer- 
cadorias e valores que se effectuar nos portos da Republica, de accordo 

- com oapanhamento das terceiras vias dos despachos e das segundas 
vias das facturas consulares e com a nomenclatura official approvada 
pela circular n. 7, de 6 de fevereiro de 1899, do Ministerio da Fazenda, 

$ 2.º Prestar as informações que lhe forem requisitadas pelas Re- 
partições de Fazenda e pelas autoridades consulares, 

8 3.º Communicar ao Chefe da Repartição respectiva as irregulari- 
dades, lacunas e erros, que porventura sejam verificados nas 3º vias dos 
despachos. 

S$ 4.º Passar certidão da 2º via da factura, quando requerida, e em 
caso de extravio det”, cobrando os respectivos emolumentos em estam- 

pilhas e inutilisando-as na propria certidas. al 
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CAPITULO VIH 


NOMENCLATURA DAS MERCADORIAS 


Art. 29. A descripção das mercadorias nas facturas deverá ser 
feita de conformidade com a nomenclatura official annexa, ou detalhada, 
declarando-se, neste caso, a natureza do material. 

Deverá ser adoptado um destes dois alvitres, sob pena de multa esti- 
pulada no art. 30, que será applicada ao consignatario, como unico 
responsavel, 


CAPITULO IX 
DAS MULTAS 


Art. 30, Os infractores do presente Regulamento serão punidos com 
as seguintes multas, que serão impostas pelos chefes das Repartições 
Fiscaes : 

$ 1.º Pela divergencia da factura consular com o conteúdo do volume 
ou volumes, verificada em acto de conferencia, será imposta a multa 
em dobro ao consignatario da mercadoria nas casos seguintes : 

S$ 2.º Si da divergencia resultar differença para menos nos direitos, 
ainda que se trate de mercadorias de taxa inferior, a imposição da multa 
só terá logar na hypothese prevista na 2º parte do art, 490 da Consoli- 
dação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas. ; 

$ 3.º As divergencias por differencas de qualidade, que importem 
em pagamento de direitos superior ao que o dono ou consignatario da 
mercadoria se propunha pagar, são todas passiveis da multa de direitos 
em dobro. 

S 4.º As divergencias em peso só serão passiveis da mesma multa, 
quando o acerescimo exceder de 10 º/o do peso declarado na factura e, 
neste caso, a multa incidirá sobre a differença total. 

Art. 81. Pelo não cumprimento das obrigações impostas pelo prê- 
sente Regulamento aos consules e outras autoridades consulares, ficarão 
os mesmos sujeitos à multa de 50$ a 5008, que lhes será imposta pelo 
Ministro da Fazenda, em vista de informação do Director da Estatistica 
Commercial. 


CAPITULO X 
DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 32. As despezas dos consulados com o serviço das facturas 
consulares será feita por conta dos emolumentos arrecailados pelas ditas 
facturas, ç 


a a 


gia » Es, Er NS pal tal M De, ta É Ena 
eta IRÃ jejai 7 


dy 


RÃ ne : “AS " , =» Kdsdy a E A 

j am. Bs. step: maias 

j to io Estatistica Commercial e nas reto a de peidos, 

“à exhibição das facturas consulares à pessoas extranhas do objecto das 
mesmas. 

Art. 34. Nos casos omissos neste regulamento, que forem de natu- 
reza urgente, os consules e os Chefes das Estações Fiscaes e o Director 
da Serviço de Estatistica Commercial resolverão como julgarem cónve- 
niente, dando, porém, conta do seu acto do Ministro da Fazenda para 
decisão final. 

“Art, 35. O presente Regulangento entrará em vigor em todos os 
consulados cincoenta dias depois de sua publicação no Diario Ofheiai, 
exceptuando-so os consulados da India é Nova Zelandia, em que o prazo 
será de sessenta dias, enas Alfandegas é Mesas de Rendas, logo quo 
forem recebidas às novas facturas enviadas pelos consulados. 

Art. 36. Revogam-se as disposicões em contrario, 


Serviço de Estatistica Commercial — Capital Fedoral, 11 de Outn- 
bro de 1902. 


Senhor Ministro. — Tratando-se agora da reforma do Regulamento 
sobre facturas consulares, necessario se torna lembrar o intuito que 
induzio a creação das mesmas. 

O Congresso, tendo em vista a fiscalisação das rendas aduaneiras 

e necessitando de um documento que comprovasse a origem da merca- 

- doria, no caso de ser estabelecida a tarifa maxima e minima, decretou 
a creação da factura consular, que deveria acompanhar em duas vias o 
conhecimento de carga (Lei 651 de 22 de Novembro de 1899), 

Mais tarde foi ella aproveitada tambem para servir á confecção 
da estatistica da importação geral da Republica, que ficou a cargo do 
Serviço de Estatistica Commercial. Emquanto, porém, subsistir a lei Lá 
autorisando a applicação da tarifa differencial, o regimen da factura 
consular é indispensavel, afim de que se determine a origem das 
mercadorias. 

Não soffre contestação o valor que tem a factura consular como 
um elemento efficaz de fiscalisação. 

. Obrigatoria como se torna a coparticipação do exportador da 
mercadoria com o consignatario, na responsabilidade que lhes cabe 
pela veracidade das declarações feitas na factura consular, é claro 
que ella exerce mais um embaraço q fraude nas Alfandegas. 

Póde, certamente, dar-se o caso de algumas casas exportadoras 
se mancommunarem com os consignatarios aqui para iliudirem o 
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Fisco. Isto, porém, constituirá uma excepção, pois positivamente sa-. 


bemos que differentes firmas, que entreteem relações commerciaes 


com as nossas praças, teem-se recusado formalmente a fazerem de- 


clarações inveridicas. 
Comquanto fóra da alcada deste Serviço, somos forçados a fazer 
referencia ao papel que representa a factura consular “como elemento 


de fiscalisação ás rendãs aduaneiras, porque entendemos que nenhum 


regulamento poderá ser perfeitamente elaborado, si não fôr melle 
baseado . 

As modificações feitas no antigo Res culdmento; e que fazem parte 
do presente Projecto de Reforma, são as que a pratica tem sobeja- 
mente demonstrado tornarem-se necessarias, quer nas relações de 
dependencia das facturas com o serviço aduaneiro, quer em relação 
ao auxilio que prestam ao trabalho da estatistica da importação, 
não deixando, entretanto, de ter em vista tambem facilitar ao com- 
mercio exportador e ao serviço das chancellarias consulares. 

Queixa-se o nosso'commercio importador e com elle os seus com- 
mittentes no extrangeiro que demanda a confecção de quatro vias de fa- 
ctura grande trabalho e pedem a redueção desse numero a tres, reduc- 
ção que tanto esta Directoria, como o Sr. Inspector da peida td do Rio de 
Janeiro, estão accordes em acceitar. 

Divergimos, porém, com este quanto á suppressão de uma das vias 
que se destina á Estatistica Commercial, que elle propõe substituir pela 
3º via do despacho, que se estabelecerá para o levantamento da estatis- 
tica de importação. 

Propomos antes, que se supprima a 4º via que actualmente acom- 
panha a mercadoria e que vem directamente ás Alfandegas, passando 
essa a pertencer ao consignatario, que a apresentará para o despacho 
aduaneiro. 

Antes de proseguir, convirá determinar bem claramente qual dos 
dous alvitres deva ser adoptado, porquanto dessa decisão depende a 
organisação do Regulamento. 

Torna-se difficil achar. a utilidade que tem a actual 1º via da fa- 
ctura que, apenas entrada na Alfandega, é archivada e não acompanha 
o despacho da mercadoria, o que é feito pela 4º via da factura que 
pertence ao consignatario, e tanto mais quanto é opinião do Sr. Inspe- 
ctor da Alfandega do Rio de Janeiro que a factura não tem nenhum 
valor fiscalisador e deve assim ser abolida in totum. 

Demais a 1º via, devendo deompanhar a mercadoria e assim exi- 
gindo a sua legalisação no acto da do manifesto e dos demais papeis da 
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pois e impossibilitando o embarque de mercadorias, cujas Ecemiçd 


não foram em tempo apresentadas, ou quando sem ella embarcadas 


“seguem até ao Rio da Prata para voltarem ao porto de procedencia, 


pois os capitães dos navios não se querem arriscar à multa imposta 
neste caso pelo Regulamento, 

Da obrigação, affecta ao capitão, de apresentar no porto do destino 
das mercadorias as respectivas facturas advém como consequencia im- 
mediata que a legalisação da factura se possa unicamente fazer 
no Consulado do porto do embarque, o que muito embaraca a sua ex- 
pedição das cidades distantes dos portos de embarque, como sejam 
Londres, Paris, etc., cuja legalisação da factura é muitas vezes feita 


- nos Consulados de Southampton, Havre, ete. 


E" esse um dos pontos do Regulamento em vigor,que tem acarretado, 
com razão, maior numero de reclamações do commercio extrangeiro. 
) Abolida que seja a acção da actual 1º via da factura, cessará a res- 
ponsabilidade do capitão, e tambem o seu confronto com o manifesto, 
podendo, assim, ser ella legalisada em qualquer Consulado brasileiro. 

Entende o Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro que a fa- 
ctura consular não presta serviço à organisação da estatistica e que para 
esse fim deve servir a 3º via do despacho aduaneiro. 

Não discutirei aqui si a estatistica organisada por este Servico 
pelas 2º vias da factura é boa ou má, observo sómente que é a 
unica que existe e que seria lastimavel destruil-a antes de ter a cer- 
teza de que outra póde ser levantada pelos dados fornecidos pelas 
repartições aduaneiras. 

A experiencia tem-se encarregado de demonstrar que os poucos 
dados já fornecidos, ou que devem ser fornecidos directamente pelas 
Alfandegas ao Servico de Estatistica Commercial, são muito defi- 
cientes e irregulares, 

Como seria si a estatistica dependesse exclusivamente das Al- 
fandegas para a obtenção dos dados indispensaveis ? 

Excusado é, parece-me, dizer mais sobre este assumpto. 

A proposta de uma 3º via do despacho aduaneiro não é certa- 
mente para ser desprezada: com ella se conseguiri corrigir os de- 
feitos e lacunas na estatistica, que porventura provenham de decla- 
rações erroneas ou falsas nas facturas consulares, 

Pelo art. 27, w. 6, do Regulamentê em vigor são as Alfandegas 
obrigadas a communicar a este Servico as differencas que forem en- 


“contradas entre as notas do despacho e as declarações da factura 
correspondente; disposição que tem sido observada por muito poucas, 
e em consequencia dessa falta a estatistica soffreo um tanto em sua 
exactidão. 

— A 3ºvia do despacho virá com certeza concorrer para sanar esse 
inconveniente. aa 

Além disto será conveniente tratar-se da organisação simultanea 
de uma nova estatistica com os elementos fornecidos pelas 3% vias 
do despacho, não sómente para servir de confronto com a organisação 
actual, como tambem, caso fique provada a sua praticabilidade e utili- 
dade, fazer-se a substituição de uma por outra, sem perturbar úm tra- 
balho, cujas vantagens são incontestaveis. Verdade é que esse novo 
serviço acarretará despeza maior do que a actual, e não a comportando à 
verba de que dispõe este Serviço para seus trabalhos presentes, né- 
cessaria torna-se uma outra. 

As outras alterações fundamentaes são as que se referem á es- 
pecificação das mercadorias, art. 29, detalhes sobre o peso e unidades 
das mercadorias e multas, art. 30, que, com excepção do primeiro 
desses artigos e do art. 28, $ 3º, final daalinea a do Projecto de Re 
forma apresentado pelo Sr. Baptista Franco, procurei seguir palavra 
por palavra essas alterações pelo mesmo senhor apresentadas, por 
julgar que são puramente de caracter alfandegario. 

Quanto, porém, à descripção das mercadorias, que esse senhor 
entende dever ser exclusivamente feita de accordo com a nomen- 
clatura official, approvada pela Circular n. 1 do Ministerio da Fazenda, 
de 10 de Janeiro de 1899, ou de accordo com à classificação da tá- 
rifa, sou de opinião que essa exigencia de novo tornar-se-ha um 
motivo de pesadas multas, por falta de comprehensão e conheci- 
mento dos exportadores e que poderão ser evitadas, facultando-se 
tambem a deseripção das mercadorias indicada no art. 29, conformê 
o uso commercial, mas com a discriminação indispensavel do ma- 
terial. 

O final da alinea—a do S 3º do art. 28 citado trata da hy pothese- 
de differença para menos, que, a não ser rectificada a factura con- 
sular, o despacho não proseguirá, e cuja inclusão deixei de fazer no 
presente Projecto, por não saber como se poderá rectificar uma factura 
consular; tanto mais que, para o caso dessa differenca para menos, 
o Projecto de Regulamento jácestipula a respectiva multa. 

Tambem com referencia ás encommendas & amostras, enten- 
do que o seu valor maximô deva ser 50$, ouro, ao cambio de 27 
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“As pi alterações são sem importancia e consequencia, das 


— Saúde e fraternidade— J. P. Vileman, Director — Exm, Sr. DE Sa- 
“Lino Barroso Junior, Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, 
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- ESTUDOS DA DIRECTORIA DAS RENDAS PUBLICAS 


FACTURAS CONSULARES 


Fusão dos. projectos de reforma do Regulamento mero ao decreto n, dão, de 7 
— Me agosto de 1900, apresentados pela Inspectoria da Alfandega do Rio de Janeiro 


E PELA 
Directoria de Estatistica Commercial 
EM CONFRONTO com O 
PROJECTO APRESENTADO NA CAMARA DOS DEPUTADOS 


Em as Noras que aqui vão, se menciona a razão pela qual se augmentou, supprimio, 
ou explicou quanto convém ao regimen deste serviço e o estudo dos processos em consi- 
 deravel numero trazidos á Directoria das Rendas Publicas, e resolução do Ministerio da 
ar, Fazenda justifica. 

e. À 
ca e 
| Projecto de reforma do regulamento para o serviço das facturas 
consulares, a que se refere o decreto n. 3722, de 7 de agosto 
— de 1900 

n 


: CAPITULO 1 


DAS FACTURAS CONSULARES 


Art. 1.º As facturas consulares, de que trata oart. 1º da lei n. 651, 
“de 22 de novembro de 1899, serão organisadas de conformidade com o 
“que dispõe este regulamento. 

[ Art. 2.º As mercadorias, que forem expedidas de paiz extrangeiro 
para consumo no Brasil, quer venham por via maritima, quer por via 
- terrestre, com excepção das mencionadas no art. 3º, deverão ser acom- 

“panhadas de facturas consulares. 
Paragrapho unico. São consideradas mercadorias, para os fins 
deste regulamento, a prata ou ouro amoedados, os bilhetes de Janco e 


“os titulos cotados em bolsa. “o 
* 


paizes RA os quaes Es a, fi 
2) Das encommendas ou pot 
praça exportadora não exceder de 508 ouro, 
cambio de 27 dinheiros por mil réis; 
3) Das bagagens dos passageiros, de que tratam os a 


das instrucções que “baixaram | com o decreto n. 3529, de 
zembro de 1899, ainda que não acompanhem os seus donos ; 

“h) Das mercadorias procedentes de qualquer porto ou pon os. 
ternos de paizeR pira Pa Dão a pi E 


ao E mente Fa o a DAS de authenticalas, lhes dará os se 
guintes destinos: . E 
id A primeira via será ido: ue ao carregador para o cai 


Es “Consolidação das Leis das Alfandegas. No caso de transporte por via 
á terrestre, será ella entregue ao carregador que a Aura ao ininig j abr 

para o fim acima indicado ; 

2 2) A segunda via será enviada sem demora à Direta la "do Ser- Ee 

“a viço de Estatistica Commercial no Rio de Janeiro ; a 

3) A terceira via ficará no archivo do poa ado; 


<a Nota 1º 


E. O prazo de tres dias seria imprescindivel, na proposta | 
â do Sr. Inspector da Alfandega, porque sem elle o dono ou 
consignatario da mercadoria não exhibirá a factura senão 
por occasião do despacho, que póde ser logo após a entrada 
do navio conductor, ou muito tempo depois. Essa exigencia 
previne o caso. de abandono, que é commum, seja por 
difficuldades commerciaes, seja pela não acceitação da mer- 
- cadoria, quando fôr ella de consignação, propriamente 
dita, seja por fallencia ou por outra qualquer cireumstancia, 
em que o despacho não chegue a ser apresentado e, portanto, 
tambem a factura. 
E Não se marcando pr azo, a Alfandega fica na dependencia 
4 do consignatario, sem saber si ademora provém da vontade 
deste, ou do seu negocio, ou de qualquer outra causa, po- 
dendo ainda a demora ser um ardil para obter nova factura, 
em substituição à verdadeira, com o fim de illudir o fisco. 
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Sem o prazo não dispõe a Fazenda 
tir-se contra esta ultima hypothese. e 

E” exacto que a primeira via de que trata o regulamento 
actual para nada serve, Nas alfandegas é guardada com os papeis 
do navio, não é utilisada para as averbações, nem para prova de 
cousa alguma, por quanto só à vista do exemplar apresentado 
pelo consignatario é que se faz o despacho, e tem lugar sua 
conferencia e averbação, 

Púde ser esta a redacção do n. 1 do art. 4º: 

1) À primeira via será entregue ao carregador para à 
capitão do navio apresental-a na re tição do destino, junta- 
mente com o conhecimento e manifesto. 

No caso de transporte por via terrestre será ella entregue 
ao carregador que a dará ao conductor para o fim acima 
indicado. 


k* certo que houve representação contra os consules por 
demorarem ou reterem os documentos em seu poder, razão 
pela qual os capitães recusavam acárga sem a factura, para 
não incorrerem em multa. 

As corporações do commmercio e industria da França 
chegaram a pedir que fosse permittido aos carregadores 
remetterem as facturas pelo correio com destino aos consigna- 
tarios. com as segurancas que as convenções postaes garantem. 

Não se póde admittir que as facturas causem embaraços 
por acompanharem os papeis do navio, e quem tal affirma 
ignora que os conhecimentos de carga, authenticados pelos 
consules, acompanham a carga, e que nenhum capitão recebe 
mercadorias sem esse documento, como nenhum carregador 
a embarca sem elle, mediante recibo do capitão, do fretador 
ou do agente da companhia de por. 

Portanto, as reclamações se referiam ás quartas vias 
remeltidas pelo carregador ao consignatario para o despacho 
na alfandega, as quaes nem sempre podiam vir pelo mesmo 
paquete. 

Si da parte do consul sobrevier prejuizo, a providencia 
deve partir do ministerio competente, 

Lembro, todavia, a medida que sana à dificuldade, caso 
haja, tratando-se da primeira via, 

Como os conhecimentos são apresentados gos consules 
depois de assignados pelos capitães on agentes, e as primeiras 
vias veem com os manifestos por mão do capitão, basta, para 
salvar a responsabilidade deste, na falta de factura. quer por 
demora ou negligencia do consul, quer por culpa do carre- 
gador, que conste da primeira via do conhecimento a decla- 
ração do consul, de ter sido authenticada a factura consular. 

Desta sorte, não incorrendo? capitão na multa por falta 
de factura, e sendo a demora occasionada ou motivada por 
circumstancias alheias à sua vomltade, recahirá apenas sobre 
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“ não acompanhar acarga O 
Tambem não ser 
prazo ao consignatario para 
documento, comtanto que | 
que sufficiente “para attendere 
avisos telegraphicos. 
As faltas serão. excepcionaes : 
1º, à vista da multa em que incorrem os cons 
eos carregadores ; 4 
2º, pela demora da mercadoria, retida na Alfande, 
e! . E despacho. y 
É ag — Para o fim desejado, não será. Rs o despac cho 
mercadoria mediante termo de responsabi lidade, como 
adoptado na Alfandega do Rio de Janeiro, sem alcance algu 
nem garantia. nos casos das facturas posteriores indicare 
E valores falsos e outras circumstancias impossiveis de verii 
cacão, depois da mercadoria despachada ou consumida. | 
O Governo adoptará, pois, uma das duas redacções. indi 
cadas paraon. 1doart 4º:ou a factura por mão do c 
gnatario para ser apresentada na Alfandega, no prazo de 
dias da data da entrada do navio, ou por mão do capitão, como 
se faz no regimen do regulamento em vigor. O AO 
Indiscutivelmente deve ser esta a melhor, principalmente. dava jp à 
dispensada a via de factura que o regulamento em execução . ARRE 
obriga o consignario aexhibir. Não se dará mais ei 
algum por falta do documento, quer devido à remessa fóra do. 
manifesto, quer devido á vontade ou negligencia do consul, 
quer devido a extravio pelo Correio. 
Não é, portanto, necessario mais do que a primeira via 
acompanhando o manifesto, prova de maior segurança para 
o fisco, como é o conhecimento para o dono ou consignatario, | 


E o Z! é 

RE Art. 5.º A primeira via das facturas será escripta à mão ou à 
E -  machina, em tinta indelevel, e deverá ser sellada antes de visada pelo. 
a agente consular. As outras poderão ser copiadas por qualquer pro- 


E cesso, comtanto que sejam facilmente legiveis e venham rubricadas 
pelo agente consular. 
. Art. 6.º Na falta de autoridade consular no porto de embarque 
; ou no ponto de expedição, quando esta se fizer de paiz limitrophe, 
E: para o Brasil, por via terrestre, os consignatarios das mercadorias ou 
seus prepostos serão obrigados a apresentar para o despacho respe- 
5 ctivo duas cópias das facturas “ommerciaes, em substituição das factu- 
ras consulares; devendo uma destas vias ser sellada com -sello de | 
valor identico aq das facturas, e ficar archiv ada na repartição adua- 
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Art. 7.º As mercadorias importadas directamente para o serviço 
- da União ficarão sujeitas ao regimen das facturas consulares, das quaes 
não serão, porém, cobrados emolu E EE: 
$ 1.º As disposições deste artigo serão applicadas aos objectos im- 
portados pelos agentes diplomaticos extrangeiros acreditados junto ao 
Governo da Republica, e pelos navios de guerra das nações amigas, fun- 
deados em portos do Brasil. 
S 2.º A falta da factura consular nos casos acima indicados poderá 
ser relevada pelo Ministro da Fazenda, na Capital Federal, e pelos Delega- 
dos Fiscaes, nos Estados, mediante declaração detalhada das mercado- 
rias, seu peso, qualidade, quantidade, valor e origem. - 


CAPITULO 1H 
LEGALISAÇÃO DAS FACTURAS 


Art. 8.º A legalisação das facturas consulares póde ser feita em 
qualquer Consulado ou Agencia Consular do Brasil, quer nos portos 
“de embarque, quer em outros pontos de expedição da mercadoria. 


CAPITULO IM 


! EMOLUMENTOS 
Art. 9.º Os emolumentos das facturas continuarão a ser os 
estabelecidos pelo art. 25 da lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 
(3$ ouro, ao cambio de 27). 
Paragrapho unico. Não é admissivel factura para mais de um conhe- 
cimento de carga, ou para mais de um consignatario, quando no 
- Conhecimento forem incluidos volumes de diversas marcas e para A 
diversos donos, 


Nota 2, 


A taxa de 38 ao cambio de 27. correspondente a 64600, 
é menor que a laxa de 5$, ouro, estabelecida pelo decreto 
n. 2832, de 14 de março de 1898, taxa reduzida áquella pelo 
art. 25 da lei 741, de 26 de dezembro de 1900. E” maix equi- 
tativa, 

Merecg muita attenção a taxf de emolumentos, Fazendo-a 
vexatoria, por exaggerada, os carregadores recorrem a meios de 
iludir, para fugirem a ella. Reduzem o numero de facturas, 

» 


o J 
o 


, demorando 
o venh “a soffrer oi 
“seguinte: jr 


“Nas alfandegas se enc, os. emo umentos que, 
ser pagos nos consulados, quando “pelos despachos se vá 


mercadoria veio: consignada a mais de um importador ; 
cobrar a taxa respectiva, de cada um, “excepto si o en 
transferencia, fôr realisado no porto do destin a 
“A SRCEnERO não aproveita 2 aos conhecime tos á or dem. 


ig, 3. 
ai, No intuito de diminuirem as és nat 
ER e “interesse dos consignatarios, os carregadores formulam 
“RÃ só factura de mercadorias consignadas a diversos co! 
ciantes, nn mito a e mais nei ado 


lumento.. 
Na occasião a retirada das mercadorias Epa Alan RE à) 
apparecem os embaraços, motivados pela causa apontada gs 
quaes são injustamente levados á conta da repartição e de da o 
“AM sa empregados. ORE TE 
E O primeiro consig gnatario que recebe a faciura e aapres 


E. não sendo facil combinar a ordem na successão- dos que 
Re”. querem mais depressa retirar os seus volumes, pelas vanta- 
gens quanto á venda ou entrega delles, perde-se aquelle 

A documento nas mãos de uns e de outros, propositalmenteou | 

“a a retardando-se assim a entrada dos despachos dosultimos | 
eia “conferencia de suas mercadorias, que ainda correm o risco ] VOA 
de pagar armazenagens mais pesadas. E 
A primeira via archivada é que vem satisfazer a exiganiio E 

dos conferentes, mas ainda assim com detr imento da marcha 


a : do servico e maior somma de trabalho, como facil é de. se 
a : comprehender. 
a E” preciso, portanto, prevenir semelhante abuso. 


Art. 10. Na falta de estampilhas, o sello será cobrado por meio 
E de verba lancada no documento competente. N 
E Art. 11. Os documentos apresentados para prova de origem 
das mercadorias serão legalisados sratuitamente pelas autoridades 
consulares. 

Paragrapho unico. Para prova de origem o Governo adoptará 
o que fôr convencionado ou não, com os paizes que fizerem accordo 
ou tratados commerciaes, ou que recusarem medidas de recipro- 
cidade, na fórma das leis em vigor. | 


et 


F 
4 


Por emquanto não é | 
regulamento, tratando-se, em geral, dos meios de 

pelas facturas, o que se entenderá por paizes de origem — si 
o da procedencia da mercadoria fabricada, si o da procedencia 


por isso é de bom conselho não estabelecer regras no regula- 
mento. 
Cada paiz adopta com restricções a significação daquellas 
“palavras, conforme as conveniencias de momento ou de alcance 
economico, 


CAPITULO IV 
MODELO DAS FACTURAS CONSULARES 


Art. 12 As facturas consulares deverão satisfazer as seguintes 
formalidades: | 

1) Numeração da factura. Compete exclusivamente á autori- 
dade consular que houver authenticado a factura, começando-a em 
cada anno pelo numero 1: 

2) Declaração. Será firmada pelo exportador, carregador ou seo 
Preposto, que garantirá a exactidão da mesma, sob sua palavra de 
honra ; 

3) Nome e nacionalidade do navio. Deverão ser mencionados, 
assim como si o navio é a vela ou a vapor ; 

4) Porto de embarque das mercadorias. E" aquelle em que a 
mercadoria fôr effectivamente embarcada com destino ao Brasil ; 

5) Porto do destino da mercadoria. E" o ultimo porto adua- 
neiro para o qual a mercadoria tiver sido despachada. No caso de 
opção para outro porto, deverá ser feita declaração neste sentido 
na factura ; 

6) Valor total declarado. Devo representar o valor total da fas 
clura, inclusive frete e despezas : 

7) Frete e despezas. Serão entendidas por despezas todas as 
que se fizerem depois da compra da mercadoria ; 

8) Agio da moeda do paiz da Precedencia. Quando a merca- 
doria fôr procedentt de paiz em que a moeda não tiver valor fixo 
ou o Tespectivo cambio não fôr cotado ha praca do Rio de Janeiro, 

=» 
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possivel indicar com precisão no 


net: 


(2 ER 


atá Marcas e numeros. E ren ser afiado pas no verso ; 

em suas columnas respectivas e em devida ordem; Er 

” 40) Quantidade e especie dos volumes. Sob. estas ru 

“verão ser mencionadas, guardando tambem a devida ordem, | 

dade e especie dos volumes, isto é, si são caixas, barris, hai 

Big gos, fardos, ete., ou volumes, ou pecas, quando forem agr 

1) Especi ficação das mercadorias. Facultar-se-ha ao carre 

a especificar as qualidades de cada uma das mercadorias pelos 

RA nomes de uso commercial, de conformidade com a factura particul 

a sob a condição indispensavel da. designação das. materias que as | 

compoem em quantidade predominante ou da materia principal. RE Or 

- Entender-se-ha por materia predominante. a que entro em maior — 

sidade no producto fabricado. Nos tecidos, poréi À 

predominante é a que entrar em maior quantidade na urdidura e 
na trama conjunctamente. Quando a trama fôr de uma materia e 

a urdidura de outra, se dirá — tecido em partes iguaes — e pt Ei 

“na trama ou na urdidura entrarem somente poucos fios dé materia 

differente, se dirá — tecido com mescla — , indicando a qualidade da gs 


materia principal e da mescla. 4 
“Facultar-se-ha tambem ao carregador, se assim o preferir, de. deh 


“clarar na factura conforme a qualificação da Tarifa. ne! 
A especificação se fará de cada artigo em separado. SETA 


Nota 5º 

; o 
k, Convém que o carregador não encontre embaraço na 
E: descripção a fazer das mercadorias. A nomenclatura annexa 


ao regulamento em vigor é incompleta e obscura, O que dá 
“Jogar à divergencias pela ignorancia manifesta do extran- 


É a as 

É ceiro; não satisfaz ao entendimento fiscal; não corresponde 
Ee ás especificações dos variadissimos artigos da tarifa e afasta-se 
5 dos termos usados no commercio sem approximar-se dos aa 
F 

je Tarifa. 


Esta disposiçãa. é a de maior valia no regulamento ps 
“facturas consulares: é 0: pivot onde syra, toda a engrenagem 
no sentido fiscal. Si ella não fôr clara e precisa, ao alcance do 
carregador, negociante ou fabricante, que vença mesmo Oo 


proposito calculado destes de causar em 
oceultos, perde a lei toda a sua im 
Uma factura que não sirva de prova, ou cujos termos 


para seus fins 


na deseripção possa ter mais de uma classifi ou que esta- 

beleça a duvida, não é documento de : em vez de 

aa tir a Fazenda, garantirá os defraudadores, Não ha fugir 
ahi. o 

A nomenclatura official, que indica o Inspector da Al- 
fandega do Rio de Janeiro, é absolutamente inexequivel; ella 
foi organisada para outro fim pela Alfandega, em substituição 
ú nomenclatura organisada pela Directoria Geral de Estatistica 
do Thesouro, mandada adoptar pelo Ministro da Fazenda, o 
Sr. Visconde do Rio Branco, em 1873, Aquela foi organisada 
obedecendo mais ás razões officiaes do que ús especificações 
da Tarifa ; não tem mesmo nenhum merecimento como norma 
para a estatistica, conforme adiante se demonstrará. 

Si para aquelle fim ella é absurda, peior ainda será 
para servir de nomenclatura ás facturas consulares, que por 
sua natureza exigem trabalho accommodado aos usas do com- 
mercio e da industria, 

Si passar todavia por uma remodelação escoimada das 
denominações equivocas e de sentido opposto ás qualidades 
em um mesmo artigo, poderá servir para a preferencia facul- 
tada, que ficou referida no projecto de reforma. 

A nomenclatura official adoptada pela Alfandega e recom- 
mendada no projecto da Camara, e nos outros, é dividida por 
trinta e cinco classes da Tarifa, e estas subdivididas em arti- 
Sos, OS quaes, por sua vez, foram reduzidos a termos que 
obedeceram a diversas causas, 

Na classe 2º, art. 4º, especifica; pello de lebre, castor, 
coelho e semelhantes; na classe 7º, art. 39: macarrão, aletria 
e semelhantes; na classe 9º; licores communs, Estas especi- 
ficações são de comprehensão difficil. ] 

Na classe 11º, productos chimicos, ete., art. 69, a espe- 
cificação é esta: quaesquer outros productos chimicos natu- 
raes ou artificiaes, drogas, especialidades pharmaceuticas e 


medicamentos em geral não classificados nos artigos ante- 
cedentes ; 
TORA OO por MIR E CM 15 *J, 
» » e e 20 y 
Wu 25 Jo 
+ Som 40 */ 
» » ÃO 9/4, 
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O exportador tem de estudar a Tarifa para especificar os 
artigos pelas taxas. 

Para que esta discriminação da nomenclatura? Que 
valor tem” para a estatistica? E para a fiscalisação qual o 
alcance? São interrogações sem "solução, 


x 


* 


to 


os OXY dos e outros do dê ár a a noment 
pecificou as aguas mineraes, alvaiade, chumbo e: 
(potassa ou soda do commercio), sal commum grc 
refinado. Que valor tem esta a o 2 Vej 


artigo objectos dissemelhantes, como estes: Dastido 
bordar, de madeira fina; colheres, facas, garfos e outr 
semelhantes para salada, mostarda e outros usos, 1 
galheteiros e licoreiros, idem; leques de qualquer quali 
E” uma verdadeira salada de objectos heterogeneos 
; minudencias dispensaveis. Vá saber o extrangeiro o queé m 
o, “ deira fina sem recorrer a um diccionario das. leis aduan | 
E (ainda por fazer). 
No art. 73 — moveis de madeira fina e moveis de madeira. 
“A ordinaria —. Rs 
br Releva notar que nem mesmo os empregados adua- 
a neiros conhecem ou distinguem a madeira fina ga: ordinaria, 
q va sem muita pratica das conferencias, cd 
Na classe 15º, das mercadorias de maior importação, RR 
a nomenclatura official é incomprehensivel, ora por omissão, | 
ora por superabundancia de termos ou de especificações. 

O extrangeiro terá absoluta duvida na classificação a 
dar diante disto. 

Roupa feita, art. 96, distribuida em camisas de meia, | 
em roupa de qualquer qualidade não especificada. A unica 
especificação sendo camisas de meia—por duzia — e a não . 
especificada — por kilogramma —, não tem onde incluir as 
+ roupas feitas de tecidos lisos, morins, cambrais, etc., — por 
, “duzia. 

) A factura assim organisada não corresponderá ao fim 
É» desejado . 


Nos tecidos, art. 97 — tecidos lisos, entrançados, não 
especificados, de base 10X 10 fios— é ella incomprehensivel; 
só pela Tarifa poderá alcancar o que é 10X 10, o que aliás 
não é facil, visto como a Alfandega dia a dia vacilla na 
classificação dos artigos taxados a 15 fios por 0”,005 qua- 
drados, cuja base para o calculo foi uma média tomada 
de 10X 10'fios na confeccão da Tarifa e na classificação dos 
lavrados, adamascados, de listras, de xadrez, imprensados, 
abertos e outros não especificados. 


" Nestaclasse 15º ainda oart. 100 é outro phenomeno de 
intelligencia ; assim é formulado para o extrangeiro especifi- 
car a mercadoria na factura:— obras não comprehendidas 
R nos artigos antecedentes: — capas para chapéos de sol e para 
, piano, cobertura, e rosetas para chapéo de sol, coxinilho, 
R lenções, fronhas, toalhas e guardanapos bordados, com 

renda ou crivo ; mantas, xergas e haixeizos : rendas, saccos 
não especificados, sapatinhos sem sola para crianças, torcidas 
para lampeão, transparentes para janellas e vêos bordados. 


disparatados para a estatistica ? A razão é profu 

estão tarifados a 60 “/,. MEM Es 4 
Parece escusado analysar mais. Para. 

Pouco de attenção, bastará o que ahi fica para reconhecer que e 

aquella nomenclatura é mil vezes peior do que a do regula- 

: mento em vigor. ” 


dos 


+ 
12) Quantidade de mercadoria. E! determinada a peso, medida, 
duzia, unidade, pares, ete., tal como é admittida no commercio ou 
de uso commum e facturada pelas fabricas e pelo commercio expor= 
tador. Quando fôr a peso ou medida, será conforme o svystema metrico 
o adoptado. 

Na determinação por kilogramma se tomará por peso bruto do 
volume o da mercadoria com todos os envoltorios da embalagem, 
incluido o externo, de madeira, ferro, ete ; por peso bruto da merca- 
doria, o queella tiver com os envoltorios immediatos da embalagem, 
excluido o externo de caixa ou outros quaesquer de madeira tosca, 
ferro, etc.; por peso liquido da mercadoria, o que resultar della 
sómente, livre de quaesquer embalagens ou envoltorios. 

Nas columnas respectivas, no verso da factura, serão descriptos 

— 9S pesos como ficam explicados: — bruto do volume, bruto da mer- 
- eadoria com os envoltorios, segundo a Tarifa, e liquido da mercadoria. 

As demais quantidades teem de obedecer à unidade estabelecida 
na Tarifa ; 

13) Valor parcial declarado. Nesta columna se mencionará o 
valor de cada artigo facturado. 

14) Paiz de origem. Para a materia prima, é o da sua pro- 
ducção e para os artefactos de qualquer especie, aquelle em que a ma- 
teria prima tiver recebido benefício. 

Art. 13. A especificação da mercadoria poderá ser feita no idioma 
do paiz da expedição, devendo, porém o consignatario apresentar 
para despacho tradueção da mesma por traductor publico. 


Nota 6º' 


O traductor deve ser o designado na Consolidação, 
art. 359, para tradueção dos manifestos e outros documentos. 
Póde-se tambem facultar que venham as facturas em 
lingua vernacula ; não está isto bem elaro no art. 143 do 
projecto de reforma. 
s 
Art. 14. Os exportadores ou carregadores poderão mandar im- 


= = o o o o 
primir as facturas consulares com tradueção interlineal ( parcial ou 
J 


rc o E a Rr 
quem prestar um 


“ integral at E oegruiuir id 
a menor “alteração - na for 


carregador aos das ia É em, portuguei Fa am 
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CAPITULO v. 


; Eegu- b PESA DO, , 


E e DOS | consuas 


cturas, mencionando 1 nos ; officios. des remessa (o) numero 8 quan 
das mesmas. | RPE Ra Ra 
| $ 1.º No mez em que não houver facturas, a autoridade con: U 
communicará o facto á sobredita Directoria. da 
S$ 2.º A remessa das facturas deverá ser feita por via a! ironia ps 
" dinaria, quando o seu peso não exceder de 50 grammas. eae jd a 
esse peso, serão as mesmas enviadas como encommendas postaes Og. Ger Ka 
como papeis de negocio, registradas, RL E ) 
Art. 17. O consul não poderá reter a o ou deixar a ot 
legalisal-a sob pretexto algum, nem mesmo quando se tratar de 
e ú “mercadorias isentas da exhibição desse documento, si o exportador 
entender fazel-o. 

Art. 18. No caso de omissão de qualquer dos requisitos exigidos: 
no presente regulamento, o consul convidará o exportador ou carregador 
para preenchel-a na propria factura, e si não fôr attendido, fará | 
nella declaração neste sentido, o que o eximirá da responsabilidade 
dessa omissão. ay BA 

Feita a declaração de que se trata, são responsaveis pela omissão | 
dos requisitos indispensaveis na factura consular o carregador ou 
exportador na pessoa do dono ou consignatario da mercadoria. 

Art. 19. Os agentes consulares assignarão de proprio punho as 
primeiras e segundas vias das facturas consulares . 

Art. 20. Os consules acceitarão como prova satisfactoria de origem 
qualquer dos documentos seguintes : 

4) Factura authentica doefabricante da mercadoria ; 

2) Certidão passada pela Alfandega ou Camára Commercial do 
ponto da pEposgão da mercadoria, declarando a sua verdadeira origem. 


nd O rnmentas do que trata este | artigo, o in 
documentos de outra natureza que sonar ao 
afim de serem visados, pos 


CAPITULO VI 
OBRIGAÇÕES E DEVERES DAS ALFANDEGAS E MESAS DE RENDAS 


| Art. 24, Não é permittido o despacho das mercadorias sem a 
, apresentação da factura consular ou certidão delta, passada pelo Director 
de Estatistica (Vide nota—9-—=sobre os termos de responsabilidade). 
Incumbe ao Inspector da Alfandega ; 
Não permittir o despacho das mercadorias sem que o consigna- 
o tario exhiba a primeira via da factura consular, a menos que 
| assigne termo, responsabilisando-se pela apresentação desse documento 
dentro do prazo que lhe fôr marcado, 


| Nota 7º 
o O art. 21 deve ter outra redacção, si fôr adoptado o 


alvitre lembrado em a nota 1º, de ser a primeira via da 
] factura entregue ao capitão, com os papeis do navio, para 
E ser apresentada por este na alfandega. Si assim fôr, a 

e redacção será esta: 
| Art. 21. Não permittir o despacho da mercadoria, sem 
| a primeira via da factura consular, podendo ser marcado, na 
falta della, o prazo do art. 4º para a sua apresen É 

Não parece justificado o termo de responsabilidade para 
ser admittido a despacho. 

A mercadoria, si fôr das que estão sujeitas a direitos 
aduaneiros, não apresentará base para o calculo, Dir-se-ha 
que arbitra-se valor razoavel e depois da exhibicão da factura 
— cobrar-se-ha a differenca, si o valor da factura fôr mais alto, 
ou se restituirá o excesso dos direitos, si fôr mais baixo. 
Imaginemos que o valor é muito baixo, que não corre- 

sponde ao conhecido de mercadorias identicas, o que aliás é 
commum quando a base da cobranca é o valor; é um valor 
falso. 

Quando se discute o valor, tendo presente a mercadoria, 
é mais facil chegar-se á approximação da verdade pelo 
exame, comparação, applicação, etc., peso comparado com 
outros pesos de mercadorias semelhantes ; mas, não exis- 
tindo a mercadoria, falta a unica base para as diligencias que 
conduzam á verdade. Não sendo mais passivel de contestação, 
o valor da factura terá de ser acceito inevitavelmente com 
prejuizo çerto para a Fazenda * 

A falta de facturas pode dar causa a explorações preju- 
diciaes, 


ss 2 E 


=; 


A E conveniente, 
“mercadoria alguma 
“As mercadorias que s 


culdades da conferenc 
taboados, o cimento, as machinas, etc., para os qua: 
ha falta de logares apropriados, as conferencias se 
“bloco, acceitos que sejam os valores dados para 
pe: E - conferencia 'ou o peso dos volumes e entregues este a 


donos, a factura poderá vir posteriormente deel 
valores foram exaggerados e os pesos excedidos, ' 
naturalmente, salvo, portanto, o direito da parte á res ! 
Estabelece-se assim um contrabando legal ; sem a fact 

consular não éadmissivel o despacho. 
A falta de factura, porém, não se dará, desde « 
“A EA adopte o alvitre suggerido de serem as primeiras via 
f + sues ao carregador para acompanharem a “carga, como. 


:% “dá com os conhecimentos que veem annexos a anifesto. 
es Ainda é por isso preferivel a factura annexa aos conhe- 


cimentos ; facilitará logo a conferencia e averbaçã 
"despachos, que ainda se fazem pelos manifestos, com grar Ria 
somma de trabalho inutil para a 1º secção das alfandegas apago eo 
Com o regimen das facturas deve ser modificado acquelio Ra 
Ent servico. 2 NOTE DRE 


Art. 22. Acceitar, em caso de extravio da primeira via da factura, 
certidão da segunda, passada pela Directoria de Estatistica Commercial, 


do! para servir no despacho aduaneiro. 
É". 1) Exigir o reconhecimento da firma do consul lançada nas 
; facturas, quando suspeitar que a mesma não é verdadeira k e 
2) Exigir do consignatario a apresentação da traducção da factura 
consular, como prescreve a Consolidação das Leis das Alfandegas a | 
ig respeito dos manifestos ; É | 
3) Arrecadar por meio de sello os emolumentos, nas hypotheses 
previstas nos arts. 6º e 9º, paragrapho unico, deste regulamento. 
Nota Sº 
x 


Com a certidão o consignatario não será prejudicado pela 
falta da primeira via para o despacho da mercadoria e, por- 
tanto, o prazo de que jásetratou servirá ainda para o dono 
exhibir o documento, quando o preferir á certidão. 


o o 
Y me + Art. 23. Remetter impreterivelmente, de sete em sete dias, sob 
2 pena de responsabilidade, á Directoria de Estatistica, a terceira via, 


c 


Ed data creada, Bi oo dssidiod 
importação, reexportação, baldeação, trineio o qu 
“de receita que interessem o serviço de Estatistica, potes 15 
maritimos e de arrematação em praca, tea e quan. E h E a 
lidade, ete., ete, “4 A 
Art. 24. As terceiras vias dos despachos, revestidas de todas as 
formalidades Jegaes, serão, na Alfandega do Rio de Janeiro, rubricadas Ne 
pelo Porteiro e remettidas immediatamente em protocolo ao Director Ref: 
da Estatistica. 
Nas demais alfandegas os Inspectores designarão um empregado. 
E para esse serviço, quando não estiverem providas de Porteiro, ou Ee. 
quando este exercer cumulativamente as funccões de Administrador a 
b das Capatazias. 
E: Art. 25. Nessas mencionadas terceiras vias de despacho a alfan- 
dega destinataria lançará o numero e o nome do consulado da factura a 
É: consular que lhes corresponder. a 
y Art. 26. As Alfandegas e Mesas de Rendas só deverão exigir 
prova de origem, quando estiver estabelecida a tarifa differencial para 
qualquer paiz. 
Art. 27. Para apresentação das provas de origem, fica concedido 
o prazo de noventa dias, que póde ser prorogado por mais tres mezes, 
findos os quaes os direitos das mercadorias serão cobrados pela tarifa 
1 maxima ou geral. 
) Art. 28. As averbações dos despachos se farão pelas primeiras 
E vias das facturas consulares, escriptas em linguagem vernacula ou 
q traduzidas, consignando-se nas notas o numero della e do conheci- 
mento relativo. 
Uns e outros serão devidamente notados e archivados com os 
manifestos, servindo estes para conferencia com as listas de descarga 
e liquidação da responsablidade dos capitães das embarcações, nos 
termos da Consolidação das Leis das Alfandegas 


Drop 7 PA om 


Más dá 


CAPITULO NH 


OBRIG. AÇÕES E DEVERES DA DIRECTORIA DO SERVIÇO DE ESTATISTICA 
COMMERCIAL 


Art. 29. Á Directoria do Servico de Estatistica Commercial 
4 incumbe: ” o 

Ê. $ 1.º Organisar a estatística geral da importação directa de mer- 
cadorias e valores que se effectuar nos portos da Republica, de accordo 


| 
Ê 


ps 


s 3. * Qommunieat” ao Chefe da. Reparti respectiva 
ridades, lacunas e erros que porventura sejam a | 
ceiras vias dos Ns rei co Ro a ua ER 


E nd 


1 fds Da RT 


CAPITULO vm PRE. 
da agi His 
NOMENCLATURA DAS. ariano pt é 


“Art. 30. A deseripção das inderiininrda nas pipa. E 
será feita de accordo com este regulamento , podendo o « 
ou exportador, si o quizer, fazel-a de accordo com as especifi 
- dizeres da tarifa vigente. A falta de uma ou de outra dessas especific [6 " 
e importará na imposição da pena estabelecida no art. 31 deste regu. E 
“AB lamento que recahirá sobre o importador. Metade dessa multa caberá 
e 'ao empregado do manifesto que houver verificado a infracção, sendo. o dai: a 
restante adjudicado ao empregado que conferir o despacho, Aa 


CAPITULO IX 
DAS MULTAS | Fan 


Art. 31, Os infractores do presente regulamento serão punidos 
com as seguintes multas, que lhes serão impostas pelos Chefes das 
Repartições Fiscaes . 


Nota 9º 


Como se tem cumprido o actual Regulamento na Alfan- 
dega do Rio de Janeiro? E' necessario que se saiba, afim d 
E nas medidas a tomar para a boa execução do nov: 

egulamento. 

O 81º do art. 35 dispõe: ' 
Edo Pela falta ou não entrega da factura consular, não justifi- 
Re. cada, será imposta ao tapitão do navio ou conductor, no caso de 

expedição por via terrestre, multa igual á do art. 363 da Nosa 
Pg Consolidação . e 


. 


Er 
| 
lj 


Feto Phpas 


Dasde que no manifesto do navio haja a declaração de ha- 
verem sido recebidas pelo consul todas as facturas ou justifi- 
cadas as faltas, nenhuma responsabilidade caberá ao capitão ou 
conductor pelo extravio ou falta de recebimento deste docu- 
mento pela estação fiscal competente. 

082º dispõe: 

Fica tambem sujeito à multa de que trata o paragrapho 
antecedente, pela falta de factura, o consignatario da mer- 
cadoria. 

Agora a decisão do Ministerio da Fazenda de 3 de agosto 
do anno passado : 


Tendo presente o recurso de 4 de abril ultimo, interposto 
por M. Manci, do acto pelo qual impuzestes a multa de 1:146$ 
por falta da factura consular relativa a 123 fardos de xarque, 
importados de Montevidéo no vapor hespanhol Miguel Jover, 
resolveo o Sr. Ministro, por despacho de 22 de junho proximo 
passado, de accordo com o parecer emittido pelo Conselho de 
Fazenda, em sessão de 15 desse mesmo mez, dar provimento ao 
dito recurso, porquanto a multa foi indevidamente imposta ao 
recorrente, desde que pela falta da primeira via da factura 
consular, falta que determinou o acto recorrido, só é responsavel 
o capitão do navio, ex-vi do art, 4º, lettra a, do Regulamento 
annexo ao decreto n. 3732, de 7 de agosto de 1900, accrescendo 
que, mesmo na falta da 4º via daquelle documento, queera a 
que competia ao consignatario apresentar, ainda o recurso me- 
recia provimento, não só porque o recorrente procurou sanar a 
falta, exhibindo a 1º via legalisada, embora tardiamente, pelo 
consul do Brazil em Montevidéo, como tambem porque, se- 
gundo se verifica da representação da 1º secção dessa alfandega, 
transmittida com o vosso officio n. 397, de 4 de junho pro- 
ximo findo, e sobre a qual proferistes o acto recorrido, já um 
caso identico ao de que se trata foi por essa inspectoria decidido 
favoravelmente à parte, 


Esta decisão mostra que mui claras devem ser, e até repi- 
sadas as palavras, para o bom entendimento dos que teem de 
executar as disposições legaes. O regulamento não fazia 
excepções, nem restricções que comportassem semelhante 
solução, e afinal, sendo o capitão o unieo culpado da infracção, 
nem pot isso a pena oattingio. Elle com certeza não exhíbio 
a primeira via, que foi depois apresentada fóra de tempo, pelo 
consignatario, muito depois, tardiamente, como diz a decisão, 
quando oconsul por sua vez a legalison, sem que para isso 
o regulamento autorizasse, e O caso já tinha por exemplo 
outro identico, attendido pelo Inspector, e, portanto, era de 
justica que um abuso justificasse outro abuso. 

Ora, é para prevenir casosscomo este que é de nocessidade 
declarar” no final do regulamento : — tudo quanto aqui não 
estiver expressamente mencionado, não é lícito á eutoridade 


pa: 
da primeira via; a dever vir com o conhecimento, 
mais papeis e como se dá com a falta destes, co 
tambem infracção a da primeira via. Mas, si « 
justificar com a declaração no conhecimento, feita pel 
que a falta provém do carregador, a multa recanirá no. 
gnatario. Pa 


Rar 


ii do. art. 340 da ondsfidadaoo 


Nota 10º , 
Ao capitão só cabe a multa no caso de falta, não justificada, | 4! 
da factura e, pela mesma razão, da falta dos “papeis don navio, 
de que trata a Consolidação. 
A multa imposta ao consignatario tem por causa as mes- 
mas razões da necessidade das facturas, que a lei creou como 


base de fiscalisação . E 


As multas são ofreio para o exacto cumprimento ou 
observancia da lei e, si são pesadas, é forçoso attender que não. 
se impõe exigencia de difficil satisfação, nem de pesados onus ; 
incorrerá em taes multas quem quizer. 

Considera-se falta não justificada a declaração do consul, 
de não haver o capitão apresentado a factura, nem o conhe- 
cimento para a legalisação do manifesto e' declaração do consul, 
no manifesto do capitão, de não haver: recebido do carregador 
a primeira via. 


S 2.º Não sendo o capitão responsavel, na fórma do paragrapho 
antecedente, incorre o consignatario, pela falta da primeira via não 
entregue ao capitão pelo carregador, na multa de direitos em dobro. 

A certidão de que trata o art. 22 não o exime da multa, e só 
terá por fim facultar o despacho da mercadoria. 

8 3.º Incorre na multa de direitos em dobro o dono ou con= 
signatario da mercadoria, além das que impõe a Consolidação das Leis 
das Alfandegas, nos accrescimos de mercadoria e differenças de qua- 
lidade, omissões e ignorancia das formalidades essenciaes para a 


“ 


E [o Pela falta, não dE ad a bein via da factura coma eu 


OR não dus EURO criniráicio nos 


“ao pasto regulamento : 


ou de contrdetçi - 

b) Quando a mercadoria fôr constituida de materia diferente da 
declarada na factura consular ; 

c) Quando na factura consular fôr omissa a materia de que a 
mercadoria fôr constituida, fabricada ou manipulada ; 

d) Quando, na classe dos productos chimicos, não declarar a sub- 
stancia pelos seus nomes scientificos, e os preparados por suas deno- 
minações de uso na pharmacia e na medicina, de be dá com as 
facturas commerciaes; 

e) Quando a factura empregar termos vagos, genericos, pelos 
quaes não sejam conhecidos no commercio, nem inscriptos em ca- 
talogos e contas correntes ; excepto os productos novos da industria, 
“provados a juizo do Inspector da Alfandega, e respeitadas as clausulas 

bec. 

S 4.º A nota para o despacho deve ser formulada de accordo 
com a Tarifa ecom a factura consular, e as rectificações só terão logar 
depois da conferencia ou verificação da mercadoria. 

A declaração prévia não póde ser aceeita para isencão das multas 
por divergencias. 

S$ 5.º Si da divergencia entre a factura consular e a mercadoria 
resultar differença para menos nos direitos, não terá logar a multa 
em dobro: por exemplo, declarando a factura um artigo de taxa 
mais elevada do que o verificado, excepto dando-se substituição por 
fraude da mercadoria facturada. 

S 6.º Asdivergencias em peso só serão passíveis da mesma multa, 
É quando o acerescimo ou a diminuição exceder de 10*/ do peso declarado 

na factura. 


Nota 11º 


Tanto no trabalho do Sr. B. Franco, como nos projectos da 
Camara e da Estatistica, veem as mesmas idéas irmanadas, 
parecendo ser um cópia dos outros, no sentido de se não impór 
multas nas differenças resultantes de direitos para menos ; só 
devendo ter logar, euando a diferenca fôr effeito de má fé ou 
dolo. 

Todo o trabalho em garantir a Fazenda por meio das 
; facturas consulares é annullado, perdido inteiramente, admit- 


tida que seja prego con 
o preceito da eloa 1 gd Th 
“O que se precisa garantir é justamente essa divergent 
menos, que a cada hora: apparece, denunciando um contr 
“que não chegou a realisar-se ou que não pôde esca al 1 
. quer esgueirar por entre as frestas qo os Fev ; 
como Peas e pura: 


de admirar. Não vê elle todos os' ; dias as diverge 
os conferentes lhe communicam de casimiras de 1 fe 
como baetas, pentes de marfim facturados como de 
botões de madreperola como botões de massa, tecidos « 
“como tecidos ( sem mais especificação) e outros assim ne 
toada; mercadorias de alto valor e taxas elevadas facturadas 

Ro como “insignificantes objectos. Ninguem ignora a pres 
E de taes divergencias, e que as facturas assim preparadas sã 
A “para illudir o “fisco, para passarem nas opportunidades que s 
: possam dar, conforme a felicidade dos importadores. 


E não podendo passar, que acontece ? | Que se tem 
visto em algumas portas em que a fiscalisação é vigi-| 58 
lante? O importador requer ao Inspector, antes de formular | 
o despacho, que tendo havido engano do carregador, decla- 
rando pentes de chifre, pede para rectificar a factura para | 
pentes de marfim. k ; 

K” deferido o pedido, manda o Inspector rectificar a 
factura pela expontanea declaração do consignatario, núa de 
provas, de documentos, etc., e corre o despacho, livre de 
multa pela razão que o Inspector dá, de que o art. 490 da | 
Consolidação, por sua vez, só applica direitos no triplo quando 
tôr verificada e apurada a má fé ou dolo. 

E” facto reproduzido ahi diariamente. j 

Já se vê; uma factura que apresenta contraste tão fla= 
grante não transpira fé, mas como admittir-se em direito 
esse documento, si nos casos para mais são passiveis de À 
multa independente do dolo ou má fé? 

A admiração que póde causar essa falsa comprehensão 
ne não decorre desta apreciação ; ; ella se impõe em consequencia 

E ú da pratica do servico e o parecer da Commissão de Orcamento, 

da Camara, que ignora por certo o procedimento da Alfan- 

dega do Rio de Janeiro, a mais importante do paiz, reco- 

É nhece a procedencia de semelhante apreciação, mandando 

! supprimir do projecto as palavras (S 2º do art. 27): 

Ê «Na hypothese de differença para menos, o despacho 

só proseguirá rectificada a factura consular. » 

“MM A Camara, diz o parecer, não percebe qual a idéa do 

E autor do projecto (do projecto em apreciação) e como se 

| Pa mesmo fazer a rectificação de uma factura con- 
sular + 

| 5 Não comprehendes assim o Sr. Inspector da Alfandega, 

| Nos A questão é a seguinte: o importador nem sempre póde 


contar com a distribuição da carga dos vapores para um 


“ 
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determinado armazem, onde conta com. favores do conferente 
que o fiscalisa e desde que não consegue desviar deste a 
distribuição, recorre á facilidade da rectificação da factura 
er o fim a que era destinada. 
nsular não passar de um nariz 
ei, se faz della um trapo nas 


vém não deixar frestas aos 


Si o importador tem autoridade e valor moral para 
rectificar as facturas feitas pelo exportador ou fabricante, mo- 
, a qualidade, escapa ao freio que se quiz crear 
com as facturas. Será então melhor, si não passa de simples 
formalidade, porque nenhum outro valor tem senão o que 
lhe dá o dono, dispensal-as em absoluto. Duvidar da de- 
claração formal do despacho, cuja prova é a factura, para 
acceitar a de um requerimento do interessado, é estabelecer 
uma formalidade pueril ou insensata. 


Nota 198º 


Ha uma razão para comprehender-se na mesma pena 
a diminuição do peso; os factos justificam esta medida, 
Ha mercadorias que, por sua embalagem, se prestam à fraude 
pelo peso, e nem mesmoo conferente arguto poderá sempre 
levar a sua diligencia ao ponto de descobril-a. 

Nas Alfandegas do Pará e de Porto Alegre descobrio-se 
que importadores de peixes em conserva, velas de stearina 
e outras mercadorias, que teem embalagem conhecida, pelo 
tamanho ou pelo peso, conforme a fabrica, mandavam vir ar- 
queadas de tres em tres,ou de cinco em cinco, caixas, figurando 
como um volume, 

Feito e corrente o despacho de 50 volumes, davam o 
peso correspondente a uma caixa do amarrado, que conferia 
sempre, porque subia do saveiro para a conferencia não o 
amarrado de cinco caixas, mas uma caixa do amarrado, que 
era arrebentado no vehiculo pelos conniventes da fraude. 

A entrega se fazia dos 50 volumes por se prestar muito 
a esta fraude o serviço a bordo ou sobre agua, ou nos tra- 
piches. 

Não ha, pois, razão plausivel para não punir as diffe- 
renças que excedem de 10º/,, porcentagem aque corresponde á 
differença que qualquer mercadoria poderá soffrer, no ma- 
ximo, pelos effeitos de desprendimento ou absorpeão de 
humidade, como as hvgrometricas e outras susceptives de 
diminuição; os generos alimentícios, os fructos verdes ou 
seccos, as plantas, os legumes, as madeiras, os couros, etc. 
Maior porcentagem só póde dar-se, ou por engano manifesto 
ou por fraude, e distinguir unta da outra não é cousa possivel 
na administração, na falta de meios para tal fim. Convém, 
portanto, que haja muita cautela. 

o 5 
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Art. 38. Pelo não cumprimento das obrigações impostas pelo 
presente regulamento aos consules e outras autoridades consulares, 
ficarão os mesmos sujeitos á multa de 508 a 500$, em vista de 
informação do Director da Estatistica Commercial. 

Art. 34. Nas demais infracções, para as quaes este regulamento 
não estabelece pena, serão observadas as disposições da Conti 
das Leis das Alfandegas e dos regulamentos fiscaes. 


CAPITULO X 
DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 35. As despezas dos consulados com o serviço das fa- 
cturas consulares serão feitas por conta dos ai ei arrecadados 
pelas ditas facturas. 

Art. 86. E” prohibida, tanto nos Consulados, como na Dire- 
ctoria do Serviço de Estatistica Commercial e nas Alfandegas e Mesas 
de Rendas, a exhibição das facturas consulares a pessoas estranhas 
ao objecto das mesmas. | 

Art. 37. Nos casos omissos deste regulamento, e que forem de 
natureza urgente, os consules e os chefes das Repartições Fiscaes e da 
Directoria do Servico de Estatistica Commercial resolverão como 
julgarem conveniente, dando, porém, conta do seu acto ao Ministerio 
da Fazenda para decisão final. 

Art. 38. O presente regulamento entrará em vigor em todos 
os consulados cincoenta dias depois de sua publicação no Diario Ofji- 
cial, exceptuando-se os consulados da India e Nova Zelandia, em 
que o prazo será de sessenta dias, e nas Alfandegas e Mesas de 
Rendas, logo que forem recebidas as novas facturas enviadas pelos 


consulados. 
Art. 39. Revogam-se as disposições em contrario, 
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Mesgate das Estradas de Ferro que gozam da garanta de juros 


Em março de 1900 deu-me V. Ex. a honra de consultarsme sobre a 
base do resgate da Estrada de Ferro do Recife ao S. Francisco, que um 
pretendente ao seu arrendamento allegava ser diversa da verdadeira . Da 
conferencia, que então tive, resultou que, estando eu em poucos dias de 
viagem para Europa, manifestou V. Ex. o desejo que eu apalpasse as 
directorias das companhias inglezas, que gozavam da garantia de juros, 
sobretudo as do Recife eda Bahiaao S. Francisco, sobre as bases em 
«ue poderia o Governo effectuar o respectivo resgate. Acceitei esta honrosa 
incumbencia. 

Já em 1888 o Governo Imperial nomeara-me seu agente ou com- 
missario para effectuar o resgate daquellas duas vias-ferreas As instruc- 
ções, que então recebi, constam do Appendice n. 1 desteofficio. A opera- 
ção não se ultimou, em razão do que exponho mais adiante á pagina 7. 

Em 1890 o Governo Provisorio encarregou-me de propôr medidas 
para o resgate não só dessas estradas, mas das outras, que tinham 
garantia de juros. As instrucções, que então tivea honra de receber, 
constam do Appendice n. 2. A 2 de setembro do mesmo anno submetti 
ao Exm. Sr. Ministro da Fazenda o meu parecer sobre o assumpto. 
Propunha certas hases para o resgate, que entendia só poder ser feito 
pelo prestigio dos Srs. Rothschild, agentes financeiros do Governo. 
Incumbidos disso, recusaram-se, a menos que eu, iniciador do plano, os 
auxiliasse em Londres ; e não me sendo possível ir então áquella capital 
para esse fim, não se fez a operação. Está claro que o plano desse 
resgate era muito diverso do recente, pois as garantias tinham 
mais 11 annos de vigencia do que agora, e ns preços dos'titulos das 
companhias estavam então tão elevados, que eu propunha que o 
Governo adquirisse as acções, conservando as companhias de pé, até 
serem amortizadas as suas debentures, 


Chegando a Londres em maio de 1900, procurei, em desempenho da 
missão de V. Ex., entender-me logo, apenas officiosamente, com alguns 
dos presidentes das directorias, que já conhecia. Pouco, muito pouco 


pat 


“hases para o resgate das. respectivas est 
riam taes propostas com toda a deferencia e sympathia, n 


a eRapNEm És na dos 


radas, as direc | 


termos da operação deviam Raiis do Governo e não das era 7 


não estavam á venda. A Ao 
V. Ex. deu-me cartas ao Ministro. do Brasil, á Das 

agentes financeiros para que me auxiliassem no estudo que ia. 

nos passos preliminares que poderia tomar. Encontrei sempre 

acolhimento devido por aquelles dignos funccionarios do Estado, 

aos Srs. Rothschild,como informei a V.Ex. no meu officio de 7 de agosto 

do Bio tiveram muito cuidado de, ppa não, se P Andi 


de apresentação aos Srs. Rothschild. Quando já adiantado o meu estudo, 


Pprocurei-os para expôr-lhes os traços geraes do plano que me parecia 


Governo, mas aa a os bons oficios, pedii a v. Ex. uma api ; 


AUTO li 4 


conveniente ao Governo. Lord Rothschild, chefe da casa, reuniu um de | 


certo ponto, atalhou-me dizendo que o meu plano era « muito habil e 


LEDS 


“seus socios, um empregado seu, de confiança, e depois de ouvir-me até à 


engenhoso, mas que a sua casa não queria enredar-se nelle; que por ; 


occasião do funding-loan as companhias de estradas de ferro brasileiras | 


minha chegada e da minha commissão officiosa, já o Sr. Beaton (director | 
gerente do « London & Brazilian Bank » e presidente da Companhia de 


attribuiram-lhe a allegada imposição da operação ; e que sabendo da | 


» 


Estrada de Ferro das Alagõas) havia procurado a elle, Lord Rothschild, 


para perguntar-lhe si pretendia ainda uma vez compellir as com panhias 


a humildemente acceitarem o que ao Governo do Brasil aprouvesse 
impôr-lhes ». E protestou Lord Rothschild que, si desejava quê o 
Governo obtivesse o que.julgava vantajoso, eu nem devia mencionar o 
nome da sua casa nestas negociações. 

Repliquei que o Governo não era realmente culpado da imposição 
do funding, de que se queixam as companhias ; que elle acceitou com 
modificações um accordo que lhe fôra apresentado com a seguranca de 
que era acceitavel aos seus credores; que eu tambem não podia 
responder pelas apprehensões manifestadas pelo Sr. Beaton, porquanto, 
nem tinha ainda conferenciado com elle, nem elle sabia o que eu iria 
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erade méro estudo ; que, ainda que o não fosse, o Governo a ninguem 
Governo estava prompto a propôr és companhias termos bastante 
vantajosos para ellas; que, apresentando-me nos seusagentes financeiros, 
o Governo teve o intuito não de incommodal-os, mas de mostrar-lhes 
todas as deferencias devidas ; que Lord Rothschild enganava-se dizendo 
—" quenadatinha com o assumpto, porquanto, tendo o Governo de emittir 
“titulos em pagamento, estranho seria si o fizesse sem ouvir os seus 
agentes, ao menos sobre o typo que mais conveniente julgavam. 
O Lord respondeu, quanto a este ponto, que era-lhe indifferente à 
typo dos novos titulos; que a sua casa assignal-os-hia, e em tempo 
opportuno ajustaria a commissão a receber. Accrescentou que « não havia 
má vontade da sua parte a quaesquer arranjos com as companhias, 
sómente não poderia participar delles. » 
Sobre esses primeiros passos, que dei entre o fim de abril e 0 
Principio de agosto, assim escrevia a V. Ex. nesse mesmo ofício: 

« Desde que aqui .cheguei, em abril, procurei colher dados para 
estudar a questão. Sómente a 1 de junho recebi da Delegacia do 
Thesouro (que em maio esteve atarefadissima com outros serviços) os 
algarismos referentes aos prazos das garantias e aos saldos ou deficits. 
das estradas — elementos basicos para os calculos que deveria fazer. 
Durante julho entendi-me com quasi todas as Directorias das 12 empre- 
zasque gozam da garantia de juros. Tendo-lhes asseguradoque o Governo 
não pretende impôr arranjo algum ; quea situação era esta: — o Governo 
fez um mão negocio com estas garantias, e, do seu lado, quasi todas as 
companhias tambem perderiam, si já não perderam capitaes consi- 
deraveis; que a minha missão officiosa era sondar. em conferencia 
amigavel com as directorias, si havia meio de, respeitados os direitos 
das companhias, alliviar o Thesouro do Brasil dos seus encargos, ou pelo 
menos assegurar 0 futuro das vias-ferreas, de modo que no porvir lhe 
dessem alguma compensação pelos grandes sacrifícios que lhe teem 
custado as garantias. Tenho tornado bem elaro a todos (excepto à 
« Recife » e à « Bahia & S. Francisco ») que a minha missão limitava-se 
ao estudo do que eu julgaria pratico para recommendar ao Governo, de 
modo que este, si viesse a propôr alguma cousa eventualmente, soubesse, 
mais ou menos, o que seria acceitavel. 

A principio encontrei a maior relyctancia da parte dos directores, 
que preferiram ventilar as suas queixas do Governo a tratar do 
assumpto. Com vagar tenho conseguido que o discutam, mas acho 
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— queria impôr a sua vontade, e que, ao contrario, eu entendia que o 
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renda, da. somma e Pato cê “RPA ao Eis seu apsaç pra aa 
superfluamente), da sua cotação na praça, do caracter, prazo, 
outras condições de suas obrigações ou debentures ainda não resgata 
etc.; etc, O dividendo, por exemplo, não póde, no caso destas compar 
servir de indício do seu valor, nem a cotação das respectivas acções, Era 
porquanto ha algumas, como a aliás excellente « Great Western »o Tá 
(Limoeiro), que, si dá bons dividendos, tem debentures i ssa | 


exercicio de grande paciencia, PESE 
Tambem não tenho, por ora, resposta decisiva de Ei ca a 
directorias, Interpõz-se a estação calmosa, e os directores e tambem Ro tdo 
principaes accionistas e debenturistas, aos quaes naturalmente elles 
precisam consultar, acham-se ausentes de Londres. E é por isso que não 
“apresento desde já a V. Ex. o resultado definitivo do meu fraco estudo, ». 


Entretanto, do estudo, a que procedera, chegara a duas conclusões: EN 
“4º, que convinha ao Governo, quanto antes, usar da autorisação que 
tinha para resgatar as duas vias-ferreas « do Recife ao S. Francisco, e 
«da Bahia ao S, Francisco », esta ultima, naturalmente, com o ramal 
do Timbó, apezar de estar constituido por empreza especial ; 

2º, que convinha ao Governo munir-se da necessaria autorisacão 
para a expropriação das outras vias-ferreas, os juros de cujo capital o 
Estado estava garantindo. 

A questão do resgate daquellas duas emprezas, tendo difficuldades 
especiaes e sendo regulado por leis, cuja interpretação havia aqui dado | 
logar a duvidas sérias sobre a verdadeira base do resgate ; começarei por 
fazer o retrospecto desta parte da minha missão, tratando em seguida 
do plano geral do resgate das outras e do modo por que foi effectuado. 
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Resgate das estradas «do Recife» e «da Bahia aos. Tranciso » 


Quando segui para Londres, em 1888, para effectuar o resgate destas 
duas estradas e solicitei particularmente ao Exm. Sr. Ministro Antonio 
Prado que me désse suas ordens sobre as bases, em que deveria 
propôr a operação, me determinou que me guiasse pelas da consulta 
do Conselho de Estado de 30 de outubro de 1884. Chegado a Londres e 
estudado o assumpto, não quiz propôr nenhuma negociação às com- 
panhias do Recife e da Bahia, porquanto eu ficára convencido de que a 
base proposta pelo Conselho de Estado não se justificava bem nos decretos 
das respectivas concessões ; e si de um lado era ella onerosa ao Estado, 
do outro attribuia-lhe o direito de rehaver, descontando-as, £ 400.000 do 
capital da Companhia do Recife, sobre o qual garantia os juros de 7 º/,, 
direito que lhe falhava, na minha humilde opinião, Nesse sentido officiei 
ao Sr. Ministro que, entretanto, retirou-se do Governo, o qual tambem 
logo em seguida foi substituido por outro, Não tive resposta official e 
findou-se a minha commissão. 

Cumpre-me expôr esta questão da base do resgate das duas estradas, 
repetindo o que, aliás, já tive a honra de levar á consideração de V. Ex. 


em offícios datados de 1900. 


« A concessão da « Recife ao S. Francisco» dava ao Governo O 
direito de resgatal-a ao cabo de 30 annos da data da incorporação da 
companhia (decreto n. 1030, de 7 de agosto de 1852, clausula 1). A com- 
panhia foi registrada em Londres a 13 de outubro de 1864 e, por con- 
seguinte, desde 13 de outubro de 1884 existia o direito perfeito de tomar 
a via ferrea sob a indemnisação preceituada. 

O engenheiro fiscal da estrada em 1883, o Dr. Ezequiel Corrêa dos 
Santos, forneceu ao Governo alguns dados sobre o modo pratico do 
resgate, que o Governo parecia então querer realisar em poucos mezes, 
eo seu parecer vem publicado no relatorio do Ministro da Agricultura 
de 1884, » 

O seguinte trecho deste documento indica, em resumo, a opinião 
do engenheiro fiscal : 

« On. 2 da condição 25º do decreto n. 1030, de 7 de agosto de 1852, 
modificado pelo art. 16 do decreto n. 1245, de 13 de outubro de 1853, 
estipula que o preço do resgate seja calculado pelo termo médio do rendi- 
mento liquido dos cinco annos mais rendosos dos ultimos sete annos. 


quer da Be CRIA do Si que, odeio 
panhia deva ainda, e as de amortisação que possa ter recehb 
sentimento do Governo, ou que haja de receber na Reasido) 
Todas as disparo citadas conferem ao “Governo 401 


cordado que ia ficaria Pu SA do da primeira parcela de em 
restituida, o que seria illogico e absurdo... Vis 
O engenheiro fiscal entendia que ao a RS) pois, o 
“ dedescontar toda a quantia que até então tinha pago á compan 
mas, attendendo que tal operação não só acarretaria perda total para 
accionistas, mas sujeital-os-hia a um pagamento, opinou que o Governo. 
devia abrir mão de seus « direitos » Pro poaado: a 1. companhia os termos, pa 
que em seguida desenvolveu. pi 
Em março de 1884 publicou sobre este Asa osr. engenheiro | 
Dr. Aristides Galvão de Queiroz um interessante e minucioso folheto, 
Ê concluindo que o Governo devia pagar pelo resgate uma somma em - 
ii fundos publicos que désse rendimento igual à média da renda liquida | 
dacompanhia e não á da estrada de ferro, — esse rendimento sendo | 
É : calculado sobre o capital garantido, e não sobre o capital representado U 
em acções. A companhia havia pedido ao Governo que levantasse para 
- Sium emprestimo de £ 400.000, que poderia remir em 30 annos, com 
7ºJo da garantia sobre essa somma, concedida á companhia; o Dr. 
Galvão de Queiroz, calculando quanto o Governo devia entregar á com- 
panhia em fundos para resgatar a via-ferrea, deduzio essa quantia da 
somma total dos fundos publicos que lhe deviam ser pagos. 
Diz ainda : 
| « Embora às condições que estipularam o modo de calcular-se o 
| preço do resgate não sejam bastante explicitas e claras a respeito da 
] quantia sobre que deve ser calculado o rendimento liquido da compa- 
nhia... parece evidente que os limites da renda liquida, estabelecidos 
para os diversos effeitos indicados nessas disposições, devem referir-se 
ao capital approvado e garantido pelo Governo, independentemente da 
fórma por que tenha sido realisado. O contrario umportaria ter o Go- 


sa ", 
' E calcula que o resgate devia ad PR 0 
garantido, « feita a deducção das £. 400.000 do emprestimo» . 
Ainda depois disto appareceu na imprensa uma serie de artigos do : 
Sr. engenheiro Eduardo José de Moraes, opinando que o rendimento 
liquido dos decretos basicos da « Companhia Recife ao S. Francisco » era 
- arenda liquida da estrada, e não da companhia . 


E 
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Foi no conflicto destas opiniões que entendeu o Governo ouvir as 
Secções reunidas de Fazenda e do Imperio do Conselho de Estado. .O 
parecer, lavrado pelo Sr. conselheiro Lafayette, que corre, mas não devia 
correr impresso, estudou o direito e a conveniencia do resgate, con- 
cluindo pela existencia do primeiro parecer, a partir de 13 do mesmo 
mez, e pela vantagem do resgate. Vejamos, porém, como a consulta 
abordou a dificuldade principal sobre a hase do resgate, — sobre o 
modo de calcular a média do rendimento liquido. 

Havendo duvida sobre o sentido desta expressão, diz a consulta, 
entende-se que tem a significação que lhe dá o uso. Mas, segundo dis- 
posições dos mesmos decretos de concessão ( clausula 21º do decreto 
n. 1030 de 1852 eclausula II, n. 3 do decreto n. 1245, de 1853), vêo 
Conselho de Estado que « rendimento liquido é evidentemente equiparado 
ú garantia ». E accrescenta logo : 

« Finalmente é a intelligencia que tem sido observada na execução 
dos citados decretos. Para se verificar todos os annos a quota com que 
o Estado tem de concorrer por virtude da garantia de juro, calcula-se q 
rendimento liquido, deduzidas tão sómente as despezas de custeio, » 

E prosegue o parecer ; 

« Nem se comprehende que, nas relações da companhia com o 
Estado, salvo estipulação expressa, rendimento liquido tivesse duas signi- 
ficações, uma quando se tratasse de tornar effectiva a garantia e a 
outra no caso de resgate. .. 

A garantia tem por fim assegurar á companhia, pelos capitães 
empregados, renda liquida nunca inferior á taxa da mesma garantia ; 
legalmente, pois, na conta da renda liquida se deve incluir, além do pro- 
ducto liquido da estrada, a importancia annual das sommas que tenham 
sido fornecidas a titulo de garantia. E essa é, com effeito, a renda 
liquida que a Estrada dá à companhia... A clausula marcendo por 


preco do resgate, a média do r 
evidentemente aaa que a comg 


para o e natimánio higuião a Daio em ao com que concor 20 
— em cumprimento da “garantia promettida. Pensam, pois, & 
reunidas, que o rendimento pelo qual tem de ser regulado 0 
resgate é a renda liquida effectivamente produzida pela estrad: 
complemento das naRras RAS Ei Governo por virtu 
garantia.» y 

E mais adiante: Ê | a 
“«O rendimento liquido pelo qual deve ser Feimindo, é o preço ] 
resgate... é 7 º/o pela-somma de £ 1.200.000 e 5 º/, ii addi- 
cional de £ 485. 660, isto é... £ 108.283.» a Ed ae 


Mais ainda : penboba o Ré! OA pi 
“« A renda que ha de servir para o preco do ER a que corres. 
sponde ao total dos juros garantidos. » yr ig 4 


E o parecer demonstra então que o desconto, pelos juros da 

- garantia e fundo de amortisação existente (a que alludira [o pet AL 
Ezequiel dos Santos), ede que trata a clausula 25º do decreto n. 1030, 
de 7 de agosto de 1852, refere-se ás par das clausulas 20º e 21º do 
mesmo decreto. DE em 
Taes são a este respeito as idéas capitaes das Secções reunidas do Ê 

Do Conselho de Estado, sublinhando eu as expressões que me parecem 
y merecer maior reparo. 


Peco agora venia a V. Ex. para mostrar, rapidamente, porque nunca 
achei bem liquidos estes argumentos da consulta e dos engenheiros 
citados. A consulta, que era conhecida em Londres, o que nos fez mal, 
em consequencia do prestigio da instituição que a proferio, e da bri- 
) lhante exposição do Sr. conselheiro Lafayette, sustenta uma doutrina 
| que me parece falsa, e que custou elevados encargos ao Thesouro, doutrina 
que, na minha humilde opinião, não acha bom fundamento nos 
| decretos que regulam a materia. 
| Sobre a questão si, por occasião de calcular-se a renda liquida para 
| se effectuar o resgate, deviam ser excluidas as sommas que o Governo 
havia entregue à companhia como garantia de juro, entendo que as 
sommas que a companhia, segundo a sua concessão, deveria restituir, 
referem-se ao caso em que os seus dividendos excedessem Et certa por- 
centagem — hypothese que se não dera. 


Quanto á questão levantada pelos angenhairid Msequialá ado “s 
— Moraes —si a basedo calculoera o rendimento liquidoda Companhia 
— ou da Estrada — questão que, aliás, fica prejudicada pela primeira, sl 
parece-me que a consulta respondeu cabalmente; o rendimento — d 4 
é o da Companhia, edelle não se poderia excluir a parte oriunda da 
garantia recebida. 

A consulta, porém, foi mais longe do que isto e sustentou 
virtualmente que não era preciso calculo algum para a média do ren- - 
dimento liquido, pois rendimento liquido — era a propria gerantia ; Ê 
— e que o Governo em nenhum caso podia dar menos do que essa 
garantia. “1 

Como se trata de disposições que allegou-se carecerem de clareza, 7 
rogo a V. Ex. me desculpe tomando um pouco mais de tempo com 
a leitura dos proprios textos, 

A clausula 25º do decreto primitivo da concessão, que é o jácitado 
n. 1030, de 7 de agosto de 1852, reservou so Governo o direito de ex- 
propriar a via-ferrea e marcou as condições desta operação, dizendo : 

« 25.º Si o Governo entender de conveniencia publica effectuar 
o resgate da concessão do caminho de ferro, o poderá fazer mediante 
prévia indemnisação da companhia, que será pa da seguinte 
maneira : 

1. Não poderá ter logar este resgate, salvo de accordo com a 
companhia, senão passados 30 annos da duração do privilegio; 

2. O preco do resgate será regulado pelo termo médio do rendi- 
mento liquido dos ultimos tres annos ; 

3. A companhia receberá do Governo uma somma em fundos 
publicos que dê igual rendimento, descontadas quaesquer quantias 
resultantes da garantia de juros que, porventura, a companhia deva 
ainda ecasde amortisação (sic) por consentimento do Governo — ow 
que haja de receber na occasião.» 

Parece não haver duvida, até a ultima sul-condição do n. 3 desta 
clausula, que rendimento liquido, de que trata on. 2, [deve compre- 
hender não só a renda liquida! da estrada como o complemento da 
garantia quea companhia tivesse recebido e distribuido como rendi- 
mento liquido. Entretanto, a ultima parte da clausula, referindo-se 
ao retorno pela companhia ao Governo de quaesquer sommas que, 
por virtude da garantia, ella devesse ainda ao Governo, não podia 
: deixar de causar em Londres algumas duvidas sobre o modo absoluto, 
| certo, por que se concedia a; garantia durante a oigencia da empreza. 
E” minha opinião que aquelta clausula 25º, tratando de quantias que 
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na ria das quaes se determinava que, , quando. o div 
desse de 8 “fo, O excesso seria dividido com o Governo de ur 
fixado ( hypotheseque nunca se realisou pr e na segunda 
estabelecer um fundo de amortisação com a. metade do exe 
videndo além de 12 º/o-(hypothese que, ipso ia Eos se ea 
O Governo, sob representação dos concessio 
condições da concessão, por decreto n. 1245, de 13 into de 1853 
“e entre as alterações determinou que o preço do resgate fosse regi 
não pelo rendimento liquido dos ultimos tres annos, mas « pelo te I 
médio do rendimento liquido dos cinco annos mais rend osos: dos ul 
mos sete » ( clausula 16º). pa 
Só no anno seguinte foi queos concessionarios conse a! iram or 
ganisar a companhia que, como já disse, foi registrada a 13 N 
bro de 1854: e só então surgiram-lhes difficuldades em td ' 


ppa da concessão e entre ellas a décia IENAidO 254, o de do é ê 

creto n. 1629, de 11 de agosto de 1855, « attendendo à reclamação. da 

dos concessionarios e « às razões pelos mesmos produzidas para se ai o “q 
Es terarem outras clausulas do referido decreto », — nas proprias palavras 
a delle, — preceituou, Ynter alia, esta intelligencia da clausula em | 
| Ro. questão : 
«Art, O n. 3º doart. 25 do decreto n. 1030, de 7 de ag osto de y 
1852, será entendido deste modo : A companhia receberá do Governo | 
| uma sommaem fundos publicos que dê igual rendimento, descontadas 
| quaesquer quantias que, dada a hypothese do resgate, possa dever em 
| virtude da obrigação que lhe é imposta pelo n. 1 do art. 15 do de-. 
| creto n. 1245, de 13 deoutubro de 1853, e as de amortisação que tiver 
recebido por consentimento do Governo ou que haja de receber na . 
| occasião . » | 

Assim, não tocou este decreto absolutamente nas condições dos | 

dous decretos anteriores, apenas explicou (será entendido ) em que 
o casos por virtude do primeiro, a companhia teria de reembolsar ao 
| ) Governo a garantia paga, — casos que já apontei. E depois disto não 
=p houve mais disposição alguma sobre resgate, em relação a esta Com- 
panhia, do Recife ao S. Francisco, sendo que a concessão da Bahia 
ao S. Francisco é em tudo identica áquella. à 
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Exposta assim aa legislação sobre o assumpto, pergunta-se, em 
— Primeiro logar, o que é rendimento liquido. jo 
8 A consulta do Conselho de Estado, que diz muito bem que devemos 
— tomar esta expressão no sentido em que é usualmente empregada, logo 
depois affirma que rendimento liquido é a garantia de juros, menos a a 
renda da Estrada. Não concordei jámais com esta noção. 
Qualquer diccionario define o que seja rendimento liquido, já que 
se deve entender a expressão pelo seu uso. 
Rendimento, segundo Domingos Vieira, é o producto de um Pá 
capital qualquer, — o resultado que se alcança. E, segundo Moraes, 0 q 
rendimento, a renda, o producto. Es 
E com efeito, rendimento é o ganho, vantagem pecuniaria que 
resulta ao possuidor de capital, do seu emprego numa industria ou 
emprehendimento ; o emolumento derivado de uma operação ou tra- 
balho, negocio ou propriedade de qualquer especie; os proventos do 1 
commercio ou do officio. “a 
Ora, a Companhia « Recife ao S. Francisco » ia ter como parte 
do seu rendimento a garantia de tantos por cento sobre um capital E 
determinado. O Governo nunca deu mais do que essa garantia, que é 
maxima e sujeita ao desconto do lucro liquido do custeio, — ea prova as 
é que a Companhia, sempre que se tinha dado esse lucro, devolvia-o 
ao Thesouro, isto é, recebia menos da garantia pro tanto. 4 
Mas a garantia, que é de certo « rendimento », não é o rendi- q 
mento liquido da companhia, e sobre esto ponto desejo invocar a 
“attenção de V. Ex. : nem as Secções do Conselho de Estado nem 
-- OS engenheiros citados deram o devido peso ao requisito legal do 
rendimento ser liquido. O decreto primitivo e os dous que se le 
seguiram não enxertaram esta palavra a esmo, tratando de fixar a 
base de uma indemnisação. O que elles quizeram, quando presere- 
veram uma renda em titulos, igual ao rendimento tíquido da com- 
panhia nos cinco melhores annos do ultimo septennio, não foi que 
- se tomasse à rendimento da empreza, mas o seg rendimento liquido. 
, E o queé liquido! O que não é fixo ou solido : é o que fica, c o que 
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resta depois de deduzidos os encargos ou gastos. E" à rendimento 
puro, claro, genuino, a receita total de um rendimento depois de 
feitas certas deducções, 

Liquidar é regular, determinar, depois decalculo, o activo e 
passivo, realisando os creditos e pagando os debitos. Segundo Moraes, 
liquido é oque consta ao certo, apurado. Ora, como se póde sustentar 
que a garantia do juro sobre o capital das via=ferreas é rendimento 


cogitasse de uma porcentagem certa, de uma somma fixa como é a 


ta que: a tolera nada “pré 
panhia que, em qualquer caso, os seus 
teriam sempre 7º/,: mas tal não disse. sr; a iron 


“dimento liquido da companhia, — isto é — dos socios ou. 


porque então ha 45 annos teem estes recebido 3 

variando de 7º/,a 4º/52 A garantia sendo de Mio | 
liquido deveria ter sempre sido o mesmo : si não tem sido, Hr. 
garantianião é rendimento liquido. O Estado nunca disse q 
um rendimento o 6 ga aos accionistas ; 


liquido da empreza. 8 decretos não Pp “que Eai can a 
via-ferrea por uma somma de titulos que dessem o rendimento | po 
à garantia de juros (como fez no caso da S. Paulo Railway, annos 
depois ); determinaram taxativamente que a base fosse o rendimento | au 


liquido dos proprietarios da Estrada nos cinco melhores annos il 


ultimos sete. 

Admira que as Seccões do Conselho de Estado não se apercebessem “a 
de como a sua opinião destoa das proprias palavras da lei. No decreto | 
n. 41030 figura uma indemnisação que é regulada de um modo que ; 
explica por menor. O preço do resgate é regulado por um « termo | 
médio » de um rendimento que podia evidentemente variar em sete Eh 
annos, e de que se devia calcular a média. Ora, é possivel que o decreto ut 
] 
garantia, alludindo a este calculo, regulado por médias dos cinco annos 


melhores dos ultimos sete ? À 
Demais o decreto fala de indemnisação : ora si a companhia tem 


“estado recebendo 5º/, na média do PEPREAD é indemnisal-a dar-lhe 


79? 

Diz o parecer do Conselho de Estado que do proprio decreto n. 1030, 
clausula 21º, é evidente que rendimento liquido é equiparado à garantia ; 
intelligencia esta, accrescenta, tambem sustentada pela clausula H,n. 3 
do decreto n. 1245, de 13 de outubro de 1853. Examinemos as citações. 

A clausula 21! diz: «A garantia cessa logo que a companhia 
realisar o rendimento liquido de 5º/, em tres annos consecutivos ». 


Ora, comprehende-se que esta clausula tivesse vindo em auxilio da 
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Opinião dos Srs. engenheiros Ezequiel e E, J. de Moraes e dos que Rs. 
entendiam que o rendimento liquido, de que tratam os decretos ne 
- AS. 1030 e 1245, era realmente a renda liquida da Estrada, tanto | 

assim, diriam elles, que esta clausula 21º, citada pelas Secções do 
Conselho de Estado, determina que a garantia (de 5º/, que era então ) E 
cessaria logo que, por tres annos consecutivos, a companhia tivesse | 
o rendimento liquido de 5 º/,. Ora, perguntariam elles, o que vinha “sd 
a ser esse rendimento liquido senão o da linha, si a companhia só . 
tinha e tem duas fontes de rendimento, — a via-ferrea e a garantia, 
que neste caso cessaria? O facto é que este exemplo invocado pelo 
Conselho de Estado é infeliz, pois demonstra claramente que a po 
garantia não é equiparavel ao rendimento liquido, e tanto é outra . 
cousa que cessa no caso especificado de ter a companhia um rendi- 
mento liquido igual a 5 º/,. 

Quanto ao n. 3 da clausula IH do decreto n. 1245, tambem 
invocado pelo Conselho de Estado, diz-se ahi : 

« As condições 16º e 17º ( do decreto n. 1030 ) ficam em vigor 
sómente na parte relativa ás despezas do custeio e da receita para se 
calcular o rendimento liquido da estrada ». 

Ora, as clausulas 16º e 172, depois de garantirem o Juro, deter- 
minam que o modo da verificação das despezas da construcção e 
custeio, e da receita, bem como as épocas e pagamento do juro, se- 
riam objecto de um regulamento especial, a Companhia franqueando o 
exame de todosos seus livros e dando todos os esclarecimentos ao Go- 

* verno. 

Foi isto que a supradita clausula II do decreto n. 1245 modificou, 
restringindo o exame do Governo á receita e custeio da via-ferrea, 
para se calcular o rendimento liquido da Estrada. Isto nada aproveita 
á theoria da consulta que o rendimento liquído é o total da garan- 
tia: é uma disposição irrelevante ao caso vertente : ao Governo 
assiste o direito de examinar a escriptoração da companhia relativa 
à receita e despeza da estrada para verificar qual o saldo da estrada, 
si houve, e que deve ser levado a credito da garantia devida pelo Es- 
tado. 

O facto é que, tanto a garantia não é rendimento líquido da com- 
panhia, que ella fica diminuida por esse saldo ou rendimento liquido 
da estrada. Aqui ha uma apuração das contas da estrada, de que 
resultará necessariamente deficit ou rendimento líquido da estrada. 
E, entretanto, a consulta recusa admittir que haja o mesmo processo 


para se apurar o rendimento liquido da companhia, 
A. F o) 


“á opinião que se procura. sustentar. Si o rendimeni 
mes a e como é o ao pda foi Bio, a Es 


penbitida e eee oo - por menor sobre a distribuição FREE e 
“devia fazer do excesso de tal rendimento acima de 8 º/,, depois. de7 2.8, Lê 
afinal, de 6 4/2 º/, pelo accordo de Londres, de 20 de agosto de ARTBRE A ie 

E' claro, Sr. Ministro, que tratava-se de dous elementos diversos. a 

- O Estado entregava a garantia á empreza que do seu lado cobrava à 

“receita bruta da estrada, pagava o custeio e liquidava a renda, si ficava. 

“Neste caso, esta renda aproveitava ao Governo, istoé, a garantia fi- | 

cava pro tanto diminuida. Nesta liquidação de contas não se seguia, í E 
AA porém, que a empreza obtivesse sempre um rendimento liquido igual 
a 7º, da garantia : podia haver deficit na Estrada, ou a companhia 
Ei podia ter de pagar os onus de obrigações incorridas para solver in- 
; fortunios commerciaes, que o Governo não garantio. Em todo caso, 4 


companhia tivesse recebido do Estado, nem a somma da garantia, 
| “ou uma certa e fixa porcentagem para um capital tambem de ante- 
mão fixado; — mas sim e unicamente o rendimento liquido da com- 
| panhia nos mais rendosos cinco annos dos ultimos sete. Os decretos 
cogitaram de dar uma indemnisação aos accionistas e não um premio. . 
Para mim, o dividendo distribuido aos socios da empreza é o unico 
criterio que ha para o calculo do rendimento liquido dos socios, cabendo- 

lhes, está visto, qualquer reserva que tenham em mão. 

O Governo fez muitas concessões de estradas de ferro sem garan- 
“tia de juros, e, ainda assim, providenciou para seu resgate sob bases 
naturalmente um tanto differentes das que contractou com as em- 
prezas de juro garantido. Mas, as secções reunidas do Conselho de 
Estado deviam ter notado que, ainda nesses casos de resgate de es- 

| tradas sem garantia de juro, se estipulou, invariavelmente, que em 

| caso algum os arbitros nomeados para fixarem a indemnisação mar- 
| cariam um preço, cuja renda de 6º/, fosse superior á renda liquida 
média dos cinco annos anteriores ( Veja-se entre muitas outras con- 
cessões deste genero, a do decreto n. 4674, de 10 de janeiro de 1871, 
à André Reboucas -e outros; a do decretó n. 4689, de 10 de fevereiro 


“au a companhia não podia considerar rendimento liquido o que recebia 
“e “do Governo. º 
g “Para o caso do resgate, pois, os decretos não tomaram por base, 
À mem o rendimento liquido da estrada, excluida a garantia que a 
4 
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computo naquelia parte que fez rendimento liquido. 

Si V. Ex. examinar a consulta das Secções reunidas do Conse- 
lho de Estado, verificará a confusão a que alludo. Tem toda a razão 
quando sustenta que a garantia é parte da renda e que, quando o 
Governo tivesse de calcular o rendimento liquido da companhia, não 
se devia cortal-a do computo, como o pretendia o Sr. engenheiro Eze- 
quiel. Foi, porém, desnecessariamente mais longe do que isso, e sus- 
tenta que o rendimento liquido é, em todo caso, a totalidade da ga- 
rantia. Conhecedora dessa opinião, que me parece ter demonstrado 
carecer de todo e qualquer fundamento em direito, as companhias « do 
Recife» e «da Bahia» tinham conseguido zombar das tentativas 
feitas pelo Governo para resgatar-lhes as estradas, 


Em 


Tendo ido, neste ponto, muito além do que o justificam os 
textos expressos das concessões, as Secções reunidas do Conselho de 
- Estado, em outro ponto, propuzeram privar a Companhia «do Recife 
"80 S. Francisco» de uma parte de sua garantia. Sabe V. Ex. que 
- em 1858-1860 a companhia, encontrando difficuldades em levantar 
“Capitaes em Londres, pedio ao Governo que tomasse emprestado para 
si a somma de £ 400.000. A lein. 2183, de 5 de junho de 1858, auto- 
— Yizou o Governo a effectuar essa operação. Em 1860 fez-se, a 10 de 
abril, o accordo para o emprestimo, que se ultimov logo depois. O 
l appendice 21A ao relatorio do Ministerio da Agricultura, Commercio e 
' Obras Publicas, de 1862, traz o texto deste accordo. A companhia cedia 
ao Governo os 7 º/, da garantia deita sobre £ 400.000 para o juro e amor 
tisação desse emprestimo com a annuidade dos 7 9H, + € não pouco 
lucrava o Governo com o ajuste feito, pois, pago este emprestimo com a 
annuidade dos 7º/, da companhia, esta consideraria como reduzido 
protanto o total da garantia vigente. O Governo reduzia assim a cerca 
de 30 annos a sua responsabilidade annual de £ 28.000, que devia durar 
86,annos. 

Em todo caso, si o Governo quizesse esperar até sete annos 
depois de resgatado este emprestimo, para só então desapropriar a via- 
ferrea, é certo que, si era preciso calcular a média do rendimento liquido 
da empreza durante os melhores cinco annos dos ultimos sete, e si não 
se deve cortar a garantia de juros que faz parte deste rendimento, como 


- não vemos porque 0 rendimento tiquido daqui seja diverso do pira 
— excepto que, neste, a garantia de juro, que foi cobrada, entra no 
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Rae ao y Governo para & ser * aplicada ao juro « e am 
prestimo que este lhe obtivera, não podia deixar de s 
como parte da propriedade, e renda, da companhia. Q 
estava e estaria em vigor prova-o o facto de que com ella sald 
souro o Amp a que a prata o relatorios do] 


cisco» . 
A seita do. Conselho de Estado cahio na. contradicção de 
da somma e a RTARREA a EA referente a Eae preta] 


ndo esta applicou 1 uma ada sua de £ 28. 000. por anno, ao Bi 


amortisação da operação . , 


“ Assim, Sr. Ministro, vê V. Ex. que, segundo a base das. Secções 


d 


£ 80. 283, sendo : 


7º, sobre £ 800.000 . . . . .  £ 56.000 
oii. Dé cab BS 60 or peca end a dd RA AR 


« Segundo o meu humilde modo de pensar, escreviaeua V. Ex. em 
9 de agosto de 1900, o que o Thesouro deve entregar aos accionistas é 
uma somma de titulos que lhes dê o mesmo ou igual rendimento. 


liquido ao que teem recebido nos mais rendosos cinco annos dos ul- 
timos sete. Ora, o dividendo distribuido tem sido este, de 1893 a esta 
parte : de 1893 a 1897, inclusive, 5 "/o; em 1898 e 1899, 4 º/.. Logo, O 
que devemos dar-lhes é esse mesmo rendimento de 5 */o, liquido de todo 
e qualquer onus com a estrada, e deixar-lhes qualquer reserva que por- 
ventura hajam accumulado e que representa lucros suspensos. Isto 
faria necessaria a annuidade de £ 60.000 ou o capital de £41. ias 000 
em titulos de 4º/o. 

“No caso da « Companhia da Bahia ao S. Francisco», que é em todo 
o ponto identico á outra, teriamos de dar-lhe, a vingar a theoria do 
Conselho de Estado, titulos de 4 “lo do valor de £ 3.150.000 e que 


reunidas do Conselho de Estado, e não deduzindo-se o manifesto erro | 
em relação ao emprestimo das £ 400.000, o Governo deveria hoje A Ê 
entregar á « Companhia do Recife ao S. Francisco », para indemnisal-a da ps 
expropriação legal da sua via-ferrea, titulos que dessem de renda 


ado, porém, oseccionistas só teem “direito & lr apro. poses 


dendos, que é de 5 9/, em £ 1.800.000 ou £ 90.000, em vez de £ 126.000 | 
annuaes. Com uma emissão, pois, de £2. 250.000 em titulos de 4%, — o 
se devem considerar pagos. 

Trata-se, pois, de uma economia annual de £ 56.283, importando 
num capital, em titulos de 4 º/,, de mais de £ 1.400.000, Basta enunciar 
estes algarismos para dar a V. Ex. uma segurança do empenho em 
que estou de conseguir tão substancial achego ao Thesouro e de que 
muito deverá honrar-se a actual administração. A tarefa é bem dit 
ficil. Sabem as duas companhias, perfeitamente, como e por quem 
foram sustentadas no Rio de Janeiro as suas mais enthusiasticas 


expectações ácerca do resgate...» 


Exposta assim a questão da base do resgate destas duas estradas, 
direi que, em principio de julho de 1909, julguei dever communicar 4 
directoria da «RecifeaoS. Francisco» que o Governo pretendia brevemente 
usar do seu direito de resgatar a sua linha. Para este fim compareci á 
sessão mensal da directoria, previamente avisada, e expuz-lhe que 
talvez antes do fim do annoo Governo lhe communicasse officialmente 
que entregaria a somma de titulos brasileiros, cujos juros perfizessem a 
média do rendimento liquido dos accionistas nos mais rendosos cinco 
annos dos ultimos sete. A's perguntas que me foram dirigidas sobre a 
quantia, respondi de accordo com as observações precedentes. Se- 
guiu-se longa e animada contestação de parte, sobretudo, de tres dos 
directores. Um destes, o major general Reid, disse-nos : «Sou director 
desta companhia ha muitos annos e não podem haver duas opiniões 
sobre este assumpto ». Tive necessidade de responder a esta imperti- 
nencia, dizendo-lhe que tanto havia duas opiniões que o Governo do 
Brasil, que eu naquelle momento representava, tinha opinião diversa, e 
aopinião do Governo do Brasil era digna de alguma consideração, ao 
menos pelo facto de ser o maior accionista da companhia. 

Os directores sustentaram unanimemente que o Governo devia en- 
tregar á companhia titulos que dessem a renda de £ 80.283, isto 6,7% 
em £800.000e 5º/,em £ 485.660. Do meu lado, sustentei que o Go- 
verno só devia dar a renda equivalente ao rendimento liquido da com- 
panhia nos melhores cinco annos dos ultimos sete annos, ou £ 60.000. 

Os directores fizeram-me vêr que seria iniquo dar-lhes apenas os 
5º/, nas suas acções, que os accionistas teem recebido depois de paga- 


“algum, seria menor do que da propria garantia. 


Quanto á carta do Ministro do Brasil verifiquei, após pesquiza na Le- 


pao, elles, que, Algo: o ra nem, siquer teriam 
precisavam vender, das titulos de renda amo recebessem, be 


sara as 82. qa ou n£ 84. 000 em dinháiio, Estad o 
dimento de £ 53.000 ou menos de 4 1/2 º/,, em vez dos 5 ON que UF 
punha. Accrescentavam que essas obrigações foram emittidas para me E 
lhoramentos na propria via-ferrea, de que o Governo iria gozar sem que 
indemnizasse a companhia que, aliás, só as emittio com o consenti-. y K 
mento do mesmo Governo. Disseram mais que no Prospecto da con a- E 

nhia appareceo uma declaração muito formal do Ministro do Brasil, que. A 
justifica inteiramente o seu modo de vêr, isto é, queem nenhum caso | 
deixaria o Governo de pagar a garantia integralmente á companhia. E 
por fim sustentaram que, tanto a interpretação delles é a verdadeira que 
na concessão da « Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy » » que é cópia mm 
quasi ipsis verbis da « do Recife », e que foi feita uns tres annos depois, 

está expressamente consignado que tal rendimento nunca, em caso y 


L 


Dous dias depois entendi rebater num Memorial todos esses: argu- EM 
mentos. Estribei-me na lettra expressa da concessão, si bem que não X 
deixasse de reconhecer intimamente a procedencia da objecção ácerca das 
debentures,— sobre o que propuz-me desde logo consultar com V. Ex. 

N 
gação, que o documento assignado pelo Sr. conselheiro Carvalho Moreira, 
depois Barão do Penedo, havia-me sido mostrado só em parte. 

Kil-o na integra : 


« Legação Brasileira, 20 de dezembro de 1855. 


Senhores — Peço licença para accusar recebida vossa communi- mt 
cação datada de hontem e em resposta tenho a declarar O seguinte :; 

As expressões net profit e net revenue, empregadas na traducção da 
clausula 25º, n, 2, do decreto n. 1030, de 7 de agosto de 1852, e a clausula 
16º do decreto n. 1245, de 13 de outubro de 1853, são synonimas, o texto 
original em ambos os casos, sendo o mesmo, a saber, rendimento li- 
quido. 

Quando a média da renda liquida dos cinco annos mais rendosos dos 
ultimos sete foi tomada como base para o resgate da Estrada, foi do in- 
tento do legislador comprehender naquella expressão toda a renda da 
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in qe prviss doque fonte fo, go da linha 
- oudosjuros garantidos pelos Governos Iiperiarim ial. De modo 
— queçsia primeira fonte de renda fôr improductiva, o pera garantido e. NR 
capital fixo seria sempre comprehendido na expressão cbx di. va 
qui do. o 
Espero, senhores, que estas explicações esclareçam as duvidas dos 
directores sobre a garantia do meu Governo, mas não posso assegurar- 
lhes que o rendimento liquido dos accionistas em nenhum caso será 
menos de 7 º/o, € isto por motivos que me parecem obvios e que já tive 
opportunidade de explicar ao Sr. R. Benson, quando deo-me a honra de 
visitar-me esta manhã. | 
. Sou, senhores, vosso criado obediente, 


CARVALHO MOREIRA. 
Aos Srs. Pritchard & Collet. » 


No meu Memorial mostrei que razão tinha quando, na conferencia 
com os directores, eu sustentara que o nosso Ministro não podia ter 

, declarado nada que não estivesse na concessão e mais decretos do 
Governo, e que ainda que o tivesse feito, não poderia tal declaração pre- 
valecer contra a lei. Mostrei, ao mesmo tempo, que na carta publicada 
no Prospecto não havia sido transcripto o ultimo paragrapho, em que 
o Ministro se recusa a assegurar que o rendimento liquido seria sempre 
igual à propria garantia de juros, então de 7 º/,. 

Quanto à concessão da « Estrada de S. Paulo » consignar a interpreta- 
ção da « do Recife», que lhe davam os directores desta, perguntei si o facto 
desta inserção naquella concessão de S. Paulo não indicava antes uma 
reconsideração da clausula, uma concessão nova que, traduzindo novos 
onus ao Governo, não podia ser interpretada como extensiva ás con- 
cessões anteriores ? 

Ao meu Memorial a directoria deo demorada resposta, começando 
por duvidar até de meu direito de discutir com ella. Como o Ministro do 

Brasil era director ex-officio da companhia, solicitei do Sr. Dr. Oliveira 
k Lima, então encarregado de negocios, esclarecesse esto ponto, o que fez 
comparecendo commigo a uma sessão ulterior da directoria. 

Em longa carta, de 26 de setembro, a directoria não só mantinha a 


h sua interpretação das clausulas em questão, como veio ainda allegando 
quea expropriação, segundo tal interpretação, « não excluia os di- 


reitos moraes e de equidade que a companhia julgue possuir, » 
] Seria neste momento de nenhuma utilidade mesmo resumir a 
longa correspondencia que entretive com a directoria nesses seis mezes. 


; 


“ção. Além disso, me pareceu de justiça se désse á companhia, isto é, aos 


rissão de titulos, je eu estranhan 
tivessem desde o principio reclamado a exhibição de semelh á 
sação, citei todas as leis de orçamento “que, desde 1886, a teei 
cedido. Ainda depois de reassentadas as bases, a 10 de dezembro. 
“a companhia uma indemnisação extraordinaria de £ 50. 000 em comp 
sação das £ 675.000 que gastou na. via-ferrea e pelas quaes o Governo | no. 
jamais lhe deo equivalente nem garantia, —o0 que in limine recusa 
entreter. . É 

Tendo eu anunciado que grita de Londres. para o Brasil no. 
dia 13 de dezembro, só nesse dia recebi afinal a carta da dia 
acceitando os termos. assentados ; e foi á ultima hora, e já em Palo 
em caminho para Lisboa, que nn o contracto provisorio que foi 
depois, por ordem de V. Ex. , assignado definitivamente pelo Ministro — 
“em ONU 


pro 
a 


Quando me parecia impossivel qualquer accordo, propuz a V. ma 
ou um de dous alvitres, qualquer dos dous bastante penoso, ou conceder 
á companhia o pagamento das £ 81.500 das debentures. Esta con- 
- cessão vinha augmentar a nossa responsabilidade por cerca de £ 5.000 | 
por anno. Mas não só essa responsabilidade ficaria diminuida por 23 DA 
equivalente à parte da divida que, em todo caso, como accionistas da 
companhia, nós teriamos de supportar, como tambem ella, si vinha 
aproveitar as acções, tambem nos aproveitava naquella mesma propor- 


accionistas, O seu rendimento liquido, — os seus 5 “Lo livres dos encargos 
das debentures. E nesse sentido V. Ex. decidio por telegramma. 

O contracto provisorio, além disso providenciou sobre a indemnisa- 
ção devida pelo Governo pelos depositos no almoxarifado, após compe- 
tente avaliação, e tambem sobre uma indemnisação aos directores e 
empregados do escriptorio de Londres pela perda de seus logares. Mais 
adeante tratarei deste ponto em relação a todas as emprezas em- 
campadas. 
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que esta companhia cedia na interpretação da base legal do resgate, sto 
é, 9 rendimento liquido, entabolei negociações com o presidente da aBahia 
ao S. Francisco », operação esta em que, na aludida base, a economia do 
Thesouro seria muito maior do que na outra. Estas negociações 
chegaram a bom termo, e a 7 de janeiro de 1901 foram assignados 
definitivamente pelo Ministro em Londres os contractos que eu sub- 
serevera, após a approvação de V. Ex., paraa expropriação não só da 
linha principal como do ramal do Timbó. 

Pela linha principal, de 123,13 kilometros, e cuja garantia devia du- 
rar ainda 44 annos, o Governo deo um rendimento igual á média melhor 
do rendimento liquido dos accionistas nos cinco annos dos ultimos sete, 
— isto é, 5º/, do seu capital de £ 1.800.000 ou £ 90.000 por anno, ao 


“passo que a garantia de 7 º/, sobre essa mesma somma era de £ 126.000. 


Ha aqui, portanto, uma economia absoluta de £ 36.000 por anno a favor 
do Governo, em relação á garantia que só se extinguiria em 1945. 0 
receio da continuação do deficit que viria pro tanto diminuir essa 
economia desappareceo logo no primeiro semestre do arrendamento aos 
dous muito distinctos engenheiros que contractaram. 

Poder-se-hia duvidar que o Governo estava em 1900 autorisado para 
encampar o ramal do Timbó. Em todo caso, contraetei provisoriamente o 


resgate desta estrada que virtualmente pertencia á mesma empreza da 


« Bahia ao S. Francisco », apezar de ter organisação separada e garantia 
diversa daquella, isto é, era de 6 º/, sobre 2.650:0008 para a con- 
strucção dos seus 85.588 metros, fixados pelo decreto n. 9082, de 15 de 
dezembro de 1883. Sua garantia annual era de £ 17.887, e duraria ainda 
14 annos. l 

Ora, o valor mathematico destas 14 annuidades de £ 47.885 
commutadas ou descontadas a 5 º/, ao anno é de £ 177.045 em dinheiro. 
Ou si o Governo désse esse valor em apolices de 4 º/, ao preço de 66 2/3 º/, 
(mais elevado do que era então a quotação das apolices de 4 “ho de 1889), 


teria de emittir, para esse effeito de saldar a garantia, a somma de 


£ 265.568. Pois bem, a somma que o Governo contractou entregar á 
companhia em titulos de 4º/, foi do £ 160.000, menos do que a com- 
mutação, dinheiro á vista, da garantia devida e sem reversão da propria 
estrada. 

O ramal do Timbó tinha annualmente deixado deficits no custeio. 
Em 1898 foi de 81:1063; e em 1899, segundo a companhia, fôra de 
£ 16.536. Incorporado agora á estrada principal e de posse dos mesmos 
arrendatarios, desapparece o deficit no saldo daquella. A lein. 744, de 29 
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contra ella não foram nas eauina A nlesaidado tão pi O 
na discussão destes assumptos. 


Si ARNO se dE on pd ps das dn Tecra a 


agente fue por motivos PoEgidaas se deteste Sino mais, fálio pre a 
em vasta orbita de acção, parece que ella deve ser, pelo menos, intelli-. ER 
gente. Entretanto, sabe V. Ex., que no meio de uma ou outra observação 
aproveitavel á discussão, e de que me occuparei, muito foi escripto na 
imprensa de verdadeiramente pueril contra estas operações e, em Ea, E 
contra o resgate das outras estradas. ER ss 

Já em Londres recebi em maio de 1900, do Exm. Sr. Ministro 
das Obras Publicas, uma proposta, escripta do punho de um dos mais 
constantes adversarios do resgate, e as respostas que lhe deram os Srs. 
Drs. Amphilophio de Carvalho, Barradas, Andrade Figueira e Visconde 
de Quro Preto. A consulta versava sobre a base do resgate da « Estrada 
da Bahia » que, está claro, é applicavel igualmente á « do Récife »; ella. 
perguntava si, á vistado n. 3 da clausula n. 32 do decreto de 19 de 
dezembro de 1853, não se deviam descontar do preço do resgate quaes- 
quer quantias que a companhia deva ainda ? E, por conseguinte, si 
não era licito ao Governo tomar, sem nenhuma compensação á com- 
panhia « da Bahia », a respectiva estrada ? 

Já no meu officio de 7 de agosto de 1900, que tive a honra de dirigir 
aV. Ex., oceupei-me deste assumpto e mostrei quão injudicioso foi o 
parecer dos Srs. Drs. Amphilophio e Barradas. O Sr. Dr. Amphilophio, 
que o redigio, contentou-se evidentemente em ler a clausula em questão ; 
mas o exame do contexto do decreto citado mostrar-lhe-hia que a dita 
clausula referia-se a uma hypothese que não se dera, — a dos dividendos 
excederem de certa porcentagem, caso em que a companhia deveria 
restituir taes excessos que seriam assim descontados. Eo exame de 
toda a questão deparar-lhe-hia com o decreto n. 1629, de 11 de agosto de 
1855, que peremptoriamente dirimio toda e qualquer questão sobre o 
assumpto. 
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Como quer que seja, propalou-se nos corredores das ensas do Cont 
* gresso, na imprensa e na rua que, ao passo que o Governo indemnisava 
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as duas companhias com milhõas esterlinos, aquelles eminentes juris- 
consultos haviam opinado que não só o Governo nada devia a taes 
emprezas, como que lhes cumpria entregar as estradas de mãos beijadas, 
e repôrem além disso uma forte somma. Do mesmo modo não pensou 
oSr. Visconde de Ouro Preto que cingio-se ao parecer, que tambem 
assignara, da consulta do Conselho de Estado, isto é, opinou que não 
só não se devia excluir a garantia, violando a fé do pactuado, mas que se 
désss á companhia « a mesma renda que dantes » — uma « renda 
liquida nunca inferior á taxa da mesma garantia ». No appendice a este 
officio, esob n. 3, encontra-se a proposta alludida e as tres referidas 


respostas . 


Ainda queo intuito do n. 3 da clausula n. 32 me pareceo sempre 
evidentissimo, os decretos ns. 1628 e 1629, de 8 e 11 de agosto de 1855, 
tornaram liquida esta redacção da clausula 32º que poderia offerecer 
duvida. Diz este ultimo que essa clausula seria entendida de modo que 
as quantias que ella manda descontar sejam as quea companhia possa 
dever em virtude da clausula 25º do mesmo decreto n. 1299, de 19 
de dezembro de 1853, que é o da concessão da « Estrada da Bahia », — isto 
é, —o0 excesso dos dividendos que pºrtencesse ao Governo e de que se 
devia descontar o montante dos pagamentos feitos pelo mesmo Governo 
em razão da garantia de juros. 

Comoos dous jurisconsultos não tomaram em conta este decreto 
que acabava com toda a duvida sobre a interpretação do de n. 1299, redigi 
uma consulta que submetti ao sem Juizo, por intermedio de terceira 
Pessoa, obtendo as respostas que com outras enfeixo no Appendice n. 4. 
Nestas respostas entendem os Drs. Amphilophio e Barradas que o decreto 
de 1855 innovou o contracto com a companhia e creou direito novo,— 
em vez de ser simplesmente um acto explicativo, como entendi sempre, 
e como aliás o diz o proprio decreto. Em todo cas + OS dous jurisconsultos 
Já não sustentam mais que, em vez de credora da indemnisação pactuada, 
a companhia era uma devedora, cujo papel consistia agora em vêr-se 
defraudado o seu capital por esta improbidade do nosso Governo. 

No mesmo Appendice n. 4 dignar-se-ha V. Ex. encontrar tambem 
a que fiz e as respostas que deram não só á minha consulta às dous juris- 
consultos em questão, como os Srs, Drs. Affonso Penna e Theodoro 
Machado, ex-Ministres da Agricultura e Obras Publicos, e ao Sr. Dr. 


“das estradas. É 


Na sessão do Senado Federal ça 27 de maio do 1900, o Sr. Dr ! / 


Rios atacou vehementemente o resgate da « Estrada da Bahia », 
curso inserto 7 no nrão Official de 28. S. Ex. on citando a. ja 


pratico 'de se fazer o resgate fora ouvido (o) Cons iê tada 
relator o Sr. Visconde de Ouro Preto, que divergio de outros « 


Conselho de Estado . 
Continuou o aaa o Ria 


tentam ainda eu que esta indemnisação não era pinto e quem ler da y 
“damente e reflectir no que está escripto nesta clausula 82º verificará que | 
esses jurisconsultos tinham serios e grandes fundamentos para emittir . 
semelhante opinião. » Ra 

A transcripção da segunda opinião dos un ENE alludidos, — 

os Srs. Drs. Amphilophio e Barradas, — mostra bem como « essa 
indemnisação não era devida » á companhia pelos serios e grandes 
fundamentos de suas primeiras opiniões. 
— 8. Ex. achou «escandaloso» o resgate, porque o Governo offereceo 
á companhia a indemnisação legal, pactuada nos mais solemnes 
contractos, — indemnisação aliás menor do que a que o antigo e 
provecto Conselho de Estado opinou que se devia fixar, indemnisação. 
que, offerecida de um modo identico à « Companhia do Recife », deo 
logar, durante seis mezes, á renhida reluctancia da parte da “com- 
panhia. 

S. Ex. entendia que, estando muito baixas as acções, devia 0. 
Governo mandar compral-as no mercado por seu preço ou pouco 
mais; mas á pergunta que lhe fez em aparte o Sr. Vicente Ma-. 
chado: «E uma vez que o Governo entrasse na praça esses titulos | 
não subiriam immediatamente de valor?» — S. Ex. não deo Te- 


“ Sposta senão que poder-se-hia ter comprado as acções a £ 15, quando 
9 Governo as pagou a £ 25,0 que provocou do honrado Sr, Senador 
A. Azeredo o aparte: «E' um escandalo ! » 

E' escusado repetir a V. Ex. que é inteiramente inexacto que à 
Governo désse £ 25 em dinheiro por cada acção. O que o Governo 
fez—foi dar por cada £ 100 em acções do rendimento de 5*/, £ 125 
em apolices do rendimento de 4º, isto é, deo em apólices o 
rendimento de 5º/, que tinham os accionistas. Estes não estão rece- 
bendo mais juro do que já recebiam de dividendos, apezar de todos 
os deficits da Estrada. O Governo podia .ter preferido dar-lhes 
apolices de 5º/, e, nesse caso, lhes daria por cada acção de £ 20 
outro tanto em apolices; ou de 6 º/,,e então receberiam as accionistas 
£ 16 */, por cada acção de £ 20. O Sr. Senador tratou a somma 
capital nominal em apolices, que serve de renda, como si fosse 
dinheiro de contado. 

E para mostrar como foi impensada a sua critica, basta dizer 
que, apezar de todo este «escandalo », a cotação das acções da 
«Bahia & S. Francisco » já em liquidação, era, na época em que 
S. Ex. orava no Senado e opinava que dessemos £ 15 por acção, 
£ 16-10-0, — inclusive o valor do grande material no almoxa- 
rifado. 

Da mesma natureza foi a asserção de S. Ex. quando disse que, 
sendo o capital da companhia £ 1.800.000, e o Governo emittindo 
£ 2.250.000, deo-lhe este um agio de £ 450.000, —S. Ex. con- 
fundindo £ 1.800.000 em dinheiro com o valor nominal de 
£ 2.250.000, em apolices de 4º/, que não tinham ainda cotação no 
mercado, mas que, aferidas pela das de 4 “/, de 1889, só valiam, na 
época em que se fez o contracto (a 64), £ 1.440.000 em vez de 
£ 1.800.000. 

De sorte que o que fez o Governo foi ajustar comprar as acções 
de £20 dinheiro por titulos que valiam na praça £ 16, ou 80º/, do 
seu valor nominal. 

S. Ex. disse que poderiamos ter offerecido £ 15 por acção. 

Mas, qual teria sido o meio pratico de fazer o pagamento, si 
não dispunha, nem dispõe o Thesouro, de recursos para isso, — 
ainda admittindo que não surgissem outras dificuldades para tal 
meio de compra ? — Está claro que seria necessario fazer o paga- 
mento por emissão de apólices, como aliás a lei do orçamento 
autorisara o Governo, e como cogitaram as concessões, E os accio- 
nistas, nesse caso, receberiam as £ 15, dinheiro, de que fallou o 


ESA A nesta operação, o pr ER iai Rios. ( 
; Ramen ndiáse ás nara do ai: De uid Year B 


foPaIais nos eee a a de 1892 e 4º de 1893, am pags 1; 
- 2º semestre de 1893, 1ºe 2º de 1894, de 5º/,; nos 1º e 2º de 4805 « a 
seguintes, de 4 º/. ) 
Ora, estabelecendo .a clausula de n. 32, que no caso de encar 

pação a indemnisação seria calculada pela média dos cinco ultimos 
annos, mais vantajosos entre os sete ultimos, e sendo a média a 
tirar entre 6º/o e 4 º/o, parece que essa média devia ser de 5 “iu da ; 
pr O Governo calculou para pagamento desses titulos a média de. j TER] 
A 5,625 º/o Maior do que devia ser pelos dividendos distribuidos ». Es 
A PE Abusaram da boa fé de S. Ex. com esta informação errada, e. 
k a como tal accusação revestir-se-hia de gravidade, si fosse fundada | em. 
factos, peco licença a V. Ex. para repetir aqui os dados que oppor- . sá a 
tunamente tive a honra de apresentar-lhe a respeito. Segundo o. 
mesimissimo Stock Exchange Year Book de 1900, citado pelo Sr. Se- pt: 
E nador, pag. 161, foram estes os dividendos distribuidos pela «Companhia ; 
k da Bahia ao S. Francisco» — em 1889, 6 º/,; em 1890, 1º semestre, á - 

| razão de 61/,º/,; 2º semestre, 6 */,º/o, — média 6, */, º/,; em 1894, 

4º semestre, 64/,º/,; 2º semestre, 5 º/,,—média, 5º/,º/0; em 1892, 

j 6º/,; em 1893, 1º semestre, 6 º/5; 2º semestre, 5 º/,, —média 5 */,º%; 
| em 1894, 1895, 1896 e 1897, 5º/,; em 1898 e 1899, 4º/, (em con- 

sequencia do Governo ter pago a garantia com titulos do funding loan, 
que as companhias precisavam vender com desconto de 10 a 20º/9). - 

Assim, de 1893 a 1899, os sete annos prévios ao do resgate, o dividendo 

foi de 54/,º/o € 5 º/o em cinco annos, e 4º/, em dous annos. | 

A base legal do resgate, segundo meu modo de computal-o, ER 
pois, de 5,1 º/, do capital garantido. E tomei 5 “%. 

Os algarismos, pois, do sr. Senador estão errados, e não podiam 
ter sido extrahidos de nenhum livro de Londres, que dê as cotações 
do mercado. 

Finalmente, o Sr. Senador Arthur Rios, referindo-se á sessão da. 
assembléa geral dos accionistas da « Bahiaao S. Francisco », em quea 

“directoria deo conta do contracto feito com o Governo, cita uma parte 
da respectiva acta, em que, dizendo o presidente que o ofice-boy, ou moço 
de recados, recebera tambem indemnisação do valor de 100 libras, 


am 


compromettendo o Governo que me honrou de sua confiança ! 


a 


4 a quarentena em Pauillac, que a declaração official de casos de peste buho- 


“grandes quotidianos não vem o tal parenthesis (gargalhadas). Ra 
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Ísto.- Dahi muitas referencias fbram depois feitas aqui do Governo, 


7 


- cujo agente, diziam, estava tornando o Brasil ridiculo na Europa, etc, EE a 


Na seta da sessão alludida publicada no Times e nos outros * | 


Num dos diarios, cuja acta é, aliás, mais incompleta do que nos 
outros, vem, sim, depois do facto sobre o office-boy a nota — a laugh. A 
Mas a laugh não é uma gargalhada como S. Ex. póde verificar. j 4» 3 
Depois que tive a noticia deste incidente no Senado da Republica, 
indaguei do secretario da companhia, o Sr. Micklem, si a observação do 
Presidente occasionara alguma gargalhada. Assegurou-me que era 
isto absolutamente inexacto, mas que a referencia como boy (menino) 
aum joven de 23 annos talvez dóssa ensejo a algum grupo de accio- 
nistas a alguma galhofa. Entretanto, vio V. Ex. que cabedal se fez 
aqui desta observação. À ' 

“ Por muitos annos defendio meu paiz na imprensa extrangeira o 
sem ter custado isto um ceitil ao Thesouro Nacional ; era agora, já 
no descambar da minha vida, que eu iria tornal-o ridiculo ao mundo, e 


No discurso do Sr. Senador A . Rios é sustentada a idéa da compra das 
acções no mercado, por cujo processo poderiamos ter dado, na sua opi nião, 
£ 15, dinheiro, por cada acção da « Bahia ». Já mostrei que, sem esse 
meio impraticavel, adquirimos as accões a um preço em titulos equiva- 
lente a £ 16, dinheiro. Mas cumpre-me occupar especialmente desto 
ponto da compra de acções e debentures no mercado e da sua alta em 
Londres, promovida, como se allegou aqui, pelas offertas intemperantes 
do Governo. Com o illustre Senador, tambem pensou o mesmo seu 
illustre conterraneo que fizera consultas aos Srs. Drs. Amphilophio e 
Barradas, e que mais copiosamente tem escripto contra estas operações 
de resgate. A 25 deabril de 1900 dirigio ellea seguinte carta ao Exm. 
Sr. Ministro da Viação, que m'a remetteo para Londres : 


« Rio, 25 de abril de 1900 — Amigoe Sr. Dr. Alfredo Maia — Davo 
partir nestes dous dias para Europa, e não segui hoje para evitar 


nica naturalmente acarretará. Não pude ir, como desejava, agradecer a 
V. Ex. as bondosas e delicadas attenções com que tanto me honrou, e 
apresentar-lhe as minhas despedidas. Ha dias escrevia um amigo de 


tido a Ed a REGE iai “dividendo é 
semanas de janeiro a renda deste anno toi dos mais: di ae e pé 
“que no anno anterior, como se vê de recente publicação, e as a ACÇÕ 
estavam cotadas a 8, já. subiram a 9. 1/4e9 1) Bans Ra Fio a! ic 
O alvitre, pois, de tentar silenciosamente a compra dasa 
de bom aviso e em nada. prejudicava o trabalho já. Eivinda| eo | 
presentantes e à administração. Í STR 
Acredito mesmo que si houver iso, que por. “conta propr 
com auxilio de capitalistas extrangeiros entndndo essa compra, 1 
inconveniente poderá haver nisso. esti nr Es | 
ne de Na EX peTundaao: pasa escrever-lhe da ip sro 


ou Pera a a ido rd dev v. Ex. no assur 
Sempre ao seu dispõr, como, etc.» ) 


A carta, a que se referio (o) escriptor, fambem: SuBeerio (0) mesmo 
processo da « compra silenciosa » das acções. ç Aral 
Ora, este alvitre era impossivel não só em” relação à empreza nt 
da Bahia, como a qualquer das outras. As transacções nesses titulos Res) 
são limitadas, e desde que apparecessem um, dous, tres ou. mais Fes 
compradores de boas partidas delles, a sua cotação iria subindo auto- ' 
maticamente ; e, como a « Estrada da Bahia » é pessima, como empreza. 
ARA industrial, ver-se-hia desde logo que o Governo era O promotor do ] 
movimento nas acções. A companhia tinha £ 1. 800.000 em acções :. 
si algum banqueiro fosse, por, mais silenciosamente que quizesse, 
comprar mesmo £ 100.000 dellas, vel-as-hia logo subir ao preco extremo 
do que poderiam ter no caso de expropriação legal. Esta idéa só póde 
AND ser sustentada por quem não conhece praticamente as cousas de 
Londres. E 
E isto é sem fallar E outras difficuldades : donde viria o di- 
nheiro de contado para satisfazer os accionistas ? Como o Governo 
empregaria em Londres outros banqueiros que não os seus agentes 
financeiros, com os quaes tem contracto? Em nome de quem: seriam 
averhbadas as acções que fossem sendo compradas pelo Thesouro ? No 
dos banqueiros, ou no do Thesouro, ou nos dos taes «capitalistas 
extrangeiros », ou nos dos outros particulares, iniciadores da operação ? 


= 
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Estado? E si as acções fossem adquiridas % 
agentes do Governo, quem lhes asseguraria que teria de pagar por ellas 
O que realmente custariam nas transacções com os accionistas ? 
O mesmo senhor fez grande cabedal de uma tabella, que orga- 
“nisou, mostrando a enorme alta nas quotações das debentures e acções 
das companhias inglezas que gozavam da garantia de juros, nos poucos 
mezes que precederam a minha segunda viagem a Londres, Isto foi 
consequencia, apregoou elle, das offertas extravagantes que, por mew 
intermedio, o Governo propoz ás ditas emprezas 
A improcedencia dessa asserção é facilmente demonstrada. Apezar 
de que já a 3 de dezembro de 1900 a directoria da « Companhia da Bahia» 
resolvera recommendar á approvação dos accionistas a nossa proposta, 
feita mezes antes, no fim do anno as acções ainda eram quotadas a £ 9, 
como se pide verificar no citado Year Book. Em Mathieson's Hand 
Book for Investors vê-se que estas mesmas acções da « Bahia », em 1895, 
chegaram a£16G1lt ea £15 1/4, em 1896, à quotação minima nesses 
dous annos tendo sido de £ 11 3/8: e entretanto, a estrada não era 
melhor, não produzia mais que agora, em 1900, já acceito pela dire- 
ctoria o accordo com o Governo. As proprias apolices de 4 */, de 
1889, que em 1896 oscillaram entre 73 e 92 1/2,em 1898 cahiram a 
48-71, subiram em 1899 a 56 — 68, em 4900 a 59 — 66 34 e em 
 49010623/4 —74,€, entretanto, ninguem as resgatou, ao contrario, o son 
fundo de resgate tem estado e estará suspenso ainda por alguns annos, 
O facto, Exm. Sr. Ministro, é quea alta das acções das companhias 
foi devida, sobretudo, à volta dos pagamentos a dinheiro das garantias 
e juros, devidos pelo Governo, e suspensos, em consequencia do con- 
venio do Funding, desde julho de 1898. Si, reassumindo taes paga- 
mentos, o Governo vio tamanha alta em seus proprios tituloso muito 
maior devera ser a apreciação das acções, e isto em consequencia do 
enorme onus e desvalorisação que o Funding lhos impoz. Como sabe 
V. Ex.,o Governo saldou as garantias, durante o triennio de julho de 
1898 a junho de 1901, com cautelas do emprestimo Funding que, 
apozar da garantia das alfandegas, tinha ainda em 1900 e no principio 
de 1901 0 desconto de 15 o Figurarei este exemplo para mostrar a 
dureza que soffreram os accionistas. Imagine-se uma companhia com 
£ 1.000.000 de capital e £ 70.000 de garantia annual. esso capital divi- 
dido em £ 500.000 de debentures de 6 4 € £ 500,000 em acções. Suppo- 


hha-se que o trafego não oferecesse deficit. 
A. F. 7 


Essa mesma companhia, porém, durante o os tres annos 
devia ter pipes estes ea mon Err 70.000 a 85 


ou menos, conforme seus ds» no pra go é a somma de. 
bentures. ê á bot LH Meia 
inda e de admirar, so mus em maio de Ag nao se po ] 


RA ae gas primeiras podia do AP que, só autorisado a dar 
negociar o resgate das outras estradas nos ultimos dias de 1900, não. 
o pai por Basa, OS PReue a Es dao as acções, » durante o 


teria cido effectuado a termos ita para o sado o negociador, 
porém, nada tem que vêr com isso. 


H,: 


à Em relação ao resgate da « Estrada de Ferro do Recife ao S. Fran- 
E cisco » suscitou-se um argumento que não póde ser classificado. entre f 
Tah os outros, pois, não desconheço-lhe o valor. 

; Acontece que de 1901 em deante desappareceria a garantia de - 
5 ºJo sobre £ 485.660 ou £ 24.283 por anno, e, entretanto, O fo 
verno encampou a estrada; incluindo esta somma naquella sobre que ; 
os accionistas recebiam 5 Sho, augmentou a somma da renda e do 


= 


resgate. 

Não ha duvida que, si o Governo esperasse oito annos, a começar 
do da operação, ou sete annos, de 1901 até 1908, a base do resgate 
deveria ser a média dos melhores cinco annos desse septennio que 

seria apenas de 7 */, sobre £ 800.000 ou £ 56.000 por anno, que a 

companhia entendia tambem ser a base legal do resgate nesse caso. 

E em vez destas £ 56.000, eu vos propuz, Sr. Ministro, e V. Ex. 

se dignou approvar, que emittisse o Thesouro à Companhia £ 1.500.000 
pelas £ 1.200.000 de acções e mais cerca de £ 120.000 pelas 
debentures, digamos: £ 1.620.000, cujo juro de 4 º/, importa 
em £ 64.800 ou £ 65.490 com o juro das indemnisações. Ta, pois, 
uma differenca de £ 9.490 por anno a mais do que si o Governo. 
esperasse oito annos, notando-se mais quê é possivel que o Governo 
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» economisasse mui 
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De outro lado tivemos de considerar estos pontos : e 

1.º A annuidade de £ 65.490, ora concedida à companhia, não 
eraa de £ 80.283 que tão a pé firme reclamava, baseada na consulta do 
Conselho de Estado nas opiniões de advogados daqui e da Inglaterra ; 

2.º Quando diversas propriedades são compradas para o fim de 
consolidal-as sob um só plano, é licito dar por umas o que noutras 
se economisa ; ) 

3º A «Recife ao S. Francisco» era a chave de um bom arren- 
damento si feito com a «Sul de Pernambuco», que é seu prolon- 


gamento, a qual nos estava dando deficit enorme, e que, a seu turno, 
se une com a «Alagõas» : 


4.º Era-nos importante a desapropriação da « Recife » na base que 
oferecemos para applicarmos a mesma base á da «Bahia », onde, 
como mostrou-se, o Thesonro iria economisar £ 36.000 por anno, 
por 44 annos, além da economia de (£ 80.283 — 64.800) £ 23.483, 
differença economisada na « Recife », segundo a hase do Conselho de Es- 
tado, — uma economia total de £ 51.483. 

Todas estas razões militavam para fecharmos a encampação da 
« Recife » desde logo, e o resultado do arrendamento das linhas do 
norte justifica plenamente a politica do Governo. 

A média da renda liquida annual da «Recife» nos tres annos 
anteriores ao resgate, em 1900, foi, segundo a Delegacia em Londres, 
de £ 6.600; pois bem, a « Recife » está arrendada até 1910 por £ 18.000 
por anno. E” possivel que, sob o antigo regimen, a Companhia desse 
nestes nove annos saldos muito maiores do que a média de £ 6.600; 


mas essas £ 18.000 são certas, já estão, por assim dizel-o, no Thesouro, 


- Pois são parte da garantia da «Great Western» que elle deixa de pagar. 


Além disso, a « Sul de Pernambuco », de propriedade do Governo, 
entre 1895 e 1899, inclusive, deu a renda Iruta média de 584:0008 
e a despeza de 1.448:0008, deixando o deficit médio de SG4:0008, 
De 1896 a 1900, inclusive, o deficit médio foi de 955: 0878, digamos 
£ 27.800. Pois este deficit desapparece e o Governo já nos primeiros 
nove annos percebe, a titulo de arrendamento desta estrada, £ 9.975 
por anno, o que representa um lucro de £ 37.000 por anno, 

Parece-me, pois, provado que o Governo não acharia justificação 
em deixar de fazer desde logo o resgate da « Recife ao S, Francisco » 
nas condições em que o concluiu, 


“Ao mesmo tempo, em que eu discutia com as Podi 
«Resito » e Lar « ado aos. dE » pg 


a. cada uma Ea potiia diferentes GR “seguindo 1 
desenvolvimento até o fim, e afinal cheguei à conclusão de. do, 
mendar o plano que tive a honra de submetter a as Ex., e, que 
mereceu a sua approvação . es 

“Quando em agosto de 1900 assentei nas ie? geraes. tdo pl 
dus escrever av. Ex. o que já transcrevi ás paginas Ge 7 deste 
Relatorio. | e, fiat: 

—  Mostrei as difficuldades que encontrei em Londres. para eo Do 
; IRA, o Governo poderia esperar a cooperação: das diversas directorias. des | 
estradas. ER, 

Entretanto, presumindo que não seriam iaditbrenica a propostas | 

; razoaveis de nossa parte, considerei toda a materia da viação feias A 

garantida sob varios aspectos . TA E ') 


Em agosto de 1900 tive a honra de escrever a V. Ex. E a 

« Quando comecei a estudar o assumpto; pareceu-me RPPS 
tação ou desconto da garantia era vantajosa parao Governo. A” primeira 
: vista este plano, com effeito, alliviava immediatamente o Thesouro nos 
Re 12 annos futuros, reduzindo a somma annual devida pelas garantias. 
É e estendendo o onus pela geração vindoura. Proseguindo, porém, no 
exame da materia, verifiquei que, na maior parte dos casos, a commu- f ; 
tação traduzia-se em grande responsabilidade para o Estado sem que 
este pudesse jamais auferir uma compensação para os sacrifícios já 
| feitos e os que terá ainda de accumular sobre si. | 

Tenho chegado à conclusão de que talvez seja bom alvitre a compra 
das estradas co seu arrendamento ulterior. O Listado resgatal-as-hia. 
por bonds vo apolices especiaes, que deverão ser intitulados Rescission. 
bonds, de 4ºlo de jurose 1/2 º/, de amortização. Como o preco da: 
compra, mesmo pago em bonds, cujos similares, os de 1889, estão 
cotados a 64-65, seria inferior à garantia em dinheiro, o Thesouro empre- 
saria as sommas assim economisadas no pagamento das garantias, em 
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— uma — Caixa de Resgate — que deve ser es ida Inga 
terra, afim de dar mais valor aos bonds. A esta differenca dever-se-hia 
) addicionar o produeto dos arrendamentos, Estas duas parcelas produ- 
Ziriam, no fim do periodo das respectivas garantias das estradas, um 
capital consideravel em dinheiro. | 

| Do fim desse periodo até o final resgate dos Rescission Bonds o 
À Estado teria duas fontes de renda : 1º, o juro, digamos 5 “Lo, sobre à 
capital accumulado, que empregaria no resgate das apolices ; e 2º 0 
producto dos arrendamentos que, naturalmente baseando-se na receita 
bruta, tende a augmentar muito. Istoé, o Estado disporia do recurso 
do proprio capital accumulado, e, do outro lado, teria a seu favor a con- 
stante diminuição da emissão dos Rescission, por forçado 1/2º/, de 
| amortização annual, e, sobretudo, da cotação desses titulos abaixo do 
j Par, o que o habilitaria a resgatal-os em poucos annos e vantajosa- 
mente. » ” 

Foi assim que, em linhas geraes, cu esbocava o plano que foi ulte- 
riormente adoptado. 

O systema das garantias de juro sobre capitaes empregados nas 
vias ferreas foi o mais oneroso de quantos podiamos ter imaginado para 
attrahil-os. Em 1850 estava o Governo ancioso para ligar o interior 
com a costa do Atlantico; mas sem immigração e com escassa e pouco 
industriosa população, faltavam capitaes que se encaminhassem ás 
emprezas de viação. Foi após grandes esforços que se organisaram as 
companhias « do Recife » e « da Bahia ao RioS. Francisco »,aque depois 
ficou sendo de D. Pedro II, e, depois, a «de Santos a Jundiahy ». Com uma 
confiança immensa, porém, nas grandes riquezas naturaes do paiz, 
tinhamos certeza de que as estradas em questão aufeririam lucros liqui- 
dos que excederiam os juros garantidos. Dahi o cuidado minucioso 
com que as concessões determinaram a divisão desses lueros excedentes. 
Dahi o achar-se natural que no caso de resgate dessemos ás emprezas 
encampadas pelo menos a renda equivalente á propria garantia. 

Foi debalde que na primeira discussão que, em nosso Parlamento, 
houve sobre a natureza das concessões que deviam ser outorgadas, ora- 
dores ilustrados, como Zacharias de Góes e Paula Santos, mostraram o 
perigo destes compromissos futuros para o Thesouro. Os 5º, queo 
Estado propunha-se garantir, poderiam tornar-se, diziam, vexalorios 
quando as outras províncias reclamassem identicos melhoramentos. 
Elles demonstraram que essas ideas de Michel Chevalier, sobre juros 
garantidos a vias ferreas, aventadas em 1842-1845, podiam ser excellen- 
tes para a França, onde havia capitaes demasiados na agricultura, e 


no Banco de Ingla- E 


“poucos: “dr ias de lo transport > Mi 
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AP” do icones ás amido ds provincias, pau e ig» nossa 
fiança á tremenda taxa de 7º/, sem nos abalarmos com a amorti- | 
zação do capital das emprezas: e sua reversão ao Estado. Só piso 

É - de 30 annos poderiamos resgatal-as, dando-lhes como renda uma n 

Ê quantia igual á garantia, ou, pelo menos, igual á média do rendi. a 

«Si mento liquido do melhor quinquennio do ultimo septennio. 

é A lei n. 2450, de 24 de setembro de 1873, alterou a den. 641, 

4 a de 26 de junho de 1852, e autorisou o Governo a conceder uma 

= subvenção kilometrica ou garantir juros até 7º/,, correspondentes 

ao capital empregado nas obras, e pelo prazo de 30 annos. E desde | 
então este periodo de 30 annos ficou admittido como o prazo das 

E “garantias, as quaes foram conservadas como a fórma official de au- 

xilio ás emprezas de viação-ferrea. 

Si as garantias podiam attrahir capitaes a essa indnsiria é num 
paiz, como o nosso, em que tudo estava por fazer neste assumpto 

| de viação, teem ellas sido o maior embaraço para o bom servico e 

credito das estradas. Desde que tem a certeza de receber os seus 

juros, garantidos pelo Estado, o accionista pouco ou quasi nada se 
abala com a propria empreza, sua administração, seus serviços ao paiz, 
seu futuro. O proprietario da estrada torna-se um simples rendeiro, tendo 
a certeza do seu rendimento fixo, uma vez que a estrada não dê deficits. 

q Assim, o systema da garantia de juros desanima a iniciativa 

: particular e torna-se onerosissimo para O Estado. Não quizemos seguir 

A o exemplo da Belgica, que construiu quasi todas as suas proprias 

estradas e as explora : tivemos medo da extravagancia na adminis- 
tração pelo Estado, mas. perfilhámos outro Exenema de administral-as, 
igualmente oneroso. 
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4 ao menos, tivessemos garantido absolutamente 
DANS poi. MB 66 8, na | a 
nem seria necessaria a garantia por 30 annos, pois 2º) de pate ã 
zação annual num emprestimo de 5º/,, resgatam toda a. emissioem | 
25º/, annos. Nada disto se fez. Estabeleceu-se que, de futuro, só 
passados 15 annos poderia o Estado expropriar uma. empreza sol 
pagamento de renda igual à garantia. De modo que depois de pagar, 
por exemplo, 7º; em um milhão por 30 annos, o Estado só poderia 
resgatar tal estrada continuando a pagar os mesmos 7º até .ser . 
resgatada a emissão feita para ell», isto é, si a amortização da al 
emissão fosse de 1 º/, annualmente, seriam ease 30 */, annos além pr 
dos 30 da garantia ! 
O plano por V. Ex. acceito teve por diiiidgira antes de tudo, 
procurar, tanto quanto possivel, applicar os pagamentos, que ainda 
nos restavam fazer por conta da garantia de juros, á conta do proprio 
capital pelo qual o Governo compraria as estradas. E, por conseguinte, o 
ponto de partida do plano é a conveniencia da compra das estradas 
pelo Estado, aproveitando este a garantia ainda devida a cada uma 
como parte do preço a pagar. k o 
. Podiam levantar-se duvidas acerca de semelhante conveniencia, 
sobre tudo si o Estado resgatasse as estradas para elle mesmo 
- geridas. Então, talvez, em vez de economia na administração, hou-. 

- vesse maior esbanjamento do que já existe, e grande balburdia no 
serviço. Desde, porém, que se estabeleça a obrigação do arrenda- 
mento ás pessoas idoneas que maiores vantagens offerecerem, fica 
resalvado aquelle inconveniente. A industria particular do arrenda- 
tario acha incentivos que falham de todo aos directores e gerentes de 
emprezas, cujo juro é certo e independente de uma administração 
sábia e prudente. 

Resta, porém, sempre a questão si, ainda até aos precos redu- 
zidos, essas estradas não teriam ficado melhor entregues ás proprias 
companhias; si valia a pena ao Estado encampal-as e não deixal-as ao 
seu destino, o Estado indo pagando integralmente as garantias até ao fim. 

A solução deste problema é das que não são de certeza mathe- 
matica. Trata-se do futuro e cada um de nós póde ter suas idéas 
muito decididas sobre elle, já optimistas, já pessimistas. Darei aqui 
as razões que me levam a crêr que, dos dous alvitres, foi preferivel 
o da compra das estradas pelo preço reduzido, pelo que ainda faltava- 
nos pagar a titulo de garantia. 


O. mw 


x X sa” 
Abs diko » o TA 


Receita e aa sinto nos tros annos do 1898 1898 das seguintes 
juro é gpnaqlto pelo Garone do Brasil. Re 
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908:2435000 | 
1.850:770g000 | 


445:7358000 
1.780:3748000 


- Natal a Nova. Cruz, pé MRE ia dO 


Conde d'Eu. ER MR Ea 


Western of Brasil. . . . . .| 4.389:8255000 | 3.779:4438050 
Contral das Alagõas .. 1.618:3688000 | 4.473:780g000 | as4:5793900 | 


Contralida Bahia, MW. a 3.872:7168000 
5.564:3758000 
“4.0: 5458000 
4.273:2568000 
| 1.158:3224000 
5.449:7684000 


————— 


3 847:8778900 
4,994:515$000 | 
1.091:8465000 | 
4.004:6828000 
1.315:694000 | 
2.998:408000 


ses:880g000 | 
Minas e RAOL. iso US Fm s9:s60go0o | 
D. Thereza Christina . had! 


— 


268:5748000 | 


Rio Grande a Bagé, +. vo 


2.451:6:05000 | 


Santa Maria ao Uruguay, , . 
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4 470:1928000 | 
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“Saldo das estradas emtres annos , + LL. .clcvo 3.086:659$000 ; 
1Ou"a/ média -annualides LS O E Sac ORS ESSO DOS 


Excluo deste calculo as estradas «do Recife» e «da, Bahia» com o Ramal do Timbó, que foram res- 
gatadas sob um principio diverso; e a «de Quarahim a Itaqui» por Asia em litigio com o Governo e 
não convir transigir com ella, ; 


1 
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Assim, provado que as linhas ferreas, objecto do meu estudo, 
tinham por anno o saldo médio de 1,028:6668$, cera claro que, con-.. 
venientemente arrendadas, ellas poderiam obter num futuro pro- 
ximo 2.500:0008 ou £ 125.000 ao cambio de 12 dinheiros; e como. 
caleulei a emissão a fazer-se para essas acquisições em £ 12.500.000, 
E teriamos 1º/, sobre essa somma. Ainda suppondo que o arrenda- 

; mento não produzisse jamais senão os 2.500:0008 e que.o cambio 

é nunca subiria além de 12 no era evidente que essa somma minima 
: de £ 125.000, junta ao !/, º/, da taxa regular da amortização, e som- 
; mando £ 187.000 em dinheiro, poderia resgatar £ 250,000 em apolices: 
compradas ao preço de 75 “4; e £ 250. 000 são 2 º/, do total de 12.500,000. 
Ora, um emprestimo do juro de 4º/,, com a amortização annualde 
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2 “o, extingue-se em 28 */ annos, — isto é, na metade do tempo que 
levaria a amortizareso 0 emprestimo do mesmo juro que dependesso 
apenas de */, º/, annual, como é o nosso de 1889, Era um resul- k 
tado já por si bastante bom e inteiramente seguro, Mas não era tudo. 

Oceorreu, pois, à idéa de erear um fundo especial de amortização 
ou — Caixa de Resgate — das apolices que deviam ser emittidas, - 
entrando para ella não só os saldos do trafego das estradas como 
tambem as differenças entre os montantes das garantias e as sommas 
pagas por juro e amortização das emissões feitas. Para dar mais 
força e realçar o credito destes novos titulos, pois cumpria provi- 
denciar que a sua emissão não viesse prejudicar a dos de AS 
de 1889 e todos os outros emprestimos nacionaes, veio a idéa de 
estabelecer-se esta Caixa no Banco da, Inglaterrra, cercada de cuidados 
especiaes, 

A entrada e applicação destas differenças entre a garantia e o 
montante do serviço da divida para apressar o respectivo resgate 
recommendava-se por mais de um titulo. O Governo não iaa Londres 
pedir misericordia ás Companhias, suggerir-lhes cômmutação, dimi- 
nuição das obrigações contrahidas ou quaesquer favores que, justa- 
mente quando estava a expirar o triennio do funding, muito preju- 
dicariam o seu credito; o Governo não ia economisar no desembolso 
da garantia senão para resgatar, com taes economias, parte do preço 
por que comprava a propriedade das estradas, isto é, para mais depressa 
indemnisar o capitalista. 

Está claro que, si com o producto do trafego os titulos da nova 
emissão seriam resgatados em 28 '', annos, com esta contribuição da 
economia nas garantias, o sm resgate completo seria effectuado 
ainda mais depressa, 

Si, tratando-se de uma estrada rendosa, o Governo teria, natu- 
ralmente, de pagar maior somma de apolices pela propriedade, do 
outro lado receberia maior renda do seu arrendamento: de modo que, 
de um ou/de outro molo, a — Caixa de Resgate — seria reforçada. 

Como, porém, nos primeiros 14 annos, a maior contribuição 
para essa Caixa seria, não o producto do trafego, mas a economia 
effectuada palo Governo no pagamento a titulo de garantia, economia 
que devia verter ú dita Caixa, e como, segundo já mostrei, eu cal- 
culava que só com o producto dos arrendamentos, a amortização 
annual correspondia, juntamente com a taxa ordinaria do 3/8 Fo» 
a 2º/,, está claro que agora podiamos esperar, pelo menos, outros 2 º/, 
da differença entre à garantia co servico do juro e amortização 
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acabasse com o nei RE rd a ue -aR uma della: 
commissões ambulatorias, de tres engenheiros cada uma. | 
Todas estas idéas tive a honra de expôr a V. Ex., em 
“de 41900, e após deliberado estudo, foram acceitas pelo esclarec 
“criteriode V. Ex., e submettidas ao Congresso, que as incluic 
do orçamento de 1901. (Appendice a SA ER 
Ao mesmo tempo que propunha este alvitre, eu procurava mostrar 
porque não convinha o da commutação das garantias, que havia sido 
My lembrado aqui e em Londres, por alguns dos directores das. estradas. | 
“ad O Thesouro de certo nada lucrava descontando, isto é, pagand lo 
de adiantadamente, mediante desconto dos juros no. periodo em que as. 
E - garantias eram devidas, a somma total dessas garantias. Um des. 
conto desses é vantajoso quando ha abundancia de dinheiro e o juro. o 
“do desconto é convidativo. Uma commutação destas seria então méra, e 
operação bancaria. Não é isto, porém, o que o Thesouro devia visar. 
Nem havia o dinheiro de contado, nem a taxa do desconto acceitavel 
na Europa lhe seria conveniente, nem tinhamos a ganhar nada dei- . 
“ xando as estradas de propriedade das companhias, como continuariam. 
Ea Calculei que, com 10 º/, apanas mais de emissões, além das que teriamos 
de fazer para as commutações, adquiririamos as proprias estradas. 


De volta a esta Capital, em fim de janeiro de 1901, tive a honra 
r de ser encarregado por V. Ex. de regressar à Europa para effectuar 
o resgate das outras estradas, em execução dessã lei de 29 de de- 
zembro de 1900. 
E As negociacões com as differentes companhias constam da avul- 
tada correspondencia, por carta e telegrapho, em que communicava a 
k V. Ex. todas as peripecias dellas e em que solicitava approvação de 
E V. Ex. para cada acto importante das transacções. Si do meu lado 
não poupei esforços para bem esclarecer a V. Ex. sobre a natureza 
de todas ellas, cumpre-me, de outro lado, agradecer a V. Ex. a 
prompta attenção que sempre deu ás minhas communicações, ao seu 
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-  Tihiucioso exame, ás suas sompro tão esclarecidas ordens, tudo re. 
—  Yelando, com o maximo cuidado n9 resultado das operações, a maior 

* Confiança na lealdade e patriotismo do seu o WS pp 
Não preciso, nem deveria, transcrever aqui essa longa corres. | o 

pondencia. Bastar-me-ha citar uma ou outra carta. Mas,asua publ 
“Cação revelaria quanto tive de discutir sobre os termos da acquisição ua 

das varias estradas, quanto procurei obtel-as por preços vantajosos, dr 
servindo-me para isso de todos os elementos que nos podiam ajudar, Rc 
já a mais ou menos curta garantia, as incertezas do cambio, as : 
diminuições do trafego em 1899 e 1900, já o excellente caracter das 
novas — apolices de rescisão —, a sua prompta amortização e a con- 
sequente alta no seu preco de mercado, etc, 


Contractado já o resgate da « Recife aosS. Francisco », « Bahia ao 
- S. Francisco »,e o « Ramal do Timbó », as estradas com que teria de 
lidar em Londres, eram estas: 
«Natál a Nova Cruz,» 


«Conde d'Eu.» qa 
« Recife ao Limoeiro (Great Western of Brasil). » 
« Alagõas. » 

E «Central da Bahia.» 

Po. «Minas e Rio. » 


«D. Thereza Christina.» 
«Rio Grande a Bagé (Southern Brasilian). » 
«Quarahim a Itaqui (Brasil Great Southern), » 
Ulteriormente, tive ordem de ultimar tambem o resgate da « Santa 
Maria ao Uruguay (Sudouest Brésilieny e da « Paranaguá a Curityha 
- e ramal (Chemins de Fer Brésiliens)». 


I— NATAL A NOVA CRUZ 


Esta estrada foi autorisada pela lei provincial do Rio Grande do 
Norte, n. 682, de 12 de agosto de 1873. A garantia provincial foi 
afiançada pelo Governo Geral, pelo decreto de 20 de fevereiro de 1875, 
coden. 7048, de 18 de outubro de 1878, fixou em 5.494:052$ o 
capital necessario á construcção. Approvados os seus estudos defi- 

- nitivos pelo decreto n. 6875, de 25 de abril de 4878, a sua con- 
strucção foi encetada a 27 de fevereiro de 1880, e sua primeira secção 
aberta ao trafego em setembro de 1881. 


mir comp panhia. igléaçá 
a 9 do; novembro de. 1878,ca 

a 14 pelo decreto n. 7084. 
RE NES garantia. annual. importava. 
1901, devia durar A. Prado amb 
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dm alia ao epi Rá as 
representavam lucros dos concessionarios e despezas 
dos 10 ºf, sacuMADa RS agia Fonressãos 


seu Di total estava et af 573. 700. 
A sua receita e despeza desde 1891 constam da se 


tabella : 
ANNOS RECEITA DESPEZA 

E ESTES 
Ê eles pe DR A CT Rm O 37:198$000 166:6498000 69:471$000 EEE 4 

1892 . 141:345$000 163:2628000 52: :915$000 | 
E 1898. 1402958000 190:675$000 50: 3808000 
E 1894. 120:171$000 230:41148000 110:2408000 
4 1895 126:7548000 |  220:7803000 93:8268000 
q 1896 . 130:791$000 285:8908000 155:0998000 a ; 
ê 1897. 147:5428000 291:9058000 144:3635000. 

1898 171:400$000 230:447000 159:047$000 

1899 157:5384000 142:9258000 


300: 4635000 


+ 


Apezar deste mão resultado, as despezas da administração desta 


pequena via-ferrea de 121 kilometros custava 94:0008 por anno e, 
gracas á garantia, a média dos dividendos distribuidos no quin- 


“quennio, antes do funding, foi de 4,7 º/o ao anno. 
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reak Western» e a obrigação 


“que esta assumiu de trafegar a « Natal ». 

Foi dificil apreçar esta propriedade, sem ligação com outras e 
tendo tamanhos deficits. A companhia tinha o direito de esperar 
resgatar os seus debentures e distribuir um dividendo até o fim do 
periodo da garantia; e, por conseguinte, o seu valor era o resto da 
sua propria garantia, devidamente commutada . 

Ora, a sua garantia annual de £ 43.281, commutada a 5 e 
(taxa aliás elevada para a Europa) fpor 11 annos, equivalea £ 359.292, 
dinheiro á vista. Si quizessemos satisfazer este pagamento com 
titulos a Gt, preço corrente dos de 1889, teriamos a dar £ 562.000 

eatc6*%,, £ 540.000, —o que sahir-nos-hia muito caro. Recorri, 
“pois, a outra base que exeluia as despezas de administração da 
“estrada e deficits maiores do que os que tem tido, Computei o valor, 
“dinheiro á vista, dos debentures em circulação e o valor, commutado, 

— de 4 dividendos de 4,7 %, 

E y Como já disse, a somma de debentures ainda não resgatados 
-Subia a £ 177.000, que em titulosa 66 */,º/o, equivaliam a £ 265.500. 
“O dividendo médio que tem sido distribuido equivalia a (4,7 %, de 
| & 250.000) £ 11.750. O valor, adiantado com o desconto de 5º, 

destas 11 annuidades sendo do £ 98.200, soria preciso emiltir 

* £ 147.300, total £ 412.800, que com as £ 10.000 em dinheiro ou 

£ 15.000 em apolices para indemnisações, elevaria a somma desta 
“emissão a £ 427.800, Comecei oferecendo £ 400.000 atém de £ 15.000 
de indemnisação. Mas a Directoria, tendo achado diMiculdade em lidar 
“Som os accionistas das £ 146-0-0 de acções deferidas, que infelizmente 
tinham igual direito de voto com a das acções ordinárias e fariam 
opposição, si não fossem de alzuma fórma contemplados, tive de 
chegar ao meu limite de £ 427.500 em apólices, que foi o preco do 
resgate. A directoria sabiamente fez comprar a menos de 10 % 
quasi todas estas acções deferidas, que estavam s nas mãos de um 
grupo de empreiteiros, e, gracas a esto expediente, conseguiu a 
approvação da cessão sem intervenção judiciaria. 
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mas, como a garantia annual era HE E 


fica [o] ora com a differença de. E o RAR £ 
que “vae para a Caixa de Resgate juntamente c com - O 1), EPA, 


de modo que a somma annual de . +. vc. 


será UR ada na amortização de A ea 


sando « só a que foi ltd para a “compra deita pessima A 


ms 


que o Estado, por 11 annos, dispõe de £ 26.180 annualmente par a 
reduzir o total emittido de £ 427.500. Suppondo que o valor Inep a 


) 


das apolices no mercado seja de 75 º/,, as £ 26.180 em di 
comprarão £ 35.000 em apolices, de modo que ao cabo dos. 
annos estarão resgatadas £ 385.000 desta emissão, só existi 
então em circulação £ 42.500. 

E isto sem tomar em conta o juro accumulado nas apolices ; 
que forem sendo resgatadas, nem qualquer receita do trafego. As ET 
a £ 35.000 de apolices compradas no primeiro anno, por exemplo, 
d - rendem de juros £ 1.400 em dinheiro com que se comprariam. 
pr. cêrca da £ 1.860 em apolices; e assim por diante, de modo que no. RM 
8 fim do prazo da garantia estará resgatada toda a emissão só com o 
Es —  queo Governo economisa na garantia. 

Está visto que á Caixa de Resgate, nesta RAR não se 
contribue com um só real proveniente do trafego, pois trata-se de 
uma pessima estrada. Com qualquer minimo auxilio que proviesse 
dahi, a estrada estaria mais que paga em 11 annos. Em todo 


É; caso, o resultado obtido é este: com a somma da garantia apenas, 
Ê: estes 121 kilometros de estrada de ferro ficam pertencendo ao 
E patrimonio do Estado. O grande perigo do deficit foi desviado pelo 
E seu arrendamento á « Great Western », que, além disso, de 1911 em 
o " diante pagará ao Governo 5 º/; da sua renda bruta, ou 15º/ desde 


que o seu systema produza 5.000:0008 de renda bruta, o que é 
provavel que se realize muito antes de 1914. 
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8 'f E" de certo um titulo de benemerencia para o Governo da 
Republica o ter comprado uma estrada, cujos deficits entre 1894 e 


— 1899; inclusive, sommaram s05:7008, ou a média de 134:2808, o 
E: vel-a agora trafegando sem dar-lhe nenhum prejuizo, tudo isto como 
— Yesultado do plano de resgate que adoptou. 


H — CONDE DEU 


Esta via-ferrea, primeiramente de concessão provincial da Parahvha 
do Norte, teve a sua garantia afiançada pelo Imperio, pelo decreto 
n. 5608, de 25 de abril de 187%. Pelo decreto n. 5974, de 4 de 
agosto de 1875, foi tal garantia augmentada. O decreto n. G681, de 
12 de setembro de 1877, consolidou todas as disposições da concessão, 

Organisada a companhia em Londres, em 1875, começou a 
construcção em 1880, a via-ferrea tendo sido inaugurada em 1883 
e os ramaes em 1884. Sua extensão total era de 121.539 metros, 
tendo custado 49:5878 ( ouro) por kilometro. Ultimamente foi 
construido mais o ramal da Lagia Grande, o que elevou a ródo 
desta estrada a 166 kilometros de extensão. 

A garantia concedida era de 7 “o sobre £ 675.000 ou £ 47.250 
Por anno, por 30 annos. Para o ramal Cabedelo foi concedida a garantia 
— de 6º% (a expirar ao mesmo tempo que a outra) sobre o capital de 
: 4 £ 59.273 (Decreto de 14 de Julho de 1887), que foi depois elevado a 
£ 69.273 (Decreto de 6 de novembro de 1890). 

O total da garantia de que no começo de 1901 gozava a Com- 
panhia Conde d'ku era, pois, de £ 51. +06, a sua duração sendo airda 
de cerca de 12 annos, 

O capital social consistia de 


Debentures de 5 ! E PROL TP REI PR £ 312.000 
Aces ordinarias . +. go. £ 425.000 
ORDER: fo: paia a o Me AM £ 737.000 


Além disso, havia emittido a companhia £ 25.000 
de debentures para exploração de uma press 
recente concessão para outro ramal, sem 

garantia, o que elevava o seu capital a £ 762.000 


A companhia, porém, havia resgatado £ 120.000 de debentures 
da primeira serie, reduzindo o seu total a £ 192.000, que com as 
£ 25.000 perfaziam o capital de 1901 em £ 217.000 em debentures 
e de £ 425.000 em acções, total £ 642.000, 
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“só entrei em negociações com a Directoria desta estrada Jepç 
- de contractado o seu arrendamento com o Governo pela, Gr 
z Western. , SS 
E ' dá Não foram poucas as dificuldades que encontrei para a sua encam- 
Pes pação. Acontece que, prompio o ramal que a liga com a « Great | 
Western », contractou esta em 1900 trafegar a « Conde d' Eu » Q todosos 
ramaes sem pagar arrendamento, mas tambem sem deficit para os . 
accionistas da « Conde d'Eu » que, dest'arte, retinham, livre de Dadea 
onus de administração ou trafego, a garantia de juros, sufficiente para . 
o pagamento dos juros e amortização dos debentures, que ficariam | 
todos pagos em 13 annos, e para um bello dividendo e fundo de. 
E: resgate. | 
Forte com este contracto, a « Conde d'ku » não quiz acceitar nossas 
primeiras propostas. Os portadores da maioria dos debentures e 
das acções na « Conde d' Eu » eram os mesmos que na « Great Western » 
dispoem igualmente da maioria da propriedade ; e assim não foi 
facil operar com esta difficuldade. Sustentei, porém, que esse accordo 
de trafego mutuo, vista a natureza das concessões, não podia ser. 
executado antes de obter a approvação do Governo da Republica ; e, de 
outro lado, telegraphei a V. Ex., rogando-lhe instantemente que ao . 
então projectado contracto de arrendamento da «Recife» e outras estradas 
à « Great Western » fizesse questão de inserir uma clausula prohibindo a 
esta ultima entrar em qualquer conv enio com outras vias-ferreas sem 


da 


o 
tdo contracto respectivo po 31 de julho de. 1901: 


1d ul 


is 
É» asp O nto 


“Outras linhas de transporte, explorar outros quaesquer serviços, nem 
“ fundir-se ou amalgamar-se com outra qualquer companhia, empreza 
ou pessoa juridica para quaesquer fins industriaes ou commerciaes sem | 
expressa permissão do Governo Federal.» 

Assim, collocada na posição de dar de mão a uma das duas 
vantagens, ou a desse contracto, em que estava interessada, ou a do 
trafego com a «Great Western», a directoria da « Conde d"Eu » chegou-so 
promptamente ao bom senso. Eu lhe offerecera £ 580.000 pela sua 
estrada, além da indemnisação. 


Após varias conferencias exigiu nada menos de £ 770. 000. e 


declarei-lhe logo que podia guardar a sua estrada, que o Governo júmais 
compraria a esse preço. Durante alguns mezes não procurei os directores, 
até que fui visitado pelo Sr. (hoje Sir) Alexander Henderson, um dos 


“maiores accionistas e debenturistas della e da « Great Western ». 


Chegámos promptamente a um accordo, que foi dar-lhe o Governo 
£ 600.000, além da indemnisação. 


A companhia cedia £ 170.000 de suas pretencões e eu subia 


a £ 20.000 além da minha offerta. 


Convocados os accionistas a 23 de setembro de 1901, para approvação 
do contracto, desenvolveu-se grande opposição à sua acceitação, e como 
os estatutos da empreza determinavam que, para actos desses, era 
necessaria a maioria de tres quartos do total dos votos, não foi obtida 
essa maioria. 

Emquanto não se fez nova reunião, a 29 de outubro seguinte, a 
imprensa financeira discutiu muito o assumpto, as folhas mais serias 
aconselhando a approvação do contracto e do plano de liquidação, mas 
os accionistas recalcitrantes fazendo grande opposição à sua adopção, 

A directoria para fazer melhor negocio com a nossa offerta, pro- 
punha que a companhia désse ao Governo a estrada pela somma de 
apolices, mas em vez de vender numero sufficiente dellas para saldar os 
debentures e depois dividir o resto pelos accionistas, liquidando a com- 
panhia, propunha conservar a companhia em existencia, continuando a 
pagar os juros e amortizar gradualmente os debentures, à proporção 
que fossem sendo devidos, e distribuir como dividendo o resto do juro 
das apolices. 

Em 13 annos estariam resgatados todos os debentures e então 


seriam divididas as apolices entre os accionistas, 
A. F. - 


«A companhia arrendataria não poderá trafegar aj superin ntender 
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“turistas a pa que am 


a “Um ea primeiros for: aos s tribumaes à ea a companhia 
integralmente os seus Htutos. 


E PA 


accionistas, “mostrando « como a discussão 5 id ct po 
desnorteara. or, que a 

Afinal na terceira assembléa fa, a 19 de pe conseguiu 
a companhia maioria suíficiente “para approvação do contracto. 
a Muitos accionistas retiraram as procurações que haviam. a aos. 
E recalcitrantes, e a votação foi 12.029 a favor e 2.940 contra. ad 


“ate ; Da tabella da receita e Mia acima transcripta, vê-se que . esta 


' jp ) 
SA “ estrada entre 1895 e 1899 teve deficits do valor total de 291:387$, ou MPR 
“A “a média annual de 58:280$, deficits em parte devidos á grana a a 

Es baixa do cambio nestes ultimos annos. Pac 


Em todo o caso, o Governo arrendou satisfactoriamente a « Conde 
d'Eu » à « Great Western ». Os termos do arrendamento são: 8 “foda - 
renda bruta emquanto esta não attingir a mil contos: por anno; 12 º/, 
quando exceder desta somma, mas de 1911 em diante, 12 do + GUERRA 
exceda, quer não. 
Em qualquer tempo, porém, em quea renda bruta conjuncta da 
« Recife a S. Francisco », « Sul de Pernambuco », « Natal a Nova Cruz» 


: e « Conde d'Eu » exceder de 5.000:000%, a taxa do arrendamento será 
] Ro de 15º 

$ Ora, a média da renda bruta no triennio de 1897-1899 foi de 
k 584:000$ contra 256:057$ no triennio de 1891-1893. O Governo, 
k pois, receberá desde já o saldo liquido de 46:7208 no minimo, onde 
4 havia o deficit médio de 58:000$. Em poucos annos, é de presumir, 
E a julgar do passado, que a linha produza 1.000:0008, sobretudo agora . 


À que está ligada «Great Western »; à e o Governo receberá então 
-. 120:0008000. 

Como se viu, a garantia desta linha montavaa £ 51. ne O juro 
e aamortização ordinaria das £ 615.000 em apolices de 4 “/, dadas em 
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k - Pagamento, sommam £ 27.675, das quaes £ 24.600 são de juros e £ 3. 


O 
de amortização. Além desta amortização, vão para a Caixa do Resgate a 
“como amortização extraordinaria: 1º — a differenca entre €27.675 e dio 
£ 51.406 da garantia extincta, ou £ 23.731: 2*— o producto do arren- fr : É. 
'damentosue nestes 11 mezes será talvez na media, digamos, 80:0008 Ca 
ou £ 4.000, ainda que nesse periodo o cambio não suba de 12d. É 
A amortização, pois, das novas emissões, de parte da « Conde d'Eu », - 
que custou £ 615.000, será de £ 3.075 + 23.7 + 4.000 == £ 30.806 é 
em dinheiro, com que provavelmente devemos resgatar de £ 35.000 a 
a £ 40.000 de apolices, de modo que quando findar-se a garantia, a 
estrada nós ficará custando uma somma pequena, sobre a qual O pro- u 
“ducto do arrendamento representará mais do que o juro. q 


HI — GREAT WESTERN 


Esta estrada não foi comprada pelo Governo. Em fevereiro de 1901 EM 

o seu superintendente no Brasil veio de Pernambuco a esta 
Capitale apresentou ao Governo uma proposta para o arrendamento a 
- da « Recife ao S. Francisco », que vinha de ser resgatada, e da «Sul de 4 
Pernambuco ». O Governo achou a proposta bastante acceitavel, pois 
O preço offerecido era o da propria garantia, de que gozava a « Great 
Western », de £ 39.375 por anno. Mas entendeu o Governo que, como 
eu regressaria a Londres dentro de um mez, e como convinha que 
“a Great Western arrendasse tambem a Conde d'Eu ea Natal a Nova 
Cruz, cujo resgate estava então assentado que eu iria tentar, melhor 
seria demorar a acceitação da proposta até que procurassemos obter 
melhores termos com a propria directoria, tanto mais quanto o 
superintendente não estava regularmente autorizado a fechar nenhuma 


Da JR 


tra 


transacção . 

Viu-se desde logo aqui mesmo que não convinha encampar a 
« Great Western ». Além de ser evidentemente preferivel que ella de- | 
sistisse da sua garantia, em troca da « Recife», e tambem da «Sul de 
Pernambuco », que o Governo tentara debalde arrendar convenien- 


temente, acontece que cerca da metade da rêde da « Great Western » fôra 
por ella construida sem a garantia do Governo e, no caso de en- 
campação, teria de ser paga directamente pelo Thesonro, pois os 
4 agentes financeiros não emittiriam apolices, nem o Stock Erchange 
as admittiria senão para a rescisão de garantias existentes, segundo 
a lei n. 746, de 29 de dezembro de 1900. Desistindo de receber a 
garantia a « Great Western », ao Estado não ficaria menos reservado o 


BR a “no futu: 

gio ou concessão que, 

em. inteiro vigor. Tagãe pos, 
É a tar 
Chegado a on em “principio 

president pe « Great “Western » da meo 4 ec o yGove 


não podia convocar a assemblea geral sem pr alguma cousa 
Sivel sob a Rae Ee um pe ni formal. 


ser reservado para o Governo aqui. Foi-me RANA Re E: 
iso que o ROPERRO pelo menos se OE a mio 


questões com accionistas no deao. Havendo eu rated para aqui, 3PMel 
l recebi ordem de assentar 'taes bases, 0 que fiz após successivos teles - 4 
É mM erammas ácerca de cada concessão importante. à E 
ê : Nunca tendo feito um contracto de arrendamento, adheri para 
a confecção deste documento, todo provisorio, ao contracto da « Central | E 
de Pernambuco » , excepto naquillo para que fui expressamente autori- 
sado a assentar termos especiaes. E assim se fez o arranjo proviso- : 
rio, que nem assignei, mas que serviu de base ao contracto definitivo . 
feito aqui pelo Governo e approvado, pelo decreto mn. 41114, de 31 de . 
julho de 19014. é 
Este arrendamento foi extranho á natureza da minha missão, e 
a parte que tive nelle é a que fica aqui assim exposta, como V. Ex. sale, 
Isto, porém, não impede que eu o considere o melhor contracto de 
as arrendamento que jámais se fez aqui. 
; Esta companhia havia empregado no Brasil £ 266.000 em vias= 
a ferreas e sem o menor favor pecuniario do Governo ; offerecia-se pagar 
; £ 18.000 pela « Recife », £ 9.375 por anno pela « Sul de Pernambuco » 
em que o Governo tinha deficit de £ 30.000 por anno. Ao contra- 


Sid E, EF 14 -5— e fi TRRep a, 

| E com quasi dass linhas ingles, sds er: 
“eram e são especialistas em viação ferrea. Teem amplos capitoes: 
reunem, portanto, condições que falhavam aos homens daqui que se 
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Digo tudo isto tanto mais desassombradamente quanto V. Ex. 
sabe que não tive parte decisiva na apresentação ou acceitação desta 
proposta. 

Entrego ao desprezo os doestos que me arremessaram a propo- 
sito desta esplendida operação de V. Ex. e do Sr, Ministro das Obras 
Publicas de então, o Sr. Dr. Alfredo Maia, 

A opposição foi tão apaixonada, que figurou a «Great Western » apo- 
derando-se, com o contracto, de um veio de lucros fabulosos. Para 
mostrar a V. Ex. como se procurou deturpar a opinião sobre este 

“assumpto, basta transcrever aqui as cotações das acções desta com- 
panhia de alguns annos a esta parte, servindo-me do antorisado ma- 
nual de Mathieson's para *902, pagina 50: 


E rp a 

o, o HE ARE » 16 */, 

1897 » 1424, 

1898 » 41 

RE saio gos sro » 8º» tres annos do Funding 
Ci par » 9 

TE VB » 42 7, : 


Transcreverei agora a cotação de acções de outras estradas, que 
não tiveram este meio do arrendamento para fazerem « cabedaés 
colossaes » : 

«Alagoas »: 1895, — 13 */,; 1896, — 11 !/,; 1897, — 8 "4; 
1898, — 6 */,; 1899, — 6 */,; 1900, — 6; 1901, — 13. 

« Brasil Great Southern »: 1895, — 4 !,; 1898, — 1º: 1899, 
— 1 3/,: 1900, — 2; 1901, — 4. 

« Minas & Rio»: 1895, — 20 */,: 1898, — 12 *,; 1899, — 11 *,; 
1900, — 14 */,; 4901, — 14 */,. 

« Natal & Nova Cruz »: 1805, — 11 8,; 4898, — 8 4,5 1900, — 
Dos 1901, — 8º/.. 

« Southern Brasilian »: 1895, — 13 “1 1896, — 14 *,4 1898, — 
9: 1900, — 9.3/,; 4901, — 12.!/, 

Vê, pois, V. Ex. quio abjectas foram as fantasias de enormes 
proventos da « Great Western » e de seus suppostos amigos. O facto é 
que as acções de todas as companhias inglezas de viação ferrea, boas 


j EA propunham explorar as estradas. mo bp 


arrendamento causar necessariamente prejuizo ao arrendata 
considerado bom por estes criticos ? 
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IV — ALAGÕAS. 


Gesreilh apenas RE a pa dA sua vidro o que e modo y 
algum nos convinha. ; ET 
Pedi a V. Ex. autorisação para fazer certa efferta pela proprie- | y É 
dade, mas houve desvio ou desintelligencia do telegramma e mea 4 
veio a questão do arrendamento da « Recife », durante a qual ficaram 
suspensas as minhas tentativas. V. Ex. ordenou-me que obtivesse da 
« Alagõas » uma proposta de arrendamento daquella estrada eda «Sul de . 
Pernambuco », o que foi feito. O facto de ter sido preferida, e com A É 
abundantes razões, sob todos os aspectos, a proposta da « Great Wes- E 
tern », não me deixou de certo em posição favoravel para negociar o res- po RE, 
gate da estrada, que só mais tarde reencetei, quando já se desenvolvera 
em Londres bastante opposição de debenturistas e accionistas de outras 
companhias. O certo é que o presidente da companhia, por motivos 
que não investigarei, mas de cuja honorabilidade não duvido absoluta- 
4 X mente, mostrou-se systematicamente adverso á venda. Em tempo 
E opportuno enviei a V. EX., impressa, a larga correspondencia que 
“a entretive com o Sr. Beaton. Aqui chegado, dignou-se V. Ex. de 
q approvar a direcção que. dei ás negociações. Expuz a V. Ex. que a 
« Alagõas » não valia o que o Sr. Beaton exigia por ella ; mas que, como 
no contracto de arrendamento com a « Great Western » se estipulara que 
a no caso do Governo comprar a « Alagõas », arrendal-a-hia áquella em- 
a preza, que ficaria ao mesmo tempo obrig gada a tomar a si, sem encargo 
l para o Thesouro, o trafego da « Paulo Affonso », eu opinava que, sem 
| o acceitar-se o preço pedido pelo Sr. Beaton, dessemos £ 740.000 em 
| 
| 


o 
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co apolices de 4º/,. Autorisado por V. Ex., chegámos a £ 760.000, 
inclusive as indemnisacões. 
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H - “Paulo Affonso », porém, sendo agora de 80 contos, é preciso ter em 


“ba 


“vista esteallivio do Thesouro na computação do encargo annual que 


“assumimos com a sua compra, já não fallando do arrendamento - 


eventual sobre a sua receita bruta. . 

A « Alagõas » que, com o seu excellente ramal da Assembléa, mede 
153 kilometros, goza da garantia annual de £ 35.854 além de uma 
garantia de 6 º/,, moeda corrente, sobre 1,860:000$. Ao cambio médio de 
15 d. a sua garantia papel, juntamente com a de ouro, ssmma £ 43.587. 
A companhia foi organisada em Londres a 18 de maio de 1881, para ex- 
Plorar a concessão dos decretos ns. 7517, de 18 de outubro de 1879, e 
7895, de 12 de novembro de 1880; começou a construcção da via-ferrea 
em março de 1882, concluindo-a em fins de 1884. A garantia ouro 
devia durar até dezembro de 1913e teria 12 annos do começo de 1901 
ou 11 do começo deste anno, quando eu partia de Londres. 


O capital da companhia consistia no anno 
proximo passado em 15.000 acções do 
ValOr do. o ss ame o PS o E AO 
Debentures de 6º/,. ... by fe » 157.800 
sendo que a emissão total fôra de 
£ 212.000€e debentures permanentes 
Td E e E SS IR E 


£ 657.800 


O dividendo médio distribuido de 1891 a 1899 foi de 3,6º/,0u 
£ 10.800 por anno. 

Os debentures de 6 º/, teem tido minguada taxa de amortização, 
de modo que, a menos que não fosse esta augmentada á custe do 
dividendo, o emprestimo só poderia ser extincto quatro ou cinco 
annos depois de finda a garantia em ouro, 

A companhia, porém, neste caso, ainda teria o recurso não só 


* de um fundo de reserva, que estava já constituindo, como tambem 


da garantia em papel que, ao contrario do que acontece com a de 
prolongamentos de outras estradas, não se finda com a da linha 
principal, mas dura 30 annos do seu início, sem attenção à duração 
da garantia principal. 

Assim, pois, finda esta, teria a « Alagõas » ainda, digamos, £ 7.000 
desta garantia papel,a juro da sua reserva e o lucro liquido do seu trafego. 

Analysando estes elementos, procurei convencer o Sr. Beaton 
de que o futuro da sua estrada não era animador, Pelo menos 


Ea 


10.000 a al £ 
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Ea viriam. a ter A ro, rei si o » cambio me 
memente esperava. ER, 

Não ha duvida que o trafego desta estrada tem augmentad 
como se póde vêr da seguinte tabella ; 
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18: 1318000 
23: 2806000 
626234000 
MANO 
75: 7154000 


Analysando estes algarismos, veem-se estes resultados compara- 
“tivos entre o quatriennio de 1892-1895 e 1897-1900 ; 

Receita total em 1892-95 — 2.5)0:518$, média. . G3:6028000 
Despeza +» >» >» >» — SMT, >» . . 55o:IM4ago 


Média da renda liquida no quatriennio . . .«  T6:4854000 


a E figure dobrou entre os. dias quitrian Atos (de 1892. a 1900)» 
sendo que, si tomarmos os saldos liquidos de 1899 e 1900, el 
y sommam 213:0188 e 234:3538 contra 66:200$ e 68:958$,em 1895 e té 
vo o que demonstra extraordinario desenvolvimento. RN oo 
ae: O Governo resolveu arrendar tambem esta estrada de 153. kilo- 
metros á « Great Western », bem como a « Paulo Affonso » com seus Pego 
115,80 kilometros ; e nesse sentido foram aqui modificadas as bases ta 
temporariamente assentadas em Londres. A « Great Western » pagará | parei 
“dearrendamento uma quantia iguala 12º/ da renda bruta da primeira Pd k 
e 5º/o da da segunda. A média da renda bruta da « Alagõas » em 1899e POR ao 
1900 foi de 857:430$, e por conseguinte, na mesma base, 0. arrenda- a 
mento deve produzir desde logo 102:890$ ou £ 5.100 ao cambio de 12d. 


"  Comoé, porém, justificavel, em vista do desenvolvimento desta vias E 
RR ferrea, esperar que no decennio seguinte a renda bruta augmente | 
pelo menos 50º/,e a média cambial seja de 15 d., é licito calcula? 


para o Governo a-renda de £ 10.000. 
Como o serviço dos juros das £ 760.000 absorverá £ 30.400 e o 
meio por cento da amortização ordinaria £ 3.800 — total, £ 34.200, 
e como a garantia seria de £ 43.587, está claro que terá o Governo a 
seu favor £9.387. Esta differença sommada ás £ 10.000 no trafego 
7 produz £ 19.387, que entrarão no fundo do resgate. Addicionando-se 
agora as £ 3.800 da amortização ordinaria, vê-se que esta emissão de 


E £ 760.000 será amortizada no decennio com a contribuição annual de 
ia £ 23.187, em dinheiro. 
o. Suppondo mesmo que só possamos no primeiro decennio resgiiar 
apolices ao preço do 80 º/o, na média, “essas £ 23.147 resgatarão no 
o primeiro anno £ 29.000 de apolices. Com o juro accumulado de 4º), 


nestase nas que annualmente forem sendo resgatadas, no fim do 
E. | 10º anno ter-se-ha resgatado cerca de £ 365.000 sem sacrificio novo 
| para o Thesouro, e suppondo que a renda fique estacionaria no decennio. 
A Restará ainda então a garantia dos 1.860:000$, que se estende 
E - sobre os 10 annos seguintes. 

Assim, no fim dos 10 annos, o Governo tem fóra, por conta desta 
estrada, £400.000, cujo serviço precisa de £18.000 annualmente ; mas 


E PR 
ae ci: La é: jo 


24d | ppóiis rd ; 

está livre da garantia ainda existente de & 7.000 e tem a renda de 
estrada, que não é exaggerado figurarmos em £ 15.000 como média do 
segundo decennio — tanto mais quanto a « Great Western » está obri- 
gada a pagar mais 3 º/, quando a renda bruta das estradas por ella 
rr ndodiça SRD quasi certamente acontecerá 
antes de 1912, 

De outro lado não se púde deixar de computar no resultado 
desta acquisição da « Alagõas » o que o Governo vae economisar passando, 
não só sem prejuizo, como com lucro, o trafego da « Paulo Affonso », Esta 
estrada deu ao Governo em 1901 ode ficit de 64:3738 ou £ 3.216. 


Rae ea 
JF 


Para elucidar a divergencia em que estive com o Sr. Beaton, quanto 
ao valor da estrada, transcreverei aqui a seguinte carta daquelie cava- 
lheiro : 

« The Alagoas Railway Company, limited, 43. New Broad Street, 
Londres, E. €. 

« Sr. Dr. J. C. Rodrigues. 

« Caro Senhor—Posso agora informar-vos de que, após cuidadosa 
consideração dos varios e importantes pontos, a que me referi na minha 
carta de 17 ultimo, não vemos como possamos recommendar aos accio- 
nistas a offerta para a acquisição da estrada, contida em vossa estimada 
communicação datada de 10 anterior. 

Em primeiro logar, temos opinião competente, que nos diz que 
a obrigação, que esta companhia assumiu na escriptura da hypotheca 
ou Trust Deed sobre os debentures de 6º/, ,— « de manter em inteiro 
effeito e vigor e não alienar a garantia do Governo », é um embaraço 
legal muito serio, si não um impedimento completo para que acceitemos 
a vossa offerta. 

Mas além desta difficuldade legal, não consideramos que £ 700.000 
em apolices de 4 “/, representem o valor intrínseco de nossa proprie- 
dade, incluindo as garantias do Governo, e creio que esta im- 
pressão é corroborada pelo calculo mathematico do valor actual dessas 
garantias em apolices de 4 º/,8 65, queé de £ 543.320, ficando apenas 
£ 156.680 em apolices ou £ 101.842 em dinheiro para representar o 
valor das linhas, principal e ramal, que custaram o capital de £ 712.000. 

Ainda suppondo que os portadores das obrigações de ambas as 
classes acceitassem ao par o valor de seus títulos em apolices a 65, a 
somma que ficaria de taes pagamentos, isto é, £ 163.000 não chegaria 
para dar aos accionistas o equivalente da presente cotação de suas acções, 


J. Beaton, presidente.» go PARE Pri ». É 


“ficado successivamente pelos de ns. 6044, de. Ra de novembro de ia 


indicado Eeimos, RE “db agradec: vos . 
nossá consideração. Tenho Fera honra de se vosso muito | 


Si o Governo melhorou a sua offerta, foi tendo em 1 consi 
necessidade de completar à grande rêde do norte, “que fica a 
ligada, e de dispôr convenientemente da estrada de. Paulo Afio 
outro lado, a « Alagõas » é innegavelmente uma « estrada exce l 


compacta. 


“ q Ê 2 


NV —— - CENTRAL DA BAHIA fe 


Em 1875 foi org ae em Londres esta Ri po para explorar 
a concessão feita pelo decreto n. 5.777, de 28 de outubro de 1874, que 
deu 7º/, de garantia de juros sobre 13.000: 000$. Esse decreto foi modi- 


e 6687, de 31 de julho de 1877. do 

Em 1881 autorisou-se a ultima chamada de capitaes, que só se. 
effectuou em 1882, a linha inteira só tendo sido aberta ao publico em. 
1885. A garantia, no tempo médio, e as chamadas na média das quan- 
tias, deviam expirar em setembro de 1910. | | 

- A estrada, de 302 kilometros, atravessa riquissima região, e a Lê 

estatistica do seu trafego demonstra bem desenvolvida polyeultura. 

A garantia era de 7 º/, em 13.000:0008 ou £ 102.541. 

A companhia foi mal organisada por um empreiteiro, Seu capital 
consistia de: 


Debentures de 6. “fo resmataveis À For A DM StE SS 205 0AD 
» irtesgataveis de-6 "fo 4 2 Go A ER po GAS 
» » de 5 Choi mos cPAS CRS A SN PD 80.000 
EgÕes "ps pg RREO e Co EDDIE 


pit UR RR EAR CARR ARE CAE OT IRÃ Tao ope £ 1.403.660 


Assim, antes de poder distribuir dividendos, esta companhia tinha 
encargos annuaes do valor de £ 43.144 além das despezas da adminis- 
tração — podemos dizer, £ 46.000. Durante os tres annos do Funding. 
a garantia de £ 102.541 ficou reduzida aumas £ 84.000, de que, dedu- 
zidas aquellas £ 46.000, ficaram apenas £ 38.000 para os accionistas. 
Si a estrada pagasse pelo menos as despezas do trafego, seria sufficiente 
esta somma para um dividendo de quasi 6 º/,. De facto, a média dos 


E DO iidenáe cott e 1898 AS » 1891 até 1898 inclusive, 
EE — esta estrada só apresentou deficit auim único anno, O de 4899. Em 4897 aaa 
chegou a dar um saldo de 211:477$000. Ra: | 
Mp 
A crise da lavoura, porém, em 1899-1901, tinto dorm ato. ol 
ducção infligida pelo Funding aos accionistas, causaram deficits impor- no o 
tantes de 182 e 159:0008 em 1899 e 1900. E foi soba influencia destes 
deficits que o Governo conseguiu adquirir esta propriedade a um preço “a 
que julgo muito razoavel. ER 
A estrada, repetimos, é excellente. De 1891 a 189% a receita total 
do quatriennio foi de 2.999:9068$. No seguinte quatriennio de 1895-1898 
subiu a 4.985:2318. Ao passo que entre 1891 e 1898 a renda bruta 
duplicou. Ê 
O total dos saldos liquidos de 1891 a 1900 foi . . 1,.055:44$000 
DRE GANÇÃS o Ape SAS ch 341:510$000 


Saldo total no decennio . . Lc. 731:931$8000 


Ahi temos, pois, a média annual do saldo liquido em 71:3908, que 
ao cambio de 12 d. são £ 3.500 em conta redonda. 
- Quando entabolei relações com a companhia para o fim de resgatar 
a respectiva garantia, o preço dos diversos titulos do seu capital era : 


Debentures resgataveis de 6 º/,—90 */, ou. to as £ 201.882 


sa EK »' irresgataveis » 6 "L—82 *) ».. 1... » 366.130 
Ea pA » RD ore MEM sa » 48,000 
. DS dO “o OU sa L gy gs VB to bs brii 47 s os » 269.040 
Valor total no mercado .. cinco dl. £ 885.052 


Para comprarmos estes titulos ao valor do mercado, era mister que. 
emittissemos £ 1.327.500 em apolices de 4º, a 66%, sendo que os 
nossos já conhecidos e acreditados titulos de 4º/, de 1889 estavam 
então a 64. 

Estudando, como costumava, o assumpto sob suas diversas faces, 
cheguei á conclusão que áquelle preço a estrada era cara. 

Estava muito sobrecarregada de debentures e, por conseguinte, 
peior a posição dos accionistas ; mais facilmente acceitariam qualquer 
arranjo que livrasse alguma cousa do seu capital, quando se findasse à 
garantia. 

Em setembro offereci £ 1.100.000 pela estrada, devidamente auto- 
rizado por V. Ex. air atéa £ 1.200.000. 

Durante dous mezes a directoria considerou a offerta, consultando 
os principaes accionistas e debenturistas, 
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nhia ao na Bahia e pa que não havia ra 
tudos completos das novas linhas, feitos por Sir Ja 

Kilometros e 60 metros do “pequeno ramal deS. Goncalo, du 
tivas em S. Felix, uma ferry no rio Paraguassú, e varias € 
renos em S. Felix, Olhos d'Agua, etc. dei e 
directamente e sem garantia do Governo. Após a 
concordei dar £ 35. 000 em apolices por tudo isso. A tréchoria pro 
que só os estudos custaram £ 32.878 em « linheiro, vi fiquei firme e. ; 
ella acceitou a nossa proposta. Ee E E 

O preço da compra, pois, com a “ei Edo usual foi de 
£ 4.150.000. A” vista, porém, da divida pesada | em debentures, 
que a lei ingleza dá as mais rigorosas garantias, teve a. directoria de | 
“organisar um plano de oa nas mesmas linhas da Compenhia 
Conde d'Eu. 

A «Central da Bahia » conservaria depé a sua organisação e con- Be 
tinuaria a pagar o juro e amortização dos debentures de 6 ºf paso 
taveis: cada debenture de £ 100 receberia £ 150 em novos certificados, 
representando as apolices do Governo ; aos possuidores de debentures l 
irresgataveis offerecia £ 135 em certificados por cada £ 100 de deben- E A 
tures e aos das de 5º/ dava certificados na razão de tanto por tanto, 

e por conseguinte 4 º/o em vez de 5º/,; aos accionistas tocava o resto 
dos juros das apolices e mais activo da companhia. Com a valorisação 
destas apolices no futuro, elles de certo modo recuperariam uma parte 
da sua perda, e teriam, com o activo, cerca de £ 284.000 em apolices [eae PRA 
“para o seu capital de £ 671.260 em dinheiro. DREo 

Apezar dos sãos principios em que está baseada, encontrou esta | PE 
proposta a mais viva opposição de parte de accionistas e debenturistas. : 
A companhia fez assembléas das tres classes destes ultimos e dos aceio- 
nistase a proposta passou. Mas os recalcitrantes obtiveram embargo 
judicial, de modo que a directoria teve de convocar novas reuniões, pe- 
dindo a liquidação amigavel da companhia, afim de obrigar os recalci- 
trantes. Taes reuniões tiveram logar a 19 de dezembro de 1901, 18 de 
fevereiro e 7 de marco de 1902. A todas ellas compareceram recalci- 
trantes que protestaram contra a venda da estrada, entre elles um 
capitalista muito rico, que tambem oppoz-se à cessão da Conde d'Eu, da 
D. Thereza Christina e da Rio Grande a Bagé, em que tinha empregados. 
muitos capitaes. Outro disse, na assembléa de 1 de março, que, apezar 
de saber que o plano estava agora approvado por grande maioria de 
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É int + continuaria a oppôr-se-lhe ainda que fosso o 
Ê, “Sonsiderava o plano uma iniquidade para o accionista: at 
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ministração da estrada e a directoria, ete,. . 


sessão de 7 de março, 
guida a isto. 

- No contracto que fiz no começo de dezembro ficava estipulado 
que a garantia cessaria a 31 desse mez e a estrada correria por 
conta do governo do 1º de janeiro em diante, de quando tambem 
começariam os juros das apolices que constituiam o preço. A" vista . 
destas difficuldades judiciarias fui obrigado, com prévio consenti- 
mento de V. Ex., a concordar em só receber a estrada depois que 
fosse solvido o embargo, que obrigou a directoria a não entregar-nos . 
a via-ferrea. 

O trafego desta estrada deu o seguinte resultado de 1891 a 1900 : 


Rats 694 :3228000 + 121:3Mg000 
Ditta p 523:3228000 — — 82:4318000 
Ph j 869:7368000 + 144:7028000 
A aa? 915: 5268000 + 403:5068000 
1. 112:5168000 + 164:0514000 

1.165: 8738000 + AS :1254000 

"ab 1.307:2058000 + 2u:1T74000 
j 1.399:6358000 | 4.217:090g000 | - 4182:5964000 


1.153:0878000 | 4.312:4064000 |—  450:4448000 
1.162:1338000 | 1.261:8018000 | q9:6888000 


- 


Sobre o prazo que ainda restava da garantia desta estrada houve 
duvidas, em consequencia do longo tempo que durou q construcção , 
Mas pelo unico modo justo de computal-o vencer-se-hria o da « Central 
da Bahia » em setembro de 1910. 

Entre julho de 1878 e 31 de dezembro de 1884, o Governo pagou 
á companhia £ 442.970 a titulo de garantia de Juros. Ora, como a ga- 
rantia total era de £ 102.54 por anno, segue-se que naquele periodo 
pagou o Governo a garantia correspondente a quatro annos e quatro 


Governo. re ab a garantiá ir 
1880 e por conseguinte a garantia a 
transacção, em quasi nove annos . 
é O valor da garantia de £ 102 5 annuaes por nove anno ( 
tado à vista a 5º/o, 6-£ 728. 759 em. dinheiro. Em titulos us 
66 */, este valor, representado por £ 1.093. 139, isto é, esta. i 
de 302 kilometros, cuja receita pruta já tem attingido al 100 

num anno, custou ao Thesouro o valor descontado da garai ! 
Gonna E emas mais umas ES 56.000 inclusive. indermnis 


negocio feito. | 
VI — MINAS & RIO. 


As minhas negociações com a GR da « Minas. & Rio » 
começaram em maio, só se ultimaram em dezembro de 1901. Ner 
das companhias com que tratei, mostrou mais firmeza em suste: 
os seus direitos. Fiz-lhe tres propostas diversas, a primeira das ques 
de um preco £ 200. 000 menor do "que aquelle, por que 0 Governo | 
adquiriu a via-ferrea é só consegui £ 50.000 de abatimento no que desde ; É 
o comeco fôra fixado como minimo pela directoria. Ta 
A garantia da «Minas & Rio » era uma das mais fartas que, o. 

Estado concedera. Com uma extensão apenas de 170 kilometros, a : 

garantia era de 7 º/, sobre £ 1.743.216 0U de 7 o em £ 10.025 por kilo- | 
| metro. O decreto n. 5952, de 28 de junho de 1875, garantiu 7 Jo até” 16 
3 o maximo de 14.000:000$000. 
| Não contentes com esta somma, Os concessionarios conseguiram 
E ““eleval-a ao maximo de 16.150: 0008 pelo decreto n. 6683, de 12 de se- 
| tembro de 1877, o capital sendo ulteriormente fixado em 15.495: 2598, 


ouro. Foi, pois, uma das estradas mais caras que temos tido e não 
os cont eiteiros tivessem auferido ping gues 


admira que o concessionario e 


lúcros da sua concessão. 
A companhia foi organisada em Londres em 1880 e em 1881 


R começou a constrvicção da estrada, que terminou em junho de 18834, 
quando foi aberta ao trafego, na extensão de 170 kilometros. 

O já citado decreto n. 5952, expedido em virtude da lei n; 2450, de 

94 de setembro de 1873, dava ao Governo o direito de resgatar a estrada 

imeiros 15 annos desta data », isto é, em 1890; « sendo 


« decorridos os pr 


o DÁS dio 1 Re 4 rr. 
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= o preçodo resgate regulado, em falta de accordo, pelo termo médio do 
* rendimento do ultimo quinquennio e tendo-se em consideraçãoo valor 
- das obras, material e dependencias da estrada no estado em que então 
-. seacharem... A importancia a que ficar obrigado o Estado poderá 
- Ser paga em apolices da divida publica externa de 6 ef». o 
O decreto n. 6091, de 8 de janeiro de 1876, alterando esse outro, 
determinou, quanto à fórma do resgate, que « fica entendido que no 
caso do Governo resgatar a estrada antes de expirado o prazo do 
Privilegio de 99 annos, o preço do resgate não será inferior ao capital 
que fôr effectivamente empregado na construeção das obras ». a 
Desde o principio, a divectoria expoz que não podia recommendar 
aos accionistas e obrigacionistas outro projecto de resgate que não o 
estrictamente legal, isto é, 15.495:2598, ouro, em apolices internas 
de 6º. Accrescentava que não desejava absolutamente vender a 
estrada, com a qual estava muito satisfeita ; que tinha toda a con- 
fiança que o Governo pagaria integralmente a garantia até o fim do 
prazo e que depois disto o trafego estaria tão desenvolvido que, pagos 
os debentures,os accionistas poderiam esperar um dividendo regular. 
Naturalmente sustentei que havia serias duvidas sobre o preço 
do resgat? em apolicos ser em ouro e não em papel e mostrei a 
vantagem de receberem titulos de 4º/, emittidos em Londres, ao 
passo que os internos poderiam não sr cotados ahi; e si o fossem, 
S| não seriam de certo tão bem acceitos. Disso que, apozar de que a 
: estrada era boa e de muito futuro, a renda liquida dos ultimos 
q annos não justificava as elevadas expectativas que a directoria nutria 


À 7 e accrescentei muito mais que não vem ao caso repetir, mas de 
ie que opportunamente dei conhecimento a V. Ex. na cópia da extensa 
= correspondencia que remetti para aqui. 

õ Afinal consegui que a directoria apresentasse uma contra-proposta, 
o Pediu verbalmente pelo £ 1.000.000 de avções, em que se tinha dis- 
ja lribuido o dividendo médio de mais de 6 “/,, £ 1.300.000 em apo- 


lices novas de 4º/,; e que o Governo pagasse a dinheiro os deben- 


é) 


tures da companhia, que estavam em circulação, no valor de cerca 
de £ 480.000, que sommavam, quando emittidos, £ 743.216. 

A 26 de junho, em communicação, de que V. Ex. teve conhe 
cimento, a directoria modificou a sua contra-proposta polindo: 


a AR 


1º, pagamento da garantia até 30 desse mez; 2”, somma em 
dinheiro sufficiente para resgatar os debentures existentes, cuja 
somma depois do proximo sorteio seria reduzida a £ 465.000; 
3º, £ 1.250.000 em apolices novas de 4º/, para os accionistas ; 4º, 

AF, 4 


real, segundo. os livros da e 
sação aos directores e empregados em. 


logares. BARES = 
Entre essa data, junto 26, e dezembro fiz pero r 


a 7 miinóro; irdáltio a Pta 
“aa CC estrada e forte, quanto á offerta que dariam e que não 
EA tirar a maxima vantagem possivel. Demonstrei. que os de 
da companhia não podiam ser totalmente extinctos, dentro dos 
“em Fi duraria PR ue dino, sómente a e acção. aa 


obrigações e que, Ri conseg Su A “finda a garantia, a posição 
“accionistas não seria agradavel, pois durante alguns annos não teria: 
dividendos. Isto deu ensjo a uma longa discussão sobre o. prazo da. 
garantia e o modo Er las dever) ia sor opa donde à vi que 


HádaE dire elle. 
“Em comeco de novembro o secretario enviou-me um exempla 
do relatorio que deveria s» submettido aos accionistas a 14 desse 
mez. Neste documento a directoria dizia que, em consequencia de | 

uma nova interpretação que o Governo do Brasil dava ao contracto E 
da concessão da garantia, deveria esta findar antes da época, que Rae 
companhia tinha computado, a seu vêr correctamente, à vista da 
Opinião de eminente advogado no Rio de Janeiro (o Sr. visconde de 
Ouro Preto): que á vista disso fazia-se mister que os accionistas, aos E bis 
quaes s2 dirigia, providenciassem sobre o resgate desses debentures, 
que ficariam irresgatados no periodo além do da garantia; e a directoria. 
propunha que, para este fim, O dividendo fosse d'ora em diante de 

5º), em vez de6 º/,, a differença de 1 º', ou £ 10.000 sendo accumulada 


a juros durante os seguintes 11 annos para saldar-se o resto da- 


quellas obrigações. 

Ora, facto era que a directoria nunca cogitara do CORO sobre 0. 
qual eu chamaraa sua attencão: os primeiros directores ou erraram 
na taxa necessaria de amortização ou (o que é quasi certo ) tiveram 
a noção errada de que a garantia começava da datr do ultimo depo- 
sito do capital garantido: verifiquei que este ultimo deposito foi 
efiectuado em Londres muitos mezes depois de aberta a estrada 
ao trafego, — talvez para estender-se O mais possivel o prazo da ga- 


* 


rantia, 


“Protestei, pois, immediatamente contra as declarações da di- 
reetoria. Em communicação datada de 9 de novembro expuz por 
menor toda a questão e mostrei que a directoria nem entendera, nem 
mostrara ter entendido a opinião do eminente advogado, que era a 
minha propria, e que julgava verdadeira ; que, ainda admittindo 
que a garantia sobre o ultimo deposito estendia-se por 30 annos, 
não implicava isto que a garantia total durasse 30 annos dessa data 
de tal deposito. Mostrei com tabellas que organisei que não era pos- 
sivel, sob qualquer processo que foss», fazer o prazo da garantia cobrir 
o prazo da duração dos debentures e de sem serviço annual; e por 
fim insisti em que na assembléa geral O presidente reparasse o seu 
erro de dizer aos accionistas que o Governo andava propondo novas 
interpretações sobre o prazo da garantia, justamente quando pro- 
curava resgatar as estradas amigavelmont> e com toda a lealdade. 

O sr. Philip Stanhop: cavalheirosamente fez isto mesmo. O facto 
era que a directoria precisava confessar aos accionistas que sua 
antecessora commattera ess2 erro na computação do prazo e recorria 
ao alvitre de allegar que do erro era culpado o Governo. Eu mos= 
trara-lhe que, quando a companhia emittiu a sua segunda serie de 
debentures, seis mezes depois da primeira, já a garantia sobre 
& 1.019.878 estava decorrendo havia 20 mezes, e entretanto a com= 
panhia emittia debentures do prazo de 33 '/, annos e por conse- 
guinte estos debentures ficavam a descoberto por cinco annos. 

Antes dessa assembléa geral de novembro, a directoria consul= 
tara os principaes accionistas sobre a proposta, que eu fizera, do 
£ 1.743.000 pela estrada, sendo £ 1.000.000 para os accionistas, 
£ 728.000 para saldar os debentures e £ 15.090, — tudo em apolices 
— para compensação aos directores e empregados, Mas a proposta, 
depois de discutida por accionistas que representavam uma quarta 
parte do capital, não foi considerada bastante boa e a directoria rejei- 
tou-a logo. 

A seguinte carta, que tive a honra de dirigir a V. Ex. em 12 da 
setembro, explica como chegámos a £ 1.850.000 (e não a £ 1.860.000, 
como na hypothese da carta), bem comoos fundamentos da operação : 


« Londres, 12 de setembro de 1901. 

Him. e Exm. Sr. Dr. Joaquim Murtinho, M. D. Ministro da Fazenda 
— Rio DE JANEIRO. — Minas & Rio. 

A 28 de junho tive a honra de remetter a V. Ex. cópia da corress 
pondencia que travei com a directoria desta empreza a respeito do 


seu. resgate, Por cdi le : 
de 10, im prroniZad a oferecer. 


a 
| 


Eae No Amaro caso comecei Eres apenas e L “6 
£ 1.000.000 para as acções e o resto para os debenturistas e 
sação de directores. Como, porém, continuavam os titulos e 
modifiquei a proposta : davamos à companhia as £ 1.750 -000. 
proposta foi sem demora Tejeitada een q ropositalmente não. 
gui nas negociações, para não mostrar anciedade, tanto m 
quanto approximava-se a época. das ferias, em que. quasi todos este 
negocios ficam SARrRaes O mais que Ea E ra ida ae 


a Be acções. Ha dias, ds Ne Re de dous mezes ses E 
cia, indo ao eseriptorio da companhia pedir uma informação 
os debentures, encontrei-me com o presidente em exercicio, d 
perguntou-me si o Governo acceitava a sua contra-proposta . Dizem 


deixar as cousas como estavam. Isto veio confirmar O que desde 0 ar 
principio das negociações percebi, — que a directoria é de todo 
infensa a qualquer proposta de compra. E: “a 

Sendo, entretanto, esta estrada uma das de mais futuro e das. 
de maior garantia de juros (que ainda durará mais de 11 annos), 
k . convém que o Governo estude seriamente si importa ou não resga- 
ap tal-a. Para base de tal decisão peço licença para expôr a V. Ex. qual 


“ . 


E será o resultado da operação na peior hypothese, de dar-se não 
“aa £ 1.200.000, mas £ 1.100.000 para os accionistas e de serem saldados 
E” os debentures (£ 480.000) com titulos novos de 4º/,. a 
pe Não ha ainda cotação official para os novos titulos, mas fóra da Má 
á Bolsa são negociados a £ 2-3 menos que os actuaes 4 º/, de 1889. Será, M 
E pois, necessaria (á cotação actual) uma emissão de £ 760.000, para a 
- saldar os debentures, O que faria a emissão total chegar a £ 1.860.000. e 
E Sendo assim, o servico do juro e amortização seria, nesta 

E - hypothesedec ad. c. RR SD» o Sie RO DRE 

a A garantia de juros sendo de. . Lc sa op 1225035 


dar-se-hig 0 saldo de. “sp Dl, Casio DU POBRE 


E Paio « 1Sb AEUGO cata mn E ido para a RR 

— oresgate, de que LAB do coérescin int pec dl arrendamento, RR 
EM “Qual seria esto? Tomarei apenas 15 */ da receita bruta. nar ia 
G DE, No ultimo quinquennio a Estrada Minas e Rio tem tidoderenda va 
bruta mais 1.800:0008, O queaseu turno foi um augmento de 33 º/, 
sobre o quinquennio anterior. Tomarei, pois, 2.000:000$ para o quin- 
quennio seguinte ; 2.500:0008 para os seis annos depois disso, e 
3.000:000$ para o periodo posterior a esses 11 annos. E calcularei 
na base do cambio de 12 no primeiro quinquennio; 13 1/2 nos seis annos 
seguintes e 15 depois disso. A renda do arrendamento seria pois: 


De 1902 a 1906 — 300:000$ a 12 +... £ 15.000 
» 1907 a 1912 — 375:0003 a 13 id » 21.090 
Depois de 1913 — 450:000$8 a 15 . . » 28.120 
- Ássim nos cinco primeiros annos iriam constituir o 
Fundo de Resgate: 4/2 º/, da taxa annual (1/2º/, 
RE, 008 4,800, 000 KA po SI rr gd RS CARTA £ 9.300 
Producto do arrendamento : 15º/, em 2.000:0008000 » 45.000 
Differença entre o encargo da emissão e a garantia. . » 38.325 


perfazendo estas quotas o total para amortisação de . » 62.625 
que entrariam para o Fundo durante os cineo primeiros annos. 

Suppondo que, na média, os novos títulos sejam cotados a 70,a 
este preço as £ 62.625 em dinheiro poderão resgatar no fim do pri- 
meiro anno £ 89.000 que, deduzidas de £ 1.860.000, deixariam 
£ 1.771.000 em circulação. 

No fim do segundo anno ás £ 62.625 precisariamos ajuntar os 
juros de 4 º/, das £ 89.000 de apolices resgatadas no primeiro anno 
ou £ 3.560. Com as £ 66.185 resgatariamos mais £ 94.500 de apo 
lices, que com as £ 89.000 sommam £ 183.500, fleando em cireulacão 
£ 1.676.500. 

Ao cabo do terceiro anno os juros de 4 */, sobre as £ 183.500 
ou £ 7.340 teriam de ser addicionados à annuidade de £ 62,625, 
perfazendo £ 69.965 com que seriam resgatadas mais £ 100.000 de 
apolices, ficando resgatadas £ 283.500) e em circulação £ 1.576.500. 

Esta somma, pelo mesmo processo,, seria reduzida a £ 1.471.000 


E no fim do 4º,e a £ 1.353.500 no fim do primeiro periodo de cinco annos, 
Segundo a minha hypothese,o producto do arrendamento será, 
X do 6º ao 11º anno inclusive, £ 21.090 por anno. O Fundo do resgate, 
pois, fica elevado de £ 62.625 a 68.715. Suppondo que neste sexennio 
o resgate por compra no mercado só se opera a 75, em vez de 70,€ 


de near 


CE a 


que, pelo mesmo processo, e na minha hypothese de ser o p 


fim bio q annos, o po teria Rasgando e TES 500 doi 
sem outro sacrificio que o da actual garantia de juros, 
então prestes a findar-se, e a renda da propria estrada. * ia 
A obrigação que restaria ao Governo era de £ 546. Ro 


do arrendamento £ 38.120 depois do 11º anno, seriam pagos in 
SA asd em quatro annos. ns como o servico iai da: “ernisa 


de 5 */, é de £ 300.950, para o que a estrada renderá £ 28.100, | 
O quadro annexo mostra a operação do Fundo annual do resgat 
na hypothese figurada por mim. E 
Resta a V. Ex. dar-me as suas ordens sobre o assumpto... o E 
Si a «Minas & Rio» não póde custar mais barato ao Governo, é disto + 
responsavel o enorme capital que se lhe fixou. O decreto n. 5952, de . 
23 de junho de 1875, garantiu 7 º/, até o capital maximo, já exag- | 
gerado, de 14.000:0008. Apezar disto, foi depois fixado em £ 10.090 oi? d 
kilometro desta estrada de bitola estreita, qa 
E” possivel que o calculo que faco e que submetto á esclarecida E 
consideração de V. Ex. tenha pontos vulneraveis. Talvez as apolices * ” 
não possam ser resgatadas a 70, 75 80 nos tres periodos em questão; 
que a renda bruta da estrada não attinja aos algarismos figurados; 
ou que o cambio não oscille pelas médias de 12 pence entre 1902 a 
1906 — 13 !/, de 1907 a 1912, e 15 pence de 1913 a 1916. Em todo 
O caso asseguro a V. Ex. que procuro não illudir-me com espectativas 
infundadas. Quanto á receita bruta da estrada: nos dous excellentes 
annos de 1891 e 1892 sommou ella 2.366:9598: a dos annos de 1897 
e 1898 sommou 3.789:9008, ou 60 º“/, mais. E 
Esta companhia tem a sua escripturação toda em dinheiro esterlino, e 
a que reduz, «o cambio par, a receita em papel do Brasil. Em todo É a 
o caso é isto indifferente á comparação seguinte do seu rat entro* 2 
1891 e 1900: 


1891 1900 
Passageiros : 
Numero. . 44.952 73.949 
Reese Par (2 E 20.345 £ 25.558 
Mercadorias : 
Recetia COFRE. E 94.266 £ 427.193 


Café, kilogrs. . 2.556.000 9.806.705 


: Ag tá 10% 
e ums & sem 


e Si as previsões sobrea taxa do cambio estão exaggeradas, V. Ex. 


melhor decidirá. Lembrarei que, apenas bastam que no primeiro periodo 

— decinco annos elle suba acima de 12 d, para equilibrar as ua 

— factor do caleulo que se repute optimistico, 

; Rogo a V. Kx. se digne telegraphar-me as suas ordens di 
que tiver chegado a uma decisão, Desejo ter instrueções sobre até que 
algarismo em titulos posso oferecer á companhia em nome do Governo, 


E ou Ei devo ficar nas E 1.743.000. 


Com todo o acatamento sou de V. Ex. 
Att. vener. e cr. obr.—J. C, Rodrigues,» 


“+ o 
So goa 


w o E fr 
TABRLLA mostranto, ma Typothese de comprar-se a Minas & Rio por Z 1.860.000 em apolices de 


Supõe-se que 0 prolueto do arrentamento será d (5 2 Lo sobre 2, OM cmtos até 19U7, ao 
cambio ce 12 d.; e de 15º /, sobre 2,508 de 190S a 1943, 20 cambio de 13 "a dosedo 

Téo sobre à 000 contis ao cambio de 15d. dejeis disso. — A garantia anonal é 
422.025. — Deduzidos dali os jurss de 4 ,/, sabre £ 1. 560. 000, o zesio bem como 
o prolueto do arrentamento iriam para amortização de apolices que suppõe-se poderem ser 
compradas no mercado a 70, 75 o 80 maquelles tros periados, 


EEE Ss. se Sado tes 
oo va a eta E mw 1 ] 21 o = 
a = L 
EE, 502 e Ss £SA Sa - 
so ESSO) ES “ao = rs O 
om A ERES E pa bos En “eo 
E SS EMA do Boa geo SE 
: oo =! ERES 1a c"o 2 sas 
Fim do arno a Ba “al «TE 25 o Bm Sê Sgê 228 
E) E im Sos SI] o SA 
S-Tg = o ur esto Ro) Ss 
ASE o FE a go= Em Ro Ee 
ES Quo R ES No da g Es gas ses 
ESEN am ces es [dg] So 
S E AS [=] [= 2 
oO = Ea mM PÁ, E72] 


EA RE e DR ri 50 0)25 a aa 62.025 89.000 39.400 | 4.%771,000 


ds aan d o ER rg O A qr 62.625 3.560 66.185 94.509 133.500 | 4.076.500 
Rota a o Rr A SN Ta UR 62.625 7.350 69.965 100.000 | 283.500 | 4.576.500 
MES q a aa SS RS ge AD, 62.625 d1,3: 73.965 105.500 | 339,000 | 1.474.000 « 


DO jopc tono Rodo? SETA SA E 62.625 15.569 73.185 112.0 0 | 501.000 | 4.350.000 
DO ce do OM Lia RES JUS UA A 68.715 20.0:0 88.755 115.50) | 619,500 | 4.240.509 
DO DR TRE ANS O SE AT RES 68.715 28.780 93.495 125.000 | 744.500 | 4,115 500 
Ed CS go 7 PR DA Gp 68.715 20.789 95.495 131.000 | 8)5,500 984,500 

LARES, RD co QUE NR E pt. PS 68.715 25.020 102.735 | 138,000: [1.013.570 846.550 

AROS SESI ER sp ari 68.715 40.540 109.255 | 446.005 |1.159.500 700.540 
DO ia do ong o No E DRE 68.745 46.350 115.095 154.000 |1.313.500 946.500 - 
doDm e Me tf Si sei ERROR pe 37,420 02.550 85.960 112.000 |1.:25.500 434.500 
ST O ag UA SO Pr ER SE 37.420 57.020 Dá 46) 113.005 [1.543.500 316.500 
AR ai pe o De a 5 O a O A À ST .420 | 61,740 | 99,160 125,00) [1.667.500 152.500 
105.120 130.000 [1.797.500 62.500 


E SS RO UI e VS 37.420 66.700 


É LD ARRUDA AS RE ll Empada -|Resto, com renda da estrada 


eee mm mm 


Si agora, 10 mezes depois disto, vejo que, gracas ao cuidado com 
que estas emissões foram feitas eo bom credito nacional, não nos será 
possivel resgatar apolices a 70 no primeiro quinquennio ou a 75 no 
sexennio seguinte, de outro lado verifico aqui, depois de minha volta, 
não só que a taxa do arrendamento, de 15 “lh sobre a receita bruta, será 
augmentada, pelo menos, por 10 º/,, como tambem que o total da 
receita bruta será certamente muito excedido dos modestos algarismos 
que tomei por base. 


4º/o, a operação do Punto de Amortização, segundo a lei. 746, de 29 de dezembro de 1900. 


e ES + fbemo a no à ltda cin 


ed 'j desta somma, ou £ 74.000, ore LO ja 
 £ 122.025, ficam £ 48.000 para o Fundo de Resgate. E como Aa 


Ro: rendamento de 25 */, em 2.000:0008, produz, é so. cambio de 19 UT ;= 
A “mais £ 25.000, aquelle Fundo nos cinco annos seguintes, e suppondo 
que o cambio fique a 12d. ea renda bruta estacionaria, elevar-se-ha 
assim a £ 73.000 por anno, em vez das £ 62.625, da minha com- 
municação a V. Ex. de setembro ultimo, 


Eee 


De 1891 a 1909, a receita, despeza e saldo da « Minas & Rio » teem 2% 
sido estes : "4 


RR Sr Soh Ses SRS + ÉS italia 8223014000] 169:8484000 


1896 cce ee 0 o (| 1u 7742486300] 1.056:9608000]  117:5066000 
1897 cc e 0 00 (| 2.045:8058000] 1.751:4498000] 209:8508000 
oram... ... o... | 4.744:6008000] 4.586:105000] 158:49:9000 
o 1890 cc 0 0 00 | 1.792:2258000] 4.575:2208000] 243:0068000 
1900 . lc cc 0 0 0 0 | 1 TS6:46OSO00] 1.541:010$000] 2H:5498000 


Assim, no segundo destes dous quinquennios deu-se na receita 
bruta o augmento de 33 º/, sobre o primeiro. 

Pelo que se sabe, a renda do segundo seniesiro de 19014 foi a 
maior de quantas tem tido a estrada, 


divide ; Va 

De 1885 a 1892 inclusive, Es 

Emi 1898, 5 '/4,)0-Asta BRAS Ar 

“Em 1894e 1895, dos gato ro E DR 

De 1896 a 1900, 5 Fa excepto em 1897 quando dei 
E média de 1885 a 1900, inclusive os tres annos do ap 
AA Os seus debentures eram. cotados, a £ 102 + 
RC guinte acima do par. RES 
ER Em janeiro de 1904, quando em Londres io há 
o Governo recomeçar a pagar os juros e as. 
em vez de em titulos do Funding, as acções Res ; 
£ 10. Em abril, antes que eu entabolasse quaesquer co) municaçi 
com a poe md mas quando gia HR pd (o) Governo cu 


Nos tres annos antes do Patos oi 8, ido! 1895 a “897, RE 
acções attingiram acima do par em 1895; a 19 “a em 1896, e 14 LP SAS 
em 1897. Ee) 


VII — D, THEREZA CHRISTINA 


Parece incrivel que esta empreza, uma das peiores, das que gozavam a 
da garantia de juros, tivesse reluctado tanto em alienar ao Governo a sua | Ê 
estrada. Como aconteceu com a « Conde d'Eu » e a « Central da Bahia», 
accionistas e debenturistas da « D. Thereza Christina » pretendiam que (o) 
Governo lhes reparasse todos os muitos prejuizos que tiveram. Era de- 
balde que se lhes mostrava, do outro lado, os prejuizos ainda maiores | 
que o Governo tem soffrido. Conhecendo mais de perto a verdadeira 
situação dos negocios, a directoria acceitou, sem enthusiasmo, é verdade, 
mas, com bastante benevolencia, as propostas do Governo; mas sómente 
para vêr-se censurada pelos accionistas. X 

Para a construcção dos 116,340 kilometros desta obraia que, es- 
perava-se, iria desenvolver as jazidas de carvão de pedra em Tubarão, o 
decreton. 5774, de 21 de outubro de 1874, afiançou 7º/, sobre o seu 
custo presumivel de 3.300:000%, que o decreto n. 5899, de 15 de abril de 
1875, elevou a 4.000:0008 eo den. 7049, de 48 de outubro de 1878, a 
5.451:0008000. 


» 


construeção em dezembro de 1880. RPE teo e NR 

Quatro annos depois foi toda a linha aberta ao trafego, eo decreto | REPRA 
n. 8628, de 5 de dezembro de 1885, ainda prada o capital 
garantido por mais 158:2898000. ds 

A garantia annual era, pois, de £ 173, pgto ro Ao f 
o seu capital desta maneira: acções ordinarias, ou preferenciaes, 
£ 308.940; debentures do juro de 5!/, º/,e 1º/, de amortização, £ 206.400; 
debentures irresgataveis, £ 20.000 ; total, £ 535.340, Além disto emiltiu 
£ 100.000 nominaes de « acções deferidas », que só teriam dividendos | 
depois que as preferidas tivessem dividendo, o que nunca se deu. 
Estas aceções representavam lucros da promoção da companhia e dos 
respectivos contractos, 
| O trafego destes 116 kilometros é o que ha de mais deprimente 
na historia da viação ferrea do mundo. De 1892 a esta parte em 
E. nenhum anno rendeu a receita bruta mesmo 139 contos, ao passo 
f qua os deficits teem chegado a 270 contos! 

à Está claro, pois, queo que o Governo comprava era a sua propria 
garantia, e nada mais. Os seus sacrifícios já tendo sido enormes, 
cumpre-lhe agora apenas procurar manter a via-ferrea minorando ou 
E diminuindo o deficit, aliás aggravado pela baixa do cambio e pela 
falta de iniciativa da parte da companhia ingleza em explorar o 
carvão de pedra da linha. 

É , A garantia de £ 44.173 devia ainda durar mais de 10 annos, 
Ré 4 Ora, a commutação ou desconto desta obrigação do Governo, por 10 
annos apenas, paga a dinheiro, valia £ 341.059, e satisfeita com apolices 
ao preço de 66 ?/, seria £ 511.854. 

Esse deveria ser, pois, o preço extremo a que deveriamos chegar, 
além das £ 15.000 da « compensação » exigida em Lonures. 

Depois de algumas conferencias com o presidente e com dous dos 
directores da companhia, propuz o seguinte arranjo para a encampação, 
préviamente autorisado por V. Ex.: —o Governo daria pela estrada 
a garantia: £ 129.000 em apolices de 4 “L para as £ 308.940 em 
acções privilegiadas; £28.580 em apolices para as £ 20.000 em 
debentures irresgataveis ; tantas apolices quantas fossem necessarias 
para saldarem-se os debentures, isto é, £ 263.143 ; somma £ 420,723 em 
apolices e £ 15.000 para compensação; total, £ 435.725, 

Só a 22 de outubro considerámos o contracto provisorio para levar 
a effeito estes termos, que a directoria submetteu á consideração da 
assembléa geral dos accionistas, convocada para o dia 14 de novembro, 


estrada e de não. terem. Eodáa 
nomeada uma commissão para ex: 
auxiliar os Ens para ps 


“a venda da Eaal Por “tios e não. por dinheiro á vista, Pp 
se oppunham os estatutos. E + a 
| A “directoria facilmente levantou este embargo Ema 
do convocado outra assembléa geral para 5 de dezembro e epato! 
tambem de dezembro. Esta sessão foi novamente agitada e a di 
dio procurar meio aee o effectuar « (0) geo tea 


provisorio a estrada déviá ser entregue ao ERR no A r de Mp SM 
de 1902; mas a directoria não podia cumprir essa disposição ; pediu-me Ha 
que dotia dis a estrada ser trafegada pela Companhia por conta do 
Governo. * 

Por outra, a directoria nos entregaria a via-ferrea no 1º de julho 
sem despeza para o Governo e sem exigir ulteriores liquidações de : 
almoxarifado ; mas pedia o augmento de nossaoffertaa £30.000em 
apolices. Accedi, autorisado, a este augmento. O deficit e o almoxarifado | 
não valiam menos, entretanto, eu concedia o unico meio de se ultimar é 
o negocio, dando £ 450.723 além de £ 14.377 para as taes « compen- 
= sações » — total, £ 465.100. Caro como fosse, eram ainda £ 46.500 
E menos do que a mera commutação da garantia. 

Convocada nova assembléa geral foram approvadas varias resoluções 
e a directoria pediu então a homologação judicial de taes resoluções. 
Tudo isto durou alguns mezes, apezar de todos os esforços da directoria 
para ultimar a venda. : 

Como a «Conde d'Eu » ea «Central da Bahia», a «D. Thereza Chris- 
tina » não vende as apolices para liquidar-se, mas tão sómente dará em 
! troca na proporção prearranjada, apolices por debentures, e venderá as 
ra que forem necessarias para o pagamento dos juros e amortização destes e 
q para um pequeno dividendo nas acções. 


b 
Mie 2a 
a 


dao 


CÍRIO GRANDE A BAGÉ) 


Até o momento em que escrevo estas linhas e, foi resgatada esta - 
estrada. O decreto n. 7056, de de Goutubro de 1878, concedia a dous 
particulares, que organisariam a empreza, a garantia do juro de 7º/, 
sobre 12.137:7308, somma que o decreto n. 7941, de 1H de dezembro de 
1880, elevou a 13.521:4538. A concessão foi transferida ao mesmo tempo 
á empreza franceza « Compagnie Imperiale du Chemin de Fer du Rio 
Grande do Sul», mas o decreto n. 8887, de 17 de fevereiro de 1883, 
autorisou novamente a transferencia dessa para a « Southern Brasilian 
Rio Grande do Sul Railway Company » de Londres, Asobras tinham 
sido encetadas desde 188t, quando a garantia começou a decorrer na 
parte respectiva. 

Toda a linha foi aberta ao trafego em 1884. Tem ella 280,5 kilo- 
metros, fóra tres kilometros que não gozam da garantia de juros, 
a extensão total sendo, pois, 283,5 kilometros. 

Custou 48:204$ por kilometro, além de 155:183$ empregados no 
ramal. 

A garantiaé de 7º/o em £ 1.521.470 ou £ 106.481 — 8 — 10 por 
anno. 

O modo de organisar companhias publicas em França é muito 
diverso do que é seguido na Inglaterra, Aqui considera-se mal distri- 
buido o capital quando o total dos debentures excede o total das acções, 
e a regra geral é que a divida representada por aquelles não exceda 
o capital realisado pelos accionistas. Em França é commum erigir 
uma empreza na base quasi exclusiva das obrigações preferencias, 
cujos portadores ficam sendo realmente donos hypothecarios da em- 
preza, — os accionistas, — os verdadeiros donos legaes, — não passando 
de cessionarios dos lucros excedentes ao servico da hypoltheca. 

Esta companhia foi organisada em Pariz e dahi, passando a 
Londres, não podia deixar de levar para alli muitos vícios da sua 
organisação, — e são virlualmente estes vícios que tem impedido 
o resgate da sua estrada pelo Governo. 

Consiste seu capital em £ 1.074.084 de debentures e apenas 
£ 600.000 de acções. Não só excederam o capital garantido por 
£ 153.000, como consbituiram 6% */, ºL, dello em debentures, mas 
não contentes com isto fizeram debentures de 6 º/, irresgataveis. 


o 


O resultado é que, por mais que um comprador offereça pela estrada, 


pago a rig (0) portador da. rá igação a abrir mão e a. 
é ahi justamente onde está a principal difficuldade que Di 
que só seria dirimida, Oferecendo eu um preço que, pon 

não peca propôr ao Governo. 


advogado sEcommEnddnihe que setido a  esabiia donedarai Eai ) 
debentures e não estando em condições de fallencia, não podia pro opor — 
aos portadores desses titulos senão o seu resgate ao par. Mas, acere- 
scentou a directoria que, ao commissario do Governo estava livrediri- | 
gir-se pessoalmente a esses portadores com suas propostas. ERR 
Com alguma reluctancia cheguei a fazer imprimir a circular, | 
de que remetti um exemplar a V. Ex., com que em nome do Governo | 
propunha-me comprar os debentures ao preco de £ 100 em Rescission. Bpeir 
Bonds por cada £ 100 de debentures. Antes de expedil-a, consultei 
com quatro importantes portadores desses titulos que ou recusariam : 
formalmente ou não acceitariam ou seguiriam a maioria. Resolvi, pois, 
não proseguir, porquanto, encontraria sempre a difficuldade com a tres 
“opposição de grande numero desses credores. + 
Como um dos maiores portadores de debentures, o Sr. Loeffler, 
grande capitalista, havia-se mostrado muito adverso á venda da «Conde | 
aa d'Eu » e« Central da Bahia»,e agora tambem oppunha-se á cessão da 
po «D. Thereza Christina», e desta estrada ao Governo, resolvi entender- 
me directamente com elle. Mostrou-se muito desgotoso com o emprego 
de muitos cabedaes seus ( cerca de £ 90.000) nas estradas brasileiras, 
em todas as quaes perdeu a maior parte delles ; disse que « quem tinha 
tanto perdido entre ir até o fim com regimen de garantia e favorecer o 
Governo á custa dos pobres capitalistas, preferia o primeiro alvitre » ; 
accrescentou que, confiava muito no faturo do Brasil e de suas estradas 
de ferro e atacou fortemente a sua gerencia pelas companhias inglezas, 
cujos directores não se importavam com os interesses dellas e só visavam, 
na maior parte, os pequenos honorarios que percebiam . Tim outra con= 
ferencia solicitei do Sr. Loeffler que me indicasseo minimo em apolices 
in que elle receberia por cada debenture dos que possuia. Com grande 
reluctancia mencionou o algarismo, acerescentando que só receberia 
| isso naquelle momento, mas que nem assim se comprometa ego 
| “o mesmo algum tempo depois. 
| A Si a somma fixada por este importante capitalista me parecesse 


a 


na octasião acceitavel por pola do tri 
“expedir então a projectada circular. Mas não 0. zo 


Póuco antes, porém, de partir de Londres para Pariz, a valo o 
risação dos nossos titulos de 4º/, de 1889 deu-me ensejo de, offere- Sa ais 
cendo um pouco mais pelos debentures, approximar-me tambem mais 
do preço indicado. Modifiquei a circular anterior, de que deixei com ç a É 
o Sr. delegado do Thesouro um exemplar, caso tivesse de agir por E 
ordem de V. Ex. . 

Está claro que, finda a garantia, a estrada não póde ganhar 
bastante para pagar os juros de 6º/, sobre os debentures ou £ 64.481 
por anno. Entrará, pois, em liquidação e os accionistas perderão o 
seu capital. 

Para os accionistas, pois, a prosperidade só vale a garantia que 
receberão por 10 annos, isto é, o dividendo que terão nesse periodo, 

E como a estrada dá saldo, terão elles a garantia total de £ 106.481, e 
menos £ 64.481 do juro dos debentures e, digamos, £ 5.000 para 

administração e despezas incidentaes, cabendo-lhes £ 37.000 para divi- gs 
dendos, o que significa 6º', em £ 600.000 e mais o saldo de £ 1.000 
por anno. Ora, o desconto a 5º, de 10 annuidades de £ 37.000 
equivale a £ 285.677, dinheiro à vista. Pareceu-me, pois, que com 
£ 400.000 em apolices de 4º, este direito dos accionistas ficava bem 
attendido. A 66*/, estes novos titulos só lhes dariam £ 266.400 em 
dinheiro, é verdade; mas, como a tendencia da cotacão era para a 
alta, quando attingissem a 75 já os accionistas realisariam £ 300.000, 
Mesmo si o desconto do seu interesse na estrada fosse feito a 4º, 
em vez de 5º, só deveriam receber £ 300.000 e já não perdiam, 
ao passo que as apolices lhes dariam £ 16.000 por anno ou mais 
de 5º, sobre esse valor em dinheiro, Entretanto, quando mezes 


depois pedi solucão definitiva sobre esta parte da proposta do Governo, 
foi ella rejeitada. 

Ainda mezes depois, quando já prompto para melhorar a offerta 
aos portadores dos debentures, a que acima referi-me, vi que podia 
augmentar a offerta aos accionistas por £ 50.000, elevando-a 
a £ 450.000, verifiquei com pezar que era impossivel lidar com a 
«Southern Brasilian», pois ás extravagantes esporancas daqueles porta- 
dores era preciso agora tambem enfrentar as exigencias absurdas da 
directoria, que pedia nada menos de £ 550.000 para os acelonistas, 

Ora, já mostrei a V. Ex. qual o valor real de cada seção, O seu 
conjuncto descontado mesmo a 44, dá £ 300.000 om exdetamenteo 
£ 10 por accão, Com £ 10,000 ou £ 15.000 do valor do almoxa- 


- Pifado ho Brasil, a gamos came 
As £ 450.000 em apolices, qu 


Jogo convertel- -as a. Premios dariam, a 66 o» £ 298 

£ 15.000 do almoxarifado seriam £ 312, 000 ou £ Rg — 
va shillings por acção menos do que o desconto. a! 

que os E PRE pa. auferir da strada. 


que quer im que as £ 150. 000 ari com O Bt 

£ 334.500 ou £ 11 — 3 — 0, que já excede do valor intrim 

acções ; — mais ainda, excede do artificial e elevado! preço actual 
acções no mercado de Londres (£ 330.000). Si os accior 
guardassem essas £ 450. 0090 em apolices, em vez, de vendel 
teriam £ 18.000 por anno em £ 330.000, segundo a sua propria 
actual estimativa do valor da sua propriedade, o que. equivaleria. a 
quasi 5*/,º/o do seu capital, tal qual se acha reduzido actualmente. 
Mas, retendo estas apolices, “poderiam eventualmente rehaver. mais j 
de dous terços do seu capital, em vez de pouco mais da metade, 
como agora. 

A directoria pediu £ 550.000 e à vista disto communiguei-lhe 1a 
immediatamente que retirava todas as propostas anteriores, pois sema E 
lhante exigencia impediu-me até de proseguir nas negociações com. 
os portadores de debentures. 


IX — BRASIL GREAT SOUTHERN 


RR (QUARAHIM A ITAQUI) ai: 
Ia To 
| Em 1900 entendi-me com o Sr. coronel Alt, presidente desta 
| 4 A companhia, afim de indagar sobre que termos poderia o Governo E 
me resgatar a sua estrada. Da conferencia que tivemos resultou que 0 
a preco que me foi informalmente suggerido ia muito além daquelle e: 


em que eu avaliava a propriedade. Além disso, o Sr. Alt disse-me a! 
que a companhia reclamava judicialmente do Governo uma in- 


demnisação pelo facto de haver cancellado a concessão do ramal de + 
Santo Angelo e só venderia a estrada, si tal reclamação fosse simul- di 
tancamente saldada. ms 
Em 1901 não procurei o Sr. Alt, mas fui por elle visitado para . A 
saber si o Governo não encampava tambem a sua estrada. Disse-lhe é 


que desde que estava em juizo com o Governo nenhum aecordo 


A 


ca ea nho Do dh ap que Eai 
“de sua reclamação, e me autorisasse ex 
Esta companhia goza da garantia de juros de 6º/, em £675.000 | 


- ou £40.500 por anno. Foi registrada em Londres em 1883 e a es. T 


trada só foi de todo ( 183,5 Kkilometros ) aberta ao trafego em 1888. 

A média annual dos deficits entre 1893 e 1897, segundo dados 
que me suppriu o Sr. delegado do Thesouro, foi de £ 41.778. Em 
1899 o deficit subiu a 437:3558. A receita bruta nunca excedeu de 
180:0008000. 

Na minha opinião esta estrada devia ser unida á de Taquary a 
Cacequy e da que o Governo está construindo de Uruguavana (es- 
tação da «Great Southern » a Alegrete. O trecho entre Alegrete e Ca- 
cequy terá 120 kilometros, e sua construcção não só valorisaria a 
«Great Southern », como poria Passo Fundo e Porto Alegre em com- 
municação continua com aquella parte da nossa fronteira entre 
Quarahim e Itaqui. 


X — SUDOUEST BRÉSILIEN 
(SANTA MARIA AO URUGUAY) 


Autorisado por V. Ex. para resgatar esta é a estrada do Pa- 
raná, passei tres mezes entre Bruxellas e Pariz no desempenho 
desta missão. 

A sua concessão é regulada pelos decretos ns. 10,432, de9 de no- 
vembro de 1889, 305, de 7 de abril de 1900, 462, de 7 de junho, e 
920, de 24 de outubro tambem de 1890. 

O decreto n. 393, de 20 de junho de 189t, autorisou a transfe- 
rencia á Companhia Industrial dos Estados da construeção e explo- 
ração da linha de Santa Maria da Boccea do Monte a Itararé, á ex- 
cepção do trecho de Santa Maria à Cruz Alta. E por decreton. 19834, 
de 7 de março de 1895, a Companhia S. Paulo Rio Grande, cessio- 
naria da Industrial, transferiu novamente à « Sudouest » o trecho da 
Cruz Alta ao Uruguav, de 381 1/2 Kilometros, com o ramal de 
Ijulry-Grande, 292 kilometros, juntamente com os estudos defini- 
tivos já approvados pelo Governo. 

Pelos decretos ns, 2114, de 30 de setembro de 1895,€ 2938, de 18 
de julho de 1898, o capital das linhas de Santa Maria á Cruz Alta 
e dahi a Passo Fundo foi fixado em 1O.59TITRISSDO, 

Esta companhia, pois, possuia duas linhas ja construidas e a 


concessão, com estudos approvados, para outras duas linhas, 
Ae F. 


As linhas já traf 
ss 418 E 


+ 


ae. E) 


o da que a pues des da o a Aa 
novas linhas, o Governo garantiu mais £ He 585 por, dn ne 


30 annos. 


1893 ao fm de 1899 fo perna, pagou. £ 356. 921 de RsrA ta 
corresponde a quasi cinco annos do fim de 1899 para trás. De 
em diante a garantia foi devida e paga integralmente. | 

O poa da garantia, pois, ERA PRA aaa 24 oia 


E, como si leia saldal-o, irintado de fazer o gia o em 


Ra À ano (a a Pee nossas e 4º/o de da valiam então 


mermo si a estrada não pose resg ta agora. at adi do 


Segundo as bases de que me tenho servido para calcular o doa 


destas estradas, tendo em vista a obrigação do Thesouro pela garantia | 
e as condições do trafego, avaliei a « Sudouest » em £ 1.334.700 no. - 


minimo, em apolices. 

“Tinha, porém, a accrescentar nesse preço o resgate da garantia 
annual de £ 97.540 pelas linhas a construir, da extensão de AT9: 
kilometros. Suppondo que o lucro da construeção e exploração fosse 
de 40. º/, do custo da estrada, ou 3:0008. por kilometro, teriamos a 
acerescentar £ 147.000 em dinheiro ou £ 224.000 em apolices, e, 


portanto, avaliei a estrada em £ 1.552.700 em apolices, no minimo. | 


Offereci £ 1.500.000. Mas a companhia allegou que havia gasto 
mais de £ 30.000 em dinheiro só nos novos estudos, e que a somma 
offerecida não daria para uma distribuição equitativa entre os deben- 
turistas. Em memorandum, que tive a honra de enviar a V. Ex., 
a companhia defende o seu caso mostrando o luero do Governo e 
dizendo que acceitaria £ 1.700.000. era apolices. Nesse documento 
propoz tambem a alternativa do Governo. construir as linhas pro- 


VORA 


EE “ge pé 40 ams de + (é via tina 
total de £ 3.419.400, para o a da estrada feita o a construeção 
si das novas linhas. 
E, Esta alternativa, quea companhia belga propoz, veiu mais uma RE 4 
vez demonstrar quão oneroso tem sido o systema de garantia de juros 
que o Governo quer justamente abolir. Pelos contractos existentes 
dava o Estado á companhia uma garantia de £ 97.540 por anno para tt 
os 479 Kkilometros das novas linhas. A garantia seria paga por bg 
30 annos, ao cabo dos quaes a estrada continuaria a pertencer á . 
companhia, e, por peior que fosse, sempre representaria um valor 
consideravel. Pois bem : a mesma companhia está prompta a construir, 
por conta do Governo, a mesma estrada por £ 1.963.900 em apolices 
de 4 "/o, juro este que exigiria £ 78.556, em vez da garantia annual 
de £ 97.540, notando-se queas £ 19.000 de differenca são sufficientes 
para uma amortização regular de 1/2 º/,, restando ainda o saldo de 
£ 9.181 annualmente. Considerando que a garantia não tem amor- 
tização e que, no seu regimen, a estrada construida por virtude 
della não é propriedade do Governo, como no outro caso, tem-se aqui 
uma demonstração viva dos enormes sacrifícios impensados que 
custaram ao Estado este systema de auxiliar a construcção das vias- 
ferreas. 
Como me constava que a companhia estava tratando de levantar 
capitaes em Pariz para a construcção das novas linhas, que viriam 
augmentar os sacrifícios do Thesouro, prosegui nas negociações, até 
que a companhia acceitou £ 1.590.000 pela sua estrada, inclusive 
a concessão dos 479 kilometros. A todoo tempo que o Governo quizer 
construil-os para si mesmo, fal-o-ha, como vimos, por £ 78.556 por 
anno, com amortização até de perto de 1º, em vez de £ 97.540 por 
30 annos sem ter a propriedade da estrada. E note V. Ex. que o 
preço da construcção foi o pedido pela propria companhia, sem que 
désse a offerta logar a qualquer contra-offerta de nossa parte e num 
mez em que os nossos titulos de 4 */, estavam a £ 6 - 0-7 mais hai- 
xo do que a sua cotação actual. Caleuto que, na mesma proporcão, a 
offerta seria hoje reduzida por 8 */, a £ 3.770 ou 33:5008 por kilometro, 
em apolices. 
Assim a estrada e a concessão foram compradas por £ 1.605.000, 
inclusive £ 15.000 da indemnisacão usual, que os directores fizeram 


reverter aos accionistas, 
Segundo os dados, que me foram súppridos pela Delegacia do 


Thesouro, a estrada teve os seguintes deflcits de 1894 a |8997 1894, 


P da 
“ 


a 


RR e PR PI en O 


£ 1,526: 1895, £ 2.679; 1896, £ 1.769; 1897, £ 1.285 19, 
£ 2.776; 1899, £ 4.668. 

A receita Pruta do trafego foi 520:038$ em 1900 e 550:9158 em 
1899. A despeza foi respectivamente 66K805$ e 604:7908; e os deficits, 
148:7678 e 53:8758, mas nas novas construcções e via-permanente 
gastaram-se, em. 1900, 307:5008000. 

O capital da companhia era representado por 59.000 debentures 
de 500 francos, de 5-º/, de juro, ou £ 1.180.000; 10.261 acções 
privilegiadas tambem de 500 francos ou £ 205.220; e £ 1.000.000 
de acções ordinarias além de 11.889 « acções de dividendo ». Ora, O 
capital garantido sendo apenas de menos de £ 4.200.000, vê-se 
que estava mais que representado nos debentures e acções privi 
legiadas. 

Aos portadores dos debentures de à º/, a companhia offereceu 
por cada 500 francos, ou £ 20, apolices de 4 “Jo; no valor nominal 
de £ 22, ficando destarte reduzido o seu juro de 25 francos a 
99 francos. Na mesma proporção as acções privilegiadas absorverarm 
£ 242.000, deixando apenas £ 65.000 para os accionistas e despezas 


“da liquidação, — e que representam realmente a indemnisação pela 


rescisão da garantia annual de £ 97.540, pois o resto das apolices foi 
pela companhia applicado ao resgate de seus titulos preferenciaes. 
Não fosse quasi todo o capital desta empreza constituido por taes obri- 
gações, sempre de difficil resgate, nossa offerta definitiva não teria 
ido tão longe. 


XI—COMPAGNIE GÉNÉRALE DES CHEMINS DE FER 
( PARANÁ ) 


E esta a mais importante das estradas que tive a honra de res- 
gatar, e foi a ultima que occupou minha solicitude na Europa. As 
sommas da operação, sendo avultadas e o problema da encampação 
só podendo ser solvido pela expec tativa que se tenha do trafego no 
futuro, nada decidi em Pariz, mas trouxe toda a questão ao conhe- 
cimento pessoal de V. Ex., que, após estudo acurado, resolveu effe- 
cluar o resgate, 

A estrada do Paraná deve sua existencia aos decretos de 5 de 
outubro de 1878 e n. 10.152, de 5 de janeiro de 1889. Este ultimo 
concedeu-lhe a garantia de juros de 6 ºf sobre o capital effectiva- 
mente empregado até o maximo de 30:0008 por kilometro: ulterior- 


“que a PAR +57 e enbital seriam em ouro. FE ne ) ES q 


Compõe-se esta empreza da estrada “de Paranaguá a CARA PAR 
(111 Kilometros) e dos chamados prolongamento e ramaes, que mo, CA 
dem quasi o triplo daquelle tronco. O total kilometrico da empreza 

é de 417 kilometros, — mais de 2 */, vezes a extensão da « Minas & Rio », 


O ultimo Relatorio da companhia, quando estive tratando do res- 
gate da sua estrada, em dezembro de 1901, erao de abril, relativo a 
1900. Desse e dos anteriores extraio os algarismos com que faço a 
seguinte tabella, em francos: 


DESPFZAS [RECEITA Ll- 
RECEITA NORMAES IN QUIDA 


BRUTA CLUSIVE NA — 
EUROPA Total E rag 


ROO am, . «ave. =| 9488.4055] 5.408.718] 4.070.145 9.782,5 55.5 E 
j 1898. 2.0.2 «| 9.592.482] 4.806.975] 4.496.057] 40.784.01 52.4 q 
á 4 4899 . . . - . . . 9.748.885 4.873.9 4.845.006 414.0294,4 50,1 
e e 
É: E 4900. 2... | 8.792.284] 4.865.150] 3.927.131]  9.417.5 55.3 
no: MEUS 
Es Média. ... . | 9.983.013] 4.985.878] 4.837.143] 10.400. 53.85 
4 UP E EM oo ME INDO LARA CASA CS PRETA E io 
f 


4 


ao 


E” preciso, porém, notar que si esta tabella dá idéa da receita e 
despeza comparativas, assim como da proporcão da despeza para à receita 
bruta, induz em erro, pois, como a «Minas & Rio », a companhia sezuia 
o pessimo systema de escripturar todas as transacções no Brasil como 
si o mil réis valesse 27 pence, — ainda quando vi dia 6. 

Aqui reproduzo a receita e a despeza dos tres ultimos annos na 
moeda corrente do Brasil: 


o e MS OR 


RECEITA DESPEZA SALDO 
o ao 4a 3.440:4858$ 1.793: 77A4S [.71G:TIIS 
On PR Raso == 0 GADO 1.689:5538 1.422:9118 
40 Ev 2,8705000 1.388:4058 E. 4SGURTOS 
7 rr da SR RARE TT 1 GOG:5978 1.DASILASS 


q t 
Por conseguinte ao cambio de 12 d. a módia da. renda liquida do 
ultimo triennio foi de £ 77.100. 


x 
a 
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ao xhesquro de 489% a 1900: 
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somma total. 


Média de 4894-1900, . 144. E 


“Média de 1898-1900 . e é ; PR 


enormes Ro de administração e representação em 
Rio de Janeiro. plo: 

O capital fixado para os effeitos da garantia de juros é: 32.50 Re 
francos ou £ 1.300.000 para a linha principal de Paraná e gi pi. jo 
e £ 1.033.733 14—0 para o prolongamento e ramaes.' ORE 
£ 2.332.733—14—0. my 1a 

A garantia era de 7º/, sobre o capital do tronco ou £ 91. 000 “ 
6º/ sobreo resto, ou £ 61.964. Total da garantia annual, £ 152.964. rip 

A garantia do tronco duraria ainda 10 annos, a do prolonga- IVA 
mento 20 annos, ES est 

Foi com estes dados que tive de aferir do valor da Estrada de a 
Ferro do Paraná. 

Para os seus proprietarios o seu valor tinha um ponto ns 
e outro em que entrava algum elemento indeciso. 

A empreza para elles valia as garantias de juro emquanto durassem 
e, no fim dellas, a propria estrada, no estado em que se achasse, 
tendo em vista o valor empregado nas obras e o seu rendimento — . 
como aliás está exarado nas concessões. 

Liquidemos esses valores. A garantia de £ 91.000 por 10 annos, 
descontada agora a 5 º/,, valia £ 702.611 cad “Jo, £ 737.100, dinheiro á | 
vista. A garantia de £ 61.964 por 20 annos, descontada as ola 
valia £ 772.021, ca 4º), £ 842.036. q 

Assim, si a companhia acceitasse a taxa de 5 º/, teria ae 
em dinheiro £ 1.474.632; si insistisse em que a taxa fosse de. h “Jo 
receberia £ 1.579.130. E como saldariamos em titulos de 4 o, à,| 


ir la 
Po, 


“db + . 
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;ê “digamos, 86 %j o Sig é quando tratei com est 
companhia, temos que poderiamos resgatar às gáran E. 
NR €8.9244.950, na melhor hypothese para hos, e aa 0% na ny O 
these menos favoravel. as o 
Mas a companhia ficava anda coma sun proiiadado 8 guru EM * 
tava-me : quanto valia, ao findarem-se as garantias, isto é, ao fim “a 
da média de 1k annos, as nossas vias-ferreás que tiveram no o 
último triennio a renda liquida média de 1.542:0008 0u£77.100 do 
cambio de 12 dinheiros? wa 
Suppondo que o cambio no Brasil nunca mais suba além de 
12 d., não é exaggerado suppór, dizia à companhia, que a renda liquida és 
augmentasse em 14% annos e dahi em perpetuidade, por 50 º/. A média 
recolhida ao Thesouro em 1895-1897 foi de £ 44.737; apezar do 
“pessimo cambio do periodo do Funding, a média recolhida no triennio 
seguinte de 1898-1900 foi de £51.987, isto é, deu-se o augmento 
de 16º/, sobre o anterior triennio. 
Logo, diziam, não é exaggerado computar a renda liquida da 
« Paraná » porto do o tempo depois da garantia em 50 /, além da média 
do ultimo triennio, calculada ao cambio de 12 d.; isto é, 2.313:0008 
quando já em 1899 a receita liquida attingira a 1.716:7008000. + 
Ora, para produzir esta renda, reduzida no cambio de 12 d., 
seria preciso que emittissemos apolices de 4 º/, no valor nominal de 
£ 2.890.000. in 
Mas, como este capital só seria devido a começar de 14 annos, 
duração média da garantia total da estrada e prolongamentos, 
seria preciso descontar esse tempo de juros de 4 “/, 0 que daria O 
resultado que o valor da reversão da estrada, após a garantia em 
apolices dadas, agora seria £ 1.668.686. 
vê V. Ex., pois, que para à companhia esta propriedade não 
valia menos de £ 2.368.704 em apolices pelas garantias e £ 1.668. 686 
pela reversão da empreza após as garantias ; tótal, £ +. 037.390 ou, na 
melhor lhypothese, £ 3.880.636. 
Comecei por offerecer menos dé £ 3.000.000; mas depois de al- 
gumas conferencias com o presidente da companhia e cóm outro 
5 director. residente em Bruxellas, que veiu especialmente tratar do 
assumpto como autoridade financeira, disseram-me eltes que o minimo 
que podiam receber era £ 3.662.720. 
Mostraram-me, em documento que trouxe a V. Ex., como seria 
dividida esta somma pelas diversas classes dos proprietar jos e credores. 
Allegaram que, em consequencia de estudos muito mal feitos, 


“Mg 


“por conta do-Governo,. teve, a ito I 
que o capital garantido. Em vez com 
75.033.270 francos ou £ 8. 001. 320. E 
Só em debentures emittiu o capital Ens de "ME 
realisando £ 2.626.459, ou perto de £ 300.000 mais do queoc 
a garantido, além de £ 400.000 em -Arcçõese Ra. de 
Entretanto, tudo me fazia crer que, em consequencia destas 
cumstancias, o resgate desta estrada só seria desejavel si 0 Gov 
“eos mais pre opinassem ae a ea Pega no Epi seria 


como e não seria uma RA ge que ti de ads si n 
participasse de um plano geral. 
Fiz, pois, exarar as bases propostas pela directoria EA contracto 
pro forma, que trouxe commigo e que, com modificações, V. Ex. deu. 
ordem ao nosso Ministro em Pariz para que assignasse. | , 
“A operação reduz-se a isto : o Estado comprou por £ 8. 788 em apo-. a 
lices de 4 º/, cada kilometro destas estradas, que custou, dinheiro à vista, a k 
£ 7.197. Pagou com apolices o custoa dinheiro e o augmento nominal 
de cerca de 22 º/,. Ora, como as concessões mandam não só conste 
derar o prévio rendimento liquido (incluindo toda a garantia), como | a 
tambem determinam que o resgate nunca será inferior ao valor ou tá 
custo da estrada, custo que neste caso seria indemnisado por apolices 
de 5º/,, € como démos o custo em apolices de 4 º/,e mais 22º/ (em. 
vez de 25 º/,), segue-se que este resgate nos custou, apezar de caro, 
menos do que nos custaria no futuro o resgate legal. Tendo em vista 
“o rendimento liquido, deviamos dar agora titulos que produzissem 
£ 153.264. Si fossem de 5º/, O seu capital seria cerca de £ 3.060.000 | 
| ou cerca do capital gasto. Si fossem em titulos de 4 “ho, devia ter sido 
“A £ 3.830.000, ao passo que só emittimos £ 3.662.700 ou 167.300 menos. 
Si tomassemos a base do custo em apolices, teriamos de emittir. 
£ 3.001.320 em titulos de 5º/, produzindo £ 150.066, ao passo que 
emittimos £ 3.662.700 de apolices de 4 º/, ou £ 146.508 por anno, 

“Grande é, de certo, o futuro desta rêde do Paraná. Entre 1891 
e 1898 a receita kilometrica do tronco augmentou de 24.974 frs. 
a 44.641 frs,; o numero de viajantes, de 51.357 a 61.711: o peso 
“das mercadorias, de 52.690.593 a 83.429.137 kilogrammas. 

No prolongamento e ramaes o. progresso é ainda major. Entre 
aquelles dous annos a receita por kilometro subiu de 8.252 a 14,501 frs.; 
o numero de passageiros, de 34.024 a 46.953: o peso das mercado- 
rias transportadas, de 36,845.440 a 65.309.740 kilogrammas. 
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Si a média da” receita liquida pa o, de 40,750); sobre a 


“bruta, não é exaggerado dizer que o seu arrendamento deverá pros 


“ duzir 4 A0/o desta, 


OBSERVAÇÕES GERAES 


I. Nestes caleulos comparativos, que fiz, tive a honra de mais 
de uma vez chamar a attenção de V. Ex. para o facto que, ao 
passo que em regra tomei o encargo das novas emissões comprehen- 
dida a taxa annual de meio por cento para amortização, quando 
referi-me ús actuaes garantias não levei em conta amortização alguma. 
E entretanto as garantias teom sido sempre pagas, até o anno proximo 
dassado, com o producto de emprestimos estrangeiros com 1º/, de 
amortização. 

H. Do quadro geral pouco adiante se vê que os 2.148,83 Kilo- 
metros de estradas custaram £ 14.605.380 em apolices de 4º/,. 
Tomando o preço médio destas apolices a 66 */,, esta somma repre- 
senta £ 9.736.920 em dinheiro, ou £ 4.531 ou 40:2718, ouro, por 
kilometro, de todas as estradas, inclusive as de bitola larga e outras 
deconstrueção difficil, como a « Paraná » e a « Minas & Rio,» que custa- 
ram mais do dobro disso. Essa operação, por si só, si não era dese- 
javel nem brilhante, podia justificar-se sob mais de um aspecto. 

HI. As garantias, devidas por periodos de nove a 44 annos sobre 
o capital das estradas resgatadas, sommam nos primeiros annos 
£ 831.750. E como os 4º/s de juros das emissões feitas, de £ 14.605.300, 
sommam £584.215, terá o 'Thesouro, ness» periodo das garantias, a 
economia annual de £ 247.535, que irão para a — Caixa do Resgate — 
em Londres, ou Fundo de Amortização. A esta somma temos de 
accrescentar o producto do arrendamento das estradas, ou £ 131.065, 
sommando estas duas contribuições o total de £ 378.000 applicavel 
á compra de apolices no mercado. A 80 as £ 378.000 comprariam 
£ 473.000 de apolices ou cêrca de 3*/,º/, do total emittido. Logo, 
suppondo-se que o cambio não melhore de 12 d. ou que a renda 
bruta das estradas não augmente absolutamente no seguinte decennio, 
a actual amortização basta para em menos de 12 annos haver reco- 
lhido a metade de todas as emissões, 

Mas a renda bruta, a julgar pelo passado, sugmentará por 50 % 
nã média desse periodo, sem fallar no melhoramento do cambio, 
Basta, porém, que a porcentagem das apólices resgatadas annual- 


mente ja de 4º/,, em vez de E | E gia ; 


emissões em 17 annos é oito edi pg ori das é 


raias que o Governo. cons é um tanto menor do que 
em dinheiro que o Governo devia ás respectivas empre 

conta da garantia de juros, taes garantias sendo descontadas 
segundo os periodos em que deviam decorrer. 


Nos nove primeiros annos devia o Governo £ 831 «750 
por anno. Descontadas essas annuidades, temos £ 6.1 
Em 1941 teria de pagar £ 729.209, pois venciase 
a garantia da « Central da Bahia »; essa somma Ra a 


descontada produz . . .. sas A 492.580 | 
Em 1912 as garantias absorveriam £ “Em sé; que, ARA: res Pa E: 
descontades, produzera) . Mi RR un lo 379.308 
Em 1913 absorveriam £ 382.876, que valem. . |. » 239. jar ] 


Em 1914 e 1915 as garantias seriam de £ 331. ATO por 


anno, e o seu desconto é +. . ie A . » 373.909 
As seis annuidades de 1916 a 1921, de £ 313.588, ; Ma 4 
alelo e Dest Elvis oo PECA, ER or ATE » 911.958 


As quatro de £ 243.886, de 1922 a 1925 . ... » 408.965 
E, finalmente, as 20 restantes, até 1945, de 


E 479.000 Valém Gsm o AM » 1.066.590 
O Hus túdo MOR. Ra Ligo do 5, Talbot ER e Lag 10.051.487 


Póde-se, pois, affirmar que o Governo comprou às estradas por al- 
guma cousa menos do que o valor, commutado devidamente, das 
suas proprias garantias, pagando esse valor em apolices de 4º à 
66 ?/,, typo mais elevado do que o dos mercados europeus, quando se. 
fizeram as transacções. 

V. Por ultimo, peço licença para repetir a V. Ex. que é Hotadéi 
que o Brasil tivesse emittido em Londres mais de £ 14.000.000 de 
apolices, sem que isto tivesse causado a baixa nas cotações de todos os 
seus outros titulos, e que, ao contrario, apezar da grande emissão, 0S | 
novos e todos os outros se teem ido valorisando. 

Isto mostra que houve o necessario cuidado em bem explicar que 
as novas apolices não traduziam novos encargos, mas commutavam 
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“garantias oncrosas, sem vantagem para 9 Governo, por titulos repre o 
“ sentando propriedades que entravam no patrimonio nacional, Wii! 4 


- Refiro-me à este assumpto, porque suscitou-me elle as mais 
sérias apprehe no começo da minha tarefa. : 


Resta-me agradecer mais uma vez ao Exm. Sr, Presidente da Re- 
publica ea V, Ex. pelo apoio que me prestaram durante o desempenho 


“de minha commissão, e pela grande honra que me deram, escolhendo-me 


para prestar este serviço a nossa patria. Só o futuro poderá definiti- 


“ Yamente julgal-o. No entretanto, fica-me a consciencia de ter-me es- 


É, - erupulosamente empenhado em corresponder á confiança em mim 
* depositada pelo Governo, por qualquer lado em que se considere a deli- 


- cada missão de que me incumbiu. 


Deus guarde a V. Ex. — Sr. Dr, Joaquim Duarte Murtinho, HM. D. 


Ministro da Fazenda. 
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Rio de Janeiro, 1º de julho de 1902, 


JosÉ CARLOS RODRIGUES, 
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Ministerio dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas — Rio do 


"Janeiro, 19) de dezembro de 1888, 


A condição 25 a do decreto n. 103), de 7 Goagant de 1852, e osarts. 15,46 16 
n 3 de outubro de 1853, deram ao 
Governo aperiad o direito de resgatar a concessão da Estrada de Ferro do Recife 


verno assiste, pois, este direito, quer se comece a contar o prazo de | 
1855, quando se organisou em Londres a companhia respectiva, cujos” do 
ue 


apropriação, para 0 que não precisa, segundo os citados decretos, do consenso 
companhias; tal direito está perfeito : o resgate póde ser consummado a pernedhes 


A lein. 323%, de 3 de setembro de 1884, art. 71, o decreto n. 327] 
setembro do 1885, o art. 8º da lei n. 3314, de 16 de outubro de 1886, e o Po 4 da 
lei n. 3349, de 20 de outubro de 1887, teem sucecssivamente autorizado o Governo 
a fazer as oporações necessarias para esto resgate. 

Simples como seja a desapropriação, tomando-se por base rigorosa a lettra 
das concossões, está ella cercada de algumas circumstancias que, sem desvirtuarem 
essa base, precisam ser consideradas e pesadas de parte a parte. 

Por estes motivos, resolveu o Governo Imperial nomear V. Mcê., como seu 
agente especial, para conferenciar em Londres, com as directorias das duas Com- 
panhias de Pernambuco e Bahia, expondo-lhes as idéas do Goverao sobre o as- 
sumpto e referindo a este Ministerio o que occorrer. Poderá V. Mcô, propôr=lhes 
as bases dos resgates que lhe parecerem mais vantajosas ao Estado, não podendo, 
porém, fechar transacção alguma sem prévia approvação do Governo. No caso de 
effectuar-se alguma transacção approvada pelo Governo, deverá V. Mcê. assignal a 
como seu procurador especial, para cujo fim são-lhe por este aviso outhorgados 
todos os poderes. 

Rã V. Mcé. liberdade de tratar deste logo com uma ou com ambas as com- 
panhias. 

No sentido de assegurar o desempenho da missão de que V. Mcê. é incumbido, 
solicito nesta data ao Ministerio dos Negocios Extrangeiros, a expedição das con- 
venientes ordens, afim de que o Ministro Brasileiro em Londres, quer nesta quali- 
dade, quer como membro ex-officio das directorias das duas companhias mencio- 
nadas, preste a V. Mcê. todos os esclarecimentos a seu alcance, franqueando-lha 
inclusive toda a correspondencia e mais papeis que tiverem relação com as mesmas 
estradas e existirem no archivo da nossa Legação naquella cidade, 

No mesmo intuito, peço ao Ministro da Fazenda que so digne providenciar, 
afim de que a V. Mcé. seja dada pela Delegacia do Thesouro Nacional, bem como 
pelos agentes financeiros do Brazil na referida cidado, a coadjuvação que so faz 

recisa para o feliz exito da operação economica que V. Mcé, tem de promover em 
cumprimento da missão de que se trata. 

Si fôr preciso que o Governo Imperial recorra aos seus direitos de accionista 
que é das duas emprezas, fica V. Mcê. autorisado a represontal-o em qualquer 
reunião ordinaria ou extraordinaria dos ditos accionistas, com todos os poderes 
exigidos pela lei ingleza, para taes casos. 


Deus Guarde a V. Mcê.—- Antonio Prado, 
Ao Sr. José Carlos Rodrigues. 
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Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1890 —. 


(Reservado). 

O Governo Provisorio, aproveitando vossa partida para Londres e os conheci- 
mentos especiaes que tendes ahi adquirido dos assumptos que dizem respeito aos 
interesses financeiros do Estado, resolveu confiar-vos uma commissão delicada como 
Agente Especial do Thesouro. 

Como sabeis, ha 40 annos que O Brasil, para incitar empregos de fundos 
extrangeiros na construcção de suas vias-ferreas, instituiu o systema de garantia 
de juros sobre o capital effectivamente empregado nas diversas emprezas. 

Para as primeiras tres estradas de ferro, para cuja construcção se organisaram 
companhias inglezas, fixou-se O juro elevado de 7 % eo termo da garantia foi, 
nada menos, de 90 annos. Duas dessas concessões ainda estão em vigor, — à 
terceira, tendo sido renunciada pela concessionaria ha apenas dous mezes. Ainda 
assim, essas emprezas lutaram com grandes difficuldades: uma dellas viu-se impos- 
sibilitada de levantar £ 400.000, em 1860, e teve de pedir o auxilio directo do Estado 
para esse fim. A outra, O Estado tambem salvou de fallencia, por um emprestimo 
opportuno. 

Com o correr do tempo, porém, melhorou tanto a nossa situação economica que 
ao Governo afiluiram pedidos por estradas nas diversas provincias, e resolveu-se 
então conceder garantias de juros, não mais de 7 %, mas, de 6 % sobre uma certa 
somma total, que parecia então responder às necessidades do paiz neste serviço. 
Foram então construidas quasi todas as estradas hoje existentes. 

Mas esta politica não produziu para O Estado os resultados beneficos que tinha, 
em mira, à vista dos enormes sacrifícios do Thesouro. Ou porque haja vivido inhe- 
rente ao systema de garantias, ou porque os traçados não foram devidamente explo- 
rados, ou porque as estradas inglezas sahem muito mais caras do que as nacio- 
naes, não só na sua construcção como tambem no seu custeio, — o facto é que o 
systema de garantias tem-nos sido muito oneroso, ao passo que a fiscalisação 
estricta que o Estado é obrigado à manter tem produzido um continuo attrito que, 
exaggerado pelas companhias extrangeiras, é altamente lesivo do bom nome e 
credito que este Governo tem sempre procurado manter. 

Considerando, pois, estes mãos resultados do systema actual, ao qual nos acha- 
mos adstrictos por prazos que variam entre 20 e 55 annos, deseja o Governo divisar 
meios que, ou o alliviem de alguma forma de onus desnecessarios, ou o recompensem 
condignamento pelos sacrificios que já tem feito e terá de continuar à fazer com as 
garantias de que gozam às companhias inglezas, e a franceza do Estado do Paraná. 

O Governo espera que vos appliqueis ao estudo desses meios, podendo enten- 
der-vos directamente com cada uma dessas companhias ou com todas em conjuncto, 
quando o julgardes conveniente, e mesmo propôr-lhes o que vos parecer do melhor 
interesse da Fazenda Nacional, comtanto que, não fecheis transacção alguma sem 
prévia approvação deste Ministerio, a qual podereis em tempo exhibir às partes 
concernentes. 

E como para a realisação de algum plano que sujeitareis á consideração do 
Governo, talvez se faça preciso que consulteis os agentes financeiros do Estado ou 
outros banqueiros, autoriso-vos tambem a entender-vos com elles sobre o assumpto, 
sem que seja preciso propôr-lhes formalmente transacção alguma, a menos que 
estejaes para isso expressamente autorisado por este Ministerio, ao qual informa - 
reis de quanto disserem a esse respeito. 

Para auxiliar-vos nesta parte do desempenho de vossa missão, rogo nesta data ao 
Ministro dos Negocios do Exterior que officie à Legação em Londres, ordenando-lhe 
que vos ministre todos os bons officios e bem assim quaesquer informações constantes 

e seu archivo e de que possaes carecer sobre as estradas de ferro de que se trata. 

Nesta mesma data faço identica communicação aos agentes financeiros e ao 
delegado do Thesovro em Londres. 

! Este Ministerio deseja aproveitar vossa demora em Londres para outros dous 

NS 
Por fim, deseja o Governo, que communiqueis a este Ministerio tudo quanto 
possa interessar directa ou indirectamente o credito do Brasil no exterior, e que 
vos constituaes Agente Especial do Thesouro para refutar qualquer ataque injusto 
que sofra. — Ruy Barbosa. 


Sr. Dr. José Carlos Rodrigues. 
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PROPOSTA 


de 26 de junho de 1852 e decretos n. 725, de 3 de outabro e n. 1299, 
ambos de 1853, e em effectividade desde abril de 1858, à garantia de juros de 5 º/s 
do Governo Geral e 2º/, do Governo Provincial, sobre o capital de « 1.000.000, 
iPad annos, applicado à construcção de 123 Kkilometros de via-ferrea da Bahia 
à Alagoinhas. 

4 companhia tem percebido invariavelmente a totalidade da garantia e o 
do Governo Geral, que se constituiu responsavel pelo Governo P pagou 
agora 7 */,, ouro, do capital garantido, isto 6, “120.000 annualmente, ou 
£ 5.040.000 durante 40 annos, de 1858 a 1898, quasi o triplo do valor nominal das 


Peia clausula 32* do contracto calebrado entre o Governo Geral é Joaquim Fran- 
cisco Alves Branco Muniz Barreto, em 19 de dezembro de 1853, ficou o mesmo Governo 
com o direito de resgatar a concessão passados 20 annos de dn do privilegio, 
sendo o preço do resgate pago em fundos publicos, que dem a do rendimento 
liquido distribuido nos cinco annos mais rendosos dos uitimos sete anteriores à 
o 


A «Bahia and San Francisco Rail way Company, Limited» goza, em quttuda dados 


consentimento do (Governo ou que haja de receber na occasido. 

As despezas da estrada teem creado successivos deficits que são cobertos com 
parte da garantia, na média annual de “63.009; de sorte que, os dividendos 
recebidos foram á razão de 5 “/, no ultimo semestre de 1891, de 6 */, no 1º e 2 


As leis do orçamento teem successivamente reiterado ao Governo a autorisação 
para effectuar o resgate da Bahia and San Francisco Railway. 

Pergunta-se : . 

Tem o Governo o direito e a faculdado de resgatar a « Baila and San Fran- 
cisco Railway »* 

De conformidade com o contracto, como se deve entender a média do rendi- 
mento liquiio dos cinco annos mais rendosos dos sete ultimos anteriores á intima- 
ção de resgate ? . 

km que termos deve sor igualmente entendido o item 3 da clausula 32*, do 
referido contracto, quando manda descontar no preço do resgate por re quantias 
resultantes à garantia do juro que porventura a companhia deva ainda ? 


Rio, * de fevereiro de 1900. 
Respondo : 


Ao 1º, sim. O Governo tem o direito de resgatar a « Bahia and San Francisco 
Railway », em vista da clausula 32º do contracto à que a consulta se refere ; veri- 
ficada como se acha a condição dos 30 annos passados, à que o uso da tal diroito 
ficára subordinado pelo n. 1 da sobredita clausula. 


e 


Ao 2º, é meu parecer que, na intenção das partes o de accordo com q 
intelligencia commum da locução — rendimento liquido, é, na espoeie, o saldo das 
receitas sobre as despezas do custeio e assim entendo que média do rendimento 
tiquido dos cinco annos mais rendosos dos sets wltimos anteriores d intimação do 
resgate, outra cousa não é sánão o quociente que se apurar da divisão por 5, da 
cifra representada pela somma dos saldos dos cinco annos mais rendosos, dentro dos 
seto a que a consulta allude, 


A. F. di = 


EA TARA a 


Ao 3º, apurado - pelo processo supra o preço do resgate, o cont 


entretanto, o caso de ter o Governo fornecido quantias à compan 

da clausula e compromisso eventual da garantia de juros, e dis 
hypothese, do preço verificado para o resgate, se deduza logo a so: 
quantias em favor do Governoe para o seu pagamento, de modo qu: 
lhante circumstancia, o preço real do resgate não será o fixado de a 


n. 2 da precitada clausula 322, mas sómente, nos termos do n. 3 da mesma c 
mm 


o liquido que resultar depois de-deduzida da cifra daquelle preço a so 
vamente fornecida à companhia a título de garantia de juros. ge o 

E porque assim entenda a clausula em questão, penso tambem que, si por 
ventura a somma das prestações da quantia de juros vier a ser superior ao “preço 
apurado pelo processo do n. 2 dessa clausula, terá o Governo, neste caso, o duelo EA 
operar o resgate, independentemente de qualquer indemnisação ou pagamento por 
esta causa, ficando-lhe ainda o de exigir da companhia, as demasias que, por ventura, 


se apurarem do lado da garantia de juros. ' 
Rio, 14 de fevereiro, de 1900.— Amphilophão. 
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Concordo com o parecer supra do douto collega, Sr. Dr. Amphilophio. 
Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1900. —J. da Costa Barradas. 


Concordo. A clausula 32º em questão refere-se, quanto ao preço do resgate, à 
média de um rendimento liquido inferior, igual ou superior à garantia estipulada 
de 5 º/, e não a essa renda assim garantida, caso este em que bastaria referir-se à 
renda garantida sem necessidade de calcular a média dos zinco annos mais rendosos 


“dosultimos sete anterios á operação do resgate. Além de que seria contrasenso computar 


a garantia promettida como elemento do rendimento liquido e ao mesmo tempo 
mandar descontal-a do preço do resgate. Ainda mesmo quando se computem as 
sommas pagas como rendimento liquido para calcular o preço do resgate, como si 
tem pretendido contra o sentimento naturai da clausula contractual, é evidente que, 
no caso sujeito, o capital a resgatar não poderia ser superior ao capital garantido ; 
e esse já foi pago e repago por duas ou tres vezes. Donde se segue que o Governo 
brasileiro ha muito e desde que findou o prazo de 30 annos, podia ter promovido o 
resgate sem outro sacrificio além da quantia paga. Si continúa a pagal-a, apezar 
das successivas recommendações do Corpo Legislativo para operar o resgate, é 
porque tomou o gosto desse habito de pagar garantia de juros por diversão, e po- 
dendo dispensar-se, si é que não pretenda com isso assentar cada vez mais 0 caso 
singular entre todas as estradas de ferro do mundo conhecido, de uma linha que, 
depois de trafego de mais de 40 annos, não produz para o custeio e tom derivado, 
a titulo de garantia, tres ou quatro vezes O capital dispendido na sua construcção. 


Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1900. — Domingos de Andrade Figueira, 


Sd 


1.º Sim ; indubitavelmente assiste ao Governo o direito de resgatar a estrada, 
quando lhe approuver, — attento o prazo decorrido. 


2.º Ha o decreto n. 1615, de 9 de junho de 1895. 


Fornece tambem valioso subsidio para a interpretação do contracto a consulta 
das Secções reunidas dos Negocios da Fazenda e do Imperio, do Conselho de Estado, 
datada de 30 de outubro de 1884, e referente à estrada do Recife ao S. Francisco . 


2.º A média do rendimento liquido, que determinará. o preço do resgate, devo 
ser calculada de accordo com a doutrina dessa consulta que perfeitamente elucidon 
o assumpto. Isto é, para dedueção de tnl média tomar-se-ha, abatidas as despezas do 
custeio da estrada, o que esta produziu nos cinco annos mais rendosos do ultimo | 
septennato, e mais a importancia paga pelo Governo. 

Excluir da addição a garantia, como ha quem pretenda, é illudir o sentido 

aro e violar a fé do pactuado. 


EA garantia em por rm noseçuar à o nd 
renda liquida nunca inferior à taxa da mesma tia 
preço do resgate a do rendimento | juído, em fun tos pablico: 
quer que a companhia não sofra pr dom o resgala o que, 
continus a ter a mesma renda eme to FRA Ta ia 
o resgate não se comprehendesso no uido a 
que concorre o Estado, em cumprimento da tia 


R 4.º A obrigação imposta à com nhia de restituir o 
a titulo de garantia, era oRiinds É uma condição, rs e a 
a intao Pe saaia: ma! is se À pb aa pe dos 
ectuar-se o reem o verDo, noi certa quota dividendos, 

quando elles excedoessom porcentagem fixada, que nunca foi attingida em aono 
algum. 

Logo, a companhia nada deve ao Governo, donde resulta não haver A 
a Mem mp Meto do item 3º da citada clausula ::2º do contracto de 9  do- Ê ha) 
zembro de 1853. dies 

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro do 1900, — Guro Preto, 


na quit é 


| 
| 
| 


PROPOSTA IR 


“As primeiras concessões de privilegio e garantia de juros a emprezas de viação 
= = ' 64 trt RAN 


ferrea foram feitas : a 


A) à Companhia da estrada do Recife ao S. Francisco, pela lei n. 670, de 11 de. a 


setembro de 1852; decreto n. 1020, de 7 de agosto de 1852; lei n. 725, de 3 de ou- 


tubro de 1853 e decretos ns. 1245, 1246 e 1629, de 13 de outubro de 1853 e 11 de. 


agosto de 1855; : ETA 
B) à Companhia da Babia ao S. Francisco pelos decretos ns. 1299, de 19 de 


dezembro de 1853; 1344, de 11 de março de 1854; 1602, de 14 de maio, 1614, de 9 
de junho, e 1615, do mesmo dia e mez de 1855,e 1628, de 8 de agosto do mesmo 


anno. 


estradas são identicas em ambas as concessões. 

No decreto n. 1299, de 19 de dezembro de 1853, que é o da concessão para a 
linha da Bahia, encontram-se (condições 25 a 28 e 32, ns. 2 e 3) estas disposições, 
já exaradas na concessão da do Recife : » 

« 25". Quando os dividendos da companhia excederem “a 7º/, º/o, ao amno, 
o excesso de taes dividendos será repartido igualmente entre o Governo e a Com, 
panhia. — 26º. O dinheiro assim recebido pelo Governo, depois de deduzido delle o 


montante dos pagamentos feitos á companhia em razão da garantia do juro, si. 


algum tiver havido, será empregado na compra de fundos publicos brasileiros ou 
em acções da companhia da estrada de ferro, como melhor julgar o Governo, € for- 
mará um fundo destinado para qualquer pagamento futuro por conta da garantia 
do juro. — 27º. Quando tal fundo chegar a uma somma. igual a 1/2 º/o do capital 
da companhia, multiplicado pelo numero de annos que ainda restarem do privi- 
legio, a deducção dos dividendos cessará. — 28º. Si no fim dos 90 annos do 
privilegio ou quando oJGoverno usar do direito; que tem pela condição 322, de res- 
gatar a estrada, ou em qualquer tempo em que à companhia declare renunciar à 
garantia do juro, houver um excesso desta somma, depois da dedueção de todas as 
quintias pagas pelo Governo por conta da garantia do juro, esse excesso será divi- 
dido em tres partes, uma das quaes pertencerá ao Governo e as outras duas à com- 
panhia. — 32º, n. 2. O preço do resgate será regulado pelo termo médio do rendi- 
mento liquido dos cinco annos mais rendosos dos ultimos sete; — n . 3. A companhia 
receberá do Governo uma somma em fundos publicos, que dê igual rendimento, 
descontadas quaesquer quantias resultantes da garantia do juro que porventura à 
companhia deva ainda, e as de amortização que possa ter recebido por consenti- 
mento do Governo, ou que haja de receber na occasião. » 

Parece claro o intuito dos decretos. O Governo outorgava a garantia do juro, 
mas, afim de, de algum modo indemnisar-se, providenciava para que quando as 
estradas produzissem mais de 73/, º/, (isto é, a garantia e mais uma pequena. quota 
para despezas geraes) a metade do excesso seria devolvida ao Governo, — como 
devolvido devia tambem ser qualquer saldo do custeio, desde que o Governo pagava 
integralmente à garantia. Issa metade do excesso, «assim recebido », formaria, 
um fundo para indemnisar o Governo na contingencia da estrada não produzir O 
saldo de 7 º/o, como se esperava. Assim, as quantias que, no caso do resgate, 
deviam ser descontadas, não eram as da propria garantia, que o Governo se obri- 
gara a pagar, mas às que resultassem do facto do Governo pagar a dita garantia e 
que porventura à companhia devesse, bem como as que resultassem da amortização, 


— isto é, eram as quantias que à companhia cumpria devolver por conta do excesso 
de dividendos acima de 7º/, º/0: É de tal excesso, «assim recebido », que 0 Go- 


verno, para minorar a sua. responsabilidade, teria do deduzir o montante dos des- 
embolsos pela garantia. É 
Clara como parecia, essa clausula 922, n. 2, e à sua correspondente na concessão 
da «Recife», deram occasião à duvidas em Londres. Precisou, pois, o Governo inter- 
pretar authenticamente o seu intuito, e fel-o pelos decretos ns. 1628 e 1629, de 8e 11 
de agosto de 1855, este ultimo referente à concessão da «Bahia». Resa este no art. 2º: 
«On. ? da condição 32º do decreto n. 1299, de 19 de dezembro de 1853, será 


entendido da seguinte maneira: à companhia receberá do Governo uma somma em 


Como muitas outras, as clausulas para o gozo da garantia e para O resgate das 


a 


t 
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fundos publicos que dê igual renlimento, descontadas qnaesquer quantias que, ' 
dada à hypotheso do resgate, possa dever em virtude da condicão 25º do citado ” 
decreto de 19 de dezembro de 185.3 e as de amortização que liver recebido por consen- a 
timento do Governo, ou quo haja de receber na occasião. » A 
A" vista do exposto, pergunta-se: o 
“1, Seria licito ao Governo, no caso do resgato dessas estradas, deduzir da somma 
verificada, equivalente à média do rendimento liquido, todas e quaesquer sommas 
effectivamente fornecidas à companhia a titulo de garantia de juros, a nto até de x 
apprehender a estrada sem pagar nenhuma indemuisação, no caso de sommas, Ls 
| assim fornecidas, excederem da referida módia ; e podendo, além de apoderar-se da Be 
estrada, exigir da companhia as demasias que porventura se apurassem ? 


IH. No regimen das nossas concassões da garantia do juro, é a garantia apenas r 
um mero auxilio ou adiantamento que as emprezas devem saldar no futuro ou não 
foi intenção do legislador que os capitalistas gozassem definitiva e ve 
do um certo juro sobre o seu capital, as emprezas devolvendo annualmento ao 
Thesouro quaesquer saldos do seu custeio ató perfazerem esse juro? 


RESPOSTA 


As quastões formuladas na proposta resolvem-se pelo conhecimento exacto das sp 
condições em que as companhias são obrigadas a restituir, para sorem descontados 
do preço do resgate, juros precedentemente recobidos do Governo por virtude da 
garantia estipulada. 

Tendo-se em vista as disposições que a proposta transerave do decreto n. 1299, q 
de 19 de dezembro de 1853, esta obrigação das companhias teria por objecto : 
quaesquer juros recebidos por conta da garantia, desde que a indemnisação respe- 
ctiva não se tivesse realisado até o momento do resgate; occorresse ou não, na 
vigencia desse decreto, o excesso de dividendos de que trata a clausula 25º, 

Esta intelligencia do decreto ds 1553 não podia ser objecto de duvida, muito 
embora o rigor de suas consequencias contra os concessionários, consequencias que, 
ponderadas em tempo, determinaram as alterações consignadas nos decretos de 1855. 

« A companhia receberá do Governo ( resa a elausula 32º, n. 3, do decreto em 
questão) uma somma em fundos publicos que dê igual rendimento, descontadas 
qraesquer quantias resultantes da garantia do juro, que, porventura, a companhia 
deva ainda...» 

Esta disposição, como vê-se, não distingue entre quantias oriundas ou não do 
excesso de dividendos, de modo a so poder entender a obrigação da restituição limi- 
tada áquellas sómente que fossem devidas e não entregues opportunamente ao 
Governo, em execução da precitada clausula =» ; positivamente refere-se, pelo 
contrario, a quaesqu-r garantias prestadas por conta da garantia e ainda não indem- 
nisadas; e as expressões — « que, porventura, a companhia deva aínda » — bem 
estão indicando o caso em que, a despeito de amortizações realisadas com dinheiros 
provenientes do excesso do dividendos, ficassem ainda à descoberto, como debito da 
Companhia, prestações efectuadas por motivo da garantia. Jta ler scripta erat, 

E tanto assim é que, precisamente para sustar a execução dese decreto antes 
que praticamente se fizessem sentir, em detrimento dos concessionsrios, as conse- 
quencias da sua legitima applicação, viu-se o Governo obrigado a entrar em novo 
accordo com aquelles ; accordo de que resaltaram os decretos de 1855, segundo os 
quaes as companhias só serão obrigadas à restituição no caso em que, verificada « 
condição do excesso de dividendos, as quantias excedentes não tivorem sido entregues 
ao Governo, na proporção estabelecida pela clausula 25, para os fios declarados 
na clausula 26 +», 


Os decretos em questão, tanto o de 1553, como os de 1855, participam do uma 
dupla notureza, porque são ao mesmo tempo actos de soberania do Poder Publico o 
verdadoiros contraetos entro a Administração e particulares ( Laferritre, Jarisd. 
Adm., 1º, pags. 6014 e Seg.; M. Block, Dict. de FAdm. Franc. ob, cont, pag. 74); 
e, como contractos, estão sujeitos aos pr-ncípios e regras do Direito commam. 

Considerados do ponto de vista contractual esses actos do Poder Publico, houve 
na especio, a nosso ver, uma perfeita novação de contracto, revestindo agora 


l da 1 RA O ue E MTO 
caracter condicional a obrigação pura e simples, que as companhia. 
hido”pelas convenções de 1853, no tocante à restituição dos juros T 
da garantia, o que importa dizer que a obrigação de restituir ta ido 
agora para as companhias, sujeitos passivos da obrigação, quando y 
estipulada condição do excesso de dividendos e em relação às somma 
dentes destes. A ER Aru AE 

Não verificada tal condição, causa da novação op 
( Mourlon, Répet. 2º, ns. 1409-1410; Giorgio Giorgi, Teor. delle Oblig., 7º n. 393), 
nem as companhias são obrigadas à restituição de juros que não podiam ser indem- 
nisados com o provisto excesso de dividendos, nem o Governo tem o direito de | 
imputar no preço do resgate prestações que constituíam para si execução da obri- . 
gação da garantia. eo nf e NT tp de De UR 

Esta é à solução que nos parece dictada. pelos principios e regras de direito que 
regem o caso. ' Cities VE sofia da Ta 

Nem era de esperar que pudesse por mais tempo subsistir um regimen que, 
fazendo violencia à equidade e à propria noção economica do juro, havia convertido 
este em factor de amortização, elle — o re itus et incrementum do capital “em 
actividade. DE" Dea 

« Todos seus favores, diz preclaro mestre do Direito Administrativo, en verdad 
bien merecidos, pues si muchos beneficios reportan los pueblos de la construccion de 
caminos de hierro, muchos deben ser los medios de convidar y atraer los capitales 
hacia unas empresas tan grandes y costosas. Kl secreto de la Administracion consiste 
en concertar los intereses del Estado y de las empresas de tal modo que, mirando cuda 
uno à su provecho, haya ganacia para todos.» 


(D. Manoel Calmeiro, Derecho Adm. Esp., 2º, n. 1557.) 


erada nos contractos de 


——— —— 


Assim pensando, respondemos : 

Ao 1º— Sômente pelo excesso dos dividendos sobre 7 2/, º/o são as companhias 
obrigadas a restituir juros que do Governo tenham recebido por virtude da garantia 
estipulada ; não sendo obrigadas, no caso de não haver tal excesso de dividendos, a 
qualquer restituição das prestações à ellas feitas pelo Governo, em cumprimento da 
mesma garantia. Não verificado, pois, o referido excesso de dividendos, as prestações 
realisadas por virtude da garantia não podem ser descontadas do preço do resgate. 


Ao 2— No regimen das nóssas concessões com a garantia de juros, em favor de 
companhia de estrada de ferro, tal garantia fôra simples auxilio ou adiantamento, 
que às emprezas deviam saldar no futuro, emquanto as empresas estiverem sujeitas 
ao regimen reformado, e não simplesmente interpretado, pelos decretos ns. 1629 e 
i623, de 8 e 11 de agosto de 1855. Adoptado, porém, o regimen desses decretos, 
deve-se presumir no legislador a intenção de que os capitalistas gozem definitiva e 
irrevogavelmente de um certo juro sobre o seu capital, as emprezas devolvendo 
annualmente ao Thesouro quaesquer saldos do seu custeio até perfazerem esse juro, 


Rio, 20 de outubro de 1901.— Amphilophio. 
RESPOSTA 


AS questões suscitadas na consulta, que devolvo, acham-se, segundo penso, 
resolvidas cabalmente no parecer das Secções reunidas dos Negocios da Fazenda é 
Imperio do extincto Conselho de Estado, de 30 de outubro de 1884. ' 

O ponto que offerece difficuldade é determinar a natureza jurídica da garantia 
de juros concedida às estradas de ferro ( do Recife e da Bahia), à vista, das dispo- 
sições divergentes dos decretos. n. 1030, de 1852, n. 1245, de 1853,e n. 1629, de 11 
de agosto de 1855. 

Pelo primeiro, tinham as companhias obrigação de reembolsarem as quantias 
recebidas a titulo de garantia de juros, quando os respectivos dividendos attingissem 
ou excedessem de 8º/, ao anno, e no caso de resgate das estradas O direito de rece- 
berem do Governo, em titulos ou fundos publicos, somma que produzisse uma renda 
igual; descontadas, todavia, quaesquer quantias ainda a debito das companhias e 
procedentes da referida garantia. . 

Pelo segundo, essa e a clausula 21º foram substituídas pela disposição do art. 15, 
que determinara que, logo que os dividendos attingissem a 7º/, º/o ao anno, o 
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excesso dessa renda fosse repartido com o Governo, deluzindo-se o montante da 
garantia de juros ; que, na hypothese, deveria constituir um fundo de reserva para 
pagamento eventual da mesma garantia no caso de diminuir a renda da estrada ; e 
si uo fim do privilegio ou no caso de resgate da estrada ou de reguncia da garantia 
houvesse saldo na verba « Garantia de juros », esta saldo deveria ser partilhado 
entre o Governo e a companhia. 

Por estes decretos, a garantia de juros era, pois, verdadeiro emprostimo, que 
tinha de ser reembolsado no (im do privilegio, ou nos casos de renuncia ou de resgate. 

O reembolso era ahi expresso, assim como a associação do Governo nos lucros 
da estrada, quando a renda excedesse dos 7 º/, */., à semelhança do Er AT pelo 
Governo francez em algumas concessões de estradas de ferro antes de 1883 ( Block, 
Diet. de 'Administr. nº Chemin de Fer, n. 51, in fine). 

Em 1355, porém, depois le novo accordo com a Companhia da Estrada do Recife, 
o Governo expediu o decreto de || de agosto, n. 1629, em que fez profunda alte- 
Fação no regimen até ontão seguido, dispondo no art. 15 que para o resgate, só se 
deveriam descontar as quantiss que a Companhia estar ainda devendo do 
excesso da renda além dos 7'/, */,, excesso que aliás tinha de ser partilhado 
com o Governo. 

Este decreto, que é hoje o regulador do resgate da referida estrada, derogou 
manifestamente os anterivres, dando à garantia de juros o caracter de simples 
auxilio para estimular capitaes a se empregarem nas emprezas de viação ferrea, 
que, por bem dizer, se insuguraram apenas, 

Ora, não tando-se verificado excesso de renda das estradas dos limites fixados 
para a garantia de juros, sem possibilidade de constituir-se o fundo de reserva, nem 
de partilha da renda com o Governo, parece intutivo que, dado o resgate das refo- 
ridas estradas, as companhias nada tesm de restituir da verba — garantia de juros. 

Em consequencia, respondo aos quesitos propostos : 


Ao Governo não é licito, dado o resgate, deduzir do valor deste as quantias que 
tenha fornecido áquellas companhias a titulo de garantia, 

Como bem pondera o parecer do Conselho de Estado, si a opinião contraria 
revalecesse, o capital das companhias seria fatalmente devorado pela garantia 
epois de certo tempo, e lamentavel a situação dos acsionistas que, suppondo rece- 
berem com es dividendos a renda de seus capitães, resoberiam na realidade sommas 
que tinham. por fim amortizal-os, 


E 


No regimen actual de nossas concessões de estradas de ferro a garantia de juros 
é apenas meio de attrahir capitaes para essas emprezas, mero auxilio do Estado e 
não adiantamento ou emprestimo, que as companhias tenham de reembolsar mais 
tarde, salvo, bem entendido, o excesso da renda que se verifique alóm do limite 
imposto para a garantia. 

Tal é o meu humilds parecer, que subordino ao dos competentes, 


Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1901. — Joaquim da Costa Barradas, 


PARECER 


E" regra fundamental de interpretação que em todo o contracto ou obrigação 
deve-se attender à intenção, que «s partes tiveram, com preferencia ao sentido 
litteral das palavras em que está concebido. In conventionibus contrahentium 
voluntatem potius, quem verba spectari placuit (Lei 2]19--Diz. de verb. signiã., 
L. 50 tit. 16). In contractibus rei rveritas polius quem soriplura perspíci debet 
(Const. 1 liv. plus vol. quo ag. (Liv. 4, t. 22). 

(Cod. cit. fr. art, 1155-=Cod. ital. art, 1131--Corréa Telles=Dig. Pont. t. 1, 
art. 352 — Desde que, da apreciação de clausula de um contracto surgem duvi- 
das, cabo ao interprete descobrir o seu verdadeiro sentido. Para-esss Um recorre-se 
aos actos anteriores, concomitantes ou posteriores, que possam demonstrar a ver- 
dadeira intenção dos contractantes, sendo muito conveniente indagar o que se tem 
praticado na região, onde foi calebrado o contracto. Semper mm siipulationibus cf 
tn costeris contrachibus id sequimur quod actum est; an non appareat quiul actum 


“de Ferro da Bahia, approvadas pelo decreto n. 1299, 


est, erit consequens ud id sequamur 
L. 34 Dig. de reg. j. Liv. t. 17.) . Ee SD 
E' ainda regra de interpretação, firmada em dir 
às clausulas obscuras sentido mais de accordo com | 
inspice solet quod verosimilius (Lei 114 Dig. de reg 
Isto posto, entremos no exame da questão pror 
- A clausula 32º, n. 3, comprehendida entre as condições a uid ss 
“de 19 de | 


eito romano, 


tomada separadamente, pôde levar à conclusão de que. depois d 
ao Governo o direito de desapropriar a estrada, pagando à compan 
computado na fórma prescripta no S 2º, deduzindo as quantias pagas pe 
de juros, pois declara textualmente «descontadas quaesquer quan ; 
da garantia de juro que, porventura, a Companhia deva ainda, é as. 
que possa ter recebido do Governo, ou que haja de receber na occasi 
Dest'arte poderia dar-se a hypothese figurada no 1º quesito da p 
é, «seria licito ao Governo, no caso de resgate das estradas, deduzi 
verificada, equivalente à média do rendimento liquido, s e quaesquer so) 
effectivamente fornecidas á companhia a titulo de garantia de juros, a pont 
de apprehender a estrada sem pagar nenhuma indemnisação, no caso de taes HE dr 
mas, assim fornecidas, excederem da referida média, e podendo, além de apode- 
rar-se da estrada, exigir da companhia as demasias que porven sh 
Basta formular tal conclusão para se ver que diversa deve ser a ii 
dita clausula, quando mesmo outros actos do Governo, anteriores e post 
contracto, não lhe marcassem o verdadeiro sentido, mais de accordo com : 
e a equidade in omnibus quidem, maxime tamen in jure cequitas spectanda | 
Dig. de reg. j. Liv. 50, t. 17). BRA a SP, A 
Placuit in omnibus rebus precipuam esse justitice coquitalis que, quam stricti 
juris rationem (Cum. t. 8 Cod. de judicis, Liv. 3, tit. 1). a) PM ARE 
Os poderes publicos do Imperio, empenhados em promover a construcção de 
caminhos de ferro no Brasil, não se lembrariam, de certo, de oferecer a capitalistas 
extrangeiros condições tão onerosas, que ninguem se anímaria a arriscar capitaes 
em semelhantes emprezas. Com effeito, a partir da independencia até 1852 tinha 
o Brasil levantado varios emprestimos em Londres, sempre abaixo do par (75º/,. ) 
85 º/9), juro de 5º/, o uma taxa de amortização. Poder-se-hia esperar que os 
capitalistas inglezes viessem empregar seus capitaes, à mesma taxa de 5º/, 
podendo perdel-os no fim de 30 annos, sómente contando com os lucros problema- 
ticos das estradas, acima daquella taxa, para amortização ? Parece pouco provavel 
que assim fosse: os termos da lei de 25 de junho de 1852, de decretos e con- 
tractos posteriores do Governo brasileiro tornam claro que a interpretação da 
citada clausula 32º, n. 3 não póde levar à conclusão acima referida. 
As palavras «descontadas quaesquer quantias resultantes da garantia de juro 
que a companhia deva ainda», da clausula 322, n. 3, referem-se ao caso previsto 
na clausula 25º, à divisão dos lucros excedentes a 7 %/,. 

- A Jein. 641, de 26 de junho de 1852, que serviu de base às concessões das es- 
tradas de ferro do Recife e da Bahia, torna claro o pensamento do contracto, presere- 
vendo no art. 187 o seguinte : « Para o embolso dos juros despendidos pelo Thesouro. 
Nacional estabelecerá o Governo uma escala de porcentagem, que começsrá a receber 
logo que a companhia tiver feito dividendos de oito por cento, pelo menos. » 

Cumprindo esta disposição, o decreto n. 1030, de 7 de agosto de 1852, incluiu a 
clausula 202 na concessão da estrada do Recife, e o decreto n. 1299, de 19 de dez- 
embro de 1853, a clasula 25" na da Bahia. 

A" vista de duvidas suscitadas em Londres, os decretos. ns. 128 e 1629, de 8 e 
11 de agosto de 1855, tornaram ainda mais claro e positivo o alcance das clausulas 
referentes ao pagamento do preço do resgate. Diz o preambulo do decreto n. 1628 
de 1855: «attendendo à representação que subiu à minha Imperial presença por 
parte de Joaquim Francisco Alves B. Moniz Barreto, emprezario da estrada de ferro 
da provincia da Bahia, pedindo se fixe depois a verdadeira intelligencia das pala- 
vras, da condição 32º, numero tres, do decreto n. 1299, de 19 de dezembro de 1853, 
visto que das ditas palavras teem resultado duvidas que obstam a incorporação da 
companhia, que se obrigou a organisar para a construcção das obras e custeio da 
referida estrada, ete.», e em seguida fixa a seguinte regra: «O n. 3 da condição 32º 
do decreto n. 1299, de 19 de dezembro de 1853, sera entendido da, mancira seguintes: 


«A companhia receberá do Governo uma somma em fundos publicos que dê 
igual rendimento descontadas quaesquer quantias que dada a hypothese do resgate, 
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possa dever em virtwle da condição 25» do citado dec, n, 1299, de 19 de dezembro 
de 185, e as da amortização que possa ter recebido por consentimento do Governo, 
ou que haja de receber na occasião, » : 

Diante destes decretos, que mostram ser o intuito das mencionadas clausolas 
dar execução ao preceito do S 7º do art. 1º da lei do junho de 1852, parece claro 
que a patroa dos juros tem logar pelo excesso da renda da estrada, acima da 

xa de 1/0. 

Só no caso de renunci:r a companhia à garantia de juro, desapparecendo, por- 
tanto, para o Governo a eventnalidade de poder ser reembolsado dos juros pagos 
pelo dito excesso, terá a companhia de fazer a restituição, conforme determina o 
art. 7º do decreto n. 1615, de 9 de junho de 1855. 

Outros actos do Governo do Brasil, em relação a estradas do ferro, confirmam 
plenamente a interpretação que indicamos. 

Assim é, que, a clausula 5* do art, 2º do citado decreto n. 1615, de junho de 1855, 
manda pagar aos accionistas, e incorporar ao capital, ojuro à razão de 5º/, ao 
anno das quantias com que entrarem para a construcção das obras, antes de aberta 
ao publico a secção a que forem relativas. Nenhuma disposição manda fazar o 
desconto das garantias assim pagas, da somma em que fôr arbitrado o resgato. 
: Areia trata-se de juros recebidos pelos accionistas e não de capital 
ornecido. 

Os decretos ns. 15986 1599, de 9 de maio de 1855, relativos á concessão da 
Estrada de Ferro D. Pedro IL a uma companhia, expedidos pelo conselheiro 
Pedreira (o mesmo ministro que referendou as concessões das estradas do ferro 
do Recife e da Bahia) mencionam, em termos expressos, o pensamento do Governo 
brasileiro sobre a questão. 

No art. 23 do decreto n. 1590 se ló o seguinte : « Quando os dividendos da 
companhia excederem de 8 «,, o excesso de taes dividendos se dividirá igualmente 
entre o Governo e a companhia, sendo a parte destinada áquelle uma compensação 
pela responsabilidade a que se submete pela garantia de juros.» No caso de des- 
apropriação, depois de decorridos 30 annos, o pagamento se fará em apolices e não 
se menciona o desconto das sommas recebidas, seguramente por ser claro O 
pensamento exarado na clausula 23. 

No art. 52 do mesmo decreto se prevô o caso de caducidade, obrigando a 
companhia a « restituir o valor de todas as terras publicas, madeiras e outros 
materiaes que lhe tiverem sido gratuitamente cedidos pelo Governo, e o total de 
todos os direitos de importoção não pagos ». Donde se vê que os juros pagos são 
excluidos da restituição, por se considerarem remuneração dos capitaes empregados 
e que por sua natureza são destinados ao consumo immediato por parte dos 
respectivos proprietarios. 

O art. 15 do decreto n. 1245, de 13 de outubro de 1853, arts. 1 e 2 do decreto 
n. 1629, de 11 de agosto de 1855, e accordo de 20 de agosto de 1870, em execução 
do decreto n. 1767, de 9 de julho do mesmo anno (annexo ao Relatorio do Ministerio 
da Agricultura de 1871), referentes à estrada ds ferro do Recife ao S, Francisco, 
tornam evidente o pensamento que presidiu à reducção das clausulas, cujo alcanco 
estudamos. 

Nem destoa desse pensamento a legislação posterior. 

O decreto n. 5561, de 28 de fevereiro de 1874, no art. 21, 8 7º, manda dividir o 
excesso do juro de 8 *, «para indemnisação da subvenção ou juros que o Thesouro 
houver pago » jenos 9 determina o modo de desapropriação, depois de 15 annos, 
e não falla em retribuição dos juros recebidos, descontando-os da somma à 

car. 

º a clausula 13º do decreto n. 6995, de 10 de agosto de 1878, providenciando sobre 
o resgate das estradas, decorridos 30 annos, diz que «o preço não será inferior ao 
capital aflançado ou garantido » e tambem não manda jedizir os juros recebidos 
pela companhia, 

A clausula 14º do mesmo decreto, marcando a divisão dos lucros qua excedarem 


de 8 “;, faz cessar essa partilha «logo que forem embalsados 09 Estado os juros, 
por este pagos». 

A clausula 32», sobre resgato, do decreto n. 759, de 29 de dezembro de 1880, 
mantem as mesmas regras. 

Num bom elaborado estudo publicado pelo engenheiro Aristides Galvão no 


anno de 1284, sobre o resgate da estrada de ferro do Recife, encontramos in dicada 
a mesma intelligencia que damos à clausula sobre o resgats, no tocante à delucção 
dos juros recebidos pela companhia. 


“do Conselho de Estado no seu parecer de 30 de outubro de 1884, cujo trecho 


Respondemos, portanto, aos quesi 
Ao 1º — Negativamente. | 
| Ao 2º — Affirmativamente, sobre o ca 
nhias à garantia de juros, 
recebidas. EM SAT 
- S. M.J. — Bello Horizonte, 15 de novembro 
Moreira Penna. 
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PARECER ef 

Os decretos n. 1628, de 8 de agosto de 1855, art. 1º, e n. 1629, do mesmo n 

e anno, art. 2, não foram de mera. interpretação : crearam direito novo. 

- No caso de resgate das estradas de ferro da Bahia e Pernambuco, com g: 

de juros, as clausulas dos decretos anteriores obrigava a descontar-se preço 
do resgate todas as quantias da garantia recebidas e que não estivessem pag: 


pelos excessos dos dividendos que pertencessem ao Governo. Rial is RN 
Aquelles decretos, porém, de ns. 1628 e 1629, referentes ás duas estradas, CA CAR 

estipularam que só se descontassem do preço do resgate as quantias que as com 

panhias devessem por virtude da obrigação que lhes foi imposta pelo S 1º do a j 

do decreto n. 1245, de 13 de outubro de 1853, e pelo correspondente art. 25 do 

decreto n. 1299, de 19 dezembro do dito anno. VEs ci LRA  1T 
A innovação que houve nesses decretos foi que as companhias só devi mo 

repartir com o Governo, em partes iguaos, o excesso dos dividendos s NA 

- Por conseguinte só se deve descontar do preço do resgate a in 

recebida pelas companhias do excesso de dividendos de7 3/,º/, devidos ao 

de sorte que, não havendo este excesso, cessa a obrigação de restituir os j 

recebidos pela garantia. - 


Assim opinaram as duas Secções reunidas dos Negocios da Fazenda e do Imp 


seguinte merece ser transcripto: go 


« Não se comprehende que a companhia fosse obrigada a restituir a impor. 
tancia dos juros que recebesse, na hypothese de não ter dividendos superiores à 
renda necessaria para compensar Os seus capitaes (0! ou 7%). Si prevalecesse tal 
estipulação, o capital da companhia seria fatalmente devorado pela garantia, . 
depois de um certo numero de aunos. Em tal caso estava à companhia exposta 
não só a perder todo o seu capital, como ainda, na hypothese do resgate, a nada 
receber em retorno e a repôr ao Estado o excesso da garantia dos juros sobre o 
preço do mesmo resgate. ap So 

E assim a garantia de juros que foi dada em beneficio da companhia se 
converteria em instrumento de damno ; o que seria injuridico. » 

Portanto respondo aos quesitos : 

“ Ao primeiro, — não. qe a 

Ao segundo, — na conformidade da exposição precedente. Juros são o fructo 
da capital ; destinam-se a compensar o seu serviço, mas não a. recompor ou amor- 
tizar o mesmo capital. Isto seria desproposito ou logração a quem o houvesss 
fornecido na crença de que receberia renda, garantida por lei, por decretos e por 
contractos, quando na realidade as sommas recebidas eram para amortização. 


Rio, 23 de outubro de 1901. — Theodoro M. F. Pereira da Silva. 
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Invertendo a ordem dos quesitos respondo : 
Ao segundo 


A discussão do projecto substitutivo n. 1, de 11 de junho de 1851 (Ann. da 
Cam. dos Dep. 1851 — Tomo 1, pag. 445 e Tom. II, pag. 260), que se converteu, 
com ligeiras alterações, na lei n. 641, de 26 de junho de 1852, aina em vigor com 
as modificações da lei n. 2450, de 24 de setembro de 1373, autorisa a affirmativa 
de ter sido pensamento do legislador — attrahir para a construcção de estradas de 
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ferro capitaes, dando-lhes a corteza ou segurança absoluta de um minimum da ro- 
munera ou de juro, O Estado eontrahia a obrigação de pagar a somma neces- 
saria para que percebesse no minimum um certo juro o capital ampregado em 
estradas de ferro, cuja exploração absorvesse à receita, do modo a não deixar um 
rendimento liquido igual a esse corto juro.  Alôm disso, à Estado reconhecia no 
capital o direito exclusivo de perceber,por effeito dos lucros liquidos da exploração, 
dividendos até certo limite e convencionava que, ultrapassando esse limite, rece- 
beria de todo o excesso uma escala de porcentagem para embolsar-se dos juros que 
honve-so despen lido em virtude diobrigaçãoassumi la— de garantir um certo juro . 

« O Governo garantirá o juro até 5 “jo do capital empregado é para o embo 
gos juros despendidos estabelecerá uma escala de porcentagem que começará à 
receber logo que a companhia tiver feito dividendos de 8 */. pelo menos.» E'o 
que dizem os SS 6º e 7º da lei cit. n. 641. 

O capital adquiria o direito absoluto e tranquillo a um minimum de juro é 
assumia a obrigação condicional de reernbolsar as sommas porventara despendiídas 
pelo Estao nesse serviço. O Estado, na phrasa de Michel Chevalior (Cours «' Eco- 
nomie Poltique, 2º edição, tomo 2, pag. 147), tantas vozes invocado na discussão 
da lei n. 641, « est crsancier de Ia Compagnie pour tout paiement qu'il aura ainsi 
effectué, en cs sens que toutes les fois que le revenu nat d'une anneo depasserait 
(4 º/0), Je surplus serait employé à rembourser au Trésor la portion des dividends 
antérieurs qui anrait été fonrnio par lui ». E" nisso que consiste O systema de 
garantia de um minimum de juro. 

A lei de 1852, attribuíndo a» Estado n.na escala de porcantazem, além de 8 º/, 
de dividendos, indicou a causa da participação nos lucros; o decreto n. 5501, de 28 
de fevereiro de 1874 (ex-ci da lei n. 2450, de 15873), manteve à declaração expressa 
da causa dessa participação — indempisação dos jures ou subvenção que tiver pago; 
o decreto n. 6995, de 10 de agosto de 1878 (cliusula XIV) o diz implicitamente — 
cessando essa divisão (de lucrus) logo que forem erbolsados do Estado os juros por 
este pagos ; o decreto n. 7950, de 29 de dezembro de 1880, não alterou os anteriores, 
e o decreto n. 862, de 16 de outubro de 1890, na clausula 30º das referentes às con- 
errei Ei estradas de ferro, reproduziu a disposição do decreto n. 6995, de 1878 
clausula 14º). 

A lei do 1852 é os decretos citados de 874, 1878 e 1890 empregam todos a 
expressão — logo que, — tambem usaa pela lei n. 2087, de 6 de novembro de 1875, 
art. 2º,S 4º, sobre engenhos centraes, e pelo respectivo decreto regulamentar 
n. 10.393, de 9 de outubro de 1889, art. 20,n. VIL. 

Essa expressão logo que indica termo ou condição ? Eis o terreno da possivel 
controversia. 

A incerteza objectiva, acontecimento faturo incerto, de que depende o nosci- 
mento de um direito, caracterisa a condição suspensiva ; é o requisito essencial. 
O termo póde tambem ser incerto, mas suppõe acontecimento futuro que ha de 
occorrer, embora em época igrorada. Suspensivo ou extinctivo, O termo dove ser 
certo na sua existencia futura ; certeza não do quando mas do si. Termo incerto st 
(an) degonera em condição, quando se trata de neto entre vivos. E' doutrina corrente. 

A percepção de lucros que autorisariam à distribuição de dividendos su perio- 
res a 8 º/, era acontecimento futuro certo à realisar se em época certa, ou aconto- 
cimento futuro incerto a verificar-se em época tambem incerta ou certa ! Quid 
quod condit verificar-se-hia ou não? Quando ? | 

O acontecimento futaro era, além de incerto an, incerto quado, A incerteza 
objectiva, característico da condição, ahi está munifesta. Si à clau-ula não fôra 
condição, mas termo, seria termo incerto s: (an) €&, portanto, condição. Termo in- 
certo a» ou condição, teria cffeito suspensivo. A obrigação de reembolso conser- 
var-se-hia suspensa até verificar-se a condição ou reputar se verificada. 

Pendente conditione nondum debetur, set spes deintum rt. « Jusque lá il n est 
encore rien dú; mais il y a seulement espérance qu'il sera dit... Le terme diflôre 
de la condition, en ce que la condition suspend Fengazement que doit former ha 
convention : le terme au contraire ve suspend pas Vengagement, mois dilore s ule- 
ment lexécution. Celui qui a promis sous condition n'est pas debiteur jusqu & 
Véchéance de Ja condition; il y à seulement espórance qu'u pourra Vétre... AU 
contraire, celui qui doit à un certoin torme qui m'est pas encore échu, est vraie- 
ment débiteur. » (Pcthier, Traitó des Oblig, ns. 2:85 u30) — 9º vol, p. 14 e 109 
das obras de Pothier — Ed. Bugnet). 

O projecto do Codigo Civil brasiie'ro, ora em discussão, doutrina : «Considera- 
se condição a clausula que faz depender de slgum acontecimento futuro incerto a 
efficacia do acto jurídico » (art, 154). 
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«Si a efficacia de um acto 
esta não se cumprir, não se te 
(art. 138). 1 E 

Actus conditionalis, defecta con 
Assim, no regimen da conces le g 
sommas desembolsadas pelo Tnesouro são u 
prezas deverão saldar no futuro, si a ex AG 
riores a uma certa porcontegem. O modo de: 
superiores ao minimum de juro garantido e a uma. 
+ participação que cessa desde que se realisa à indem 
efeito da garantia. Si a condição — dividendos su; 

o Estado não adquire direito ao reembol 


A garantia de juros é um adiantamento reversivel sob condição suspensiva. 
. : ra 
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O Decreto n. 1030, de 7 de agostode 1852, approvado pola lei n. 670, de 11 


EA e tembro do mesmo anno, e o decreto n. 1299, de 19 de dezembro de 1853, ex 
A art. 3º da lei n. 725, de 3 de outubro do mesmo anno, applicações da le : 
o: “de junho de 1852, cogitaram do modo de operar o reembolso da, garan 
cl estabelecendo, quanto à estrada do Recife ao S. Francisco, que se v 
AM depois — de realisado um dividendo de 8º/, (reduzido a 7 3/, º/ 


Boo n. 1245, de 13 de outubro de 1853, art. l5, n. 1,e mais tarde a 61/,9/ 
vá accordo de Londres, de 20 de agosto de 1870 ), e quanto à estrada da, Bahia ao 
Francisco -- quando — os dividendos excedessem a 7 */4º/o dO anno. do PARAR 
Assumiram, pois, as emprezas a obrigação condicional (suspensiva) de reem- | EM 
bolsar o montante dos pagementos feitos pelo Estado em razão da garantia do 
juros com a metade dos dividendos que excedessem os limites acima, indicados. Si Ed Ra 
nunca se verificasse a condição suspensiva, nunca o Estado adquiriria o direito de | 


a reembolso ; não haveria divida defluente da clausula. io 
a of Por ter de operar-se depois de 30 annos de duração do privilegio, o resgate e de 


deveria obedecer a estas duas regras : » 


«) O preço seria regulado pelo termo médio do rendimento liquido dos cinco a 
annos mais rendosos dos ultimos sete (decreto n. 1245, de 13 de outubro de e) e 


a art. 16; decreto n. 1299, de 19 de dezembro de 1853, art. 32,0. 2): Eta 


b) As companhias receberiam do Governo uma somma em fundos publicos que . 
désso igual rendimento, descontadas : 


lo, quaesquer quantias quo, dada a hypothese de resgate, pudessem dever em 
: virtude da obrigação que lhes impunham o S 1º do art. l5do decreto n. 1245, de 13 


“a de outubro de 1858, ea condição 252 do decreto n. 1299, de 19 de dezembro do 
mesmo anno ; ú e “ER 
RN: 2º, as de amortização que tivessem recebido por consentimento do Governo : E 
q ou que houvessem de receber na occasião ( decreto n. 1628, de 8 de agosto de 1855, e 
E art. 1º, e decreto n. 1629, de 11 Ce agosto do mesmo anno, art. 2º). ú 


Ter-se-hia, pois, de deduzir o que as emprezas devessem por effeito da obri- 
gação de reembolsar as sommas pagas pelo Estado em solução da obrigação deri- 
vada da garantia de juros. Sendo, porém, essa obrigação condicional e não se tendo 
verificado a condição, que era, suspensiva, a União não tinha adquirido o direito ao 
 Teembolso; a obrigação das emprezas ficou privada de eflicacia ; não havia divida 
a encontrar. A União não podia pretender compensação. à 
Descontar as sommas Gdespendidas pela União em virtude da garantia de um » 
minimum de juros, quando 0 capital, empregado nas estradas de ferro, não venceu 
outro juro, nem teve o dividendo limite, seria converter o credor em devedor, con- 
mM tradizer e tornar sem sontido a obrigação de garantir um minimum de juro, 
annullar e defraudar o capisal, inpondo-lhe uma, amortização não contractual, e, q 
Do caso de saldo em favor da Uniio, erear um estado de completa insolvencia, pois, 
absorvido todo o activo das sociedades anonymas-de responsabilidade limitada, o 
resto a saldar jamais seria realisado, 


« A intelligencia simples e adequada que fôr mais conforme à boa 
dadeiro espirito e natureza do con deverá sempre hos É: di a a 
restricta significação das palavras. » (Codigo do Commercio, art, 13t,n. 1). 

ada seria menos conforme à boa fé e ao verdadeiro espirito e natureza do con- 
tracto de garantia de juros, do que o reembolso ou a compensação por cecasião do 
resgate na hypothese de não se ter verificado a condição a divisão ou parti- 
ci dos lucros. O reembolso privaria retroactivamente o capital da É mg 


solemne, pura e simples de um minimum de juros, causa de sua ida ao Brasil. o 
resgate nessa hypothese operaria como condição resolutiva er unc, postas as cousas 
in stotum priorem com a restituição dos juros percebicos medio tempore e desse 
modo E ENFORESS de juros seria um artificio financeiro apenas ; o Estado nada teria 
garantido. 

E tanto repugna ao sentimento de probidade juridica outra solu 
engenheiro fiscal da estrada de ferro Recife ao S. Frarcisco ( Dr. caça Corrêa 
dos Santos), em seu relatorio de 4 de abril de 1883 (Cyro Pessoa « Estudo deseri- 
pero das estradas de ferro do Brasil» pag. 101),e 0 Dr. Eduardo José de Moraes 

Cyro Pessoa, loc. cit. pag. 124 e seguinte), opinando pela compensação dos juros 
no caso de resgate, recuaram diante dos resultados praticos, e ultimamente no Con- 
o de Engenharia e Industria ( Rio de Janeiro, 4º questão aberta — Janeiro de 
1901 — Vide «Revista do Club de Engenharia», fevereiro de 1901, pag. 289 é 
seguintes) a opinião do Dr. Fernandes Pinheiro encontrou viva opposição. O in- 
signo engenheiro escrevóra : «... tinhamos razão quando dissemos que si 0 Go- 
verno ainda paga garantia de juros à Bahia ao S, Francisco Railway e à Recife 
ao S. Francisco Railway, é porque quer. Ha muito que estas estradas deveriam estar 
incorporadas ao dominio da União e sem que o Estado devesse pagar um real para 
seu resgate, antes mesmo perdoando o saldo a seu favor». 

A « Noticia sobre as estradas de ferro do Brasil» pelo Conselheiro Manoel da 
Cunha Galvão, que profundamento estudou a situação juridica, economica e te- 
chnica das estradas em questão, suggerindo diversos » intelligentes alvitres para 
acautelar os interesses do Thesouro, não cozitou da possibilidado de com nsação 
no caso de resgato na hypothese de continuar o Estado, como até então tinha acon- 
tecido, a pagar a garantia de juros. Desprezou o caso, que, si tivesse valor, 
estudaria. 

Em notabilissimo discurso, na sessão do Senalo de 1 de setembro de 1886, o 
conselheiro José Antonio Saraiva, depois de ter apresentado o parecer do 4 de 
agosto de 1884, elaborado pelo competente engenheiro Aristides Galvão de Queiroz 
(vide Cyro Pessoa, loc. cit. pag. 108 « seguintes), no sentido de não ter logar a com- 
pensação, produziu a opinião de outro engenheiro de excluir do calculo do ren- 
dimento liquido a quota paga pelo Governo como garaatia de juros, e de não con- 
fundir-se rendimento liquido e dividendo. Circurispecto e cauteloso, como era, 
não se sentiu com animo de enunciar opinião propria, declarando quo o caso 
era para ser decidido pelos jurisconsultos e pelo Governo. (Annaes do Sonado, 1356, 
vol. 5”, pag. 15, segunda columna). 

Na interpretação dos contractos ha outra regra a applicar ; 

« O facto dos contrahontes posterior ao contracto que tiver relação com o ob- 
jecto principal será a melhor explicação da vontace que as partes tiveram no acto 
da celebração do mesmo contracto. » (Codigo do Commercio, art. 131, n. HI.) 

Em 1890 a situação das estradas em questão era de deficit constante, entres 
tanto a lei n. 1083, do 22 dê agosto, no art. 5º, autorisou o resgate em condições 
que excluiam o reembolso e muis tarde a missão Viristo ( vido Galvão — « Notícia 
cit. pag. 3J00e 343) com instrucções de 7 de setembro de 1805 confirmou essa 
intelligencia. Na mesma época produzia-so a encampação da Estrada de Ferro 
D. Pedro II, cujo debito por eífeito da garantia do juros era de 6,351:66]-090 


( vide Galvão—loc. cit. pag. 50) e o decreto n. 3503, de 10 de julho de 1805, attri- 
buiu tambem aos accionistas o fundo de reserva, adjudicando 30 Thesouro Nacional , 
toda a responsabilidade passiva da companhia, 

A condição 36º do decreto n. 1759, de “% de abril do 13556, referente á des- 


apropriação ou resgate da estrada de ferro de Santos a Jundiaby, epezar da 
condição 3, não impoz compensação alguma, e, entretanto, » concessão obadecia 
ao molde geral da lei de 152 e, segundo a lei n, 438, de 12 de setembro de 185, 
devia, mutatis mutandis, subordinar-se ás condições da concessão da estrada de 
ferro do Recife ao S. Francisco. Quer no Senado, onds foi apresentado como addi- 
tivo ao pedido de credito de “5.000:005 para a Estrada de Ferro D. Pedro II, 
quer na Camara dos Deputados, a discussão do art. 2 da lei n. 1053, de 17 de 
julho do 1571, que antorisou o resgate das tres estradas do Recife ao S, Francisco, 


as 


- 
- 
| 


da gara 


30 de setembro de 1893, art. 6º, n. IV, dispoz que não poderia elle 


de 24 de sete Se 
ns. 5561, de 1874, 6996, de 1878, 7960, de 1880 e 862, de 16 de outubro de 1890. Em 


poderia resultar da existencia (e divida proveniente da falta de pagamento « 
quota de comparticipação dos lucros, nos casos de excederem 9s divulendos a 8º/. 


0. 
CAs 


Essa intelligencia do systema da garantia de um minimum de juros consagrada em 


actos geraes do Estado, não póde deixar de applicar-se às primitivas concessões. O 


systema ou o regimen adoptado na lei ds 1852 é um só; não pôde, sem cavillação, 


ter duas interpretações. 


Assim, não seria licito ao Governo. no caso de resgate, deduzir da somma . 


verificada todas e quaesquer sommas efectivamente fornecidas às Companhias à 
titulo de garantia de juros. Não poderia apprehender as estradas sem pagar a in- 
demnisação calculada nos termos dos arts. 
do 1883, 32, n. 2, do decreto n. 1299, de 19 de dezembro do mesmo anno é dos 
decretos ns. 1628 e 1629, de 8 e Il de agosto de 1855. Não poderia tambem apo- 
derar-se das estradas e exigir saldo devedor. IE não poderia ter essa pretenção, 
pois que a obrigação do reembolso das sommas despendidas a titulo de garantia de 
juros sendo obrigação condicional, ficou sem eflicacia por não se ter cumprido a 
condição suspensiva expressa e sem equivocos pactuada. A União não era credora ; 
não tinha, adquirido direito à compensação, como ficou demonstrado na resposta ao 
quesito anterior, de que esta é simples deducção. 

s. m. j.— Bruxellas, 28 de setembro de 1901. — Carlos Augusto de Car- 


volho, 


k 
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16 do decreto u. 1245, de 13 de outubro . 


Ta 
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Adao 29 


LEI N. 16 — DE 20 DE DEZEMBRO DE [900 


Art. 29, E' o Governo autorisado: 

25. A usar da autorisação da lei n. 653, de 23 do novembro d; Iê É ç4 
n. ra que fica extensiva ás rs pm de e e as e dg pArmbomo bmia ex) 
rantias de juros, fazendo para isso as necessa operações de credito. : 
para esse fim emittidas constituirão uma serie especial. ED 


4) As differenças entra as sommas devidas pelas actuaes garant 
Juro e amortização de taes apolices, bem como as sommas prosbalentos do Sos 
damento ou da alienação das estradas, assim atadas, constituirão em Londres 
a é pa de seg q dessas apolices, e só rão ser alienadas para apressar 
o referido resgate. 

A Caixa terá tres directores — o Ielegado do Thesouro, o ancei 
Governo e um director de Banco que tenha filines no Brasil. raiar ou 

b) O Governo remetterá trimensalmente à Caixa todas as 


som 
das estradas ou as apolices da divida publica a que poderá fra cre Ap to 
“as despezas da alinea d) deste numero e as sommas ou titulos serão d ra 


epositados 
o Dre de Inglaterra, de onde só serão retirados para os fins a alinea 
an or. o 

e) O Governo polerá alienar as estradas por sommas não inferiores às que 
custaram, ou arrendal-as ás mesmas emprezas actuaes ou outras, como julzar 
mais conveniente à realisação da operação principal do resgate, e tendo em vista 
simultaneamente, o desenvolvimento da réde de viação nacional e as melhores ga- 
rantias e vantagens na excenção dus contractos. 

d) Para fiscalisação dessas estradas e das outras, ora arrendadas, o Governo 
expedirá novo regulamento, uniformisando a sua contabilidade e creando com- 
missões de tres fiscaes, que as inspeccionem alternadamente, As despezas assim 
fixadas de uma vez, para essa fiscalisação, bem como as da Caixa do Conversão, 
serão deduzidas das sommas que forem entregues a esta ultima. 

e) O Governo fica autorisado a, de accordo com os contractantes, revêr os 
contractos dos arrendamentos vigentes, afim de uniformisal-os ou consolida l-os 
com os que, porventura, fizer, comtanto que.a cota dos arrendamentos actuaes 
não seja diminuida. 
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Escriptura de venda da concessão para obras do Porto do Rio 
de Janeiro, que à Fazenda Federal da Republica dos Es- 
tados Unidos do Brasil faz a « Ths Rio de Janeiro Harbour 
and Docks Company, Limited ». 


Saibam quantos esta virem que, no amno da Era Christã de 1903, 
aos 10 dias do mez de junho, nesta Cidade do Rio de Janeiro, na 
Directoria do Contencioso do Thesouro Federal, ondeeu, Tabellião, fui 
vindo, compareceo como outorgante vendedora a «The Rio de Janeiro 
Harbour and Docks Company, Limited », representada por seu bas- 
tante procurador, Henrique de Morgan Snell, de accordo com os po- 
deres da procuração e substabelecimento que exhibio e ficão archi- 
vados neste cartorio, depois de registrados no livro competente; pro- 
prietaria e domiciliada na cidade de Londres, Inglaterra, e como outor- 
gada compradora a Fazenda Federal da Republica dos E. Unidos do 
Brasil, representada pelo Dr. Carlos Augusto Naylor, Director do 
Contencioso do Thesouro Federal, reconhecidos pelos proprios, por mim, 
Tabellião, e pelas testemunhas abaixo assignadas e nomeadas, do 
que dou fé, bem como de me haver sido distribuida esta pelo bi- 
lhete que fica archivado. 

E pela outorgante vendedora me foi dito perante as mesmas teste- 
munhas o seguinte: 4.º que é senhora e possuidora da concessão 
feita para as obras do Porto do Rio de Janeiro, de que trata o de- 
ereto n. 10372, de 28 de setembro de 1889, revalidado pelo art. 46 
da lei 560, de 31 de dezembro 1898; 2.º que tendo resolvido o Go- 
verno Federal encampar a alludida concessão, e mão tendo podido as 
partes contractantes chegar a accordo sobre o preço da encampação, 
por offerecer o Governo o preço de 2.750:0008 em moeda cor- 
rente e a concessionaria pedir o preço de 3.000:0008, tambem 
em moeda corrente, deliberaram submetter a arbitramento a 
divergencia existente, nomeando o Governo para seu arhitrador o 
Sr. Alvaro Joaquim deoOliveira, e a concessionaria o Dr. Adolpho de 
Barros e para terceiro desempatador, de commum accordo, à Dr. João 
Pedro Bolfort Vieira; 3.º que tendo os arbitradores de optar entre 


as duas quantias acima fixadas, foi pelo arbitralor do Governo fixado 
a. F. 12 


Ea a Si ds À 


forma-se com o preço fixado. no laudo. arbitral, vendendo. 
- sente instrumento á outorgada a dita concessão com todos 


“que se acharem, pelo preço de 2.750:000$ em moeda corrente, 


“mento à autoria; 6.º que por este instrumento desiste não só dan 


ficando bem assim extincta qualquer responsabilidade decorrente dos 


do o do ese at peli quantia 
do Governo, isto é, 2.750:0008, em. moeda corrente: 
conformidade do termo assignado na Directoria do Con 
souro Federal em 22 de maio do mesmo anno, s 


do 


mencionados na clausula 6º, ou que porventura possuam 


titulo, bemfeitorias, accessorios e quaesquer privilegios no es 


mento esse que se realisará depois de apresentado o trasl 
escriptura e preenchidas as formalidades legaes, servindo de | 
e geral quitação o recibo que fôr passado na repartição co 
>.º que assim transfere desde a data do presente instrumento 
o dominio, servidões, direitos e acções sobre a referida concessão e: É 
seus accessorios, livres e desembaraçados de qualquer onus, áoutorgada, 
que fica immittida na respectiva posse, em virtude deste instrumento | 


e da clausula Ra, obrigando-se a mesma outorgante a re- | 
sponder pela | evicção de direito independentemente do chama: 


Fr 


concessão acima referida como do “direito ou preferencia a terrenos ONES 
de marinha, arcrescidos ou acerescidos de “accrescidos, da concessão” s af 
dos terrenos de marinha comprehendidos entre a ponta Leste da ilha 
das Cobras e o morro com direcção Norte 44º para Oeste, sendo a. 
posição do terreno, que tem 145” de frente e.a do mesmo morro, a 
indicada na planta authenticada e archivada no Thesouro Federal, . 


contractos celebrados entre a Empreza Industrial de Melhoramentos 
no Brasil, para a “organisação da Companhia Docas do Rio de Ja- 
neiro tanto com relação á mesma empreza como com relação á Fa- 
zenda Federal; 7.º que entretanto ella, outorgante, reserva-se o di- 
reito á GRUÇÃO: ge 80:000% em moeda corrente, a qual será entregue 
direito a um ato por ella occupado na ilha das - Da : os 
respectivos aterros e accrescidos. E pelo Sr. Dr. Director do Conten- 
cioso do Thesouro Federal foi dito que, autorisado pela portaria do 
Sr. Ministro da Fazenda, n. 7, de 9 do corrente mez, acceitava em 
nome e por parte da Fazenda Federal, e para ella as condições 
do presente contracto. Não paga imposto de transmissão a pre- 
sente venda por ser feita à Fazenda Federal, mas sómente o sello. 


4 


, de accordo com o conbesimndo di Ga ainds N. 3037. 
E eiliodoria da Capital Federal. Exercício de 1903. Sello por verba — 
3:025$. No livro de receita a fl. 62 fica debitado o Thesoureiro pela 
quantia de 3:025$ recebida da Fazenda Nacional de sello sobre 
2.750:0008$ por quanto adquirio da «The Rio de Janeiro Harbour 
and Docks Company, Limited », a concessão para as obras do porto do 
Rio de Janeiro, conforme a verba n. 27. Capital Federal, 9 de junho 
de 1903. O fiel do thesoureiro, Cunha. O escrivão, Pinto da Silva. 
Assim convencionados pediram-me lavrasse em minhas notas a pre- 
sente escriptura, de accordo com a minuta apresentada ; sendo-lhes 
lida, e as testemunhas Jacintho M, T. da Cunha, Alfredo Pinto Gui- 
marães—a assignam. Eu, Alfredo Barreto Pereira Pinto, escrevente ju- 
ramentado, a escrevi e declaro no ler a entrelinha que diz «Rio de Ja- 
neiro Harbour and Docks ». E eu, Ibrahim Carneiro da Cruz Machado, 
Tabellião, a subscrevi. Henrique Morgan Snell, Carlos Augusto Naylor, 
Jacintho M. T. da Cunha, Alfredo Pinto Guimarães. Traslado de 
hoje. Eu, Ibrahim Carneiro da Cruz Machado, Tabellião, a subscrevo 
e assigno em publico e raso. Em testemunho da verdade, (Estava O 
signal publico). — Jbrahim Carneiro da Cruz Machado. 


Escriptura de venda da concessão da Estrada de Ferro de 
Sapopemba à Ilha do Governador, que à Fazenda Federal 
da Republica dos Estados Unidos do Brasil fazem José 
Augusto Vieira e o engenheiro Ayres Pompêo Carvalho 
de Souza 


Saibam quantos esta virem que, no anno do Nascimento de N.S. 
Jesus Christo de 1903, aos 13 dias do mez de junho, nesta cidade do 
Rio de Janeiro, na Directoria do Contencioso do Thesouro Federal, 
onde eu, Tabellião, fui vindo, compareceram como outorgantes vende- 
dores os Srs. José Augusto Vieira e engenheiro Avres Pompóo Carvalho 
de Souza, representado este por seu Curador Dr. Antonio Felemon 
Goncalves Torres, conforme o alvará de autorisação expedido pelo Juiz 
da 7 Pretoria da Capital Federal, que foi exhibido e fica archivado neste 
cartorio, sendo adiante transcripto, domiciliados nesta cidade, e como 
outorgada compradora a Fazenda Federal da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, representada pelo Dr. CGamtos Augusto Navlor, 


e 
o 


União das que vão ser RA para o fim Rae 5 occorrer pa 
despezas com as encampações das concessões das obras do Porto do 
Ee de Janeiro, do valor de um conto de réis cada uma e juros de. 

5 º/, ao ANN ; as quaes serão entregues e recebidas ao par, realisando-se — 


o pagamento e restituição da caução depois de apresentado o traslado a 


da escriptura, servindo de plena e geral quitação o recibo que fôr 


passado na Repartição, do mesmo pagamento, o qual mencionará então . 
o numero das apolices ou da respectiva cautela ; 3º, que assim trans- 


ferem desde a data do presente instrumento todos os direitos, servidões 
€ acções relativos á citada concessão, livre e desembaraçada de qualquer 


onus à outorgada, obrigando-se os mesmos outorgantes a responder. 


por quaesquer reclamações de terceiros ou duvidas que possam de 
futuro surgir relativas á mesma concessão; 4º, que correrão por sua 


conta: quaesquer despezas a effectuar quer com escripturas quer com 


outras diligencias provenientes da encampação, desistindo, outrosim, de 
quaesquer reclamações contra o Governo, judiciaes ou extraiudiciaes. 
E pelo Sr. Dr. Director do Contencioso do Thesouro Federal foi dito 
que, autorisado pela Portaria do Sr. Ministro da Fazenda, de 9 de 
junho corrente, acceitava em nome e por parte da Fazenda Federal, 
e para ella, as condições do presente contracto. Não paga imposto de 
transmissão a presente venda, por ser feita á Fazenda Federal, mas 
apenas o sello proporcional pelas estampilhas abaixo colladas, Alvará 
de autorisação na fórma abaixo: O Dr. José Calheiros de Mello, Juiz 
de Direito, Pretor da 7º Circumscripção do Districto Federal — Pelo 
presente por mim assignado, a requerimento do Dr. Antonio Felemon 
Gonçalves Torres, Curador do interdicto Dr. Ayres Pompêo Carvalho 
de Souza, autoriso-o a negociar por “venda ou GnnaRADAÇaO com o 


Governo da Republica ou com o Banco da Republica do Brasil a 


concessão da Estrada de Ferro de Sapopemba à ilha do Governador 
com cáes e docas na Ponta da Ribeira, pertencente áquelle interdicto 
ea José Augusto Vieira, praticando todos os actos admissiveis em 
direito, podendo assignar a respectiva escriptura, á qual estará presente 
o Dr. Curador Geral dos Orphãos, dar quitação e receber o preco da 
venda ou encampação ora autorisada, E para o fim autorisado 
procederá em tudo quanto e como necessario fôr. Dado nesta Capital 
Federal em 22 de maio de 1903. Eu, Mario de Souza Maia, Escrivão 
interino, o subscrevi, — José Calheiros de Mello,— Estão colladas tres 
estampilhas representando o valor de 48400 de sello, devidamente 
inutilisadas — Reconheço a firma do Juiz. Rio, 22 de maio de 1903. 
Em testemunho da verdade (Estava o signal publico)—= Andronico R. 
de Souza Tupinambá. Não paga imposto de transmissão a presente 
venda, por ser feita á Fazenda Nacional, mas apenas o sello proporcional, 
na importancia de 3308000. E assim avindos, me pediram lavrasse 
nestas notas a presente escriptura, que lhes sendo lida e ás teste- 
munhas, Luiz Bartholomeu de Souza e Silva e Thomaz Fernandes 
Barbosa, assignam todos acceitando por parte da Fazenda Nacional o 
Dr. Didimo Agapito Fernandes da Veiga, sub-director, no impedimento 
do Director Geral. Eu, Evaristo Valle de Barros, Tabellião, que escrevi. 
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1903.—José A. Vieira. — Antonio Felemon 
Gonçalves Torres. — João Maximiano de Figueiredo. — Didimo Agapito 
Fernandes da Veiga. — Luiz Bartholomeu de Souza e Silva. — Thomaz 
Fernandes Barbosa. — Estão colladas e inutilisadas estampilhas no valor 
de 330$000.— Trasladada hoje. E eu, Evaristo Valle de Barros, Tabellião, 
que subscrevo e assigno em publico e raso. Em testemunho da verdade 
(Estava o signal publico).— Rio, 13 de. junho de 1903. Evaristo Valle 
de Barros. Estavam colladas 3 estampilhas no valor de 900 réis, sendo 
Cada uma de 300 réis. 


Escriptura de encampação de concessões e de compra e venda 
de bens, que à Fazenda Federal dos Estados Unidos do 
Brasil fazem a Empreza Industrial de Melhoramentos no 
Brasil, e outros, como abaixo se declara. 


Evaristo Valle de Barros — Tabellião à Rua do Rosario n. 56. Rio 
de Janeiro. L." 695, fls. 37. Escriptura de encampação de concessões e 
de compra e venda de bens, que fazem á Fazenda Federal da Repu- 


o MA 


Saiba Mlhtos, esta virem que, no anno, do Nascime 
Senhor Jesus Christo, de 1903, aos. 80 dias do mez de. 
cidade do Rio de dafeino: “na oia do rd 


deral, devidamente dutorigodo: Pr Portaria da Ministro de Estado 
Negocios da Fazenda, n. 8, desta data ; a Empreza Industrial de M 
3 ramentos no Brasil; a Companhia União de Trapiches ; a Comp 
E Estrada de Ferro Vassouras, Paty do Alferes e Petropolis; a Em 
aa do Arrasamento do Morro do Castello, Sociedades Anonymas com s 
“RA nesta Capital e todas neste acto representadas pelo Dr. André Gustavc 
Paulo de Frontin, na qualidade de Director Presidente das. duas. P 
E: Cá meiras e em virtude dos plenos poderes conferidos pela Empreza « 
a ; ; Arrasamento do Morro do Castello e da Companhia Estrada de Ferro 
E É “Vassouras, Paty do Alferes e Petropolis, constantes das actas de suas : 


) Ea Assembléas Geraes de 27 e 28 de maio ultimo, publicadas no Diario 
E. Oficial de 19 e 23 de junho corrente ; os ditos representantes reconhe. | 
=. cidos pelos proprios por mim, Tabellião, e pelas testemunhas adiante | 
E nomeadas e assignadas, tambem minhas conhecidas, do que dou fé: 
E bem como de me haver sido distribuida esta escriptura pelo bilhete 

á que fica archivado. E pela primeira outorgante — Fazenda Federal, 


por seu representante acima nomeado, me foi dito perante as mesmas 
testemunhas o seguinte: 1º que, pelo decreto n. 4860, de 8 de junho 
corrente, foi resolvida a encampação das concessões de que é titular 
a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil, e são as dos de- 
cretos ns. 849, de 11 de outubro de 1890; 1156, de 11 de dezembro 
de 1890; 960, de 30 de junho de 1892; 3323, de 27 de junho de 1899 ; 
3568, de 23 de janeiro de 1900; 3749, de 23 de agosto de 1900 e 4228, 
de 6 de novembro de 1901 ;: 7181, de 8 de março de 1879; 7302, de 24 
“a de maio de 1879 e 687, de 23 de agosto de 1890, ráliiriãos nos para- 
graphos a) e d) do mesmo decreto n. 4860, com as obras e trabalhos 
já executados; 2º que, em virtude do mesmo decreto e para que se 
E torne effectiva tal encampação, deve ella, outorgante, adquirir todos os 
; bens e direitos á mesma encampação concernentes ; 3º que, por força 
do art. 26, n. 15, da lei n. 957, de 80 de dezembro de 1902, podendo 
ser applicada á acquisição de propriedades necessarias ao serviço fe- 


SRA Se Babes . 


n 
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deral, o que a outorgante, Fazenda Federal, tem de receber do Banco 
da Republica do Brasil, em pagamento de sua divida, ella, outorgante 
resolveo usar dessa autorisação e assim: 4º que, pelo presente instrumento 
eem virtude de aceordo com as 4 sociedades anonymas, tambem outor= 
gantes, e com o Banco da Republica do Brasil, que assigna a presente 
escriptura: a) torna effectiva a encampacção das concessões acima men- 
cionadas, e b) adquire por compra os bens immoveis com os seus 
accessorios abaixo enumerados, com as devidas confrontações e cara- 
cteristicos; 5º, que a indemnisação devida à Empreza Industrial de 
Melhoramentos no Brasil pela encampação de suas concessões e O 
preço da acquisição dos bens e direitos da mesma Empreza outorgante 
e das demais companhias por ella representadas neste acto foram 
fixados de accordo com o Banco da Republica do Brasil, na quantiá 
de 21.380:0008, que ao mesmo Banco será paga por ella outorgante, 
Fazenda Federal, á vista deste instrumento e por effeito delle, ficando 
para isso o referido Banco investido de todos os poderes em direito 
necessarios para receber e dar quitação a ella, outorgante, cessando desde 
já e por motivo do pagamento do dito preço, toda a responsabilidade 
da Fazenda Federal para com as 4 companhias outorgantes e subsis- 
tindo tão sómente para com o Banco da Republica do Brasil, credor, 
que é de duas dellas, e com as quaes celebrou accordo especial em 4 
do corrente mez; 6º que, da quantia acima mencionada, indemnisação 
das concessões encampadas e preço dos bens comprados, o Banco da 
Republica do Brasil pagará por encontro de contas o que fôr ajustado 
com ella outorgante, Fazenda Federal, e entrogará á outorgante Em- 
preza Industrial de Melhoramentos no Brasil, o que lhe fôr devido em 
virtude do referido accordo de 4 do corrente; 7º que, encampando as 
concessões mencionadas e comprando os bens, ella outorgante, Fazenda 
Federal, obriga-se desde já a restituir ás Companhias ontorgantes as 
caucões por ellas prestadas em garantia das concessões ancampadas, 
e adquiridas, e assume as responsabilidades decorrentes: a) dos accordos 
com os proprietarios de predios e terrenos quanto á abertura de ruas, 
aterros e outras obras referentes ao arrasamento do morro do Senado 
e aterro das praias Formosa e dos Lazaros; b) dos acordos feitos com 
os proprietarios de terrenos para construcção da Estrada de Ferro 
Melhoramentos no Brasil, incluidos os celebrados com a Prefeitura para 


as modificações da rua Visconde de Nictheroy e com a Estrada de Ferro 
Leopoldina ; €) dos accordos com a Companhia Luz Stoarica por 2 eseri- 
pturas publicas de 9 de setembro de 1899, notas deste cartorio, 3º 


officio desta capital, e Companhia Nacional de Óleos por escriptura 


que a venda dos ie é seta gre e Ret de toda 
theca e Rana isso o Banco da pratica ad Brasil nego 


A mesmo ER autorisado nalá punida nat ER União « 
, piches, a cancellar as obrigações ao portador (debentures) pela 
emittidas, e que em sa UoApIaR pal ao AeURaIMO Ba 


ua ae cedo Ea são Os ra 4 » de pie a 
da outorgante Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil: a) as 
Docas Nacionaes, outrora Docas de D. Pedro IL ou armazem n.5 á 
rua Coelho de Castro, nesta cidade e freguezia de Santa Ritta, nai 
e concessão adquiridos por escripturas de 10 de junho de 41891, em. 
notas deste cartorio, 3º officio desta capital, Livro 447, fis. 39 eu, o E 
com os caracteristicos e confrontações (quanto ao immovel)ecomas Ro 
declarações (quanto á concessão) seguintes: O edificio mede 1557. de 
extensão, construido de pedra e tijolo, com um pavimento terreo e dous 
superiores, tendo no centro uma vasta galeria envidraçada e capa- a 
cidade para 20 mil toneladas cubicas ; está situado entre o caes da 
Imperatriz e o becco da Pedra do Sal; confronta ao Norte, Léste e Oéste 
com o mar e ao Sul com a rua Coslho de Castro; foreiro á Inten- 
dencia Municipal e ao Thesouro Federal ; os acerescidos teem de frente ou 
testada 160 metros, largura dos fundos 174",50, de comprimento de 
AA frente ao fundo 37” 80, confrontando ao Norte e ao Sul com o. 
mar, a Léste com a rua Coelho de Castro e a Oéste com o 

da mar; direitos, concessões e privilegios provenientes “dos decretos. 

| n. 4492, de 23 de março de 1870; n. 4542, de 28 de junho de 1870; 

| n. 4665, de 3 de janeiro de 1871 ;n. 5438, de 15 de outubro de 1873; 

; n. 7280, de 29 de março de 1879 eaviso n. 5, de 9 de abril de 1879, e bem 

| á assim os direitos constantes da escriptura publica de 4 de maio de 

a 1882, lavrada no cartorio do 6º officio desta cidade, L. 22, fl. 20 y., 

id celebrada com a Companhia Carris Urbanos; b) o trapiche da Gambôõa, 

R á rua da Gambôa ns. 209 a 223, antigos ns. 231 a 245, com os terrenos 
accrescidos aos de marinhas, freguezia de Sant'Anna, desta cidade, 
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adquiridos por eseriptura de 9 de março do ami. 858,0. 54 v.; Ta 

q deste cartorio. Este immovel consta do n. 209, telheiro e terreno com "a 
um trapiche solidamente construido sobre o caes, medindo o terreno a 3 
57 metros de frente e 35,80 de fundo, com um grande telheiro em AR 
toda a sua extensão, com um portão de entrada ; n. 211, medindo de frente Eu 
4º,90 por 35" 80 de fundo, formando um armazem ; n. 213, tambem Br 
armazem, medindo 10",15 de frente e 347,30 de fundo, construido M 
de pedra, com um portão e duas portas, portadas de cantaria; n. 215, 1 
tambem armazem, medindo de frente 9º,90 e de fundo 34 metros, com e 
um portão e duas portas, portadas de cantaria ;n. 2147, ainda arma- A. 


zem, medindo de frente 9,90 e de fundo 34,30, com um portão e duas 
portas, portadas de cantaria ; n. 219, armazem, medindo de frente 
14",30 e de fundo 35" 80, com dous portões, portadas de cantaria ; um 


trapiche à mesma rua e que fica em frente aos ns. 213 a 219 com - E 
docas, servindo de embarque e desembarque; n. 221, terreno, me- bo 
dindo de frente 17”,60 e de fundo 47º,50, fechado por uma cerca de a 


, madeira com uma porta de entrada, tendo dentro e ao lado uma pe- 
quena casa; uma cocheira com um pequeno sobrado construido de ma- 
deira, dividido em dous compartimentos; n. 223, tambem terreno, 
medindo de frente 23 metros e de fundo 9,50, tendo na frente tres 
pequenas casas de porta e duas janellas cada uma. O terreno accrescido 
tem de frente pelo lado do mar 100 metros de largura, de terra 1157,40 
e de comprimento médio da frente ao fundo 497,90 : foreiro á Inten- 
dencia Municipale ao Thesouro Federal | c) predios de sobrado á rua 
da Gambõa n. 203, 205 e 207, antigos 227, 229e 229 A, na freguezia 
de Sant'Anna, nesta cidade, adquiridos pela mesma escriptura de 9 de 
março de 1892, lavrada nestas notas (L. 458, 1. 54 v.). O predio 
n. 203, de sobrado, mede de frente 77,82 e de fundo 222140; é de con- 
strucção de pedra e cal, com tres portas na loja e tres janellas de sa- 
cadas com grades de ferro no sobrado, portadas de cantaria ; a loja 
aberta em armazem e o sobrado dividido em varios commados 7 o de 

205, tambem de sobrado, medindo de frente 8 metros e de fundo 
22m 10); paredes de alvenaria, portadas de cantaria, tendo tres portas | 
na loja e 3 janellas de sacadas no sobrado; a loja aberta em armazem 
e o sobrado dividido em diversos commodos jo de n. 207, tambem de 
sobrado, medindo de frente 107,52 e de fundo 22710, com quatro portas 
na loja e quatro janellas no sobrado, com sacadas e grades de ferro, 
portadas de cantaria e de construcção de pedra e cal; d) trapiche Sil- 
vino, á rua da Saúde n. 72 A, hoje 56, na freguezia de Santa Ritta, adqui- 
rido por escriptura de 3 de novembro de 1891 em notas deste cartorio 
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(Le 458, A. amv. di O edifício é a 
fundo 47 metros, com um Mio 1 


reno é foreiro á Tntnléncia Rrrea, peço p a is dis. Melões, pt | 
no Sacco do ra pio de Sant'Anna Ra “rd 


. pelo mar e que constilo idadto de pd perdoe ae 


cados, com todasas suas bemfeitorias, entre as quaes a casa sob n. 3,. a 


accessorios e direito de acerescidos; f) a ilha das Moças, que existio na. 


enseada do Sacco do Alferes, freguezia de Sant'Anna, adquirida pr o 4; Ê 
escriptura de 8 de junho de 1891, nestas notas (L. 445, fl. 40). A si sm 


em terreno de marinhas e tendo como accessorios e accrescidos de ma- A ; 
rinhas — accrescidos municipaes a ella fronteiros; mede 465 metros de 


frente ou testada do lado do mar, 247 metros de largura do lado de terra» 


sendo de 356 metros, termo médio, a maior largura e de 33 metros . 
o comprimento de frente a fundo, medição segundo o termo lavrado 
em 8 de agosto de 1873 na Inspectoria de Marinha ; q) predio á rua do 
Senado n. 147, freguezia de Santo Antonio, em terreno foreiro à 


Municipalidade, adquirido por escriptura de 24 de dezembro de 1894, 
lavrada nestas notas a fl. 68 do L. 455. O predio, que antigamente 
teve o n. 99,é terreo com portão de cantaria; tem de frente 6 metros, 


largura nos fundos 24" 20, confinando com a ladeira que dá entrada 
- para a chacara n. 149 da mesma rua, dividindo pelo lado direito com 


Manoel Marinho da Silva e pelo esquerdo com a ladeira do dito predio 
n. 149, antigo n. 101, tendo o terreno de comprimento da frente ao 
fundo pelo lado direito 43”,50 e pelo esquerdo 53”,50 em linha quebrada; 
h) predio á rua do Senado n. 151, freguezia de Santo Antonio, em terreno 
foreiro á Intendencia Municipal, adquirido por compra constante da 


“mesma escriptura de 24 de dezembro de 1891, lavrada em notas deste 


cartorio a fl. 68 do L. 455. O predio, que antigamente teve o n. 103, é 
uma estalagem ; tem de frente 22» 85, na linha dos fundos 5,50, con- 
finando com a chacara n. 101, hoje n. 149, dividindo pelo lado direito 
com a entrada da mesma chacara e pelo esquerdo com Manoel Alves 


Vaz Junior ; i) predio á rua do Senadp n. 149, freguezia de Santo Anto- 
nio, em terreno foreiro à Municipalidade, adquirido por escriptura de 
21 de janeiro de 1894, lavrada nestas notas (Livro 456, fl. 33). O 
predio, que outrora teve o n. 101,€0 terreno teem na frente um portão e 
duas portas, portaes de cantaria, medindo de frente 8”,20 ; dahi subindo 
pelo morro acima em zig-zag, estando o predio edificado no alto do morro ; 
é assobradado, com uma porta e duas janellas de frente, seis janel- 
las e tres portas por um ladoe cinco janellas e uma porta pelo outro, 
todas de portadas de madeira e alvenaria, medindo de frente 13º,60, de 
fundo 33 metros, construcção de pedra e cal e tijolo, divisões de estuque 
e tijolo, dividido todo o predio em 19 compartimentos (salas e quartos), 
alguns com divisões de taboas, com duas áreas centraes calçadas, 
tendo mais outro predio terreo, em frente ao já descripto, com tres portas 
e duas janellas de frente, seis janellas euma porta de um lado e do 
outro tres janellas, com um puchado ao lado, com uma porta e duas 
janellas de peitoril de madeira, medindo de frente 137,20 e de fundo 
13,140 ; construcção de tijolo e estuque, divisões de estuque e madeira, 
com um terraço ao lado com parapeito de pedra e cal. O terreno tem uma 
cisterna de ferro, está arborisado em parte e occupando uma grande área 
irregular; j) predio á rua do Senado n. 221, freguezia de Santo Antonio 
em terreno foreiro á Municipalidade, adquirido por escriptura de 25 de 
setembro de 1894, lavrada em notas deste cartorio, L. 508,a fl. 47.0 
predio é terreo, construido de pedra e cal, medindo de frente 9º,80, 
conservando a mesma largura até a extensão de 29,80, onde alarga 
e toma os fundos do predio n. 223 e vai atéas vertentes, tendo na frente 
uma porta e tres janellas, portadas de madeira ; k) predioá rua do Ria- 
chuelo n. 288, freguezia de Santo Antonio, adquirido por escriptura de 
20 de dezembro de 1894, lavrada em notas deste cartorio, LL. 512, 
fis. 89. O predio, antigamente n. 268,e seu terreno teem de frente ou 
testada 3º,28 pelo lado da referida rua, 37,35 de largura nos fundos, con- 
finando com Bento José de Carvalho, confrontando ao lado direito com 
a Empreza e pelo esquerdo com o predio n. 286, tendo de frente a fundos 
44" ,68; 1) predio á rua do Riachuelo n, 290, freguezia de Santo Anto- 
nio, adquirido por escriptura de 13 de novembro de 1894, lavrada em 
notas deste cartorio, L. 510, fl. 80. O predio é terreo, de porta e janella, 
outrora n. 270; tem de vão na frente 39,25e de fundo 107,35; con- 
fronta pelos lados por paredes de meiação com quem de direito fôr; 
m) predio árua do Rezende n. 144, freguezia de Santo Antonio, con- 
struido em terreno foreiro á Municipalidade, adquirido por escriptura 
de 18 de dezembro de 1891, lavrada nestas notas (L. 455,11.50).0 
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Kúdiõs forrados e Escada Em - pes começa a estalagem, 
terreno o na parte FAS o. VER 5 de go ão 


tendo no centro, uma calçada dé paraná aa! Partindo ua fundos 
k; tem um sobrado em fórma de chalet, medindo de frente, inclusiv e 
4 : um passadico, que dá communicação para uma pequena casinha. con- 
Eca struida ao lado, 14",10 e de fundo 82,80; sua construcção é de pilares EMA 
e frontal de tijolo, com diversas portas e janellas, dividido por divi- à é 
E. sões de madeira, em quatro salas, quatro quartos e duas casinhas ser r 
: vindo a duas moradas ; as lojas são divididasem duas moradas, com ps 
uma porta e duas sanelica cada uma, tendo ambas diversos commodos E 
e casinha tendo uma destas uma meia agua nos fundos. Em seguida 
E “e ao lado esquerdo da entrada, caminhando para a frente, uma casa ter- | ps 
A rea, dividida em diversos commodos, medindo de frente 8",75 por 8? 15 
de fundo. Em seguida uma outra, dividida em tres moradias, tendo ú 
de frente 37,15 por 8”,20 de fundo. Em seguida uma outra casa de — 
a meia agua, dividida em dous compartimentos, tendo de frente 67,60. 
Em seguida uma outra casa terrea construida, como as precedentes, | 
[ sobre pilares e frontal de tijolo, tendo de frente, inclusive o puchado, 
s 187 50e de fundo 6m,5 5, dividida em diversos commodos. Em seguida 
duas outras com dependencias mutuas, tendo de frente 12 metros e de 
fundo na sua maior largura 9" 50, divididas em diversos commodos. Ao 
lado direito, começando da entrada, tem uma casa terrea com 67,30 de 
frente e 37,90 de fundo, dividida em dous compartimentos. Em 
seguida uma outra, dividida em duas moradias, tendo de frente 12740 
e de fundo 2”,70 cada moradia, com sala, quarto e cozinha. Em 
seguida um lance de quatro casinhas, dividida cada uma em sala, 
quarto e cozinha, tendo todas de frente 22” .60 e de fundo 8”,90. Em 
seguida um sobrado construido parte sobre uma muralha que ampara 
- o morro, tendo na frente 107,80 e de fundo, inclusive a varanda, 6,20; 
dividido em dous commodos cada um, com sala, quarto e cozinha, além 
de um commodo na loja, e ao lado um telheiro em meia agua. O terreno 
da estalagem vai sempre subindo, de sorte que as suas construcções são 
feitas em aguas differentes, formando acecommodações diversas, tenda 
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seus quintaes, na maior parte na frente, fechados por cercas de madeira ; 


n) predio à rua do Rezende n. 148, na freguezia de Santo Antonio, 
adquirido por escriptura de 18 de dezembro de 18914, lavrada nestas 
notas (L. 455, fl. 50), edificado em terreno foreiro ú Municipalidade, O 
predio, antigamente n. 134, é assobradado, com porta e duas janellas na 
frente, portadas de cantaria : sua formação na frente e lado é de paredes 
de pedra e cal, tendo de largura na frente 6,10 sobre 20,24 de com- 
primento ; divisões de estuque e frontaes, tendo o quintal 42,40 de fundo 
sobre 5 metros de largura ; murado de pedra e cal ; os muros de um lado 
teem meiação com Antonio José de Azevedo Veiga, com quem divide 
pelos fundos com o predio 144, bem como por um dos lados ; 0) predios 
ns. 3J6a 44, hoje 32 a 42, á rua da Praia Formosa, na freguezia de Santa 
Anna, adquiridos por escriptura de 29 de agosto de 1895, lavrada nestas 
notas (L. 528, fl. 36). Os immoveis constam de: A) terreno junto ao 
predio n. 36 e hoje com on. 32 na Praia Formosa, murado de pedra e cal, 
com portão de madeira na frente, medindo por ella 237,90 de extensão 
pelo lado esquerdo e 707,20 junto ao rio: pelo lado direito 547,50 até 


o rio, tendo a largura nos fundos de "35; nelle existe uma meia 


agua de madeira coberta de telhas, de porta e janela ; na frente outra 
meia agua igual; ao lado um telheiro aberto com tanque de lavagem ; 
nos fundos um barracão coberto de zinco, aberto em fabrica de sabão ; 
B) predio n. 34, terreo, de porta e janella, com pilares e frontaes de 
tijolo, medindo de frente 4º 40 por 7,50 de fundo; €C) predio n. 36, 
terreo, de porta e janella, medindo de frente "15 e de fundo 157,50, 
com pilares e frontal de tijolo; DjYpredio n. 38, terreo, de porta e 
janella, medindo de frente 5" e de fundo 15,80 com pilares e frontal 
de tijolo; E) predio n. 40, terreo, com tres janellas e uma porta na 
frente, por onde mede 8”",70 por 15,80 de fundo, construido de pedra, 
cale tijolo; F ) predio n. 42, terreo, com duas portas e portão ao centro, 
portaes de cantaria, medindo de frente 87,50 e de fundo 31,40, aberto 
em armazem ; no centro tem um sotão com janellas para os lados, 
suspenso sobre vigas e pilares de tijolo, confrontando tudo com ter- 
renos da Empreza Industrial; p) predio à rua Capanema, antiga 
S. Leopoldo, n. 19, freguezia de Sant'Anna, construido em terreno fo 
reiro à Municipalidade, adquirido por escriptura de 19 de maio de 1893, 
lavrada nestas notas (L.. 482, fl. 68 v.). A propriedade consta do 
terreno, com 9,02 de frente por 827,52 de fundo, conservando sempre 
a mesma largura, como se vê da planta que faz parte desta escriptura, 
e das bemfeitorias que constam de 20 casinhas ahi construidas; q) 
predio á rua do Riachuelo n. 286, freguezia de Santo Antonio, adqui- 


. “ 
"a 
ç 
Ao 
- 
“4 
fo +) 
li 
ao 


Tribunal Civil e Coin irá em a8 do faveroio « de 4895. O 
demolido, mas seu terreno mede tres metros e cinco 


frente; 7) predio á rua do Riachuelo EU 292, freguezia de 
tonio, dido em E ae cd confonao 


O: predio acha-se Sonido, mas seu pisa Wes am “é te 
pregar á rua do pace ni am, dreesh de Santo Antonio, 


portão na frente e E Apito? nos. its nstituidça por um sobrado — E gi a. 


e. 


antigo com tres janellas de frente e diversas janellas pelos. lados. “Servo E: ) 
o terreno desse predio e dos que estão demolidos para a passagem ndos E 


“carros que fazem o aterro da Praia Formosa; t) área do Morro | do 


Senado, já arrasada e a arrasar, em terrenos das propriedades supra | re 


referidas, freguezia de Santo Antonio, discriminados e limitados con-. 


formea planta, que vai assignada pelo representante da Empreza ou- 
torgante para fazer parte desta escriptura ; u) áreas dos terrenos nas 
Praias Formosa (freguezia de Santo Antonio) e dos Lazaros (fre 
gueziade S. Christovão), incluidos nellas os das ex-ilhas dos Melões e 
das Moças, limitada e discriminada conforme a planta, que vai as- 
signada pelo representante da Empreza outorgante para fazer parte 
desta escriptura ; v) predios á rua da Saúde n. 78, antigos ns. 58 e | 
58 A, na freguezia de Santa Ritta, adquiridos por escriptura de 26 de. 
setembro de 1891, rectificada por outra de 29 de outubro de 1892, ambas | 
em notas deste cartorio a fl. 43 v. doL. 451, e 69 v. do L. ATO 
com o motor, machinismose modelos no predio existentes, tudo no 
estado actual e que foi adquirido por escriptura de 29 de abril de 1891. 
nestas mesmas notas (L. 444, fl. 4 v.). Os predios teem os seguintes 
caracteristicos : o antigo 58 tem gm, 90 de frente pela rua da Saúde sobre 
68” 90 de fundo até a rua Coelho de Castro, onde a frente é de gm, 90, 
sendo de meiação as paredes lateraes ; o antigo 58 A é de tres trentes 
com 167" pela rua da Saúde, 157,50 pela rua Coelho de Castro e 61% pela 
rua Reboucas ; o terreno é foreiro á Intendencia Municipal e em parte 
formado de accrescidos aos de marinha; a ) fazenda da Boa Vista, com | 
olaria, comprehendendo fornos, galpões, machinismos existentes e cana 
lisação de agua, na freguezia de S. Goncalo, Estado do Rio de Janeiro 
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— adquirida por escriptura de 30 de abril de 1891, em notas deste cartorio 
— a f9.doL. 444. A fazenda tem grande extensão de terras incultas, casa | 
- devivenda, senzalas, dividindo por um lado com o mar até o Porto da E 
- Pedra e pelos outros com quem de direito fôr; y) predios á rua da “a 
Gambôa ns. 70 e 72 (Trapiche Cruzeiro ), freguezia de Sant'Anna, 
adquiridos por escriptura de 18 de dezembro de 1891, em notas deste 
cartorio, a fl. 48 do L. 455 Os predios teem os seguintes caracteris- , 
ticos e confrontações : o predio n. 70é terreo com um portão e uma 
porta, com portaes de cantaria e está todo aberto em armazem, confron- 
tando ao Norte com o mar, ao Sul com a rua da Gambia, a Leste com a 
Companhia de Saveiros e a Oeste com o predio n. 72, medindo de frente 
ao fundo 89”,80, tendo os terrenas accrescidos as dimensões da respectiva à â 
carta de aforamento e os não acerescidos 67,60 de testada, igual lar- E) 
gura nos fundose 33” de comprimento de fundo á frente ; o predio 
n. 72 é terreo com portão e portas com portaes de cantaria, todo aberto 
em armazem, confrontando ao Norte com o mar, ao Sul com q rua da 4 
—— SGambôa,alíste como predio n. 70 e ao Oeste com a estação do dis- Ê: 
tricto do Corpo de Bombeiros, medindo de frente a fundo 99” ,80, tendo 
os terrenos accrescidos as dimensões da carta de aforamento, e os não 18 
— accrescidos 6" ,70 de frente, 54”,90 de frente a fundo ; z) predio n, 214 
| darua do Riachuelo, freguezia de Santo Antonio, adquirido por es- 
—  eripturade 2 de dezembro de 1895, lavrada em notas deste cartorio, 
E) afl,. 49 doL. 534. Oimmovel é assim descripto; o terreno é proprio ; . 
mede de frente pela rua do Riachuelo 5",10, de fundo até o predio, 
377,10, e pela rua do Rezende mede 16",70 e fundos até o mesmo 
predio 24",70, tendo de extensão em direcção a esta ultima rua 307,90; 
no mesmo terreno existem um predio de sobrado no centro, outro predio 
menor e uma meia agua. Os fundos do terreno teem a direcção do 
morro até as vertentes ; aa ) terreno desmembrado do predio à rua do 
Senado n. 249, freguezia de Santo Antonio desta cidade, foreiro 
E à Municipalidade, adquirido por eseriptura de 20 de outubro de 
1894, lavrada nestas notas. O terreno é comprehendido entre a linha 
divisoria nas vertentes, as linhas divisorias latterges e as linhas 
É B,b, G, DE, EF, conforme a planta, com a área de 2,334”* quadrados, 
salva a faixa de 20” que constitue uma avenida que se denomi- 
3 nará « Valladares » ; bb) terreno desmembrado dos predios de ns, 227 
a 233 da rua do Senado, freguezia de Santo Antonio, foreiro à Mu- 
nicipalidade, adquirido por escriptura de 31 de agosto de 1894, 
lavrada nestas notas (L. 506, fl. 66 v.). Este terreno, conforme a 
Planta, é comprehendido entre a projectada avenida Valladares e a 
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e rent crer de dias! 213. e 215 da r 
PRA de Santo Antonio, foreiro HS ata, adqui 


ticada : dd) terreno desmembrado dos predios ns. 187 a 195. 
do Senado, freguezia de Santo Antonio, foreiro á Municipalidac 
adquirido por escriptura de 24 de setembro de 1892, lavrada em motas 
deste cartorio, L. 468, fl. 66. O terreno é de morro; tem de com ri | 
mento, a partir dos fundos dos predios até a valla mais ou m os | - ) 
nas vertentes, 145", e de largura na frente 19,80 e nos. fundos 
487,70, conforme a planta, devidamente authenticada ; ce) terreno 
desmembrado do predio n. 205 da rua do Senado, freguezia de Santo. 
Antonio, foreiro à Municipalidade, adquirido por escriptura de 5 de, 

agosto de 1892, L. 466, fl. 22 v. O terreno é de morro e tem. as 
medições e confrontações: de frente 13” ;20, de largura, nos fundos, 
4” 40, dividindo por um coqueiro e um marco de pedra confinando | 
com a valla, tendo de comprimento de frente a fundos o que fôr de 
muro a construir até a valla divisoria nas vertentes, tudo conforme 
a planta, devidamente authenticada; /f) terreno desmembrado do 
predio n. 209 da rua do Senado, freguezia de Santo Antonio, foreiro 
à Municipalidade, adquirido por escriptura de 25 de junho de 1892, 
lavrada nestas notas, (L. 464%, fl. 12.). O terreno tem as seguintes 
confrontações, conforme a planta: por um lado confina com terreno 
de José Vicente Tosta, pela frente com a muralha do predio n. 209, 
por outro com terrenos que foram do Visconde de Santa Cruz e Flo- 
rindo Ribeiro da Silva, e pelos fundos, nas vertentes, com terrenos 
do predio da rua do Rezende; 99) terreno desmembrado do predio 
n. 177 da rua do Senado, freguezia de Santo Antonio, foreiro á Munici- 
palidade, adquirido por escriptura de 17 de dezembro de 1892, lavrada 
nestas notas (L. 474, fl. 2 v.). O terreno fica entre a muralha de pedra 
a 35?,20 de distancia da frente e as vertentes com toda largura em 
toda extensão de 67,12; Ahh) terreno desmembrado do predio n. 181 
da rua do Senado, freguezia de Santo Antonio, foreiro á Munici- 
palidade, adquirido por escriptura de 8 de abril de 1892, lavrada em 


se 
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- notas deste cartorio, L. 460, fl. 31. O terreno consta da parte compre- 


Ae ih 


hendida entre a linha divisoria nas vertentes e O que constituir o 
alinhamento esquerdo da primeira rua projectada immediatamente 
do Senado, considerando-se o alinhamento esquerdo o que ficar á 
esquerda de quem olhar na direcção da rua dos Invalidos, não po- 
dendo porém tal alinhamento passar a menos de 70” de distancia 
da rua do Senado; ii) predio á rua de Santo Christo dos Milagres n. 82, 
na freguezia de Sant'Anna, adquirido por escriptura de 25 de setembro 
de 1891, lavrada em notas deste cartorio, L. 451, fl. 42 v., edificado 
em terreno foreiro á Municipalidade. O terreno deste predio mede 
6",50 de largura na frente e 67,15 nos fundos, tendo de compri- 
mento de fundo a frente 36 ",20, confrontando ao Norte com terrenos 
da Empreza outorgante, outr'ora do Commendador José Marcellino 
Pereira de Moraes ; ao Sul com a rua Santo Christo dos Milagres; a 
Leste com D. Leopoldina Braga e outros e ao Oéste com a mesma 
Empreza outorgante, Jj) terreno desmembrado dos predios da rua 
do Senado ns. 217 e 219, na freguezia de Santo Antonio, foreiro á 
Municipalidade, adquirido por escriptura de 7 de julho de 1894, lavrada 
neste cartorio, L. de notas n. 502, fl, 84. O terreno fica entre as 
vertentes e o alinhamento da avenida Valladares, que tem de ser 
aberta com a largura de 20” no chão occupado pelo morro do Senado, 
em via de arrasamento, conforme a planta devidamente authenticada, 
terreno esse que tem uma área de 1.420” quadrados ; kk) terreno 
desmembrado dos predios ns. 128 e 130 da rua Frei Caneca, fre- 
guezia de Santo Antonio, adquirido por escriptura de 17 de fevereiro 
de 1893, lavrada neste cartorio, 1,. 476, fl. 69, rectificada pela de 
5 de abril de 1895, tambem lavrada nestas notas (L. 508, fl. 86). 
O terreno tem as seguintes dimensões: 15º no sentido de uma rua 
particular, contados da linha divisoria com os fundos dos predios da 
rua S. Leopoldo; 34,70 pela dita linha divisorila e 31,80 pela 
linha que divide os terrenos da Companhia Saneamento, perpen- 
dicular á dita rua particular. Mais os seguintes bens; 1º), terrenos e 
pedreira de S. Diogo, adquiridos por escripturas publicas de compra 
feita a Antonio J. Lopes Zenha e sua mulher, passada a 7 de abril 
de 4891; ao Barão de Campolide, em 7 de maio de 1893; à massa 
fallida de João Innocencio Borges, em 13 de agosto de 189%, ea Jorge 


“Torres da Costa Franco, em 13 de abril de 1897, todas lavradas em 


notas deste cartorio, L. 442, fl. 43 v., 520 a 8. 82, 504 a fl, 100 
e 567 a fl. 59. O terreno mede de frente 133" e de fondo para o 
lado do leito da Estrada de Ferro Central do Brasil 192* e dahi 
AF. : “s 
” 


p 
E = 


am 


> 
” 


“4 amo ms 
a 
as à dig + 
o com 
) 


é situad 
RA Éo á rua de s. “Ohristovão Abhários pio 
“adquirido por escriptura de permuta co com a a Compant a 
“lavrada aos 10 de abril de 4898, em: notas deste 
fl. 42, O terreno mede de frente 57”, , confrontando d 
“ extensão de en ) com 0 Commeniador a bg 


E “casa sob n. 115 a, um Senti sato Ear one “casa terrea 
a sob n n. 1156; Eta o ás rua Sa Furtado, : 


“e 89º, nos fundos. O' terreno fica intercalado pela rua Fra 
genio; tem por essa rua 75”; confina no rio Maracanã, 
E 28760, no limite com a fabrica . Sebastião 74",50 em 
a “da cerca da Estrada de Ferro Central do Brasil 1167 : 49), 
rua Jockey sit n. ao freguezia den. pe da. Mm 


q j — em notas Mente carvorio ( E 518, e ad O terreno do ape 
FRIO de triangulo, E tem de frente 82”, Nei lado RE 


a Trade de Ferro a Nor e a] Ereio á rua Costa Lobo. n. “as, 
: freguezia de N. S. da Conceição do Ingenho Novo, adquirido por 
x escriptura de 24 de abril de 1895, L. 520, fl. 46 deste cartorio. oa 
predio é em fórma de chalet, tem duas janellas de frente e entrada ao : 
lado, muro na frente e portão de madeira ; construido de pedra e cal, E 
portadas de madeira, cercado por ambos os lados, com quintal e 4 
; jardim ; o terreno mede 11” de frente e 10" de largura nos fundos. mn 
e de comprimento o que se encontrar até a valla; 6º), casa e. terreno á | 
rua Taquaty n. 60, antigo n. 54, freguezia de. tibi “adquirido | 
por escriptura de 47 de março de 1894 em motas deste cartorio, 
L. 497, fl. 52. O terreno tem 22” de frente, de extensão pelo lado ! 
; direito 617,30, pelo esquerdo 61”,90, tendo nos fundos a mesma largura 
da frente; 7º), terrenos c bemtfeitorias na estrada do Marechal Rangel E 
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* n. 79, freguezin de Irajá, adquirido por escriptura de 6 de novembro 


Ho” de frente, na estrada do Marechal Rangel n. 79, com todos as 
“fundos correspondentes, e confina ao lado direito com Manoel Luiz 
Machado, do esquerdo com Joaquim José Marques e nos fandos com 
Ea Companhia Inhaúma e Irajá e dentro do qual se acham uma 
casa e bemfeitorias, tudo de accordo com a planta devidamente authen- 
— ticada; 8º), predio da estrada de Santa Cruz, hoje n. 9, freguezia de 
Inhaúma, "adquirido por escriptura de 3 de agosto de 1895, em notas 
— deste cartorio, L.. 526, fl. 50 v. O predio com o terreno comprehendido 
“entre a estrada de Santa Cruz e a de S. Francisco Xavier ao Com- 
—  mercio, e mais uma faixa de 10” e parallela á dita estrada, ficando 
- esse terreno com a fórma de um trapezio com as seguintes dimen- 
— sões: frente pela estrada de Santa Cruz 22”,6, tendo pelo caminho da 
— "fabrica de Phosphoros 87",50, lado da divisa com Soares Lopes, na 
— chacara n. 11, 207,50;9º), predios á rua do Senado ns, 197 a 203, 
— "freguezia de Santo Antonio, adquiridos por escriptura de 7 de abril 
- de 1892, lavrada em notas deste cartorio, 1.. 460, fl. 26, construidos 
— em terreno foreiro á Municipalidade. Os predios teem. as seguintes 
— característicos : o de n. 199, frente para a rua do Senado, 6",60, 
N “igual largura nos fundos; confina por um lado com predios da 
» Empreza outorgante e por outro lado com o de n. 201, e vai atéas 
— vertentes, tendo fórma de chalet; o de n. 201 tem de frente pelo 
Jado da referida rua 6”,60, de largura nos fundos 67,80, de com- 
primento de frente ao fundo o que vai da frente às vertentes ; confina 
a E lado com o predio n. 199 e do outro com o de n. 203, 
.. constituindo estalagem, tendo na frente sobrado com tres janellas de 
“Sacada corrida; o predio n. 203 tem de frente pela rua do Senado 
- 6”,60, igual largura nós fundos, indo o terreno até as vertentes; 
* confina de um lado com o predio n. 201 e do outro com o predio 
n. 205, propriedade de José Vicente Tosta, tendo um sobrado de 
— duas janellas e um puxado ao. lado, que chega à frente por um 
» terraço pequeno e sacada ; 10º), terrano na Viila Guarany, junto ao 
— Gazometro, coma área de 12.009" quadrados, freguezia de Sant'Anna, 
— adquiridos por escriptura de 30 de agosto de 14890 em notas deste 
cartorio do 2º officio, L. 288, fl. 14 v., terrenos esses discriminados na 
* planta respectiva; 11º), predios á praia do Cajú ns. 43, 45 e 47, 
» freguezia de S. Christovão, adquiridos por escriptura de 8 de feve- 
* reiro de 1896, lavrada em notas deste cartorio, L. 588, fl. 37, con- 
»-struidos em terreno foreiro á Municipalidade. O predio n. 4Séterreo 


le 1893, em notas deste cartorio, L. 49, fl. 4. O terreno mede 


Pe praia do Cajú: do ai st qa, 
“pertencentes aos herdeiros de E Anna Maria . 
direito 167,60, limitados com terrenos pel 
de Ds; 47, terreo, — com uma no e úraa in 
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“EMA do “leão Raio ara, pa com o. ie No e 
F, E com terrenos do Barão' de Itacurussá ; 4289, “terreno á 
o Nery entre a Estrada de Ferro Leopoldina e a rua. 
gr Nictheroy, freguezia de N. S. da Conceição | do 


EA : constituido por desmembramento das propriedades 

k fra " Joaquim Negreiros Sayão Lobato, Caetano Tito Negreiros 

“a “Rodolpho Arantes e sua mulher e João Barreto Falcão. 
por escriptura de 15 de dezembro de 1894, de 48 de 


8 a * "4894, 8 de janeiro de 1895 e 19 de janeiro de 1895, ne 
tudo conforme está índicado na planta geral da Estrada de 
terreno entre a Estrada de Ferro Central do Brasil e a 
Ferro Melhoramentos no Brasil e a rua Figueira de Mello 
de S. Christovão, com 29" quadrados approximadamente, 
por aterros feitos pela Empreza Industrial de Melhoramentos 
Ei Brasil, conforme a planta; 14º), terreno á rua Soares com cerca. 
E 8.500" quadrados, freguezia de S. Christovão, adquirido por . 
ptura de 30 de agosto de 1890, em notas do cartorio do 2º. 
L. 288, fl. 147v., discriminado na planta; 15º), chacara do 
na cidade da ai do Sul, Estado do Rio de janeiro, fregu 
de S. Pedro e S. Paulo, adquirida por escriptura de 26 de . 
de 1894, em notas deste cartorio, L. 504, fl. 50. A chacara dita, á 

margem direita do rio Parahyba, tem as seguintes confrontações e 
caracteristicos : um vallo que a separa da propriedade do Dr. Ran- 
dolpho de Oliveira Penna, um cercado que a limita com a estrada 
que segue da ponte sobre o rio Parahyba para a freguezia da Encr” u- 
zilhada, um outro que divide com as terras pertencentes ao Vigario 
Bernardino Jorge e finalmente o rio Parahyba. Na chacara se com- | 
prehende a casa de vivenda, jardim na frente, e o lateral, O pomar, 
o engenho de socar café, que tem machina para O seu preparo, com 
elevador e pilões; achando-se nesse mesmo predio aposentos proprios 


“sér ua 

A 
Ee 
para familias de empregados ; e em predio separado, cocheira para 
animaes muares, cavallares e bovinos, moinho de fubá, movido á 
agua, ceva para porcos, com agua corrente, caixa d'agua, banheiro 
e latrina ingleza no centro do pomar lateral e dous depositos d'agua 
no jardim citado. A agua é levada aos predios superiores e jardins 
por um carneiro hydraulico, fazendo-se a divisa d'agua em um depo- 
sito collocado na parte superior do terreno que faz parte da mesma É 
hacara ; 16º), fazenda do Monte Sinai, freguezia de S. Sebastião de 
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; siros, do municipio de Vassouras, do Estado do Rio de Janeiro, 
E adiifeide por arrematação judicial nos autos de inventario do Dr. Ma- 
noel Peixoto de Lacerda Werneck, expedida pelo Juiz Municipal de 
Vassouras, cartorio do Escrivão Rodolpho Jacintho Mattoso e Camara, 
fazenda contém: uma casa de vivenda coberta de telhas, assoa- 
lhada, forrada e envidraçada ; uma casa coberta de telhas, com quatro 
Jances para deposito de mantimentos; um rancho coberto de telhas 
para guardar carros; uma casa coberta de telhas, que serve de galli- 
nheiro; uma casa coberta de telhas, que serve para guardar troly ; uma 
à agua coberta de telhas, que serve para ceva de porcos ; uma meia 
agua coberta de telhas, que serve para estrebaria; uma casa 
coberta de telhas, com cinco lances, que servia de senzala ; uma casa 
rua coberta de telhas, assobradada, para feitor, uma casa co 
à de telhas com moinho para fubá; engenho de mandioca mo- 
do a mão, e seus pertences ; 15.000 pés de cafe, o sitio do Ger- 
mano, contendo uma casa coberta de telha e 10.000 pés de café, mais 
ou menos. Contém a fazenda e sitio 16 alqueires de terras em 
matta virgem; 80 alqueires mais ou menos em capoeiras, cultura 
2 pastos. As terras confrontam com o capitão Arthur de Toledo Dods- 
worth, D. Delfina Portella, Antonio Jatollo, herdeiros de D. Marcolina 
“Rocha, herdeiros de José da Rocha Chaves, Diogo Soares & Irmão, Dr. 
Paulo de Frontin e Estrada de Ferro Melhoramentos no Brasil; 47º), 
“dous alqueires de terra na fazenda Monte Libano, na freguezia de Santa 
“Anna de Palmeiras, municipio de Iguassú, Estado do Rio de Janeiro, 
“adquiridos por escriptura de 25 de maio de 1894, lavrada em notas deste 
cartorio, 1. 500, fl. 48 v. Os ditos dous alqueires de terra de 10.000 
braças quadradas ou 48.400 metros quadrados, contados em compri- 
“mento desde o marco á margem do rio Santa Anna, que divide com a 
mesma fazenda, aliás fazenda com a do Prata, até a margem do mesmo 
> e a montante delle, que separa a fazenda de Monte Libano da de 
Santo Antonio, na largura que deva pertencer á fazenda do Monte Li- | 
bano, confrontando os 2 mencionados alqueires com terras da men- | 
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E na loja e Coina de péiteitis tudo de GERAR, na coa | 
Ã mento terreo é aberto em armazem e ao ladordeste tem um. escripton 
e entrada, este assoalhado e todo o trapiche lageado com. cantaria, te 


tres ordens de columnas de vigas de madeira sustentando a coxia do sos 4 
brado, este de tel ndo vã; o vigamento e madeiramento são da leis no o fundo 


primento: ou 12,32 por 15,20 de FR Sadas com «grades: de ferros - 
confronta ao Norte com o mar, ao Sul com terrenos de. marinhas, à 
pelo Leste com Souza Ribeiro, pelo Oeste com João José dos Reis ; ao. lado ra 
do caes de pedra tem um guindaste e na coxia do sobrado um outro 7 | 
em frente ao caes para o mar, uma ponte fixa com assoalhado de o 
deira e vigamento do mesmo, tendo 59º,30 de comprimento e 87,144 
de largura, edificado em terreno foreiro á Municipalidade e com 
accrescidos de marinhas: b) trapiche Novo Commercio, á rua da 
Saúde: n.-180, antigo 160, freguezia de Santa Ritta, adquirido por - 
escriptura: de 27 de novembro de 1891, “deste cartorio, L. 431, . 
fis. 95. Este trapiche consta” do predio que tem 4 portas, sendo 2: » | 
largas e 2 estreitas; construcção na frente de cantaria até a alturados - 
soccos, e dahi para cima revestido de marmore, inclusive a platibanda, 
e de pedra e cal e frontal de tijolo, as paredes lateraes; por detraz' 

da dita platibanda um sobrado com um sotão construido em toda a - 
largura do' terreno sobre 11” de fundo, as “divisões do sobrado e 

sotão de madeira. No pavimento terreo um grande armazem cor-. 
rido-com 87,95 de largura, sobre 123” de comprimento até o portão 


e 


“ reno com 39” de fundo, pelo lado do proc: e | 
“com um caes construido de alvenaria de pedra, parto de PS 


o ferro, que é fechado pelo mar. 


, Po 


e apicoada na frente .e dos lados, tendo um guindaste do ferro, com .. 


lança, de madeira sobre um dos cantos do caes... No centro do. ar-. 
mazem, desde a frente até o mar, acha-se assente um trilho de 
ferro para transito de troly. Está edificado em terreno foreiro á Mu- 


nicipalidade e com accrescidos de marinhas; c) trapiche Saúde, á 
rua do Conselheiro Zacarias n. 2, freguezia de Santa Ritta, adquirido. 
por escripturas de 27 e 28 de novembro e de 9 de dezembro de 1890 | 
e 18 de agosto de 1891, Jlavradas em notas deste cartorio, L. 431». 
fis. 96 e 97v., L. 433, fis. 28 CL. 449,11. 41v. O trapiche consta do | 


predio com frente para a rua e outra para o mar; mede de frente 
837,80 inclusive as paredes que são de pedra e cal, e de fundo 78 
metros e 90 centimetros, tambem inclusive as paredes, dividido em 


6 compartimentos « Coxias ». Na face da rua Conselheiro Zacarias ha . 
um portão de madeira com portadas de cantaria, e para O lado do mar | 
ha um. caes guarnecido de cantaria. Em frente das 2 coxias pri-. 


meiras do lado direito (cidade) ha um telheiro e no caes 3 guin- 
dastes em bom estado; as ditas coxias communicam-se entre si; d) 


trapiche Vapor, á rua da Gambôa ns. 10 e 12, freguezia de Santa, 
Ritta, adquirido por escr iptura de 26 de novembro de 1890, lavrada . 


em notas deste cartorio, L. 431,1. 89;0 trapiche consta dos predios 
acima referidos e tudo que nelle estiver comprehendido, accessorios € 
dependencia. Os trapiches Saúde e Vapor estão edificados em terrenos 


“ 


“e. 


foreiros á Municipalidade e com acerescidos de marinha. Hi — De | 


propriedade da outorgante, Empreza do Arrasamento do Morro do 
Castello, constante das concessões a que se referem os decretos 
n. 758, de 148 de setembro de 1890; n. 795, de 27 de setembro de 


1890 ; n. 527, de 12 de setembro de 1891; n. 606, de 20 de outubro . 


de 1891 e n. 1495, de 31 de julho de 1893. IV — De propriedade das 
outorgantes, Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil e da 
“Companhia Estrada de Ferro Vassouras, Paty do Alferes e Petro- 
polis, consistente: a Estrada de Ferro denominada Melhoramentos no 
Brasil, que parte da estação inicial na ilha das Mocas e vai á cidade. 


da Paralivba do Sul; é epuasitalda - a) da ilha das Moças a Belém . 


pela Estrada de Ferro S. Francisco Xavier ao Commercio, de que a 
Empreza de Melhoramentos no Brasil é cessionaria por decreto pn. 619, 
de 24 de outubro de 189 e pelo pr olongamento ao litoral concedido 
pelo. decreto n. 3946, de 7 de março de 1901, comprehendendo o 
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obras de arte, estações, serdhda “armazens, “caixas 


“3 necessitam de grandes reparações, 6 wagons para merc 


“diversos por accordos, trocas e cessão onerosa ou gratuita, entre outras, WE 


cessão e estudos para. ligação á Estrada dai ir ) 
Ponte das Garças ou outro ae mais a cons! 


de carros e demais dependencias do serviço ; 5 “mater 


1º classe (Serie B), 4 ditos de ditos, mixtos, de 1º e 

Be D), 2 ditos de ditos, 2º classe (serie D), 6 prant 
T); um carro-soccorro e dormitorio lastro (serie are - trans 
wagon para animaes (serie H), 1 “dito para “conducção ato 
(serie Q — transporte), 11 ditos para mercadorias (serie V) 


lastro (serie LT) , dos quaes 2 em obras de. grandes reparações, 
carro inspecção em construcção e material fixo que existe n'uma 
de 20 metros de largura e em áreas contiguas, tudo. conforme, 
parte comprehendida no Districto Federal, à planta que, assignada — ; 
por ambas as partes contractantes, fica fazendo parte integrante y 
desta escriptura ; faixa e áreas adquiridas por aterro, de accordo si 
concessões da Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil e de E 


nos termos das escripturas e documentos que se seguem: escripturade. 
compra ao Banco Auxiliar, de terreno de Antonio Joaquim Soares Hilario, 
em 30 de agosto de 1890, nestas notas ; escriptura de compra feita a 
José Antonio de Almeida e sua mulher, passada aos 6 de setembro de 
1901, nestas notas ; escriptura de compra e permuta com Joaquim | » 
Netto Guimarães e sua mulher, aos 2 de setembro de 1901, nestas | 
notas ; escriptura de 10 de abril de 1903 de permuta feita com a | 
Companhia S. Lazaro, lavrada nestas notas, da chacara da rua de São Rs 
Christovão n. 187; escriptura de compra a Alfredo Doux e sua : 
mulher, lavrada em notas deste cartorio, em 16 de junho de 1903; | 
escriptura de compra do predio á rua Duque de Saxe n. 35, feita a 

Antonio Augusto Brandão e outro, passada a 10 de maio de 1893, nestas-. 
notas ; escriptura de compra de terrenos do largo da projectada rua 


Visconde de Nictheroy, feita á Companhia Evoneas Fluminense, nm =" 
de junhode 1895, nestas notas ; escriptura de compra feita aos me- | 


nores, filhos de Francisco de Paula Negreiros de Sayão Lobato, passada 
em 31 de maio de 1895, nestas notas; escriptura de compra feita a 


* José Joaquim Negreiros Sayão Lobato, passada aos 15 de dezembro de | 


1894, nestas notas; escriptura de compra a Caetano Tito Negreiros 
Sayão Lobato e sua mulher, passada em notas deste cartorio, aos 18 de 
dezembro de 1894 ; escriptura de compra a Rodolpho Arantes e sua. 
mulher, passada aos 8 de janeiro de 1895, nestas notas ; escriptura de 
compra feita a João Barreto Falcão e sua mulher, passada a 19 de ja- 
neiro de 1895, em notas deste cartorio, escriptura de compra feita a 
Manoel Gomes da Costa Figueiredo e sua mulher, passada aos 2 de 
abril de 1895, lavrada nestas notas ; escriptura de compra feita a An- 
tonio da Rocha Tristão e sua mulher, passada aos 4 de março de 1895, 
nestas notas ; escriptura de compra feita a Joaquim Ferreira Nunes 
e sua mulher, passada aos 8 de março de 1895, nestas notas ; escri- 
ptura de compra feita aos filhos do finado Paulo Luiz de Menezes 
Barreto Falcão, passada aos 13 de fevereiro de 1895, em notas deste 
cartorio ; escriptura de compra feita a Julio Rodrigues de Oliveira 
Vereza e sua mulher, passada aos 28 de janeiro de 1895, em notas deste 
cartorio ; escriptura de compra feita a D. Leopoldina da Silva Veiga, 

passada aos 7 de outubro de 1895, em notas deste cartorio ; escriptura 
de serventia vitalícia de passagem com a Santa Casa de Misericordia, 

passada em notas deste cartorio, aos 16 de junho de 1903 ; escriptura 
de compra feita a José Gaspar da Rocha Junior, passada aos 31 de maio 
“de 1895, em notas deste cartorio; escriptura de compra feita a João 
“ Salermo da Silva Rocha, passada a 5 de novembro de 1894, em notas 
deste cartorio ; escriptura de compra feita a Francisco Gonçalves 
Picota, passada aos 8 de março de 1900, em notas deste cartorio ; escri- 
ptura de compra feita a D. Maria da Conceição Martins da Silva, passada 
em 14 de janeiro de 1898, em notas deste cartorio ; escriptura de 
compra feita a Antonio Joaquim Peixoto de Castro e sua mulher, passada 
aos 13 de julho de 1895, nas notas deste cartorio ; escriptura de compra 
feita a João Soares Lopes e sua mulher, passada aos 4 de junho de 1895, 

em notas deste cartorio ; escriptura de compra feita a Manoel da Silva 
- Oliveira, passada aos 12 de março de 1895, em notas deste car- 
torio ; escriptura de compra feita a Antonio da Rocha Mourão, pas- 
sada aos 7 de março de 1894, em notas deste cartorio ; eseriptura de 
compra feita a D. Francisca Carolina de Mendonça Zieze e seu marido, 

passada aos 10 de fevereiro de 1894. em notas deste cartorio ; escri- 
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de stemivo. de 489, em notas. deste car 


feita a- Bento Antonio da Silva e suami lher, : 
de Pr o ça deste cartorio ; “eseriptura de atada 


ps Antonioda Silva: Cagimes, Eddie, aos 30. ra pe 


torion ri "compra feita. ja. Justino. QRnenio or k LE E 
passada--aos: 25 de janeiro - de 1894, em. motas deste-cartorio;: eseri- 


Pptura-de compra feita.a Antonio de Souza: Rayol e sua mulher, pas. | 
sadasaos 114 de maio-de 1894, . em. notas «deste. cartorio. ; escriptura. . 
“de compra feita a Francisco: José. Nabuco. de Araujo. Freitas e sua... VR 
“mulher; passada-aos 31 .de “junho de 1895, em notas deste. cartorio.; Ae E 
escriptura de compra feita, a Pedro da Silva Rebello . e sua mulher, get” 


passadaaos-11 de setembro: de 1895, lavrada nestas notas. ; escri-.. 


pturaide compra feita a D. Claudina.da Costa- Lima, passada. aos 11 o got 
de setembro-de 1895, em notas deste cartorio. ; escriptura;de compra . | 
feitava: D. Maria da Conceição Arruda, passada aos 8 de março, dE. ul 


1894;+em: notas deste cartorio-; escriptura de compra feita a D. Maria... 
Joaquina da Costa e: seus filhos, passada. aos. 7 de tado 1894, 
em notas deste-cartorio ; escriptura, de compra. feita.a D. Maria Je-... 


suina-Bittencourt «Fernandes, passada: aos. 11 de. abril.de 1894, em. 


notas:»deste «cartorio : escriptura; de compra feita a. Luiz José Gurgel, . 
passada-aos:29 de agosto de 1894, em motas deste cartorio ; escri-.. 
pturade compra feita a. D. Delfina Rosa da. Conceição, passada aos. . 
22 de janeiro de 1894, em notas do. tabellião. Brito; escriptura de 
compra feita a: Antonio Teixeira da Costa-e sua. mulher,- passada: em . 
20 de agosto-de 18983, em notas deste cartorio ; escriptura de compra . 

feita-a João: Baptista. Braga e sua mulher, passada, aos: 2 de setem- ;, 
bro.de 1893,.em notas deste--.cartorio ; -escriptura de compra. feita a; 
Francisco: Corrêa da -Costa Pimentel, passada. aos 25 de maio de 1896, .. 
em notas deste. cartorio; escriptura,; de compra feita a Justiniano... 
Cardoso dos Santos; -passada.. aos.24: de julho de 1894,- em notas .. 


deste. ane RR rdos 
Santos, passadá-aos 25 de julho de 189%, en n molas ses r 
escriptura de compra feita a Josino Cardoso dos Santos, Bá nd 2 pe 
25 de julho de 4894, em notas deste cartorio ; eseriptura de compra | 
feita aos menores, filhos de Gabriel José de Lorena, passada aos . 20. A 
de fevereiro de 1894, em notas deste cartorio ; escriptura de compra, . E 
feita a D. Isabal Maria da Concaição, passada: aos 41 de. maio de 
1894, em notas deste cartorio; escriptura. de compra feita a José 
Nogueira Capanema, passada aos 8 de novembro de 1893, em notas | EE 
deste cartorio ; escriptura de permuta feita com D. Ritta Joaquina de 
Oliveira, passada aos 22 de maio de 1894, em notas deste cartorio; 
escriptura de compra feita a Ramos, Lourenço & C., passada aos 22 
de fevereiro de 1897, em notas deste cartorio ; eseriptura de compra, . 
feita a D. Mathilde Francisca Ferreira, passada aos: 31 de julho de 
1894, em notas deste cartorio ; escriptura de compra. feita a Vicente ey 
Ferreira Nunes, passada aos 26 de junho de 189%, em notas deste 
cartorio ; escriptura de compra feita á Companhia Manufactora de. 
Cal, passada aos 6 de junho de 1895, em notas deste cartorio ; es- 

- criptura de compra feita a Manoel Luiz Machado e sua mulher, pas-: 
sada em 9 de fevereiro de 1894, em notas deste cartorio ; escriptura 
de constituição de direito de superficie feita á Companhia de Inhaúma 

e Irajá, passada aos 3 de novembro de 1893, em notas deste .carto- 
rio; escriptura d> compra feita a José Faria Machado e sua mulher, 
passada aos 23 de maio de 1894, em notas deste cartorio ; eseriptura 
de compra feita a D. Flausina Joaquina do Espirito Santo, passada. 
aos 1H de agosto de 1893, em notas deste cartorio; escriptura, de 
compra feita a Manoel Pinto dos Santos, passada aos 41 de agosto de 
1893, em notas deste cartorio ; escriptura de compra feita a Antonio 
da Rocha Passos, passada aos 7 de novembro de 14893, em notas 
deste cartorio ; escriptura de compra feita a Manoel Ignacio de Castro 

e sua mulher, passada aos 31 de outubro de 1893, em notas deste 
cartorio; escriptura de compra feita á iimpreza Industrial Brasileira, - 
passada aos 9 de novembro de 1893, em notas deste cartorio ; escri- 
ptura de compra feita a Luiz de Souza da Costa Barros, passada aos - 
7 de novembro de 1893, em notas deste cartorio; escriptura de 
compra feita ao Barão de Mesquita e sua mulher, passada aos 4 
de novembro de 1893, no tabellião Cantanheda, 4º officio | escriptura 
de compra feita a Antonio Coelho da Rocha Sobrinho, passada aos 3 | 
de março de 1894, em notas deste cartorio ; escriptura de compra | 
feita a Antonio Manoel Borges Leal, passada aos 14 de março de 18M, em - 


Rea aos ri “da março de 1894, em notas deste: cartorio ; ese 
de compra feita - a Antonio cd od Andrade png 5 


' 8 compra feita a Adelino Pinto Ribeiro Pereira. de aiii pie a 
“aos 19 de março de 1894; eseriptura de compra feita ao Barão de a 
“Santa Cruz e sua mulher, passada aos 17. de maio de 1894, em notas. 
“deste cartorio ; post de doação feita pelo Dr. Luiz Soares de. os 
“Souza e Mello, passada aos 23 de abril de 1897, em notas deste cartorio; 
gia de RS fr ao ds ia psd pn pn 
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pará paca aos 14 de agosto a 1894, em notas ds penes 
recibo assignado por Lourenço da Cruz Cardoso, procurador do Conde 
de Aljesur, morgado de Marapicú ; licença de passagem ; titulo de 
doação de 24 de janeiro de 1895, passado pela Companhia Industrial RAR RA 
Seda e Ramie e escriptura de concessão perpetua de superficie da mesma | Fy 
-* companhia, passada aos 28 de março de 1893; escriptura de compra á 
Companhia de Seda e Ramie, passada em 24 de janeiro de 1895, em notas 
deste cartorio ; escriptura de compra feita a Augusto Placrello & Soares, 
lavrada em 3 de junho de 1892, tabellião Cantanheda, 4º officio; escri- PERA 
ptura de compra feita a Eduardo Coelho Duarte e sua mulher, lavrada peço 
em 8 de novembro de 1893, em notas deste cartorio; escriptura de 
compra feita ao Dr. Pedro Dias Gordilho Paes Leme e sua mulher, 
lavrada em 19 de março de 1898, tabellião Tupinambá, cartorio do 
2º officio ; escriptura de compra à Companhia de Seda e Ramie, lavrada 
; em 4 de junho de 1895, em notas deste cartorio ; escriptura de troca 
com Joaquim Antonio de Araujo, passada em 7 de maio de 1895, 
) em notas deste cartorio ; escriptura de compra a Emydio Pereira Lemos 
"4 e sua mulher, lavrada a 20 de maio de 1895, em notas deste cartorio ; 
= escriptura de doação de Augusto Dennes e sua mulher, lavrada a 27 
ço de novembro de 1892, em notas deste cartorio ; escriptura de doação 
de Fernão Paes Leme, suã mulher e Dr. Pedro Betim Paes Leme, 
passada em 28 de março de 1893, em notas deste cartorio ; escrip- 
tura de doação de João Monlevade e sua mulher, em 28 de março 


de 1893, em notas deste pls “sui os 
menores Antonio, Pedro, intao ni 
Paes Leme, e aos menores Julio e renda ti do José Alves P o 
Leme, lavrada em 28 de março da 1893, em notas deste carto o 
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escriptura de compra ao Dr. João Monlevade e sua mulher, lavrada e 
20 de maio de 1895, em notas deste cartorio ; coceira, da SAGE 
feita por Eduardo José de Novaes e sua mulher, lavrada em 3 pias y 
novembro de 1893, em notas deste cartorio; escriptura de compra 
feita ao Dr. Manoel Peixoto de Lacerda Werneck, lavrada em 3 de janeiro - É - 
de 1894, em notas deste cartorio ; escriptura de compra feita a Antonio 
José Soares de Souza e Diogo Rodrigues Soares, lavrada a 18 de dezembro 
de 1902, em notas do tabellião Cruz, cartorio do 6º oMicio; escriptura — 
de compra feita ao Dr. Luiz Gomes de Souza Telles e sua mulher, passada 
em 25 de julho de 1893, pelo escrivão de paz do 2º districto do muni- e 
cipio de Vassouras; escriptura de compra a Francisco Garcia, em | * 
25 de julho de 1893, em notas do escrivão de paz do 2º districto do EUR 
municipio de Vassouras, L. 14, fl. 221 , escriptura de compra feita PRE 
Arthur de Toledo Dodsworth, lavrada em 13 de fevereiro de 1897, em 
notas deste cartorio; escriptura de compra a Sebastião Francisco 
Corrêa, em notas deste cartorio, em 25 de junho de 1893, L.. 696, 1. 95 w; «Ma À 
escriptura de Corrêa & Vieira e Sebastião Corrêa, lavrada em notas deste | 
cartorio, em 25 de junho de 1903, L. 696, fl. 96 ; documento de Fran- 
cisco Werneck da Costa e sua mulher, passada em 25 de junho de 1903 ; 
documento de Manoel Francisco Bernardes e sua mulher, passado em 
25 de junho de 1903; escriptura de compra a Antonio da Silva 
Machado e sua mulher, passada em 4 de maio de 189 pelo escrivão 
de paz Dantas Moreira; escriptura de compra à Mario Wer- 
neck e Raul Werneck, lavrada em 16 de agosto de 1901, em 
notas deste cartorio; escriptura de compra a D. Angelica Theo 
dora Coimbra, Manoel Alves Martins Coimbra e sua mulher, 
lavrada em 140 de abril de 1895, em notas deste cartorio ; escri- 
ptura de compra a João Damasceno Borges e sua mulher, lavrada 
em 30 de novembro de 1895, em notas deste cartorio : concessão de 
faixa de terreno feita por Antonio Furquim Werneck de Almeida, ha- 
vendo sido o preço pago ao Banco de Credito Real do Brasil, a que estava 
a fazenda hypothecada, conforme recibo de 6 de dezembro de 1895; 
escriptura de compra a José Augusto dê Mello e sua mulher, lavrada 
a 4 de fevereiro de 1896, em notas deste cartorio ; escriptura de 10 de 
março de 1895 a Medeiros & Filhos, lavrada em notas do 1º officio 
da Parahyba do Sula f. 80 v. do L. 20, modificada pelo accordo 
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em. 29 de fesdinibro de 1894, “em: nad do ta 
* escriptura de doação de Antonio “Ignacio d a Costa Carval 

“mulher, passada em 12 de setembro de 1894, no tabelião Mano 
“adaga de. do na a Theodoro 3 pia “Soares e eo 
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1 de agosto ga 1894, no daietáieo Mrider Ignacio; dada 
ao Dr. Randolpho Augusto de Oliveira Penna e sua mulher, E 
em 16 de agosto de 1894, no tabellião José Moreira de Castilho preserioo 

“ptura de compra 'a João Basilio de Souza e sua mulher, passada em | 

“27 de julho de 1894, no tabellião Manoel Ignacio : “eseriptura de compra | 
a Manoel da Silva Rios, passada em 30: de julho de 1894, indlaiso 
Maneel Ignacio; escriptura de. compra a D. “America Baptista dos 
“Santos, passada em k de agosto de 1894, no tabellião: Manoel Ignacio; 
escriptura de compra a Felisberto Carlos Duarte, passada em 4 de 

agosto de 1894, no tabellião Manoel Ignacio; escriptura de compra a 

; Antonio Ferreira Pinto Bastos, D. Maria do Carmo Ferreira Pinto Er 

a Bastos, Eulalia Ferreira Pinto Bastos e José Ferreira Pinto Bastos, | No 3 

: x passada em 14 de agosto de 4894, em notas do tabellião Manoel Ignacio 4 Ec 

Ee escriptura de compra a Antonio Francisco Lopes e sua mulher, passada Raio E 

; E Y em 16 de agosto de 1894, no tabellião Manoel Ignacio ; escriptura de Pode 
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compra a Joaquim da Rocha Barros, passada em 20 de agosto de 1894, 
no tabellião Manoel Ignacio ; escriptura de compra a José Neves de Souza 
Cabral, passada em 20 de agosto de 189%, no tabellião Manoel Ignacio ; “E RASTA 
escriptura de compra a D. Maria Anna de Almeida, passada em 6 de 
setembro de 1894, no tabellião: Manoel Ignacio; escriptura de compra 
a Bernardo Alves Tavares Pinheiro e sua mulher, passada em 7 de. 
novembro de 1894, no tabellião José Moreira de Castilho. V — De pro- 
priedade da Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil e Gom- 
panhia Estrada de Ferro Vassouras, Paty do Alferes e Petropolis, 
ainda os seguintes bens moveis existentes, tudo no estado em que 
se acham: 1º, na barreira do morro do Senado: 3 excavadores, 5 loce= 
motivas, 4 wagons para aterro, 2 wagons para transporte de material, 
1 troly com 2 bancos, 31 rodeiros inutilisados para wagons e 41 rodas 
tambem inutilisadas, 25 eixos, 28 trilhos usados, 1 caminhão, linhas 
e desvios do morro do Senado á ilha das Mocas. Nas officinas de 
machinas; 1 motor com caldeira vertical, 3 tornos mecanicos, 4 ma: 


“volante, Poda “ger coma, potewagules semanas, 4 va | 
tador 'a vapor (desmontado), 4 bomba de pressão hydranlica, diversas ES, 


é “ferramentas pertencentes aos tornos mecanicos e mais material de Es e 
“officinas. Ferraria: 2 forjas'com folles, 2 bigornas com as competentes 
- ferramentas, 1 machina de furar, 2 tornos de bancada, diversas-peças a 
“de sobresalentes para exeavadores. Nos armazens: 4'tarrachagrande, 
2 tarrachas pequenas, 2 macacos de rosca, 1 macaco de curvar trilho, 
4 torno de baneada, 2 catracas, 1 bomba de-poco, diversas ferra- 
“ mentas de exeavação e concerto da linha, diversas peças de sobresa- 
“Jentes para as machinas, + machina electrica-para explosão, 95 caixas | 
“ de espoletas para a mesma. No eseriptorio: cofree diversos moveis. 
Na ilha das Moças: 4 guindaste montado, 1 guindaste desmontado. No 
“predio da rua da: Saúde, n. 78: 1 machina vertical de 16-cavallos, 
“4 caldeira para a mesma, 1 torno grande, t torno pequeno, t-tesoura 
“grande de-cortar e furar ferro, t“machina de virar chapas, 4 guin- 
“daste grande, 1 balança grande, 1 balança pequena, 1 forno grande 
- para derreter bronze, 2'tornos de bancada, 1 estufa com-wagonete de 
“ferro, 4 boia de ferro, 1 ventilador, 2 bancadas de torno, 2 estrados, 
- "3 desempenos, moldes de madeira e de ferro fundido, polias volantes 
“e rodas dentadas de differentes dimensões, caixas de fundição, grandes 
“e pequenas, taxas de ferro fundido, grandes e pequenas, taxás de ferro 
* fundido, varios vergalhões de ferro batido, arruelas, pinos e porcas, 
“ferro fundido em obra por acabar, moitões e cadernaes de ferro, 
— mancaes grandes e pequenos, chapa de ferro batido, diverso material 
- de ferro fundido, grande quantidade de: transmissões com polias, 
1 serra de fita, 2 serras de recorte, 2 carrinhos de mão, 4 pulsometro, 
“algumas tenazes, algumas escadas de pedreiro. Nas Docas Nacionaes: 
“ Andar terreo — Escriptorio! Cofre de-ferro, relogio de parede e 
alguns moveis de serventia do mesmo eseriptorio. Armazem: 1 
pequena bomba para incendio, 41 carros para trilhos, 6 ditos pe- 
quenos'para pontes, 3 ditos de mão, 3 balanças Conteville, mais 3 
“ditas quadradas, 1 concha, 1 relogio e moveis do servico. 1º andar — 
Escriptorio: Cofre de ferro e diversos moveis do serviço. Armazem : 
“A carros de grade, mais 3 ditos, 5 ditos de mão, mais 5 ditos, 3 balanças 
' “Conteville, mais 3 ditas, 2 ditas de concha, 2 carros de trilho, 4 
“ carrinhos, 4 escadas, além de outros moveis do serviçó. Na pedreira de 
S. Diogo! 1 relogio, diversos moldes, esquadros, 3 carroças e diversas 
“ rodas, f carretão, 2 foles, diversas ferramentas, 80 pedras preparadas, - 
“além dos moveis do servico. Na Estação Inícial = Agencia ; 1 cofre de k 
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e DEE dado com Su e atrair 
e RA 2 caixões de “arruellas, 2d 
“talas de juneção. Na estação da. Mangueira — te 
4 balança compláloa 1 carrinho de carga, 1 carrinho de fer TO, 


“4 lampeão de signaes, 1 apparelho telephonico e outros utei 
- parada do Ambuhy — 1 apparelho telephonico, 1 cavadeira, | 
bocca e outros moveis e utensilios do serviço. Na Estação Dr . Carlos: 
“paio — 1 apparelho telephonico, 3 bandeiras para signaes e outros move 
para o serviço da Estação. Na Estação de Belém —1 caixa d agua com | 
encanamento, 1 relogio de parede, 1 apparelho telephonico, 1 balança 
e outros objectos do servico. Na Estação Paes Leme — 1 apparelho tele- . 
phonico, 1 troly e outros objectos. Na Estação de Sertão — 1. relogio mn 
de parede, 2 apparelhos telephonicos, 3 bandeiras para signaes, 1 sino | 
e outros objectos e utensilios.. Armazem — 1 balança Howe, 1 carrinho. E 
de mão, 2 enxadas, 3 pás, 1 foice, 3 trados, 1 martello, 34 manilhas, Do 
11 chaves de bocca, 2 ditas de encanamento, 4 ditas de hujão, 1 jacaré, | É € 

i 7 alavancas pequenas, 1 dita grande, 1 macho, 1 pharol, 1 balança, Fey 
estopa de côr, 1 balança, 1 safra, 1 torno de bancada, 1 machina de furar, 

2 macacos e outros objectos do serviço. Na Estação de Bomfim — 1 relogio 
de parede, 1 apparelho telephonico, 1 balança com pesos, 1 prancha 
para carga e descarga, 3 bandeiras para signaes e outros objectos. Na 
Estação Vera Cruz — 2 apparelhos telephonicos, 1 balanca decimal com 
pesos (força 200 kilogrammas), 3 bandeiras de signaes, chaves de ferro 
(feitio bocca de jacaré), lanterna de signaes, relogio de parede e outros 
objectos. NaEstação — Governador Portella — 1 telephone,1 pharol redon- 
do,1 terno de bandeiras, 2 ditos de ditas, 3 bandeiras nacionaes, 1 sino, 
1 balança decimal, 200 kilogrammas, 1 pá de bico, 1 carrinho de ferro, 
1 foice, 10 dormentes, diversos medicamentos, objectos de uso e serviço 
da Estação e do Escriptorio. No almoxarifado desta Estação — 1 balança 
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4 ditos de 1 kilogramma, O pás even Salavancas, 1 
dor, 1 mangueira de 10 metros, para lavagem de caldeiras, 1 abecedario 
de ferro e outros objectos. No almoxarifado das officinas da mesma estação 
— 7 tarrachas inglezas (diversos tamanhos), 10 desandadores de dito dito, 
90 machos de dito dito, 4 tarrachas para encanamentos, 25 machos per- 
tencentes aos mesmos, 3 catracas, 4 mandrilhos para tubos de caldeira, 
diversos calibres incompletos, diversos alargadores para locomotivas, 
diversos machos para caldeiras, 1 folha de serra circular, 2 ditas dita, 71 
kilogrammas de cobre em encanamentos, 76 ditos ditos, em chapas, 73 
ditos de ditoem botão, 3.151 kilogrammas de ferro fundido em diversas 
obras, 670 ditos de correntes, 207 ditos de bronze, 154 ditos de mancaes, 
para machinas 3 e 7, 11 caixões de enxofre, 1 folha de serra, 9 canos 
de ferro galvanisado. Nas officinas da mesma Estação Portella — 7 
tornos de bancada, 1 dito de ferreiro, 2 ditos francezes, 1 dito grande, 
1 rebolo esmeril, 1 dito para amolar ferramentas, 1 machina para 
atarrachar tubos, 1 dita para contornar, 1 dita horizontal para aplainar, 
1 dita grande de furar, 1 dita pequena de dito, 1 pulsometro, 1 torno 
de madeira, 1 serra circular, 1 machina deaplainar madeira, 3 caval- 
letes de ferro para fundição, 2 forjas com 3 algaravizes d'agua, 1 
torno de fundição de ferro, 1 guindaste para o mesmo, 2 tornos 
de bronze, 1 guindaste, 1 prensa hydraulica, 1 motor a vapor, força 
de 12 cavallos, 1 troly do mestre de linha, 16 trolys de linha, via 
permanente, 56 rodeiros velhos, 4 rodeiros, jogos de machinas velhas, 
44 rodeiros velhos de trolvs, 37 rodas diversas, 1 forno para 
temperar molas, 1 martinete a vapor, 1 ventilador, 1 batança para 
pesar ferro, 1 amanseador de galgas, 2 desempenos pequenos, 1 
machina de moer tintas, 1 lote de modelos, 1 rebolo inglez. Na 
Estação da Estiva — 1 relogio de parede, 1 apparelho telephonico, 
1 lanterna de signaes, 1 terno de bandeiras para signaes, 1 sino. 
No armazem da mesma estacão — 14 balanca de força de 500 kilo- 
grammas, 4 pesos, sendo 1 de 200, 2 de 100 e 1 de 50 kilogrammas, 
28 trilhos e 1 enxada. Na Estação do Paty do Alferes —1 relogio 
de parede, apparelho telephonico, 1 halanca de ferro grande, 4 pesos 
de ferro, sendo de 1, 2, 4 e5 kilogrammas, 7 trilhos, 4 cruzamento, 
Na Estação do Barro Branco—1 apparelho telephonico, 3 bandeiras para 
signaes de trens, 1 balanca decimal com 2 pesos e diversos moveis 
do uso da Estação. Na Estação de Avellar—1 apparelho telephonico, 
1 relogio de parede, 3 bandeiras, 1 balança e pesos, 1 escada, 1 pá 
e 1 picareta, 47 trilhos, f cruzamento e 1 apparelho telephonico na 
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dos bens ora vendidos e dos seguintes documentos : a ) escriptura de 
30 de agosto de 1894 com Antonio Manoel Fernandes da Silva, em R 
dê "notas deste cartorio, a fl. 66 v. do L. 506; Db) escriptura de 20 de | 
“am outubro de 189% com Carlos de Ipanema Moreira, em notas deste . É 
E cartorio, Ti MAQuAiS Mire ; c) escriptura de 8 de abril de 1892 com | E 
a Joaquim José de Freitas, lavrada em notas deste cartorio, L. 460, No A 
cs fl. 31; d) escriptura de 17 de marco de 1893 com a Companhia | 
Ferro Carzil Villa Isabel, nas notas deste cartorio, L. 479, fl. 7 v.;. P$A 
f e) escriptura de 6 de abril de 1893 com a Companhia de Carris 
é Urbanos, nas notas deste cartorio, L. 479, fi. 50; /) contracto par- 
ticular celebrado em 9 de março de 1893 com a Companhia de S. Chris- 
d tovão: g)-acta de sessão da Administração do Hospital dos Lazaros 
Etr em 17 de julho de 1896; escriptura com a Irmandade do Santissimo 
Sacramento da Candelaria de 5 de maio de 1899, em notas do car- E 
torio do 2º officio; A) escriptura de 15 de junho de 1903 com o 
almirante Dr. José Pereira Guimarães e sua mulher, em notas deste 
cartorio, L. 69%, fl. 91; i) eseriptura de 15 de junho de 1903, com. 
Achilles Bove e sua mulher, em notas deste cartorio, L. 694, 8.90: 
j) contracto particular com Nastein & C., celebrado em 3 3 de outubro 
de 1892; 11º), que os accordos a que se refere a clausula 7º, ali- 
nea b, constam entre outros das escripturas de cessão ou venda dos 
terrenos que a Estrada de Ferro atravessou e dos seguintes actos : 
a) contracto particular com a Companhia Ferro-Carril de Villa Isabel, 
em 17 de dezembro de 1901; b) accordo com a Prefeitura do Dis- 
tricto Federal, celebrado em 1º de dezembro de 1894, sobre o desloca- 
mento da rua Visconde de Niclheroy ; c) contracto com a Companhia 
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S. Christovão, de 19 de dezembro de 4901 a) a rordo 
Rio de Janeiro and Northern Railway Company. » em 4 da março 
de 1895; e) officio da Irmandade do Santissimo Sacramento da Can- 
delaria de 3 de setembro de 1901; /) accordo com a Intendencia 
Municipal da Parahyba do Sul em 26 de abril de 1894; 9) accordo 
com o capitão Arthur de Toledo Dodsworth, celebrado por instru- 
mento de 7 de janeiro de 1893; 12º, que a transferencia da Estrada 
de Ferro, de que é concessionaria a outorgante, Companhia Estrada 
de Ferro Vassouras, Paty do Alferes e Petropolis, é realisada depois 
de haver sido feita ao Governo do Estado do Rio de Janeiro a neces- 
saria communicação; 13º), que a outorgante, Enapreza Industrial de 
Melhoramentos no Brasil, obriga-se a entregar todos os estudos, 
plantas e orçamentos concernentes às concessões encampadas, à Es- 
trada de Ferro e ao arrasamento do Morro do Castello, fornecendo 
todos os esclarecimentos e informações que lhe forem solicitados 
pelo Governo Federal, aos seus agentes e prepostos ; 14º), que toda a 
renda dos trapiches, predios, terrenos e da Estrada de Ferro, vendidos 
até 30 de junho corrente, pertencem á outorgante, Empreza Industrial 
de Melhoramentos no Brasil; 15º), que todas as despezas até 30 de 
junho correrão respectivamente por conta dos outorgantes vende- 
dores; 16º), que a outorgante, Empreza Industrial de Melhora- 
mentos no Brasil, até 31 de outubro proximo futuro, renunciará sem 
indemnisacção alguma á decisão constante dos decretos n. 1235, 
de 3 de janeiro de 1890 e n. 2140, de 2% de outubro de 1895 
(Estrada de Ferro Nazareth ao Crato) com todos os trabalhos ex- 
ecutados até a data do dito termo, sob pena de pagar á outorgante, 
Fazenda Federal, a quantia de seiscentos contos de réis (600:0008), 
responsabilidade que solidariamente assume o Banco da Republica 
do Brasil. Pelas outorgantes, Empreza Industrial de Melhoramen- 
tos no Brasil, Companhia União dos Trapiches, Companhia Estrada 
de Ferro Vassouras, Paty do Alferes e Petropolis e lEmpreza do 
Arrasamento do Morro do Castello me foi dito por seu representante 
perante as mesmas testemunhas : a) que acceitam respectivamente 
em todas as suas partes a presente escriptura ; b ) que tambem respe- 
ctivamente transferem á outorgante, Fazenda Federal, todo o seu 
direito, dominio e acção sobre os bens constantes da presente escri- 
ptura, e em virtude desta e da clausula constituti a immittem na 
posse, obrigando-se a responder pela evieção, sendo o preço de cada 
um dos immoveis urbanos o que consta das respectivas escripturas 
de compra feita pelas outorgantes, com o abatimênto de 20 “Jo, 
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constante da eseriptura toa de 6 de abril de 1893, pet 
- deste cartorio, L. 479, fl. 52 v., e bem assim da hypotheca con-. 
stante das escripturas publicas de 12 e 15 de abril de. 1893, | 
nas mesmas notas, L. 479, À. 65 v. e 75, menos nã parte refe-. 
rente aos immoveis situados no Estado de São Paulo. Foram-me | 
entregues os conhecimentos seguintes: 7º Districto, fl. 13, n. 20. 109. 
Recebedoria da Capital Federal. Imposto de consumo d'agua. Exercicio g 
de 1902. Contribuição cincosnta e quatro mil réis. Certifico que a 
Companhia União de Trapiches deve a quantia de 548000, imposto E 
de consumo de uma penna d'agua, concedida para uso do seu predio. 
ce -n. 4 da rua da Saúde. Capital Federal, 29 de agosto de 1902. Pelo 
E Sub-Director, Delfim Moreira da Silva. Recebi em 29 de agosto de 
1902. Dantas Junior. 7.º Districto, fl. 14, n. 20.140. Recebedoria da 
“Capital Federal. Imposto de consumo d'agua. Exercicio de 1902. 
Contribuição 548000. Certifico que, a Empreza Industrial de Melho- 
ramentos no Brasil deve a quantia de 548000, imposto de consumo 
“de uma penna d'agua, concedida para uso do predio n. 78 da rua da 
Saúde. Capital Federal, 29 de agosto de 1902. Pelo sub-director, Delfim 
Moreira da Silva. Recebi em 29 de agosto de 1902. Dantas Junior. 
7º districto, fl. 16, n. 20.157. Recebedoria da Capital Federal. Imposto 
de consumo d'agua. Exercicio de 1902. Contribuição 548090. Certifico 
que a Empreza Industr ial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 
548000, imp isto de consumo de uma penna d'agua, concedida para 
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uso do predio n. 5 da rua pr de Ss Federal, No 
de agosto de 1902. Pelo sub-airector, Delfim Moreira da silva, Recebi 8 
em 29 de agosto de 1902. Dantas Junior. 7º districto, fl. 20, n. 20.288. - 
Recebedoria da Capital Federal. Imposto de consumo d'agua. Exercicio 
de 1902. Contribuição 518420 (cincoenta e um mil quatrocentos é 
vinte réis). Certifico que a Companhia União de Trapiches deve a 
“quantia de 518420, imposto de consumo de oitocentos cincoenta e dous 
de novecentos avos de uma penna d'agua, concedida para uso do predio 
n. 2 da rua do Conselheiro Zacharias. Capital Federal, 29 de agosto 
de 1902. Pelo sub-director, Delfim Moreira da Silva. Recebi em 29 
agosto de 1902. Dantas Junior. 7º districto, N. 20, n. 20,289. Rece- 
bedoria da Capital Federal. Imposto de consumo d'agua. Exercicio de 
1902. Contribuição 23580. Certifico que o Sr. Luiz Rodrigues Loureiro 
Ferreira deve a quantia de 28580, imposto de consumo de 43 de 900 
avos de uma penna d'agua, concedida para uso do predion. 2 da rua 
do Conselheiro Zacharias. Capital Federal, 29 de agosto de 1902. Pelo 
sub-director, Delfim Moreira da Silva. Recebi 29 de agosto de 1902. 
Dantas Junior. 7º districto, fl. 15, n, 20.654. Recebedoria da Capital 
Federal. Imposto de consumo d'agua. Exercicio de 1902. Contribuição 
548000. Certifico que a Companhia União de Trapiches deve a quantia 
de 548009, imposto de consumo de uma penna d'agua, concedida para 
uso do predio n. 1480 da rua da Saúde. Capital Federal, 29 de agosto 
de 1902. Pelo sub-director, Delfim Moreira da Silva. Recebi em 29 
de agosto de 1902. Dantas Junior. 3º districto, fl. 49, n. 7708. 
; — Recsbedoria da Capital Federal. Imposto de consumo d'agua. Exercício 
de 1992. Contribuição 1803000. Certifico que a lmpreza Industrial de 
Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 1893000, imposto de cons 
sumo de cinco pennas d'agua, concedidas para uso do predio n. 203 da 
rua do Senado. Capital Federal, 1º de julho de 1902. Pelo sub-director, 
J. Mendes. Recebi em 29 de agosto de 1902. Costa Pereira. 3º districto, 
fl. 47, n. 7683. Recebedoria da Capital Federal, Imposto de consumo 
d'agua. Exercicio de 1902. Contribuição 2528000. Certífico que a 
Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 
2524000, imposto de consumo de 7 pennas d'agua, para uso dos predios 
ns. 447, 449 e 1451 da rua do Senado. Capital Federal, 1º de julho 
de 1902. Pelo sub-director, J. Mendes. Recebi em 2 de agosto de 
1992. Costa Pereira. 3º districto, fl. 48, n. “707.  Recebedoria da 
Capital Federal. Imposto de consumo d'agua. Exercicio de 1902. Con- 
tribuição 1448000. Certifico que a Empreza Industrial de Melhoramentos 
no Brasil devo a quantia de 1443090, imposto de consumo de «quatro 
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pennas adota concedidas pera uso dos] re 
Senado. Capital Federal, 4º de julho de 902. 
Mendes. Recebi em 29 de agosto de 1902. Cost 
A. ; a. 1 699. Recebedoria da a Federal. im 


imposto de consumo de uma penna d'agua, = vonBedida para uso aa p) 
sem numero da rua do Senado. Capital Federal, 1º de julho de 1902 P 
sub-director, J. Mendes. Recebi em 29 de agosto 1902. Costa 
8º districto, je RR the 76. «Heceliedor já da ERA Federal. Rino 


“para uso do predio n. 221 da à HA do do mt, a 4º 
julho de 1902. Pelo sub-director, J. Mendes. Recebi em 29 de agosto 
de 1902. Costa Pereira. 3º districto, fl..., n. 7.342. Recehedoria da Ca-. 
pital Federal. Imposto de consumo d'agua. Exerciciode 1902. Contribuição | 
252$000. Certifico que a Empreza Industrial de Melhoramentos no Ê Ng 

Brasil deve a quantia de 252$000, imposto de consumo de sete pennas ES 
d'agua, concedidas para uso dos predios-ns, 286 a 294 da rua do Riachuelo, 
Capital Federal, 1º de julho de 1902. Pelo sub-director, J. Mendes. 
Recebi em 29 de agosto de 1902. Costa Pereira. 3º districto, ido 40, 
n. 7.498. Recebedoria da Capital Federal. Imposto de consumo d'agua. 

Exercicio de 1902. Contribuição 2168000. Certifico que a Empreza 
- Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 2168000, 
imposto de consumo de seis pennas d'agua, concadidas para uso do 
predio n. 144 da rua do Rezende. Capital Federal, 4º de julho de 1902. 
Pelo sub-director, J. Mendes. Recebi em 29 de agosto de 1902. Costa 
Pereira. 3º districto fl..., n. 7.500. Recebedoria da Capital Federal. 

Imposto de consumo d'agua. Exercicio de 1902. Contribuição 368000. 
Certifico que a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a 
quantia de 36$000, imposto de consumo de uma penna d'agua, concedida 
para uso do predio n. 148 da rua do Rezende. Capital Federal, 1º de julho 
de 1902. Pelo sub-director, J. Mendes. Recebi em 29 de agosto de 1902. 
Costa Pereira. 5º districto, fl. 78, n. 15.950. Recebedoria da Capital 
Federal. Imposto de consumo d'agua. Exercicio de 1902. Contribuição 
368000. Certifico que a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil 

deve a quantia de 368000, imposto de consumo de uma penna d'agua, 

concedida para uso do predio n. 35 da rua Duque de Saxe, Capital Federal, 

1º de julho de 1902, Pelo sulb-director, H. E, Tavares, 1º escripturario. 
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Recebi em 29 de agosto de 1902.Costa Pereira, 5º distrieto, (1.48, n. 14.8M. 
Recebedoria da Capital Federal. Imposto de consumo d'agua. Exercício 
de 1992. Contribuição 368000. Certifico que a Empreza Industrial de Me- 
lhoramentos no Brasil deve a quantia de 36$000, imposto de uma penna 
d'agua, concedida para uso do predio n. 49 da rua do Barão de Capa- 
nema. Capital Federal, 1º de julho de 1902. —pPelo Sub-Director, IH. E. 
Tavares, 1º escripturario. Recebi em 29 de agosto de 1902. —Costa Pe- 
reira. 5º Districto, fl. 85, n. 16.119. Recebedoria da Capital Federal. 
Imposto de consumo d'agua. Exercicio de 1902. Contribuição 36$000. 
Certifico que a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve 
a quantia de 368, imposto de consumo de uma penna d'agua, concedida 
para uso do predio n. 36 da rua do Senador Furtado. Capital Federal, 
1º de julho de 1902. Pelo sub-Director, HM. E. Tavares. Recebi em 


29 de agosto de 1902, —Costa Pereita. 7º Districto, fl. 14,0. 90.135... 


Recebedoria da Capital Federal. Imposto de consumo d'agua, Exer- 
cicio de 1902. Contribuição 548. Certifico que a Empreza Industrial de 
Mellioramentos no Brasil deve a quantia de 548, imposto de con- 
sumo de uma penna d'agua, concedida para uso do predio n. 66 da rua 
da Saúde. Capital Federal, 29 de agosto de 1902. — Pelo Sul-Director, 
Delfim Moreira da Silva. Recebi em 29 de agosto de 1902. —Costa Pereira. 
7o Districto, fl. 4, n. 19.762. Recebedoria da Capital Federal. Imposto 
de consumo d'agua. Exercicio de 1902. Contribuição 368. Certífico 
que a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia 
de 308, imposto de consumo de uma penna d'agua, concedida para uso 
do predio n. 70 da rua da Gambõa. Capitál Federal, 29 de agósto de 
1902. Recebi em 29 de agosto de 1902. —Dantas Junior. 7º pistricto, 
ff. 5, n. 19.768. Recebedoria da Capital Federal. Imposto de consumo 
d'agua. Exercicio de 1902. Contribuição 368. Certifico que a Em- 
preza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 368, 
imposto de consumo de uma penna d'agua, concedida para uso do predio 
n.72 da rua da Gambia. Capital Federal, 29 de agosto de 1902. — 
Pelo Sub-Director, Delfim Moreira da Silva. Recebi em 29 de agosto 
de 1902. —Dantas Junior. 7º Districto, fl. 4, n. 19.723. Recebedoria da 
Capital Federal. Imposto de consumo d'agua. Exercicio de 1902. Com- 
tribuicção 0488. Cortífico que a Empreza Industrial de Melhora- 
mentos no Brasil deve a quantia de 6488, imposto de consumo de 12 
pennas d'agua, € meedidas para uso dos predios ns. 203 a 223 da rua 
da Gambõa. Capital Federal, 29 de agosto de 1902, — Pelo Sab-Dire- 
etor, Delfim Moreira da Silva. Rocebi em 29 de agosto de 1902. — Dan- 
tas Junior. 7º Distrício, fl. 49, mn. 21.316. procepedoria da Capital 
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Capital Federal, 29 de agosto. Ce 1902.- “Pelo SubDira 
Moreira da Silva. Recehi- em 29 de agosto de 1902. 
7º Districto, fl; .48, n, 21,96: Recebedoria da Capital 


Certifico quea Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil 
a quantia de 144%, imposto de consumo de + pennas d'ag gua, [6 
didas para uso dos predios ns. 36 a 40 da rua da Praia Formosa. - Cal 
tal Federal, 29 de agosto de 1902. — Pelo Sub-Director, Delfim M 
reira da Silva. Recebi em 29 de ag gosto de 1902. —Dantas Ju 
7º Districto, fl. 68, n. 214.299. Recebedoria da Capital Federal A 
posto de consumo d'agua. Exercicio de 1902. Contribuição 
Certifico que a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil 
a quantia de 36%, imposto de consumo de uma penna d'agua, 
uso do predion. 6 da rua da Praia Formosa. Capital Federal, 29 de | 
agosto de 1902. —Pelo Sub-Director, Delfim Moreira da Silva. Recebi ' 
em 29 de agosto de 1902. —Dantas Junior. 10º Districto, fl. 12, n. 30,453. & 
Recebedoria da Capital Federal. Imposto de consumo d' agua. Exercicio ie 
de 1902. Contribuição 54$. Certifico que a Empreza Industrial der 

Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 544, imposto de con-. 

sumo de uma penna d'agua, para uso do predio n. 187 da rua deS. Chris- ta 
tovão. Capital Federal, 26 de julho de 1902. —Pelo Sub-Director, Gur- 
gel do Amaral. Recebi em 30 de agosto de 1902. -—Dantas Júnior. 
10º Districto, fl. 97, n. 32.337. Recebedoria da Capital Federal. Im- 
posto de consumo d'agua. Exercicio de 1902. Contribuição 728000. 
Certifico que a Companhia Industrial de Melhoramentos no Brasil 
deve a quantia de 728, imposto de consumo de 2 pennas d'agua, con- 
cedidas para uso dos predios n. 43 e 45 da Praia do Cajú. Capital 
Federal, 31 de julho de 1992. — Pelo Sub-Director, Gurgel do 
Amaral. Recebi em 30 de agosto de 1902. — Dantas J unior. 11º Dis- 
tricto, fl. 50, n. 34.693. Recebedoria da Capital Federal. Imposto de 
consumo d'agua. Exercicio de 1902. Contribuição 728000. Certifico que 
a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 
72$, imposto de consumo de 2 pennas d'agua, concedidas para uso do 
predio n. 56 da rua D. Anna Nery. Capital Federal, 16 de julho 
da 1902. —Pelo Sub-Director, Aurelio da Silva e Oliveira. Recebi em 30 
de agosto de 1902, —Carvalho Junior. 11º Districto, 11. 50,n. 34.692, 
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Recebedoria da Capital Federal. sra Re paca pt a “ho 
cicio de 1902. Contribuição 1448. Certifico que a Empreza Indus- AS NR 
trial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 148, imposto k “a 
de consumo de 4 pennas d'agua, concedidas para uso do predio n. 54 sea 
da rua D. Anna Nery. —Pelo Sub-Director, Aurelio da Silva e Oliveira, AE 
Recebi em 30 de agosto de 1902, — Carvalho Junior. 11º Districto, pro. 
fl. 54, n. 34.810. Recobadoria da Capital Federal. Imposto de consumo É 
d'agua. Exercicio de 1902. Contribuição 368. Certifico que a Em- ea 
preza Industrial de Melhoramen'os no Brasil deve a quantia de 368, “a 
imposto de consumo de uma penna d'agua, para uso do predio n. 13 da 
rua Cavalcanti. Capital Federal, 16 de julho de 1902. —Pelo Sub-Director, "a e 
Aurelio da Silva e Oliveira. Recebi em 30 de agosto de 1902. — Carvalho 4 
Junior. 114º Districto, fl. 61, n. 35.069. Recebedoria da Capital Federal. “% 
Imposto de consumo d'agua. Exercicio de 1902. Contribuição 365000. Rr 
Certifico que a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve | 
a quantia de 36$, imposto de consumo de uma penna d'agua conce- 
dida para uso do predio n. 35 da rua do Jockey-Club. Capital s 
Federal, 18 de julho de 1902. —Pelo Sub-Director, Aurelio da Silva 
Oliveira. Recebi em 30 dº agosto de 1902. — Carvalho Junior. 
a 12º Districto, fl. 36, n. 37.822. Recebedoria da Capital Federal, 
Imposto de consumo d'agua. Exercicio de 1902. Contribuição 728000. 
Certifico que a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve 
a quantia de 728000. Imposto de consumo d'agua, de 2 pennas, con- 
cedidas para uso do predio sem numero da estrada de Santa Cruz. : 
Capital Federal, 15 de junho de 1902.— Pelo sub-director, Alencastro 
Autran. Recebi em 30 de agosto de 1902. — Carvalho Junior. 14º 
Districto, fl. 71, n. 43.759. Recebadoria da Capital Federal. Imposto de 
consumo d'agua. Exercicio de 1902. Contribuição 368. Certifico que a Em- 


preza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 368000, 
imposto de consumo de uma penna d'agua, concedida para uso do 4 
predio n. 60 da rua Taquaty. Capital Federal, 30 de agosto de | 
1902. — Pelo sub-director, C. Rosa. Recebi em 30 de agosto de 1902. 


— Carvalho Junior. 15º Distrieto, fl. 37, n. 40.265. Recebedoria da 
Capital Federal. Imposto do consumo d'agua. Exercício de 1902. 
Contribuicão 368000. Certifico que a Empreza Industrial de Melhora- 
mentos no Brasil deve a quantia de 368000, imposto de consumo de 
uma penna d'agua, concedida para uso do predio sem numero da rua es- 
trada do Marechal Rangel. Capital Federal, 30 de agosto de 1902. — Pelo 
sub-director, Clito Pereira. Recebi em 30 de agosto de 1902. — Car- 
valho Junior, Imposto predial, 5º Districto, ff. 9, n. 8.139. Prefei- 
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de 1903. — Pelo director, Pizarro. Foco, em 31 de m 
— Furtado. ou: Districto, no 10, Tio A tm. Prefeitura « 
Federal. Directoria de Rendas. Imposto. predial. 4º seme 
cicio de 1903. Imposto 1:800$000. Certifico que a Empr 
trial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de dá :8008000 E 
predial da rua da Saúde n. 66. Capital Federal, 1º de março 

1903. — Pelo director, Pizarro. Recebi, em 31 de miwço de 4 3 
Furtado. 5º districto, fl. 11, n. 8.223, Preteitura do Districto Te- 
deral. Directoria de Rendas. Imposto predial, “ semestre. PR 
do o 1905, Ec peso Certifico o a Meat a 


dido n. 180, iii Fera, 5 de marco de 1908. — polo 
etor, J. Gomes. Recebi, em 31 dé março de 1903. — Furtado. 
Districto, fl. 12, n. 8.236. Prefeitura do Districto Federal. Directorii 
“Rendas. Imposto predial. 1º semestre. Iixercicio de 1903. Cert 
que a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia 
de 3:6008000, imposto do predio da rua Coelho de Castro. Capital, 
Federal, 31 de marco de 1903. — Pelo director, J. Gomes. Recebi, é em. a 
31 de março de 1903. — Furtado. 5º Districto, fl. 28, n. 8995. Pre-. 
feitura do Districto Federal. Directoria de Rendas. Imposto predial. 
1º semestre. lixercicio de 1903. Imposto 1:8008000. Certifico qua a Com- j 
panhia União dos Trapiches deve a quantia de 1:800$000, imposto do 
predio da rua Conselheiro Zacharias n. 2. Capital Federal, 2 de 
março de 1903. — Pelo director, Pizarro. Recebi, em 31 de marco de 
1903 — Furtado. 5º Districto, fl 33, N. 9.203. Prefeitura do Districto Fe- 
deral. Directoria de Rendas. Imposto predial. 1º semestre. Exercicio de 
1903. Imposto 2888000. Certifico que a Impreza Industrial de Me- 
lhoramentos no Brasil deve a quantia de 2888000, imposto dos | pre- 
dios da rua da Gambôa ns. 203 e 205. Capital Federal, 2 de março de 
1903. — Pelo director, J. Gomes. Recebi, em 31 de marco de 1908. 
— Furtado. 5º Districto, fl. 33, n. 9.20%. Prefeitura do Distrieto Fe- 
deral. Directoria de Rendas. Imposto predial. 1º semestre. Exercicio de 
1903. Imposto cincoenta e sete mil e seiscentos reis.*Certifico que a ; 
Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 
cincoenta e sete mil e seiscentos réis, imposto do predio da rua da 
Gambôa numero duzentos e sete. Capital Federal, 2 de marco de 1908 
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Pelo director, 1. Gomes. Recebi, em 3 de março de 1903. Furtado. 5º 
Districto, fl. 53, n. 10.129. Prefeitura do Districto Federal. 

de Rendas. 1º semestre. Exercicio de 1903. Imposto 2:1608000. Cer- 
tífico que a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a 
quantia de 2:160$000, imposto dos predios da ilha João Damasceno 
ns. 1a 9. Capital Federal, 31 de marco de 1903, Pelo director, Pizarro. 
Recebi, em 31 de marco de 1903. Furtado, 5º Districto, fl. 53, n. 10,130. 
Prefeitura do Districto Federal. Directoria de Rendas. Imposto predial. 
1º. semestre. Exercicio de 1903. Imposto predial 21658000. Certifico 
que a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia 
de 216$000, imposto do barracão da ilha das Mocas, sem numero. Ca- 
pital Federal, 31 de marco de 1903. Pelo director, J. Gomes. Recebi, em 
31 de março de 1903. Furtado. 6º Districto, fl. 8, n. 10.810. Prefeitura, 
do Districto Federal. Directoria de Rendas. Imposto predial. 1º semestre. 
Exercicio de 1903. Imposto 450$000. Cestifico que a Empreza Indus- 
trial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 4508000, imposto do 
predio da rua do Riachuelo n. 29%. Capital Federal, 2 de março de 
1903. Pelo director, Moraes e Valle. Recebi, em 31 de março de 1903. 
Furtado. 6º Distrieto, fl. 13. n. 11016. Prefeitura do Districto Federal. 
Directoria de Rendas. Imposto predial. 1º semestre. Exercicio de 1903. 
Imposto 843$600. Certifico que a Empreza Industrial de Melhora- 
mentos no Brasil deve a quantia de 8438600, imposto do predio da rua 
do Rezende n. 14%. Capital Federal, 2 de março de 1903. Pelo director, 
Moraes e Valle. Recebi, em 31 de março de 1903. Furtado. 6º Districto, 
fl. 43, n. 11.018. Prefeitura do Districto Federal. Directoria de Rendas. 
1º semestre. Imposto predial. Exercicio de 1903. Imposto 1088000. 
Certifico que a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve 
a quantia de 108$000, imposto do predio da rua do Rezende n. 148. 
Capital Federal, 2 de março de 1903. Pelo director, Moraes e Valle. Re- 
cebi, em 31 de março de 1903. Furtado. 6º Districto, fl. 41, nm. 12.076. 
Prefeitura do Districto Federal. Directoria de Rendas, Imposto predial. 
4º semestre. Exercicio de 1903. Imposto 438200. Certifico que a Em- 
preza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 433200, 
imposto do predio da rua do Senado n. 147. Capital Federal, 2 de março 
de 1903. Pelo director, Moraes e Valle. Recebi, em 31 de março de 1903. 
Furtado. 6º Districto, fl. 41, n. 12.077. Prefeitura do Districto Federal, 
Directoria de Rendas. Imposto predial. 1º semestre, Exercício de 1903. 
Imposto 360$000. Certifico que a Empreza Industrial de Melhora- 
mentos no Brasil deve a quantia de 3605000, imposto do predio da 
rua do Senado n. 149. Capital Federal, 2 de março de 1903. Pelo 
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posto predial. 1º semestre. Exercicio de 1903. Imposto 36 


“de março de 1903. Furtado. 6º Districto, fl. 41, mn. 12.107. 
tura do Districto Federal. Directoria de Rendas. Imposto pa . 


6 aa do Mn. 42, 078. Prefeit 
de Fenda Imposto isa go: “sem e 


Valle. Ron ie em 31 dei inarço dê 1903. Furtado. 6º Ei 
n. 12098. Prefeitura do Districto Federal. Directoria de | 


tifico que a Empreza Industrial de Melhoramentos no Br 
a quantia de 36$000, imposto do predio da rua do Senado mn 
Capital Federal, 2 de marco de 1903. Pelo director, Moraes e 
Recebi, em 31 de marco de 1908. Furtado. 6: Districto, A. 41, pa E 
Prefeitura do Districto Federal. Directoria de Rendas. Imposto 
dial. 1º semestre. Exercicio de 1903. Imposto 180$000. Certifico 
Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a. quantia de Y 
1808000, imposto do predio da rua do Senado n. 4197. Capital Federal, | 

2 de março de 1903. Pelo director, Moraes e Valle. Recebi, em. Re 


1º semestre. Exercicio de 1903. Imposto 1298600. Certifico que. 
a lEmpreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia. 
de 129$600, imposto do predio da rua do Senado n. 199. Capital Fe- E 
deral, 2 de março de 1903. Pelo director, Moraes e Valle. Recebi, Mes 
em 31 de março de 1903. Furtado. 6º Districto, fl. 44, n. 12.108. | “a 
Prefeitura do Districto Federal. Directoria de Rendas. Imposto pre-. Bi Ee 
dial. 1º semestre. Exercicio de 1903. Imposto 3928400. Certificoque 
a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de. ls A) 
3928400, imposto do predio da rua do Senado n. 201. Capital Fe- 
deral, 2 de março de 1903. Pelo director, Moraes e Valle. Recebi, em. 

31 de março de 1903. Furtado. 6º Districto, fl. 41, n. 12.409. Pre- 
feitura do Districto Federal. Directoria de Rendas. Imposto predial, 1º 
semestre. lixercício de 1903. Imposto 798200. Certifico que a Em- 
preza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 798209, 
imposto do predio da rua do Senado n. 208. Capital Federal, 2 de março 

de 1903. Pelo director Moraes e Valle. Recebi, em 31 da março de 1908. 
Furtado. 6º Districto, fl. 42, n. 412.121. Prefeitura do Digtricto Federal. 
Directoria de Rendas. Imposto predial. 1º semestre. Exercicio de 1903. . 
Imposto 434$880. Certifico que a Empreza Industrial de Melhora- 
mentos no Brasil deve a quantia de 4348880, imposto do predio da rua 
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ú FEM al Ft 
o sênndo n.221. Capital Federal; 2 de março de “di 
Didiid Volto Recebi, em 31 de março de: 1903. Furtado. 1 Die 
tricto, fl 16, n. 30.833. Prefeitura do Districto Federal. Di 

de Rendas. Imposto predial. 1º semestre, Exercicio de 1903, Ime 
posto 368000. Certifico que a lEmpreza Industrial de Melhoramen- 
tos no Brasil deve a quantia de 368000, imposto do predio da rua 
de S. Leopoldo n. 19. Capital Federal, 4 de março de 1903, — 
Pelo Director, II. Mello. Recebi, em 31 de março, de 1903. — Mar- 
tins. 14º districto, fl. 3, n. 37.367. Prefeitura do Districto Fe- 
deral. Directoria de Rendas. Imposto predial. 1º semestre. Exer- 
cicio de 1903. Imposto 2528090. Certifico que a Empreza Indus- 
trial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 2528000, 
posto do predio da rua de S. Christovão n. 187. Capital Federal, 
1º de marco do 1903. — Pelo director, Olympio Luz. Recebi, em 
“31 de março de 1903.— Martins. 14º districto, fl. 8, m. 37.561. Pre- 
feitura do Districto Federal. Directoria de Rendas. Imposto Predial 
1º semestre. Exercicio de 1903. Imposto 1228400. Certifico que a 
Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 
122$400, imposto do predio da rua de S. Christovão n. 153 (co- 
cheira e seis quartos). Capital Federal, 1º de março de 1903. Pelo 
director, Legey. Recebi, em 31 de março de 1903. — Martins, 14º 
Districto, fl. 8, n. 37.562, Prefeitura do Districto Federal. Directoria 
de Rendas. Imposto predial. 1º semestre. Exercicio de 1903. Im- 
posto 5$150. Certifico que a Empreza Industrial de Melhoramentos 
no Brasil deve a quantia de 58150, imposto de um quarto do predio 
da rua S. Christovão n. 158 (estalagem). Capital Federal, 1º de marco 
de 1903. — Pelo director, Legey. Recebi, em 31 de março de 1903. 
— Martins. 14º Districto, fl. 43, n. 37.739. Prefeitura do Districto 
Federal. Directoria de Rendas. Imposto prelial, 1º semestre, Exercício 
de 1903. Imposto 1293600. Certifico que a Empreza Industrial de 
Malhoramentos no Brasil deve a quantia de 1295600, imposto do 
predio da rua General Canabarro n. 35. Capital Federal, 1º de março 
de 1903. — Pelo director, Legey. Recebi, em 3t de março de 1903. 
— Martins. 14º Districto, fl. 49, n. 39.204. Prefeitura do Districto Fe- 
deral. Divectoria de Rendas. Imposto predial. 1º semestre. Exercicio de 
1903. Imposto 108$000. Certífico que a Empreza Industrial de Melho- 
ramentos no Brasil deve a quantia de 1088000, imposto do predio da 
rua do Senador Furtado, sem numero. Capital Federal, 1º de março 
de 1903. —Pelo director, Legey. Recebi, em 31 de marco de 1903, — Martins 
15º .Districto, . 33, mn. 42.397, Prefeitura do Districto Federal, 


Exercicio de 1903. Imposto 1788440. Certifico que a Empreza Indu 


" Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 108$000, imposto do 


de a genoa de ES “imposto 
n. 43. pi cas Er de. o, 


jmpost iene 4 a nerd del 1903. Tod 
Certifico que a Empreza Industrial de Melhoramentos ne 
deve a quantia de 218600, “imposto do predio da Praia, go 
ú. 45. Capital Federal, 31 de marco de 1903. Recebi, en “MH 
marco de 1908. — H. Freitas. 15º Districto, fe; 42. 98 
feitura do Districto Federal. Directoria de Rendas. Imposto 
1º semestre. Exercicio de 1903. 133$200. Certifico que a E 


de 1903. — H. Freitas. asa Aids A 52,1 Na ue 984. Prteiba 
Districto Federal. Directoria de Rendas. 1º semestre. Imposto predi 


de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 1788440, imposto do 
predio á rua D. Anna Nery n. 56. Capital Federal, 31 de março A 
de 1903. — Pelo director, A. Cardoso. Recebi, em 31 de março de 1903. Er 
—H. Freitas. 15º districto, fl. 54, n. 438.048, Prefeitura do Districto 
Federal. Directoria de Rendas. Imposto predial. 1º semestre. Exercicio ES 
de 1903. Imposto 36$000. Certifico que a Empreza Industrial de AM 
Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 36$000, imposto do | 
predio da rua Costa Lobo n. 13. Capital Federal, 31 de março de 4 
1902. — Pelo director, A. Cardoso. Recebi, em 31 de março de 1908. " 
— 7H. Freitas. 15º districto, fl. 57,n. 43.137. Prefeitura do Districto » 
Federal. Directoria de Rendas. Imposto predial. 1º semestre. Exercicio 
de 1903. Imposto 1088000. Certifico que a Iimpreza Industrial de 


predio da rua Jockey Club n. 35. Capital Federal, 31 de março de. 
1903. — Pelo Director, A. Cardoso. Recebi, em 31 de março de 1903. 
H. Freitas. 16º Distrieto fl. 75, n. 46.974. Directoria de Rendas. Imposto 
predial. 4º semestre. Exercicio de 1903. Imposto 45$600. Certifico 
que a Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil «deve a quantia 
de 45$600, imposto do predio da Estrada de Santa Cruz sem numero. 
Capital Federal, 1º de abril de 1903. Pelo director, Figueiredo. 
Recebi, em 1º de abril de 1903, Martins. 16º districto fl. 30, n. 44.939 
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de março de 1903. Pelo director, Figueiredo. ed gs em Em creio 
de 1903. H. Freitas. 16º Districto fl. 30, n. 44,940. Prefeitura do 
Districto Federal. Directoria de Rendas . Imposto. predial, 1º semestre. 
Exercicio de 1903. Imposto 148400. Certifico que a Empreza Industrial 
de Melhoramentos no Brasil deve a quantia de 148409, imposto do 
predio da rua Viuva Claudio n 7. Capital Federal, 31 de março. 
de 1903. Pelo director, Figueiredo. Recebi, em 31 de março de 1903. 
W. Freitas. 19º Districto, fl. 45, n. 56.696. Prefeitura do Districto 
Federal. Directoria de Rendas. Imposto predial. 1º semestre. Exercicio 
de 1903. Imposto 18$000. Certifico que a Empreza Industrial de Melho- 
ramentos no Brasil deve a quantia de 188000, imposto do predio da: 
rua Itaquaty n. 74. Capital Federal, 31 de março de 1903. Pelo 
Director, Pires. Recebi, 31 de março de 1903. H. Freitas. 19º Districto, 
fl. 54, n. 57.064. Prefeitura do Districto Federal. Directoria de 
Rendas. Imposto predial. 14º semestre. Exercicio de 1903. Imposto 
10$800. Certifico que a Empreza Industrial de Melhoramentos no 
Brasil deve a quantia de 108800, imposto do predio da Estrada do 
Marechal Rangel, n. 89. Capital Federal, 31 de março de 1903. 
Pelo Director, Pires. Recebi, em 31 de marco de 1903. MH. Freitas. 
Declaram mais os contratantes : 1º), que das propriedades mencionadas 
e descriptas na clausula 9º,1 foram demolidas total ou parcial- 
mente, por necessidade dos trabalhos e outras cousas, os seguintes 
predios da rua do Riachuelo ns. 286, 288, 290 e 292: rua da Praia For- 
mosa ns. 32 a 42; Barão de Capanema n. 19; rua Santo Christo 
n. 82, e Praia do Cajh n. 47: 2º), que no terreno da ilha dos Melões 
existem entre outras bemfeitorias 2 casas € q trapiche denominado 
Carvalhaes, e que no da Ilha das Moças existem igualmente 2 ar- 
mazens e 1 casa; 3º), que no material designado sob mn. V da clau- — 
sula 9º e existente na barreira do Morro do Senado, no predio da 
rua da Saúde n. 78 e Estação inicial da Estrada de Ferro, está 
comprehendido o material que foi anteriormente mencionado na 
clausula 9º, n. 1, letra V e ns. 18, 19, 4º), que os terrenos con- 
stitutivos da fajxa da Estrada de Ferro desde a Estação inicial até a 
Parahvba do Sul e adquiridos pelas escripturas e documentos men- 
cionados na clausula 9º, n. V, tem as seguintes situações, confron- 
tações e caracteristicos : escriptura de compra ao Banco Auxiliar do 
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e “ss, na pi uezia “do mesmo. nomes esceipnra 


de setembro de 1901, efa aa E -6 
terreno e bemfeitorias, desmembrado. do. predio n: 458 é 
Ss. Cristovão, freguezia do mesmo. nome. Esta pa de 


extensão dos ditos terrenos ao PAR do rio Maracanã, gi 
de S. Christovão até os seus limites na Praia. Formosa, compl 
dendo 2 moradas de casinhas, tendo uma na frente para a 
'S. Christovão, um a e puro Pp 10 casinhas, by 


“de um terreno além do rio ricMEira em direção á Praia ps 
situado com os precedentes á freguezia de S. Christovão: ; escriptura 
de 10 de abril de 1893, lavrada neste cartorio, de permuta feita co 
a Companhia de S. Lazaro, chacara à rua de S. Christovão nm. 187. 


A Esta propriedade está descripta na clausula 8º (letra L); eseriptura 
Sc de compra com Alfredo Doux e sua mulher, lavrada em notas deste | 54 
a “cartorio a 16 de junho de 1903 : consta de uma área de terreno com 
E | 135” quadrados, desmembrado do predio à rua Francisco Eugenio. 
“4 n. 128, freguezia de S. Christovão, limitando a faixa com o predio , 
z da. rua Senador Furtado n. 36 e com o rio Maracanã : ; escriptura de 
pes compra feita do predio á rua Duque de Saxe n. 35 a Antonio Au- g. 
gusto Brandão e outros, passada em 10 de maio de 1893, nestas : 
notas: o predio está situado na freguezia do Engenho Velho e consta 
da chacara, que tem de frente 412,80; de fundo, com frente para a 
Ê rua do Souto, 55”",60 e do outro lado, frente para a Estrada de 
| erro a morrer nos fundos em ponta de diametro tendo nas 
duas primeiras frentes 1 portão de ferro em cada uma com 
*: pilasira de cantaria, tendo nas 3 frentes parapeito com capas 
| de cantaria e gradil de ferro; a casa no centro* tem 142m de 
frente e 40” de fundos; no corpo da casa 9” 70 : formação da casa na 
frente e lados de pedra e cal, com porta e 2 janellas na frente, 2 de 
cada lado e porta e janella para o fundo, sendo as portadas de can- 
“ “ 
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taria e as das janellas fingidas; eseriptura de compra do estedia 
longo da projectada rua Visconde de Nictheroy, feita á Companhia 
Evoneas Fluminense, aos 17 de junho de 1895, nestas notas : consta 
de uma faixa de terreno de 25º de largura em toda extensão de 
frente dos ditos terrenos, formando uma área de 14.805" quadrados, 
situados na freguezia de N. S. da Conceição do Engenho Novo; 
escriptura de compra feita aos menores, filhos de Francisco de Paula 
Negreiros Sayão Lobato, passada em 30 de maio de 1895 em notas 
deste cartorio: consta de um terreno situado em S. Francisco Xavier, 
parte do lote n. 148, conforme a planta. Este terreno, situado na 
freguezia do Engenho Novo, forma a área de 1.480” quadrados, 
sendo que está comprehendido na parte cercada pela Estrada de 
Ferro do Norte; escriptura de compra feita a José Joaquim Negrei- 
ros Sayão Lobato, passada aos 15 de dezembro de 1894 nestas notas ; 
consta de terrenos sitos em S. Francisco Xavier (freguezia do Enge- 
nho Velho), lotes ns. 12, 13, 14 e parte do n. 17, entre a rua Vis- 
conde de Nictheroy e a Estrada de Ferro do Norte. Os ditos terrenos 
teem, conforme a planta levantada dos terrenos pertencentes ao espo- 
lio do finado Visconde de Nictheroy, a seguinte descripção : lote n. 12, 
consta de um terreno de 7.607" quadrados de superficie, tendo a 
frente para a rua Visconde de Nictheroy 80” de comprimento; fica 
o mesmo lote dividido em duas partes pela Estrada de Ferro do Norte, 
que o atravessa em um córte, sendo a maior parte a que está situada 
entre a mesma Estrada e terrenos pertencentes á Estrada de Ferro 
Central. A porção do lote cercada pela Estrada de Ferro do Norte 
tem uma área de 4.473“ quadrados e a oceupada pela mesma estrada 
1.117” quadrados; o lote n. 13 tem de superficie 7.817º quadrados 
e 59” de frente pela rua Visconde de Nictheroyv. A Estrada de Ferro 
do Norte o atravessa pela frente, occupando uma área de 504" qua- 
drados e cercando 7.253” quadrados de sua superficie jo lote mn. 14 
tem uma superficie de 7.355” quadrados, e frente pela rua Visconde 
de Niclherov com 125,20 de comprimento. Este lote não é atra- 
vessado pela Estrada de Ferro do Norte, mas está situado em terreno 
completamente cercado por um córte dessa estrada. O lote 17 tem 
52.888” quadrados de superficie e 3137,30 de frente pela rua Visconde 
de Nictherov. A Estrada de Ferro do Norte atravessa este lote em um 
corte de 6º de altura, oceupando com seu leito uma área de 2.744 
quadrados. A área total adquirida pela outorgante, Empreza Industrial, 
e que ora transmitte, é de 24.957” quadrados, sendo respectivamente 
as áreas de 5.920" quadrados para o lote 12; 6.753º quadrados para 
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* de térrenos conteem o 4º, 1,976” quadrados de área e 109",50 d 


em. s. Francisco. E pe do: Engenho Novo. | as 


situados parte na rua D. Anna Nery e parte na rua pre 
Nictheroy ; o 2º com 7.443” quadrados de superficie e a fren na. 
Visconde de Nictheroy, com 96,40 de comprimento. A Estrad: “de 

Ferro do Norte corta este lote, occupando com seu leito uma. área de Er 
1.020” quadrados e cercando uma parte do mesmo lote com. A. 
quadrados ; escriptura de compra a Rodolpho Arantes e sua my 
passada aos 8 de janeiro de 1895 em notas deste cartorio: consta de 
metade dos lotes de terrenos ns. 1, 8,9 e 10 ás ruas D. Anna Nery 
e Visconde de Nictheroy, freguezia do Engenho Novo. Os ditos ter- 
renos teem, o 1º a superficie de 2.443” quadrados e sua trente para a | 
rua D. Anna Nery com 62”,80 de comprimento, sendo atravessado pela 
Estrada de Ferro do Norte, que occupa no mesmo lote uma superficie | + 
de 115” quadrados; o 2º com. 77,50 de comprimento, com frente para | 
a rua do Visconde de Nictheroy e com 7.632” quadrados de superficie 
e atravessada pela Estrada de Ferro do Norte, tomando-lhe uma área | x 
de 1.162” quadrados; o 3º com a superficie 7,582” quadrados e de frente “ar 
para a rua Visconde de Nictheroy com 82",50 de comprimento; a 
Estrada de Ferro do Norte atravessa este lote, oceupando uma área. 
de 990” quadrados; o 4º com a superficie de 7.530” quadrados EM 
frente para a rua Visconde de Nictheroy com 87",70 de compri- . 
mento ; a Estrada de Ferro do Norte occupa neste lote com o seu 
leito uma área de 964 quadrados, formando uma área de 19.985m 
quadrados, em vez de 21 9567 quadrados indicados na planta; es- 
criptura de compra feitaa João Barreto Falcão esua mulher, passada 
em 19 de janeiro de 1895, nestas notas: consta de metade dos lotes 
de terrenos ns. 6, 8, 9 e 10 com frente ás ruas D. Anna. Nery A 
Visconde de Nictheroy, freguezia do Engenho Novo; os ditos lotes 
de terreno estão acima descriptos; eseriptura de compra feita a 
Manoel Gomes da Costa Figueiredo e sua mulher, passada a.2 de 
abril de 1895 nestas notas: consta de uma faixa de terreno á rua 
João Rodrigues, freguezia de N. S. da Conceição do Engenho Novo. 
A dita faixa mede 15" de largura pelo lado da Estrada de Ferro 
Central do Brasil com quem divide ; tem de extensão 131m a partir da 
cerca da mesma estrada, até os terrenos da Companhia Manufactora 


de Phosphoros, Nicl dt ar ontanc 
lado com terrenos do dito Costa Figueire io , 

1.500" quadrados, conforme a planta; escriptu ado 

Antonio da Rocha Tristão e sua mulher, passada a 4 de março de 1895, 
nestas notas: consta do predio n. 56 á rua D. Anna Nery, Treguezia 
de N. S. da Conceição do Engenho Novo. O dito predio é. terreo, 
medindo de frente 6",65 e de fundo 15",80, com 3 portas na frente 
com portaes de cantaria e 1 porta e 2 janellas para o lado com 
portaes de madeira ; construcção de pedra e cal na frente e dos lados 


e fundos, pilares e frontaes de tijolo. Em seguida ao predio uma ) 


meia agua, medindo de comprimento 23,15 ede largura 4,20, com 

5 portas e 5 janellas, dividido em 5 casinhas de porta e janella 
cada uma. Em seguida a esta, outra meia agua de porta e janella 
com 3",10 de comprimento e 27,40 de largura; ao lado do predio 
n. 56 um terreno com 15",35 de frente e de fundo 467,90, terminando 
em vela latina, onde mede de largura 2º,20 ; muro de tijolo na frente 
e fundo, tendo na frente um portão que dá entrada para as casi- 
nhas acima descriptas; escriptura de compra feita a Joaquim Fer- 
reira Nunes e sua mulher, passada aos 8 de março de 1895, nestas 
notas: consta do predio da rua D. Anna Nery n. 54 e terreno á 
rua Cavalcanti, situado na freguezia de N. S. da Conceição do En- 
genht Novo. O predio é terreo, com 2 janellas de frente e 1 porta 
e 2 janellas do lado, tendo o terreno respectivo 11" de frente, 66" de 
comprimento pelo lado direito e pelo esquerdo 44, e dahi os 66” em 
que termina com a largura de 5",60, como tambem dos fundos da 
rua Cavalcanti com a área de 2807 quadrados, inclusive 1 valla que 
serve de esgoto ás aguas pluviaes; escriptura de compra feita aos 
filhos do finado Paulo Luiz de Menezes Barreto Falcão, passada em 
43 de fevereiro de 1895, nestas notas: consta de dous terrenos á rua 
D. Anna Nery n. 28,e entre a Estrada de Ferro do Norte e fundos 
das casas da rua Cavalcanti, freguezia de N. S. da Conceição do 
Engenho Novo; o 1º na rua D. Anna Nery com a área e 2.7667,66 
quadrados eo 2º nos fundos da casa da rua Cavalcanti, com 2 4300,80 
quadrados ; eseriptura de compra feita a Julio Rodrigues de Oliveira 
Vereza e sua mulher, passada nestas notas aos 28 de janeiro de 1895: 
consta de 1 terreno nos fundos da casa n. 37 da rua Jockey-Club, 
freguezia de *N. S. da Conceição do Engenho Novo. O dito terreno, 
indicado na respec ia planta pelas lettras A. B. G. D., tem uma área 
- de 3.066",60 quadrados; escriptura de compra feita a D. Leopoldina 
da Silva Veiga, passada nos 7 de outubro de 1895, em notas deste 
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cartorio: consta de 2 terrenos á rua Jockey-Club, feguezia deN. S. da 
Conceição do Engenho Novo; o 1º terreno, à direita da Estrada de 
Ferro do Norte, na rua Jockey-Club, com 25” de frente e 199m de 
fundos por um lado e por outro o que o limita da valla, formando 
a área de 8.700" quadrados; o 2º, á mesma rua, nos fundos dos ter- 
renos da Estrada de Ferro do Norte com 267,50 de frente, 86" de 
fundos, 139",50 pelo lado esquerdo, limitando-se com terrenos do 
Jockey-Club e 115m, mais 54" pelo lado direito, limitando-se com a 
valla; escriptura de serventia vitalicia de passagem com a Santa Casa 
da Misericordia, passada em notas deste cartorio a 16 de junho de 
1908: consta de uma faixa de 20" de largura em toda a extensão do ter- 
veno, contados de cada lado do eixo da linha, cujo terreno é situado 
emsS. Francisco Xavier, freguezia do Engenho Novo e confina com o Prado 
Jockey Club; escriptura de compra feita a José. Gaspar da Rocha 
Junior e sua mulher, lavrada em 31 de maio de 1895, em notas 
deste cartorio: consta de uma faixa de terreno com frente à rua 
do Conselheiro Mayrinck, freguezia de Nossa Senhora da Conceição 
do Engenho Novo. O terreno tem 44” de extensão por 20” de lar- 
gura, formando uma área de 880" quadrados entre as estacas ns. 348 
mais 8 a 350 mais 12 da Estrada de Ferro de S. Francisco Xavier 
ao Commercio; escriptura de compra, feita a João Salermo da Silva 
Rocha, passada aos 5 de novembro de 1894, em notas deste cartorio: 
consta de uma faixa de terreno á Estrada de Santa Cruz, freguezia 
de Nossa Senhora da Conceição do Engenho Novo. A dita faixa de 
terreno mede 20” de largura sobre uma extensão de 127”,50 entre 
as estacas 3242 a 348, mais 77,50 formando uma área de 2.550” qua- 
drados ; escriptura de compra feita a Francisco Goncalves Picota, 
passada aos 8 de março de 1900, nestas notas: consta de duas faixas 
de terras, situadas á Praia Pequena, freguezia de Nossa Senhora da 
Conceição do Engenho Novo. Os terrenos são atravessados pelas linhas 
da Estrada de Ferro Melhoramentos no Brasil, tendo a 1º faixa 20” 
de largo sobre 120” de extensão, formando uma área de 2.540” qua- 
drados:; e a 2º faixa tambem com 20” de largo sobre 53” de extensão, 
formando uma área de 1.060” quadrados, tudo conforme a planta; 
escriptura de compra feita a D. Maria da Conceição Martins da Silva, 
passada em 14 de janeiro de 1898, nestas notas : consta de dous 
predios situados á rua Viuva Claudio ns. 5 e 7 (em rúinas) e parte 
dos terrenos com a área de 517,54 quadrados, conforme a planta, 
situados na freguezia do Engenho Novo: escriptura de compra feita - 
a Antonio Joaquim Peixoto de Castro e sua mulher, passada aos 13 
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de julho de 1895, nestas notas : consta de um terreno na Estrada 
de Santa Cruz, com frente para a rua Viuva Claudio, sem numero, 


freguezia de Inhaúma. O dito terreno tem uma área de 12.095” qua- 


f 


drados, formando um trapesio, tendo na rua Viuva Claudio 101% de 


frente e na divisa pelo rio Jacaré 17” entre as estações 316 e 17 para 
leito da Estrada de Ferro S. Francisco Xavier ao Commercio; carta 
de sentenca civil de posse, extrahida dos autos de desapropriação em 
que foi autora a outorgante, Empreza Industrial de Melhoramentos 
no Brasil e réos João Soares Lopes e sua mulher, passada pelo 
Escrivão Joaquim Benício Alves Penna, da Camara Civil do Tribunal 
Civil e Criminal, em 4 de junho de 1895: consta de terrenos à Praia 
Pequena, do leito da Estrada de Ferro S. Francisco Xavier ao Com- 
mercio e na faixa de 70“ de largura, a qual tem de extensão 7.260" 
quadrados e na outra faixa limitando 70“ de largura, conforme a 
planta; escriptura de compra feita a Manoel da Silva Oliveira e sua 
mulher, passada aos 12 de março de 1895, nestas notas: consta de 
uma faixa de terreno desmembrado dos lotes ns. 1 e 2 á Estrada 
Real de Santa Cruz e n. 3 á rua Miguel Angelo, na freguezia de 
Nossa Senhora da Conceição do Engenho Novo. A dita faixa tem 
40" de frente e a extensão de 223º, formando a área de 8.869” quadrados 
pelo leito e dependencias da Estrada de Ferro de S. Francisco Xavier ao 
Commercio, conforme a planta; escriptura de compra feita a Antonio 
da Rocha Moura e sua mulher, passada aos 7 de março de 1894, 
nestas notas: consta de uma faixa de terreno á Estrada de Santa 
Cruz, na freguezia de Nossa Senhora da Conceição do Engenho Novo. 
A dita faixa é de 20” de largura na extensão de 580" ou uma área 
de 11.600“ quadrados entre as estacas 233 a 262 para leito da Estrada 
de Ferro de S. Francisco Xavier ao Commercio, escriptura de compra 
feita a D. Francisca Carolina de Mendonça Zieze e a seu marido, pas- 
sada aos 10 de fevereiro de 1894 e 28 de julho do mesmo anno, 
esta rectificando um engano dado na 1º e ambas nestas notas, carta 
de uma faixa de terreno desmembrado da fazenda do Capão do Bispo, 
na freguezia de Inhaúma. A dita faixa tem 20º na extensão de 
2 821" entre as estacas ns. 92 mais 14,5 a 252 mais 12 e passa 
pelos fundos da casa grande da fazenda na direcção de norte ao sul; 
eseriptura de compra feita a Lourenço Alcoba e sua mulher, passada 
em 17 de setembro de 1894, nestas notas : consta de um terreno 
desmembrado do de n. 26 é Estrada de Santa Cruz, na freguezia 
de Inhaúma. O dito terreno mede de frente 100º, terminando em 
um angulo agudo, tendo uma face 190º e à outra 144”, formando 
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uma área de 7.745” quadrados, de accordo Fo 4 a planta; escri E 
ptura de compra feita a Bento Antonio da Silva e sua mulher, 
passada aos 30 de outubro de 1894, nestas notas: consta de uma 
faixa de terreno com frente para a Estrada de Santa Cruz sob | 
ns. 28e 30, na freguezia de Inhaúma. A dita faixa de terreno 
mede 20” de largura n'uma extensão de 166",2 entre as estacas 
203 a 211,6 mais 20, formando uma área de 2.324” quadrados; 
escriptura de compra feita a Manoel Antonio da Silva Cassines, 
passada aos 30 de outubro de 1894: consta de uma faixa de terreno 
com frente para a Estrada de Santa Cruz, na freguezia de Inhaúma. 
A dita faixa tem 20” de largura n'uma extensão de 1167,7 entre as 
estacas 193—3—mais 30 a 203, formando uma área de 2.334” qua- 
drados; escriptura de compra feita a Antonio José Madeira e sua 
mulher, passada. aos 13 de fevereiro de 1894, nestas notas : consta 
de um terreno na Estrada dos Pilares, freguezia de Inhaúma, o qual 
tem 22” de frente, e igual largura nos fundos, tendo 124” de ex- 
tensão por um lado e 121” pelo outro ; escriptura de compra feita 
a Olegario Marques, passada aos 7 de junho de 1894 em notas deste 
cartorio : consta de uma faixa de terreno no Caminho dos Pilares, 
freguezia de Inhaúma, sendo a dita faixa triangular, tendo de com- 
primento 120”, de largura nos fundos 10", ficando o vertice do 
triangulo na Estrada dos- Pilares, na divisa dos terrenos da Empreza, 
de Melhoramentos do Brasil, formando uma área de 600” quadrados, 
necessaria para completar a faixa de 20” precisa para a linha da 
Estrada de Ferro de S. Francisco Xavier ao (Commercio entre as 
estacas 86 e 92; escriptura de compra feita a Manoel José de Car- 
valho e sua mulher, passada aos 5 de marco de 1894, em notas 
deste cartorio: consta de uma faixa de terreno na Estrada da Pavuna, 
freguezia de Inhaúma, cuja faixa de terreno tem 20” de largura na 
extensão de 140”, comprehendidos entre as estacas 79 a 86 da linha 
da Estrada de Ferro de S. Francisco Xavier ao Commercio, formando 
uma área de 2.800” quadrados ; escriptura de compra feita a Manoel 
de Souza Freitas e sua mulher, passada em 9 de fevereiro de 1894, 
em notas deste cartorio: consta de uma faixa de terreno na Estrada 
da Pavuna, freguezia de Inhaúma, cuja faixa de terreno tem 20" 
de largura sobre a extensão de 164”, comprehendida entre as estacas 
n. 70 mais 16 a 79 da linha, formando uma área de 3.180” qua- 
drados ; escriptura de compra feita a Tiburcio Furtado de Mendonça, 
passada aos 25 de janeiro de 1894 em notas deste cartorio. Consta 
de uma faixa de terreno desmembrado do terreno com frente para 
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a rua Heleodoro, na freguezia de Inhaúma, desta cidade, cuja faixa 
com a largura de 20” fica entre as estacas 66 a 70 mais 16 e em 
toda a extensão para o leito da Estrada de Ferro de S. Francisco 
Xavier ao Commercio ; escriptura de compra feita a Justino Affonso 
e sua mulher, passada aos 25 de janeiro de 1894, nestas notas, digo 
neste cartorio: consta de uma faixa de terreno á rua Heleodoro, na 
Freguezia de Inhaúma, tendo 70” de extensão por 20” de largura 
entre as estacas 62 a 65 e mais 10" em toda a extensão para leito 
da Estrada de Ferro S. Francisco ao Commercio com 1.400=, quar 
drados; escriptura de compra feita a Antonio da Silva Roval e sua 
mulher, passada aos 11 de maio de 1894 nestas notas: consta de 
uma faixa de terreno á rua Nova de D., Luiza, na freguezia de 
Inhaúma. A dita faixa tem 20" de largura na extensão de 39% 
entre as estacas 58 mais 5 a 62 da linha da Estrada de Ferro de 
S. Francisco Xavier ao Commercio, formando uma área de 1.287” 
quadrados ; escriptura de compra feita feita a Francisco José Nabuco de 
Araujo Freitas e sua mulher, passada a 31 de julho de 1895, nestas notas ; 
consta de 2 lotes de terrenos designados pelos ns. 41e42, árua de 
D. Luiza, na freguezia de Inhaúma, os quaes medem de frente 227 
e 66 ditos cada um de comprimento, tendo no fundo a mesma lar- 
gura da frente; escriptura de compra feita a Pedro da Silva Ra- 
bello e sua mulher, passada a 11 de setembro de 1895 nestas notas ? 
consta de 2 lotes de terreno designados pelos ns. 39 e 40 á rua 
D. Luiza (fundos), medindo o 1º do lado menor E. S. 25”, do lado 
maior D. H. 39” e fundos entre estes lados parallelos T. H. 11”, 
formando a área de 352” quadrados, eo 2º lado menor D. H., 39º, 
lado maior C. G. 53”, largura nos fundos entre os lados parallelos 
H. G. 41”, formando uma área de 506”, o que dá a área total de 
858” quadrados, conforme a planta; escriptura de compra feita a 
D. Claudina da Costa Lima, passada aos 41 de setembro de 1895, 
nestas notas; consta dos fundos do lote de terreno n. 38 á rua 
D. Luiza, na freguezia de Inhaúma. Os fundos do dito lote teem 
10” pelo lado n. 25, lado maior, e 11º de fundos, formando a área 
de 193" quadrados, conforme a planta ; escriptura de compra feita a 
D. Maria da Conceição Arruda, passada a 8 de março de 1894 em notas 
deste cartorio : consta de uma faixa de terreno na Estrada Nova da 
Pavuna na freguezia de Inhaúma. A dita faixa de terreno com 20” 
de largura na extensão de 135” para leito da Estrada de S. Fran- 
cisco Xavier ao Commercio, entre as estacas 46 mais 18 a 55 mais 
13, formando uma área de 2.700” quadrados; escriptura de compra 
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feita a D. Maria Joaquina da Costa e seus filhos, passada aos 7 de agosto 


de 1894 nestas notas: consta de uma faixa de terreno'com frente para a 
Estrada Nova da Pavuna, freguezia de Inhaúma. A dita faixa contém 
220” sobre 20”, formando uma área de 4.460” quadrados, entre as 
estacas 35 mais 13 a 46 mais 18 para leito da Estrada de Ferro 
S. Francisco Xavier ao Commercio; escriptura de compra feita a 
D. Jesuina Maria Bittencourt Fernandes, passada aos 11 de abril de 
1894 nestas notas: consta de uma faixa de terras á Estrada Nova da 
Pavuna. A dita faixa comprehende uma área de 5.820” quadrados 
para formar a faixa de 20” de largura, que na extensão de 333” tem 
o leito da Estrada de ferro de S. Francisco Xavier ao Commercio 
entre as estacas 19 e 35 mais 13. A dita área faz rumo com João 
Gonçalves Vieira e dahi seguindo até a valla que divide com os 
terrenos do Engenho da Rainha, continúa o rumo com as terras de 
Luiz Gurgel e D. Francisca de tal, confrontando por outro lado 
com terras da dita D. Jesuina; escriptura de compra feita a Luiz 
José Gurgel, passada aos 29 de agosto de 1894 em notas deste cartorio, 
Consta de uma faixa de terreno á rua Heleodoro, freguezia de Inhaú- 
ma. A dita faixa de 20” na extensão de 68” entre as estacas 15 
mais 12 a 19 para o leito da Estrada de Ferro de S. Francisco Xa- 
vier ao Commercio, no trecho comprehendido entre Engenho do 
Mattoe Mangueira; escriptura de compra feita a D. Delfina Resa da 
Conceição, passada aos 22 de janeiro de 1894, no tabellião Brito. Consta de 
uma faixa de terreno na Estrada Nova, logar denominado Terra 
Nova, freguezia de Inhaúma, medindo de largura 20” e de extensão 
320” ou 6.200" quadrados, entre as estacas O mais 2 a 15 mais 12, 
terminando aos 310” com terras pertencentes a Luiz Gurgel; escri- 
ptura de compra feita a Antonio Teixeira da Costa e sua mulher, 
passada a 2 de agosto de 1893, nestas notas. Consta de uma faixa 
de terreno no Engenho do Matto, com a extensão de 590”, compre- 
hendido entre as estacas ns. 1 a 29 mais 10 da Estrada de S. Francisco 
Xavier ao Commercio, tendo na extensão de 200”, a partir da Es- 
trada de Ferro do Rio do Ouro, a largura de 40" e dahi em diante 
20". confrontando por um lado com a Estrada de Ferro do Rio do 
Ouro e pelos outros com terras do dito Antonio Teixeira da Costa; escri- 
ptura de compra feita a João Baptista Braga, sua mulher e outros, 
passada a 2 de setembro de 1893, lavrada nestas notas. Consta de 
uma faixa de terreno no logar denominado Engenho do Matto, fre” 
guezia de Inhaúma, a qual tem a largura de 207 na extensão de 
441%, entre as estacas 29 por 10 a 39, por 15 e 44 por 2 a 56 por 
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“9, Gino tg pelo lado. direito, RR Casc 
trada de Cascadura a Engenho do Matto ; pelo la E álserdo ás Va 
Cardoso e pelos fundos com terras de F. Botija; Pee e 
pra feita a Francisco Corrêa da Costa Pimentel, passada uos 25 de — ra “ia 
maio de 1896, nestas notas. Consta de uma faixa de terreno no lo- k 
gar denominado Engenho do Matto, freguezia de Inhaúma, medindo 
a dita faixa 20” de largura em uma extensão de 87” entre as esta-- 
cas 39 mais 15 a 44 mais 2, perfazendo a área de 1.740” quadrados ; 
escriptura de compra feita a Justino Cardoso dos Santos, “passada 
aos 24 de julho de 189% em notas deste cartorio. Consta de uma 

“faixa de terreno na freguezia de Inhaúma, cuja faixa fica entre as 
estacas 56 mais 17, 5 a 58, com 20" de largura sobre uma extensão 

de 227 50, formando uma área de 450” quadrados; escriptura de 
compra feita a D. Maria Cardoso dos Santos, passada aos 25 de julho 
E. de 1894 em notas deste cartorio. Consta de uma faixa de terreno 

RES" na freguezia de Inhaúma; a dita faixa fórma uma área de 7. 320" 

= quadrados, sendo 5.320" quadrados formados por uma faixa de 20” 

de largura numa extensão de 266” para leito da Estrada de Ferro 

CS. Francisco Xavier ao Commercio, entre as estacas 58 a 71 mais 6 

e 2000" quadrados formados por outra faixa adjacente à 1º, tambem 
de 20” de largura, numa extensão de 100”,0 para a estação ou pa- 

E rada da referida linha ferrea; escriptura de compra feita a Josino 
Cardoso dos Santos, passada aos 25 de julho de 1894, nestas notas. 

4 Consta de uma faixa de terreno na freguezia de Inhaúma, sendo a 

dita faixa para servir de leito para a Estrada de Ferro S. Francisco 

Xavier ao Commercio, entre as estacas 71 mais 6 a 119, com 20º de 

a largura sobre 954" de extensão, constituindo uma área de 19.080” 
quadrados, e bem assim uma outra faixa de 207 de largura sobre , 
“400” de extensão para estação ou parada, contigua a outra faixa e : 

o em continuação á faixa adquirida a D. Maria Cardoso dos Santos, é 

constituindo uma área de 2.000" quadrados, o que tudo fórma uma 

área de 21.0802 quadrados ; escriptura de compra feita aos menores, 

filhos de Gabriel José de Lorena, passada aos 28 de fevereiro de 1894 

em notas deste cartorio. Consta de um terreno á ladeira de Hamaratv 

n. 9, freguezia de Inhaúma. Este terreno, comprehendido entre as 

estacas 119 mais 12, 123 mais 16, mede 64” de extensão, com uma 

área de 1.160" quadrados, conforme a planta; escriptura de compra 

feita a D. Isabel Maria da Conceição, passada a 14 de maio de 189%, 

nestas notas. Consta de um terreno e casa em ruinas á rua Taquaty, 

em Cascadura, freguezia de Inhaúma. O dito terreno e casa teem 22” 
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Iced nf data a Neto cid dh largura de gm en 
cas 133 mais 12 e 134 mais 145 -é-em. toda. a extensão 
de Permuta feita com D. Rita. Joaquina de Oliveira, pi 
de maio de 1894, nestas notas, Consta de uma faixa de 
Iguassú, em Cascadura, freguezia. de Inhaúma; faixa que ten 
de nr numa extensão de 22", entre as. PesPATE ns. ne 


de Salvatorio que ni radóda a Gaja “a errei ta praia “com fi 
Planta ; escriptura de compra feita a D. Mathilde Francisca | Pereira, a 
passada aos 31 de julho de 1894 nestas notas. Consta do. terreno e | 
casas ns. 11 e 13, no becco do Pereira, em Madureira, freguezia de ; 
Irajá, tendo sido as casas demolidas e os terrenos entre as estacas . 
ns. 161 mais 10 e 170 mais 5, da Estrada de Ferro S. Francisco 
Xavier ao Commercio, tendo 61» sobre 20º, formando uma área: de 
122" quadrados ; escriptura de compra feita a Vicente Ferreira Nu- 
nes, passada aos 26 de junho de 1894, nestas notas. Consta de um. 
terreno sito ao becco João Pereira, freguezia de Irajá, tendo 26 me-. 
tros de frente, trinta e cinco metros pelo lado direito e vinte tres 
metros pelo lado esquerdo, formando uma área de setecentos e cin- | y: 
coenta e quatro metros quadrados, com prehendidos entre as estacas 161 
mais 10 a 171 mais 12, da Estrada de S. Francisco Xavier ao Commercio ; 
escriptura de compra feita á Companhia Manufactora de Cal, passada 

aos 6 de junho de 1895, em notas deste cartorio. Consta de uma 
faixa de terreno no Madureira, freguezia de Irajá, tendo a dita faixa 

de terreno 20" de largura na extensão de 320”, formando uma área 
de 6.400” quadrados entre as estacas 173 a 179 : escriptura de compra 
feita a Manoel Luiz Machado e sua mulher, passada aos 9 de feve- | 
reiro de 1894, nestas notas. Consta de um terreno á rua Marechal ] 
Rangel, na freguezia de Irajá. O dito terreno fórma um trapesio que 
tem 54” de frente para a dita rua do Marechal Ranget, do lado di- . 
reito 237,50 e do lado esquerdo 2" 50, conforme a planta ; escriptura 
de constituição de direito de superficie feita pela Companhia Inhaúma | 


e Irajá aos 3 de novembro de 1893. Consta da mesma escriptura a 2 
“ q 
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e 115 a 153 mais 15 que terá 1.563” de comprimento sobre 20” de 
largura ou 31.260" quadrados, a partir da distancia de 100” das duas a. 
faces latteraes da Estação e mais uma faixa de 20” de largura con- Cn 
tigua d faixa geral para assentamento do desvio do serviço da es 
tação, de sorte que as duas faixas formem nesse percurso de 200% CURA 
uma unica faixa de 40" de largura ou 8.000” quadrados. Esta super- io: 
? 4: 


ficie é desmembrada do terreno denominado Garrafão, na freguezia 
de Irajá; escriptura de compra feita a José Faria Machado e sua 
mulher, passada em 23 de maio de 1894, nestas notas. Consta de 
uma faixa de terreno no logar denominado Portella, freguezia de ka 
Irajá, tendo a dita faixa 20” de largura na extensão de 140”, for- 
mando uma área de 2.800” quadrados, comprehendida entre as estacas Res 
108 a 115 da linha; escriptura de compra feita a D. Flausina E. 
Joaquina do Espirito Santo, passada aos 41 de agosto de 1893, nestas “A 
notas. Consta de uma faixa de terra no logar Sapé, freguezia de Irajá. E e « 
A dita faixa tem 63” de extensão com 23” de largura, a qual está 34 
comprehendida entre as estacas 63 mais 17 a 67 e confronta por um 
lado com Manoel Pinto dos Santos, pelo outro com D. Polyxena Maria 
de Jesus e fundos com a Estrada do Sapé; escriptura de compra 
feita a Manoel Pinto dos Santos, passada a 11 de agosto de 1893. 
Consta de uma faixa de terras no logar Sapé, freguezia de Irajá, 
sendo a dita faixa formada de 192” de extensão com a largura de 
20”, a qual está comprehendida entre as estacas 54 mais 5a63 mais 
“47 da Estrada de Ferro S. Francisco Xavier ao Commercio, confron- 
tando por um lado com Rocha Passos, pelo outro com Francisco 
Joaquim do Espirito Santo e fundos com a Estrada do Sapé ; escriptura 
de compra feita a Antonio da Rocha Passos, passada aos 7 de no- 

vembro de 1893, nestas notas. Consta de uma faixa de terreno na é 
Estrada Nova do Areal, freguezia de Irajá. A dita faixa com 20” de 

largura por 220” de extensão é comprehendida entre as estacas 47 € 

54 mais 5 do leito da Estrada de Ferro S. Francisco Xavier ao Com- 

mercio ; escriptura de compra feita a Manoel Ignacio de Castro e sua 

mulher, passada em 31 de outubro de 1893, nestas notas. Consta 


de uma faixa de 20” de largura na extensão de 2.200º para construeção 
da linha principal da Estrada de Ferro de S. Francisco Xavier do 
Commercio; de outra faixa, de ig "ual largura, na extensão, de 1857,8 
para o leito do ramal da referida Estrada para Sapopemba ; uma rea 
de 20.350” quadrados, comprehendida entre os limites das faixas das 


duas curvas que vão Higor o ramal de Sapopemba da linha principal 


e outra área no sentido da linha ferrea e contigua a esta sobrê 
30” de largura ou 9.000" quadrados, destinada esta ultima área prin- 
cipalmente para estação; sendo os ditos terrenos desmembrados da 
fazenda Boa Esperança e sitio Muguengue, na freguezia de Irajá, 
conforme a planta; escriptura de compra feita à Empreza Industrial 
Brasileira, passada aos 9 de novembro de 1893, nestas notas. Consta 
de uma faixa de terreno desmembrado da Fazenda Sapopemba, na 
freguezia de Irajá, cuja faixa de 20” de largura, em uma extensão 
de 1.317”, forma uma área de 26.340” quadrados, e mais uma 
faixa de 48” de largura em uma extensão de 408m por 382” ua- 
drados, formando uma área de 18.960" quadrados ;- escriptura de 
compra feita a Luiz de Souza da Costa Barros, passada aos 7 de no- 
vembro de 1893, nestas notas. Consta de uma faixa de terreno des- 
membrado da Fazenda denominada Botafogo, na freguezia de Irajá: 
A dita faixa de terreno com 4.485" e largura de 20” e bem assim 
uma área de 300” por 30” lateral a essa faixa, sendo esta área no 
logar denominad Banco de Areia, defronte da casa-da fazenda para 
a collocação de uma estação da Estrada de Ferro de S. Francisco 
Xavier ao Commercio, devendo essa dita área, de 300” sobre 30", “ficar 
contigua á faixa de 20”, destinada ao leito da mesma Estrada, limi- 
tando-se as referidas terras por todos os lados com as terras da 
fazenda d'onde são desmembrados; escriptura de compra aos Barão 
de Mesquita e sua mulher, passada aos 4 de novembro de 1898, em 
notas do tabellião Cantanheda (4º officio). Consta de uma faixa de 
terreno desmembrado da fazenda S. Matheus, sita na freguezia de' 
Merity, municipio de Iguassú. A dita faixa de terreno mede 20” de 
largura na extensão de 3.766”, o que perfaz uma área de 75.320" qua- 
drados, conforme a planta; escriptura de compra a Antonio Coelho 
da Rocha Sobrinho, passada aos 3 de marco de 1894, nestas notas. 
Consta de uma faixa de terreno desmembrado da Fazenda do 
Brejo, sita em Santo Antonio de Jacutinga, municipio de Iguassú, 
Estado do Rio de Janeiro. A dita faixa de 20” de largura, na extensão 
de 861”, forma uma área de 418.220” quadrados para leito da Es- 
trada de Ferro de S. Francisco Xavier ao Commercio e mais 
uma outra de 9.000” quadrados para nella ser estabelecida uma 
Estação, que deverá denominar-se « Rocha Sobrinho » ; eseriptura de 
compra feita a Antonio Manoel Borges Leal, passada aes 14 de março 
de 1894, nestas notas. Consta de uma faixa de terreno desmembrado 
da fazenda Santo Elias, sita na freguezia de Santo Antonio de Ja- 
cutinga, municipio de Iguassú, Estado do Rio de Janeiro; tem a dita 
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faixa 20" de largura e 1.375" de extensão, formando uma área de | 


27.500" quadrados e fica comprehendida entre as estacas 587 mais 
1 a 655 mais 16 da linha ferrea ; escriptura de compra feita a Quin- 
tiliano dos Santos Cunha, passada aos 3 de março de 1894, nestas 
notas. Consta de uma faixa de terreno entre as estacas 655 mais 16 
e 674 mais 17. A dita faixa de 20” de largura, na extensão de 381”, 
forma uma úrea de 7.620” quadrados para o leito da Estrada de Ferro 
de S. Francisco Xavier ao Commercio, e mais uma área de 2.000” qua- 
drados para a construcção de uma parada, que se denominará « Rock 
Carvalho »; escriptura de compra feita a Manoel José Coelho da 
Rocha, passada aos 3 de marco de 1894. Consta de uma faixa de 
terreno entre as estacas 674 mais 17 e 679 mais 18, situada na 
freguezia de Jacutinga, municipio de Iguassu. A dita faixa de 20” de 
largura, na extensão de 101”, formando uma area de 2.020” quadrados, 
e mais uma área de 2.000" quadrados, para a parada que se denomi- 
nará « Rocha Carvalho » na Estrada de S. Francisco Xavier ao Com- 
mercia ; escriptura de compra feita a José Michel e sua mulher, passada 
aos 10 de maio de 1894, em notas deste cartorio. Consta de uma 
faixa de terras na fazenda Heliopolis, sita na freguezia de Jacutinga, 
no municipio e Estado dito. A dita faixa é de 20" de largura entre 
as estacas 679 mais 18 a 690 mais 3, com toda a extensão de 200", 
formando uma área de 4.000" para o leito da strada; escriptura 
de compra feita a Braga Araujo & Comp., passada aos 21 de março 
de 1894, em notas deste cartorio. Consta de uma faixa de terreno 
desmembrado da Fazenda de Botas, sita na freguezia de Santo An- 
tonio de Jacutinga. A faixa de terreno desmembrada para assenta- 
mento da linha da Estrada de Ferro S. Francisco Xavier ao Com- 
mercio, é comprehendida entre as estacas 690 mais 3 e 709 mais 
15, tendo de comprimento 392”, formando uma área de 7.840” 
quadrados ; escriptura de compra feita a Antonio Augusto de An. 
drade Araujo e sua mulher, passada aos 21 de março de 1894, 
em notas deste cartorio. Consta de uma faixa de terreno des- 
membrado da fazenda Engenho Pequeno, na freguezia de santo 
Antonio de Jacutinga. A dita faixa de terreno desmembrado para 
assentamento dos trilhos da Estrada de Ferro S. Francisco Xavier 
ao Commercio entre as estacas 713 a 717 mais 18 e 720 a 772 mais 
15, terá 1.643º de comprimento sobre 20” de largura ou 22.860 * 
quadrados de superficie ; escriptura de compra feita-a Adelino Pinto 
Ribeiro Pereira de Sampaio, passada aos 19 de março de 189%, la- 
vrada nestas notas: consta de uma faixa de terreno desmembrado 
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“parada, tudo conforme a planta; escriptura de compra feita ao maj 
Pedro Goncalves Ribeiro Bastos e sua mulher, passada aos 18 de setembro Há 
de 1.895, em notas deste cartorio: consta de uma faixa de terreno 
desmembrado da fazenda denominada Rangel, sita na referida fre-. 
guezia de Jacutinga. A dita faixa mede 20” de largura na extensão | 
de 1.440" para leito da Estrada de Ferro S. Francisco Xavier ao ã 

Commercio, entre as estacas ns. 13 a 85, a contar da estaca O de 

E: Queimados e mais uma faixa de 20” contigua á faixa geral para | o 

à assentamento do desvio do serviço de parada, de sorte que as duas faixas 

formam no percurso de 200 “ uma faixa de 40” de largura e no todo 
uma área decerca de 32.800 ” quadrados ; escriptura de compra feita. 
a D. Maria Augusta da Costa Almeida Barreto, passada aos 14 de 
agosto de 1894, nestas notas: consta de uma faixa de terras na fre- ER, 
guezia de S. João Baptista: de Merity, do referido municipio de Iguassú, 
tendo a dita faixa de largura 20” é de extensão 265”, for- 
mando uma área de 5.300" quadrados entre as estacas 287 mais 15 
e 201 da Estrada de Ferro S. Francisco Xavier ao Commercio; recibos 
assignados por Lourenço da Cruz Cardoso, procurador do Conde de | 
Aljezur, Morgado de Marapicú. Os recibos teem por*objecto a pas. | 
sagem da linha da Estrada de Ferro S. Francisco Xavier ao Com-= 
mercio na extensão dos terrenos da fazenda do Cabussú, sita na 
freguezia de Marapicú, no referido municipio de Iguassú até a margem 
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do Rio Santo Antanios titulo de doação de saia Janeiro de 1895, 
passado pela Companhia Industrial de Seda e Ramie e escriptura de 
concessão perpetua de superficie da mesma companhia, passada 
aos 28 de março de 1893, nestas notas. Consta da referida escri- 
ptura a concessão do direito perpetuo cessivel e transmissivel de 
superficie sobre uma faixa de terreno de largura de 20” em toda a 
extensão das linhas ferreas que atravessam as fazendas Belém, 
situada na freguezia de Sacra Familia do Tinguá, municipio de 
Vassouras, e Sapé, freguezia de Marapicú, municipio de Iguassú, 
Estado do Rio de Janeiro, e a venda de um barracão e terreno em 
frente á casa do agente da Estação de Belém da Estrada de Ferro 
Central, freguezia referida da Sacra Familia do Tinguá, medindo 10% 
de comprimento sobre 5” de largura. Consta do referido titulo par- 
ticular a autorisação que a Companhia Industrial de Seda e HRamie 
dá á Estrada de Ferro S. Francisco Xavier ao Commercio a atraves. 
sar os terrenos a ella pertencentes, fazendo cessão da faixa de 10” para 
cada lado do eixo da linha; escriptura de compra á Companhia Indus- 
trial de Seda e Ramie, passada aos 24 de janeiro de 1895, nestas 
notas, consta de um terreno em frente á casa do agente da Estação 
da Estrada de Ferro Central do Brasil, em Belém, freguezia da Sacra 
Familia do Tinguá, do referido municipio de Vassouras, contendo o 
dito tesreno 24.000” quadrados e é triangular, tendo de frente (base) 
200" e 240 ditos sobre o lado perpendicular a esta base e que fecha 
na cerca de ferro da Estrada de Ferro Central do Brasil; as duas 
linhas da frente e indicadas pela cerca de ferro, cortam-se junto á 
pequena casa do pateo da Estação, onde alojam-se os machinistas e 
guardas; escriptura de compra a Augusto Placrello & Soares, passada 
aos 3 de junho de 1892, em notas do tabellião Cantanheda. Consta 
de uma casa e terreno, na povoação de Belém, situada na referida 
rreguezia da Sacra Família do Tinguá, sendo a casa terrea com duas 
“faces para a rua do Presidente Pedreira, tendo por um lado sete 
portas e sete janellas e pelo outro cinco janellas e cinco portas, e em 
Continuação um terreno murado até a valla do escoamento; — escri- 
ptura de compra feita a Eduardo Coelho Duarte e sua mulher, em & 
de novembro de 1893, nestas notas: consta de uma casa e terreno 
situados à rua Presidente Pedreira, freguezia de Belém do referido 
municipio de Vassouras; escriptura de compra feita ao Dr. Pedro Dias 
Gordilho Paes Leme e sua mulher, passada em 19 de março de 1903; 
Tabellião Tupinambá; consta de dous lotes de terrenos na Estação 
de Belém da referida freguezia da Sacra Familia do Tinguá, um dos 


E a 


“ 
lotes é occupado pela Estação de Belém, confrontando côm o iajór 
Augusto Soeiro, José Pinto Marques, Angela Rosa de Mendonça e a 
estrada de rodagem denominada Presidente Pedreira, e outro lote 
junto ao triangulo de reversão, na mesma Estação de Belém, con- 
frontando com a estrada de rodagem, José Luiz de Mello, José Ma- 
riano de Mattos, Estrada de Ferro Central do Brasil e com os ditos 


Dr. Paese sua mulher; escriptura de compra feita á Companhia Seda e 


Ramie, passada aos 4 de julho de 1895, em notas deste cartorio : 
consta das aguas da pequena cachoeira, as quaes serão captadas na 
parte inferior do caminho que da Estação de Belém vai á chacara 
de D. Maria Florentina Gordilho Paes Leme e por onde corre a mesma 
cachoeira, no logar onde existe uma cancella, assim como a cessão de 
uma faixa do terreno da fazenda de Belém, sita na referida freguezia 
da Sacra Familia do Tinguá; escriptura de troca com Joaquim An- 
tonio de Araujo, passada em 7 de maio de 1895, nestas notas: consta 
de um terreno junto á cerca da Estrada de Ferro Central do Brasil, 
com frente para a casa de padaria e José Mariano Barbosa de Mattos, 
situado na Estação de Belém, na referida freguezia da Sacra Familia 
do Tinguá; escriptura de compra feita a Emygdio Pereira Lemos 
e sua mulher, passada em 20 de maio de 1895, nestas notas: consta 
de uma casa e dependencias no logar Marimbas, 7º districto do mu- 
nicipio de Vassouras e freguezia da Sacra Familia do Tinguá; escri- 
ptura de doação de Augusto Dennes e sua mulher, passada em 27 
de dezembro de 1892, em notas deste cartorio: consta de uma faixa 
de terreno pertencente á fazenda da Ponte Rachada, situada na refe- 
rida freguezia da Sacra Familia do Tinguá, cuja faixa tem 20” de 
de largura em toda extensão da estrada de ferro; escriptura de 
doação de Fernão Paes Leme e sua mulher e Dr. Pedro Betim Paes 
Leme, passada em 28 de março de 1893, nestas notas: consta 
da concessão de um direito perpetuo cessivel e transmissivel da 


superficie sobre uma faixa de terreno da largura de 20” em 


toda a extensão da linha ferrea que atravessa a fazenda de Santa 
Anna, sita no municipio e comarca de Vassouras; escriptura de 
doação de João Monlevade e sua mulher, passada aos 28 de março 
de 1893, nestas notas: consta da concessão de um direito per- 
petuo cessivel e transmissivel da superficie sobre uma faixa de 
terreno da largura de 20”. em toda a extensão da linha ferrea 
que atravessa a fazenda Sertão, sita no referido municipio de Vas- 
souras ; escriptura de compra feita aos menores Antonio, Pedro, Anna 
Isabel, filhos do Dr. Antônio Dias Paes Leme e aos menores Julio 


€ 


ESSE SER CP 


de 1893, em notas deste cartorio. Consta de pt faixa de a 


“da tiragem de agua necessaria até a que comporte o encanamento 


“Santa Anna e á direita uma parallela tirada a 20” da linha até 
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na fazenda do Sertão, sita no municipio de Vassouras, com 20" do 
largura em toda a extensão da via ferrea ; escriptura de compra ao | 
Dr. João Monlevade e sua mulher, passada aos 20 de maio de 1895, 
nestas notas. Consta de 2 alqueires de terras desmembrados da 
fazenda do Sertão, sita no municipio de Vassouras, e na concessão 


de 140 centimetros de diametro interno; escriptura de doação de 
Eduardo José de Novaes e sua mulher, passada em 3 de fevereiro 
de 1893, em notas deste cartorio. Consta de uma faixa de terreno 
tirada do lote de terreno sito á margem do rio Santa Anna no logar 
denominado Mangueiras, na freguezia de Santa Anna de Palmeiras, 
municipio de Iguassú, tendo por limites; á esquerda o dito rio 


encontrar a estrada de Santa Anna, desde a linha divisoria dos ter- 
renos do Sertão até a ponte, tudo de conformidade com a planta; 
escriptura de compra feita ao Dr. Manoel Peixoto de Lacerda Werneck 
e sua mulher, lavrada aos 3 de janeiro de 1894, em notas deste car- 
torio; consta: a) de uma faixa de terras de 20” de cada lado do 
eixo da Estrada de Ferro em toda a extensão que a mesma estrada 
perconre dentro da fazenda Monte-Sinai, sita ma freguezia de São 
Sebastião de Ferreiros, no municipio de Vassouras ; b) todo o terreno 
que margêa o Rio Santa Anna, sendo do lado direito limitado pela 
faixa correspondente ao rumo inferior do traçado da linha ferrea 
e pelo lado esquerdo tirada uma linha parallela que não exceda em 
qualquer dos pontos do rio de Santa Anna a cem braças ou duzentos 
e vinte metros, ficando comprehendidas não só as aguas do rio e 
corregos adjacentes como as 2 casas ali existentes. A compra compre- 
hende tambem uma área de terras equivalente a 140 mil braças 
quadradas ou 48 mil metros quadrados, devendo esta área ser con- 
tada igualmente de um e outro lado da faixa e na extensão abran- 
gida pela Estação, seus desvios e dependencias, isto é, da linha 
divisoria até o patamar da mesma Estação na direcção da fazenda 
Monte-Sinai ; escriptura de compra feita a Antonio José Soares de Souza 
e Diogo Rodrigues Soares, lavrada em 18 de dezembro de 1902, em 
notas do tabeflião Cruz ; consta de terrenos desmembrados da fazenda 
S. Vicente e do sitio Passa Tempo, no 2º e 4º districtos do municipio 
de Vassouras. Os terrenos constam do seguinte: a partir do Val do 


Reis até a ponte do Monte Libano, pelo lado do rio Santa Anna, desde 
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“om em “toda a extensão da ad de Ferro, e bao Eno ig 
em notas do escrivão de Paz do municipio de Vassouras. Consta E 
“de uma faixa de terreno de 20” de largura em toda a extensã rio a: 


“Antonio, sita no 2º districto do municipio de Vassouras ; escriptura 


do Barão de Javary, sendo a mesma área contigua á faixa da estrada de | 
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para o estabelecimento de uma estação e suas dependencias ; e 
ptura de compra a Francisco Garcia, passada aos 25 de julho de 41893 


da Estrada de Ferro, faixa esta desmembrada da fazenda. Santo 


de compra feita a Arthur Toledo Dodsworth, passada a 3 de fevereiro 
de 1897, nestas notas: consta de uma faixa de terreno desmem- 
brado da fazenda S. Jorge, situada no 4º districto do município de 
de Vassouras; a dita faixa mede 10 metros de lado, para cada lado A | 
do eixo da linha da Estrada de Ferro do Paty, Vassouras e Petropolis, em. ss 
toda a extensão que a mesma estrada atravessa os terrenos da fa-. us 
zenda; uma dita de 200 metros de comprimento ao longo da linha 

sobre. 20 metros de largura, no local onde está collocada a parada | q 


ferro, e do lado opposto á fazenda; e finalmente uma área de meio | 
alqueire de terra no alto da serra, medido pela fôrma seguinte: de” 
comprimento toda a extensão ao longo da linha ferrea, começando na 
divisa entre a fazenda Santo Antonio e a fazenda Monte Sinai, até o fim 
do patamar do alto da Serra e da largura o que der para perfazer a referida. 
quantidade de meio alqueire ou 24.200” quadrados; escriptura de 
Sebastião Francisco Corrêa, passada em 25 de junho de 41903 nestas 
notas ; consta da concessão perpetua de passagem pelos terrenos necessa- 
rios em uma faixa de 20 metros de largura em toda aexteifsão necessaria, 
cuja faixa é desmembrada dos terrenos da fazenda denominada Bomfim, 
sita na freguezia de S, Sebastião dos Ferreiros, do municipio de Vas- 
souras; escriptura de constituição de servidão a Corrêa & Vieira e 


penos necessarios em uma faixa de 40 metros de largura em toda a 
extensão precisa, cuja faixa é desmembrada das terras da fazenda da 
Conceição, sita na Freguezia de S. Sebastião dos Ferreiros, do muni- 
cipio de Vassouras ; documento de Francisco Verneck da Costa e sua 
mulher, passado em 25 de junho de 1903; documento de Manoel Fran- 
cisco Bernardes e sua mulher, passado em 25 de junho de 1903; es- 
criptura de venda de Antonio da Silva Machado e sua mulher, passada 
em 4 de maio de 1894 pelo escrivão de Paz, Dantas Moreira. Consta 
de uma faixa de terreno, situada nas terras da fazenda Barreiros, 
sita no 2º districto de Vassouras, cuja faixa mede 20 metros de lar- 
gura em toda a extensão, que a linha atravessa nos ditos terrenos 
e mais uma área ao longo da mesma linha ferrea de 300 metros 
de extensão sobre 30 metros de largura, destinada ao estabelecimento 
de uma parada e dependencias da mesma ; escriptura de compra feita 
a Mario Werneck e Raul Werneck, passada em 16 de agosto de 1901, 
lavrada nestas notas. Consta de terras e bemfeitorias no logar Sacco 
da Venda, fazenda Monte Alegre, sita no 2º districto de Vassouras. 
As bemfeitorias constam da casa terrea no dito logar e mais uma 
quarta de alqueire geometrico de terrenos adjacentes á mesma casa 
e sitfados á margem da Estrada de Ferro; uma faixa de 20 metros, 
leito da dita estrada, da Estação da Estiva até os terrenos de Bellar- 
mino Alves Martins Coimbra, como tambem uma área de 200 metros por 
20 metros para a parada do Monte Alegre; escriptura de compra feita 
de D. Angelica Theodora Coimbra e Manoel Alves Martins Coimbra, 
sua mulher e outros, passada em 16 de abril de 1895 nestas notas, 
Consta de uma faixa de terra no logar denominado Matto Grosso, sita no 
2º districto do municipio de Vassouras. A dita faixa tem 20 metros 
de largura em toda a extensão e é atravessada pela Estrada de Ferro, 
comprehendendo as bemfeitorias ahi existentes ; escriptura de compra 
feita a João Damasceno Borges e sua mulher, passada em 30 de novembro 
de 1895 nestas notas. Consta de uma faixa de terreno, desmembrada da 
fazenda do Rocado, sita na freguezia do Paty do Alferes, município de 
Vassouras. A dita faixa de terreno, de 20 metros de largura e 0 
metros de extensão, é comprehendida entre as estacas numeros 367 a 
384 para por“ella passar a linha ferrea, medindo uma área de 6.800 
. metros quadrados ; concessão da faixa de terreno feita a Antonio Fur- 
quim Werneck de Almeida, havendo sido o preço pago so Banco de 
Credito Real do Brasil, a que estava a fazenda hypothecada, conforme 


o" 
Ed 


à MA [Kra]. 


a p Eds picd é ka 


do vi BR is a + PR 4 


(— 0 — 
: e 
recibo de 6 de dezembro de 1895. Consta de uma faixa de terreno 


desmembrada da Fazenda dos Taboões, sita no municipio de Vassouras. 
A dita faixa de terreno é de 40 metros de largura e de uma área con- 
tigua de 300 metros sobre 30; escriptura de compra a José Augusto 
de Mello e sua mulher, passadaem 4 de fevereiro de 1896, em notas 
deste cartorio. Consta de uma faixa de terreno, desmembrada da fa- 
zenda Guarany, sita na Freguezia de N. S. da Conceição do Paty do | 
Alferes, municipio de Vassouras. A dita faixa mede 20 metros de 
cada lado do eixo da linha com 40 metros de largura em toda a 
extensão que a estrada percorre nos terrenos da fazenda ; escriptura 
de 11 de março de 1895 com Medeiros & Filhos, lavrada em notas do 
1º officio da Parahyba do Sul, a fis. 80 v. do L. 20, modificada pelo 
accordo de 10 de março de 1897. Consta de uma faixa de terreno 
na fazenda Agua Santa com 1.406 metros de comprimento, a partir 
das terras que dividem José Antonio dos Passos até o rumo com 
João Leopoldo da Silva, tendo 10 metros de largura para cada lado, 
a contar do eixo da estrada ; de uma data de terras de 300 metros 
por 30 metros do lado das primeiras, para construcção da estação da 
mesma Estrada e dependencias da Estação; escriptura de compra 
do vigario Bernardino Jorge, passada em 16 de julho de 1894, no tabel- 
lião Manoel Ignacio. Consta de um terreno com meio alqueire de 
planta mais ou menos, situado no districto do Braz da Ponte, eutr'ora 
freguezia de Santo Antonio da Encruzilhada, municipio e comarca 
da Parahyba do Sul, cujo terreno confronta pela frente com a 
estrada geral que, da cidade da Parahyba do Sul segue para O 
districto da Encruzilhada, por um lado com terrenos de Pedro 
Antonio de Araujo e Silva, por outro lado com terrenos do Dr. 
Rufino Furtado de Mendonça, e pelos fundos com o rio Parahyba : 
escriptura de compra feita a Joaquim Coelho da Silva, passada em 29 
de dezembro de 1894: tabellião Manoel Ignacio: consta de uma 
faixa de terras no logar Inema, freguezia e districto de Paz da 
Encruzilhada do Municipio da Parahyba do Sul. A dita faixa com 
320” de extensão, mais ou menos, com 10” de largura para cada lado 
do eixo da Estrada de Ferro Vassouras, Paty do Alferes e Petropolis, 
confronta por um lado com terras de João Jacintho de Almeida, por 
outro com herdeiros de Francisco de tal e pelos lados com o dito 
Joaquim Coelho Silva ; escriptura de doação de Antonio Ignacio da 
Costa Carvalho e sua mulher, passada em 12 de setembro de 1894; 
tabellião Manoel Ignacio : consta de uma faixa de terreno desmem- 
brada da fazenda Aquidaban, sita no Districto de Paz da Encruzilhada, 
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Municipio da Parahyba do Sul, a qual tem a extensão de 300”, mais 
ou menos, partindo do rumo das terras do Barão de Palmeiras e 
terminando no rumo das terras de João Jacintho de Almeida ou de 
Fuão Coelho, e com a largura de 10” para cada lado do eixo da 
estrada de ferro; escriptura de doação de Theodosio José Soares, 
passada em 148 de outubro de 1894; tabellião Manoel Ignacio: consta 
de uma faixa de terreno desmembrada da fazenda Inema, sita no 
Districto da Encruzilhada, Municipio da Parahyba do Sul, com 1.420” 
de comprimento, a partir das terras de João Jacintho de Almeida até 
as do Dr. Deocleciano Alves de Souza, e 10º de largura para cada 
lado do eixo da Estrada de Ferro, confrontando em toda a extensão 
com terras dos doadores; escriptura de compra feita a Deocleciano 
Alves de Souza e sua mulher, de 31 de agosto de 1894 ; tabellião Manoel 
Ignacio: consta de uma faixa de terreno ou fita no logar denomi- 
nado Inema, desmembrada da situação denominada Sitio, na freguezia 
ou districto da Encruzilhada, Municipio da Parahyba do Sul, em toda 
a extensão que tiver de ser atravessada pela Estrada de Ferro Vas- 
souras, Paty do Alferes e Petropolis, tendo de cada lado 10% de 
terreno, a contar do eixo da linha da mesma estrada, terrenos esses 
que, partindo dos limites com Theodosio José Soares, vai em direcção 
do ribeirão á aquelle lugar acima referido, do Inema, margeando e atra- 
vessagdo até encontrar a Estação Agronomica; escriptura de compra 
feita ao Dr. Randolpho Augusto de Oliveira Penna e sua mulher 
passada em 16 de agosto de 1894; tabellião José Moreira Castilho : 
consta de uma faixa ou fita de terreno desmembrada da situação 
denominada Vaticano, sita no distrieto do Braz da Ponte, freguezia 
de Santo Antonio da Eucruzilhada em toda a extensão dos terrenos 
da situação referida, tendo de cada lado 10º de terreno, à contar do 
eixo da linha da Estrada de Ferro, e hem assim o terreno que fôr 
necessario para o rego preciso para divisar e aproveitar as aguas do 
Ribeirão do Lucas em toda a extensão dos mesmos terrenos, escri- 
ptura de compra a João Basilio de Souza e sua mulher, passada em 
27 de julho de 1894; tabellião Manoel Tgnacio - consta de dous pre- 
dios sitos na cidade da Parahyba do Sul, á rua Campos Salles ns. 6 
e 8, freguezia da Cidade, edificados em terrenos foreiros á Camara 
Municipal, prazos ns. 10, 11 e 12, sendo uma casa coberta com 
telhas, partesassoalhada e parte não. com um quarto forrado, tendo 
nos fundos um puchado para cozinha e outras dependencias ; con- 
strucção de páo a pique, e mais uma pequena casa em ruinas 40 


Jado desta, tambem coberta com telhas, dividindo esta casa e terrenos, 
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Tso e frente com a rua Campos 8 ros 
lagedo, tudo pertencente á mesma. casa; e uma outra. casa. 
telha, Sarto Rescalinta ego uma varanda. nos fundos ea 


de compra feita a Mamoel da silva mio ai em EEE de julho de 94 ; 
tabellião Manoel Tg nacio : pia de duas casas ns. 18€e 1B na veda 


casinha Ea com telhas RicRas e: oo s dependencias da. mesnag 
casa, com muros de Mig sobre alicerces de ENTE e ds na e o! 


Ag e muro de tijolo pie ico Gê, td dividindo os Gueid que o 
8 - São OS prazos numeros 17, 18 e 19, por um lado com a casae terrenos de. 
Ê Maria Ignacia Baptista dos Santose seu marido, Americo Baptista dos tab 
Santos, por outro lado com os herdeiros de Manoel Ferreira Pinto Bastos, | Ne 
fundos com terrenos devolutos e frente com a rua Campos Salles; Cri: 5 
ptura de compra feita a Americo Baptista dos Santos, passada em 4 de 
agosto de 1894 ; tabellião Manoel Ignacio. Consta de uma propriedade 
de casa, sita na cidade da Parahyba do Sul, freguezia da cidade, pro- 
priedade de casa coberta de telha, com uma porta e duas janellas de. 
A frente, com todas as suas dependencias, à rua Campos Salles n. 5, 
3 outrora rua de S. Pedroe S. Paulo, edificada em terrenos foreiros á | 
Camara Municipal: prazo n. 16, tendo na frente muro de tijolo sobre . 
alicerces de pedra e lagedo, confrontando por um lado com João Basilio 
de Souza e sua mulher, por outro lado com terrenos que pertenceram 
a Manoel da Silva Rios, frente com a rua e fundos com quem de direito ; 
escriptura de compra feita a Felisberto Carlos Duarte, passada aos 4 de 
agosto de 1894 ; tabellião Manoel Ignacio. Consta de duas propriedades | 
decasas, sitas na cidade da Parahyba do Sul, freguezia da mesma cidade, 
edificadas em terrenos foreiros á Camara Municipal, comprehendidos nos 
4 prazos ns. 1, 2, 3e 4 da praça da Estação eos ns, 2e 3 da rua Silva Jardim, 
o antiga Conselheiro Ottoni, sendo a do primeiro prazo da rua Silva Jardim 
n. 2, toda forrada e assoalhada, coberta de telha, com oito janellas de 


frente, duas portas e 10 compartimentos e todas as demais dependencias . 
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Estrada de Ferro Central do Brasil, “com seis commodos, o gre 
telha, forrado e assoalhado, e com odiar pu da a exis 
tentes, dividindo-se pela frente com a rua Silva Jardim, por um ladocom ta 
terrenos pertencentes à Estrada de Ferro Central do Brasileporoutros 
dous lados com quem de direito ; escriptura de compra feita a Antonio 
Ferreira Pinto Bastos, D. Maria do Carmo Ferreira Pinto Bastos, Eulalia 
Ferreira Pinto Bastos e José Ferreira Pinto Bastos, passada aos 14 de 
agosto de 1894 ; tabellião Manoel Ignacio. Consta de uma propriedade 
sita na cidade da Parahyba do Sul, districto de paz da cidade, outrora 
S. PedroeS. Paulo da Parahyba do Sul. A dita propriedade de cosas á 
rua Campos Salles n. 2 é edificada em terrenos foreiros á Camara Muni- 
cipal, constantes dos prazos ns. 21 e 22 da mesma rua, casa esta coberta 
de telha e com todas as suas dependencias e que se acha em mão estado, 
dividindo esta casa e respectivos terrenos, por um lado, com terrenos 
aforados a Manoel Tavares Pinheiro, por outro com terrenos aforados 
e que pertenceram a Manoel da Silva Rios; frente com a rua Campos 
Salles e fundos com quem de direito, proximo á Estação da Estrada de 
Ferro Central do Brasil; escriptura de compra feita a Antonio Francisco 
Lopes e sua mulher, passada a 17 de agosto de 1894 ; tabellião Manoel 
Ignacio. Consta de um predio, sito na cidade da Parahyba do Sul, á rua 
Campqs Salles n. 9, freguezia da cidade. O referido predio, edificado em 
terrenos foreiros á Camara Municipal, comprehendidos nos prazos ns. 8 
e 9,casa esta coberta de telha, parte assoalhada e parte ladrilhada de ti- 
jolos, tendo um quarto forrado, com duas janellas e uma porta na frente, 
dividindo os terrenos por um lado com terrenos que pertenceram à João 
Basilio de Souza, por outro lado com terrenos que pertenceram à Luiz 
Fróes : fundo com terrenos devolutos e frente com a rua Campos Salles, 
onde tem lagedo e muro de tijolos sobre alicerces de pedra ; escriptura 
de compra feita a Joaquim José da Rocha Barros, passada em 20 de agosto 
de 1894. Consta de um terreno, sito na cidade da Parahyba do Sul, dis- 
tricto de paz da cidade. O dito terreno, onde foi e hiqueiro, e divide por um 
Jado com uma valla que serve de esgoto á Estrada de Ferro Central e que 
passa entre o mesmo chiqueiro e terrenos e casas de José Neves de Souza 
Cabral : do outro lado com casas do dito Rocha Barros e pelos fundos com 
a Estrada de Ferro Central do Brasil; e uma casa com por ta e janella de 
frente, sita á gua do Barão de Piabanha, dividindo por um lado com o 
dito chiqueiro e por outro com casas do dito Roc tra Barros e fundos com 
a Estrada de Ferro Central do Brasil, tendo 5” de frente e mais todos os 


terrenos correspondentes aos terrenos e casa de ima até a margem 
Ed 
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do rio Parahyba, sendo todos os terrenos proprios : escriptura de 
compra feita a José Neves de Souza. Cabral, passada aos 20 de agosto de 
1894; tabellião Manoel Ignacio. Consta de uma casa á rua do Barão 
de Piabanha e de uma data de terra, na cidade da Parahyha do Sul, 
districto de paz da mesma cidade. A casa é coberta de telha, á rua 
Barão de Piabanha, e edificada em terrenos proprios, tendo na frente 
6”,15, 2 portas e uma janella, um muro com 2 metros ao lado dos 
terrenos de Joaquim José da Rocha Barros, com quem confronta por 
um lado, confrontando pelo outro com o dito José Neves de Souza 
Cabral e fundos com a Estrada de Ferro Central, sendo essa casa 
nes comprehendido o terreno a ella fronteiro até o rio Parahyba, 
e mais 27,098 metros quadrados de terrenos, dividindo com' a Estrada 
de Ferro Central do Brasil, por um lado com terrenos de José Neves 
de Souza Cabral e por outro com terrenos da Casa de Caridade até 
encontrar a rua Cabral ; escriptura de compra feita a D. Maria Anna de 
Almeida, passada aos 6 de setembro de 1894 ; tabellião Manoel Ignacio. 
Consta de um predio, sito na cidade da Parahyba do Sul, á rua Ran- 
gel Pastana n. 4, districto da mesma cidade. O dito predio é coberto 
de telha, parte assoalhada e parte terrea, inclusive uma meia agua, 
tendo o mesmo predio alicerces de pedra, algumas paredes de tijolos 
e outras de pão a Pique ; uma pequena casinha para gallinheiro, co- 
berta de telha e outras dependencias desse predio, que é consfruido 
em terrenos foreiros á Camara Municipal ; pomar com diversos arvo- 
redos fructiferos e muro de tijolos com alicerces de pedra ; confron- 
tando por um lado com terrenos, que foram aforados por José Joaquim 
da Cunha, por outro lado com terreno aforado a Caetano Ferreira 
Martins e devolutos e pelos fundos com terrenos da Casa de Cari- 
dade ; escriptura de compra feita a Bernardo Tavares Pinheiro e sua mu- 
lher, passada aos 7 de novembro de 1894 ; tabellião José Moreira de 
Castilho. Consta do predio á rua Campos Salles n. 1, na cidade da 
Parahyba do Sul, freguezia de S. Pedro e S. Paulo. O dito predio. 
coberto de telhas, assobradado, com quartos, salas, cozinha, terraço, 
isto é, varanda na frente e coberto de telhas ; uma casinha nos fundos, 
e na frente, ao lado, um pequeno chalet, tambem coberto de telha, 
edificado em terrenos aforados á Municipalidade, prazos 23, 24, 25, 
tendo na frente, muro e lagedo, na extensão de 46 metros, e 2 por- 
tões com umbraes de cantaria, bem como muros aos lados e fundos, 
e confrontando pela frente com a rua Campos Salles, por um lado 
a rua Silva Jardim e pelo outro com herdeiros e successores de 
Manoel Ferreira Pinto Bastos. E assim avindos, me pediram lavrasse 
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munhas. — Em tempo declaro que, havendo s 
n46 devido o ceia duda coceira, GERAR bora E 
nistro da Fazenda a respeito, devendo pois lavrar-se nova eseriptura 
da rectificação a esta, qualquer que seja a resolução. E sendo lido 

*ás partes e testemunhas presentes, Dr. Rodrigo Octavio Langgard de a. 
Menezes e Antonio da Cunha Barbosa, assignam todos perante mim, > 
Evaristo Valle de Barros, tabellião, que a escrevi. — Dr. André Gus- Ee 
tavo Paulo de Frontin, Didimo Agapito Fernandes da Veiga, Carlos Ras. 
Augusto de Carvalho, Custodio José Coelho de Almeida, Leopoldo 
Cesar A. Duque Estrada, Rodrigo Octavio Langgard de Menezes, Antonio Ri 
Cunha Barbosa. o 4 


Escriptura de venda da Estrada de Ferro Oeste de Minas, que E 
à Fazenda Federal da Republica dos Estados Unidos do Bra- UM 
sil fazem os syndicos da liquidação forçada desta Com- > 
panhia. (L. 695, f. 87.) 


Sgibam quantos esta virem que, no anno do nascimento de N. S. 
Jesus Christo de 1903, aos seis dias do mez de julho, nesta cidade 
do Rio de Janeiro, na Directoria do Contencioso do Thesouro Federal, 
onde fui vindo, compareceram, como outorgantes vendedores, o Banco da 
Republica do Brasil, representado pelos seus Directores, Conselheiro 
Carlos Augusto de Carvalho e Dr. Leopoldo Cesar de Ardrade Duque Es- À 
trada,e o «Brasilianische Bank fãir Deutschland», representado pelos seus , 
directores Otto Theil e Fred. Endress, svndicos da liquidação forçada 
da Companhia Estrada de Ferro Oeste de Minas, e como outorgada 
compradora a Fazenda Federal da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, representada pelo Dr. Carlos Avgusto Navlor, Director do , 
Contencioso do Thesouro Federal, reconhecidos pelos proprios, por 
mim, tabellião, e pelas testemunhas abaixo nomeadas e assignadas, 
do que dou fé, bem como de me haver sido distribuida esta pelo bilhete 
que fica archivado. E, pelos outorgantes vendedores, me foi dito perante 
as mesmas testemunhas, o seguinte: 

1º, quecorrendo perante o Juiz da Camara Commercial do Tribunal 
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Civil e Criminal, Dr. Enéas Galvão, o processo de liquidação forçada da 
Companhia Estrada de Ferro Oeste de Minas, foi levado a leilão g 
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delles, syndicos, pe, se o annun 
a com a RES raias do : 


meta de Blireria SMEregaa maior GR ano indios os ii 
presente instrumento vende á mesma. cd Federal os dit 
pela fórma seguinte : pra Or A dias 

1º Lote — Rêde mineira : Vo ABA] ; tá W 

De aa de (or, Eh paia seis centimetros s eamavegação a ( 


S. João d'El-Rey, Bomsuccesso, Oliveira, etc., comprehendendo nãosó 
a a linha ferrea com todas as suas dependencias, como sejam: 34 edificios 
o destinados a estações, 72 edificios destinados ás turmas de conservação 
Ei da linha, edificios destinados a hoteis, sendo: em S. João d"El-Bei, o 
Grande Hotel Oeste, todo mobiliado e suas dependencias constantes de . 
quatro chalets ; um hotel em Aureliano Mourão ; um hotel em Henrique 
a Galvão e outro na estação de Paraopeba ; rotunda e officinas de reparação 
EE de locomotivas e carros em S. João ; deposito e pequena officina dere- 
Fal, paração de machinas em Henrique Galvão; um chalet sito à rua 
Er Antonio Rocha n. 63, actualmente residencia do chefe do trafego; 
23 caixas d'agua ao longo da linha, gyradores e triangulos de reversão, | 
“a para virar locomotivas, etc. j f 
Material de tracção — 87 locomotivas do fabricante Baldwin e. 
de diversos typos e classes, sendo para passageiros, 17; mixtas, 3; 
e para cargas (consolidation ) 47. 

Material de transporte, constando de 278 vehiculos quasi todos em - 
perfeito estado de conservação e destinados ao transporte de passageiros 
de 1º e 2º classes, correio, bagagens, mercadorias diversas, gado e 
inflammaveis. . | 

Almosarifado — Muitos e diversos materiaes para reparos, sobre- 
salentes para vagões, rodas, trucks, eixos, aros para locomotivas, elna 
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vapores, sendo dous por montar e de pequeno valor, O 
lanchinha a vapor, cinco estações, edificios à margem do rdoinads — 
ao recebimento de cargas, etc., etc. 

Material de estação — Livros, carimbos, bilhetes, ais todo esse 
lote pelo preço de 7.000:0008000. 

2º Lote — Concessão federal: Linhade Barra Mansa a Catalão, 
constando de dous trechos em trafego, sendo um de Barra Mansa a 


Falcão, com 41 Kkilometros e outro entre as estações de Paulo Freitas 


e Bugio, na extensão de 167 kilometros, e bem assim cerca de 26 kilo- 
— metros de linha assente não aberta ao trafico, leito e obras de arte 
concluidas e a concluir entre Falcão e Paulo Freitas, bem assim o 
trecho entre Bugio e o rio S. Francisco, estudos e reconhecimentos 
até Catalão. 

Material de tracção — constando de sete locomotivas, sendo seis 
de passageiros e uma de cargas. 

* Material de transporte — constante de 88 vehiculos, destinados 
ao transporte de passageiros de 1º e 2º classes, bagagens, correio, mer- 
cadorias, gado, madeiras, inflammaveis, ete., linha telegraphica, appa- 
relhos Morse, pilhas de Edison, de Daniel, etc. 

Edifícios destinados : a estações, ao pessoal de conservação da 
linha; grande rotunda e officinas em Ribeirão Vermelho e casas para 
operarios ; officinas, carvoeiras, etc.; em Barra Mansa, dous grandes 
edificios, um em que reside o inspector do 3º districto, outro antigo 
escriptorio da construcção e outros menores destinados a operarios ; 
estação de Barra Mansa, e o edifício em que se acha o escriptorio 
do trafego do 3º districto, etc. Material metallico para pontes, pon- 
tilhões, trucks, rodas e outros materiaes destinados a reparos de 
vagões. 

Observação — Nas officinas de S. João d'El-Rev e no deposito de 
locomotivas em Henrique Galvão existem muitas machinas e ferra- 
mentas, tanto para trabalhar em metaes como para trabalho em ma- 
deira, pertencentes á linha federal, taes como: fornos para rodas de 
locomotivas, plainas, serras e quanto consta da relação existente 
no escriptorio da locomoção, tudo pelo preco de 8,000:0008000. 

3º Lote — concessão fluminense : constituida pela linha de Barra 
Mansa a Angra-dos Reis, de um metro de bitola, a qual se acha em 
trafego na extensão de 43 kilometros ( Barra Mansa á cidade do Rio 
Claro), com muitos trabalhos feitos de preparação do leito no trecho 
de Rio Claro a Angra; terrenos e outras dependencias em Angra dos 
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Reis, como sejam : Sitio da Gloria, ilha de Santo Antonioe chacara do 
Anil. Das 

Material de tracção — constando de duas locomotivas de Baldwin, 
typo passageiro, e mais 12 vehiculos para a conduccão de passageiros 
de 1ºe 2º classes, mercadorias, madeiras, etc., casas para as túrmas de 
conservação da linha e outras dependencias ao longo da mesma linha. 

Linhas telegraphicas, apparelhos telegraphicos de Morse; tudo pelo 
preço de 600:000$000. 

Sie “que a venda é feita com todos os terrenos, hemfeitorias e 
accessorios no estado em que se acham e que, estando depositada no. 
Thesouro Federala referida importancia, dão neste acto e por este 
instrumento plena e geral quitação, obrigando-se a nada mais reclamar ; 

4º, que assim transferem desde a data do presente instrumento 
todo o dominio, servidões, direitos e acções sobre os referidos bens 
e seus accessorios à outorgada, livrese desembaraçados de qualquer 
onus, visto que, tendo sido vendido o immovel em publico leilão, 
ficaram os credores subrogados no producto da arrematação, - nos 
termos do art. 226, 8 9º, do decreto n. 370, de 2 de maio de 1890, 
ficando a mesma outorgada immittidana respectiva posse, em virtude 
deste instrumento. E pelo Sr. Dr. Director do Contencioso do Thesouro 
Federal foi dito que, autorisado pela portaria do Sr. Ministro da Fa- 
zenda, n. 9, de 4 do corrente mez, acceitava em nome e por parte 
da Fazenda Federal as clausulas do presente contracto. 

Não paga imposto de transmissão a presente venda por ser feita 
á Fazenda Federal, mas o sello proporcional na importancia de 
17:1608 pela verba abaixo transcripta. Presente neste acto O lei- 
loeiro Joaquim Dias dos Santos, por elle é tambem assignada a 
escriptura. — Alvará de autorisação na fórma abaixo: O Dr. Ataulpho 
Napoles de Paiva, Juiz da Camara Commercial do Tribunal Civil 
e Criminal da Capítal Federal, etc.: Autoriso pelo presente alvará, 
indo por mim assignado, a requerimento dos syndicos da liquidação 
forçada da Companhia Estrada de Ferro Oeste de Minas, ao leiloeiro 
Joaquim Dias para vender em publico leilão na conformidade das leis 
e decretos em vigor e segundo os estylos, os bens pertencentes ao 
acervo da referida liquidação forçada, sendo feito o leilão com o prazo 
de 90 dias a contar do 1º annuncio, que deverá ser publicado regu- 
larmente na imprensa, prestando contas neste Juizo em tempo oppor- 
tuno. 

Rio, 14 de novembro de 1901. Eu, João de Souza Pinto Junior, 
escrevente juramentado, o escrevi. E eu, Joaquim Benicio Alves Pinna, 
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no valor de 48400 devidamente inutilisadas. 
O sello foi pago pela verba seguinte: “Pagou 17:1008000 de sello.— 


Recebedoria da Capital Federal, 6 de julho de 1903. O Thesoureiro, 
Amaro da Silva Guimarães. O escrivão, Pinto da Silva, E assim 


avindos, me pediram lavrasse nestas notas a presente escriptura 
que, lhes sendo lida e ás testemunhas, Antonio da Cunha Barbosa e 


Leonardo Ferreira Pinheiro, assignam todos perante mim, Evaristo | 


Valle de Barros, tabellião, que o escrevi, — Carlos Augusto de Car- 
valho. — Leopoldo Cezar de Andrade Duque Estrada. — Otto Theil- 
Frederich Endresse.— Joaquim Dias dos Santos—Carlos Augusto 
Naglor.— Antonio da Cunha Barbosa, — L. F. Pinheiro. — Trasladada 
hoje. E eu, Evaristo Valle de Barros, tabellião, que escrevi e assigno em 
publico e raso. Evaristo Valle de Barros. 

Estavam tres estampilhas, sendo uma do valor de 18, duas de 
$400 cada uma e sobre estas estampilhas os dizeres seguintes; 

Rio, 6 de julho de 1903.— Evaristo Valle de Barros, 


Escriptura de ratificação de outra, de encampação de con- 

e de compra e venda, que fazem á Fazenda Federal 

da Republica dos Estados Unidos do Brasil, a Empreza 

Industrial de Melhoramentos no Brasil e outras sociedades 
anonymas ( L. 696, fl. 60 ). 


Saibam quantos esta virem que, no anno do nascimento deN.s. 
Jesus Christo de 1903, aos 18 de julho, nesta cidade do Rio de Janeiro, 
na Directoria do Contencioso do Thesouro Federal, onde eu, Tabellião, 
fui vindo, compareceram como outorgantes, reciprocamente outorgados, 
a Fazenda Federal da Republica dos Estados Unidos do Brasil, neste 
acto representada pelo Dr. Carlos Augusto Naylor, Director do Conten- 
cioso do Thesouro Federal, a Empreza Industrial de Melhoramentos 
no Brasil, a Companhia União de Trapiches, a Companhia Estrada de 
de Ferro Vassouras, Paty do Alferes e Petropolis, a Empreza do Arrasa- 
mento do Morro do Castello, sociedades anonymas com séde nesta 
Capital e todas neste acto representadas pelo Dr. André Gustavo Paulo de 
Frontin, na qualidade de Director Presidente das duas primeiras e em 
virtude dos plenos poderes conferidos pela Empreza do Arrasamento do 
Morro dó Castello e Companhia Estrada de Ferro Vassouras, Paty do 

q 


Â 
4 
Í 


| do que dou fé, bem como dB agbnaa 
e bilhete saca Ra archivado. 


E gudo aortê iitendato da citada pras de 30 ai psagi 
cando-se para todos os effeitos a mencionada escriptura. A 
do teor seguinte: N. 30— Réis vinte tres contos quinhentos e dezoi 

“mil réis. Pagou 23:518$ de sello. Recehedoria da Capital Fe ati 
18 de julho de 1903. O Fiel do Thesoureiro, Carvalho Junior. 
escrivão, Pinto da Silva. Presente a este acto o Banco da Repuiigeda [9 
Brasil, sociedade anonyma com séde nesta Cidade e representada por 
seus directores, Drs. Carlos Augusto de Carvalho, Custodio Jagê es 
Coelho de Almeida e Leopoldo Cesar de Andrade Duque Estrada, pessoas 
de mim, Tabellião, e das testemunhas conhecidas, do que dou fé, por elles RE 

M me foi dito que igualmente assignavam a presente escriptura para os. Fo 

E devidos effeitos. E de como assim o disseram, me pediram lavrasse | Et 


nestas notas a presente escriptura, que lhes sendo lida e ás testemu- 
nhas, Dr. Rodrigo Octavio de Langgard Menezes e Antonio da Cunha 
Barbosa, assignaram todos perante mim, Evaristo Valle de Barros, 
Tabellião, que a subserevi. Dr. André Gustavo Paulo de Frontin.— 
Carlos Augusto Naylor. — Carlos Augusto de Carvalho, — Custodio 
José Coelho de Almeida. —  Leafóido Cesar de Andrade Duque Estrada. . 
— Rodrigo Octavio Langgard Menezes. — Antonio da Cunha Barbosa. . 
Trasladado hoje. E eu, Evaristo Valle de Barros, Tabellião, que Es ag 
screvo e assigno em publico eraso. Em testemunho da verdade estava | 
o signal publico. Estavam colladas duas estampilhas de 300 réis cmo 
uma, 600 réis. 
Rio, 18 de julho de 1903. — Evaristo Valle de Barros, 
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Termo de accordo feito entre a Fazenda Federal dos Estados 
Unidos do Brasil e o Banco da Republica, como abaixo 
se declara, 


Aos sete dias do mez de agosto de 1903, na Directoria do Contencioso 
do Thesouro Federal, presenteo Sr. Dr. Carlos Augusto Navlor, Director, 
compareceo o Banco da Republica do Brasil, representado pelos seus 
Directores, Conselheiro Carlos Augusto de Carvalho Dr. Leopoldo Cesar 
Duque Estrada, e disse que, tendo pela escriptura de 30 de junho do 
mesmo anno, lavrada em notas do tabellião Evaristo, adquirido a 
União — da Empreza Industrial de Melhoramentos todas as concessões e 
bens á mesma pertencentes, bem comoas de outras emprezas de que 
aquella é representante, ficou estipulado na mesma escriptura que o 
pagamento seria efectuado ao referido Banco da Republica do Brasil, na 
importancia total de 21.380:0008, preço da venda, pelo que accorda na 
solução da obrigação pela fórma seguinte: 1º, o pagamento será 
feito em seis mile oitenta inscripções de um conto de réis cada uma, 
pelo valor nominale quinze mil e trezentas apolices do valor de um 
conto de réis cada uma, tambem pelo valor nominal, das que vão ser 
emittklas de accordo com o decreto 4865, de 1Gde junho do mesmo 
anno ; 2º, fica por este modo solvidoe realisado o pagamento, servindo 
de plena e geral quitação o recibo que fr passado na repartição 
competente do Thesouro Federal ; 3º, além dos bens pertencentes ás Em- 
prezas mencionadas na referida escriptura de 30 de junho deste anno, 
obriga-se o Banco a restituir á Fazenda Federal a quantia de 400:0008 
em apolices da emissão de que trata este termo, pelo seu valor nominal, 
caso a Empreza Industrial de Melhoramentos, como ficou facultado no 
accordo de 4 de junho do mesmo anno, celebrado com o alludido Banco, 
deixe de transferir, no prazo de 30 dias, a contar deste termo, á mesma 
Fazenda Federal ou á pessoa por ella indicada, a concessão e obras já 
executadas, que fazem objecto da Companhia Melhoramentos da 
Lagõa de Botafogo, livre e desembaraçada de todo o passivo e qualquer 
outro onus, com excepção das responsabilidades decorrentes dos 
accordos celebrados com os proprietarios de predios e terrenos para a 
execução da concessão, ficando entendido que a venda de taes bens ao 
Thesouro fica comprehendida na referida somma de 21.330:0004000. 

E pelo Sr. Dr. Sirector foi dito que, em nome e por parte da Fazenda 
Federal e autorisado peja portaria de S. Ex.,oSr. Ministroda Fazenda, 
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“Azevedo, 2 Ria, do aliesonro Federal, o eserer i 

Rio, 7 de agosto de 1903. —Carlos Augusto de Ca 
Cesar Duque Estrada. — Carlos Augusto dos 
pilhas no valor de 7$300, devidamente inutilisadas, 
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